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PREFÃCIO 

Este trabalho teve como ponto de partida a preocupaçao 

antiga com a questão social, mais especificamente com a ques

tão das condições de vida da classe trabalhadora. Esta preocu

pação com as condições em que se dá a reprodução da força de 

tra~alho.. tem orientado minha pesquisa teórica e empírica den

tro e fora da Universidade. 

As indagações se dirigiam em torno da questão social , 

da busca de sua essência, de quais as relações entre o social 

e o espacial, de qual seria a questão social nos dias de hoje; 

onde melhor trabalhá-la. 

Particularmente essas questões foram se definindo, de 

um lado, a partir de estudos e da intuição imediata e prática 

da realidade que acabou se tornando nosso campo de observação -

O Vale do Paraíba(!). Por outro lado, aquelas indagações foram 

se definindo pela pesquisa teórica dentro da Universidade. 

Na experiência profissional, especialmente nos traba

lhos do Macro-Eixo Paulista - Condicionantes Sociais - ficou 

evidente em muitos casos urna interligação profunda entre o 

processo de -acumulação de capital e o aumento dos pro.blemas 

sociais, que começamos a investigar. Especificamente quanto às 

questões ligadas às precárias condições de subsistência das 

classes trabalhadoras, notamos que elas tendiam, num certo 

sentido, a se "homogeneizar" tanto na cidade corno no campo. 

(1) Devido à participação no Projeto Macro-Eixo Paulista, 

SEP-CAR, São Paulo, 1978 



Outro aspecto que .chamou nossa atenção, refere-se .. 
a 

participação também bastante desigual das diferentes unidades 

territoriais na apropriação do produto social, segundo seu pa

pel no processo global de acumulação de capital. 

O caráter desigual no desenvolvimento econômico evi

denciava-~e ao nível dos processos sociais e territoriais. S5 

que as verdadeiras relações estabelecidas ainda estavam muito 

obscuras. Havia todo um processo de fetichização das relações 
... 

sociais e do espaço, ·imanente ao nosso trabalho desenvolvido 

dentro de um órgão de Estado, que não dávamos conta, de início. 

A reflexão crítica dessa experiência, nos revelou limitações 

fundamentais, não só em termos teórico -metodológicos como em 

termos políticos. Pelo fato de desenvolvermos trabalhos dentro 

e para o aparelho de Estado, os estudos sobre a questão social, 

especialmente sobre a questão da apropriação desigual, sofriam 

uma limitação básica, a de não poderem explicitar, no melhor 

dos casos, o modo real como as relações s~ciais foram produ

zidas e a origem e o desenvolvimento das relações sociais de 

exploração econ6mica e de dominação política. De certa forma 

essa limitação, levada ao extremo, coincide com a argumentação 

dos economistas burgueses, que tratam a questão da apropriação 

desigual do produto social como um resúltado natural inerente 

i participação diferente entre ~rabalhador e capitalista. O 

Último entrando com o capital e o primeiro não, "sÕ" com o tra

balho (que por sinal é tudo, pois é justamente a substância ge

radora de valor, portanto, de capital). Na verdade para essa 

linha de argumentação os elementos básicos da sociedade capi

talista figuram como separados, para garantir a ilusão de que 

cada grupo recebe uma parte determinada da "renda" global da 

II 
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sociedade que lhe cabe. E pãra encobrir o fato de que é unica

mente devido i sua ação comum, qu~ se produz tal riqueza. Mais 

do que isso, para encobrir ainda o fato de que essa riqueza so

cial nada mais é do que a mais valia global. 

Redefinindo nosso caminho, orientamos nossos estudos 

procurando explicar a questão da apropriação desigual no marco 

da sociedade capitalista, das suas contradições e tensões.Por

tanto, a partir do desvendamento das contradições ftindamentais 

dessa sociedade, o que se pode dizer que coincidiu também com 

~nova orientação dentro da geografia. Desse modo, nossos es

tudos sobre a reprodução da força de trabalho iam ganhando di-

mensões novas, sendo que cada vez mais o espaço ia revclan-

do-se também com significações novas. Assim, sob a aparência 

de uma neutralidade, de uma independência com as relações so

ciais e históricas, vai se desvendando aos poucos o fetiche do 

espaço. E junto com a questão da segregação social começou a 

caminhar a questio da segregação espacial~ Indagivamos sobre 

qual sua genese, o que a explicava, o que a produzia e a man

tinha, o que ela encobria e ao mesmo tempo revelava. 

Parafraseando MARX (1977 (b): 88), de fato, o misterio

so de toda forma espacial, como de toda mercadoria, é que pro

jeta ante os homens o caráter social de seu próprio mundo, is

to i, de suas próprias relações sociais, como independentes das 

condições s.ociais e históricas de exploração em que vivem. Quan

do na verdade~ também a forma ~spacial, sua apropriação pelos 

homens, é resultado dessas condições reais, só que aparece de 

modo invertido e dissimulado. 

Assim, começou a interessar-nos a compreensão da se

gregaçio espacial no Vale do Paraíba, particularmente da re-
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giâo das "cidades mortas"~ -como a denominou LOBATO (l), que 

corresponde ao Alto Paraíba. lnteressáva-nos saber o que as 

mantinha aparentemente tão periféricas ao processo de acumula

ção de capital que se realiza tão intensamente no Vale do Pa

raíba, especialmente ao longo do eixo da rodovia Pres. Outra • 

Qual seria sua participação nesse prócesso de acumulação - de 

capital; como se definem as relações entre elas, o que é deter

minante e o que é determinado, o que escondem e o que desven -... 
d~m. e qual a inserção da classe trabalhadora nisso tudo 

Até onde as condições precárias de subsistência dos trabalha-

aores da mencionada região são um resultado e um pressuposto 

das r~laçoes sociais capitalistas de produção, portanto as re

produzem, e até que ponto as negam. 

Desse modo, optou-se por estudar as condições de vida 

dos trabalhadores rurais vinculados ã produção de leite, com 

a vontade de se entender as ra!zes do processo de exploração 

a que tem sido submetidos, como um dos possíveis ãngulos de 

análise e interpretação dos fen6menos que ocorrem no processo 

de reprodução das relações sociais capitalistas de produçio 

~ preciso que fiquem claros alguns pontos sobre a na

tu',t'eza deste trabalho, onde se pretende romper criticamente os 

limites auto:ritârios que impõem máximas -- as estabilidades ob-

tidas, desejadas e mantidas - para o conhecimento, para a von-

· tade e para a açao. Isto é,a fetichizaçào do quantitativo 

das classificações, dos ofícios e das profissões, do urbano e 

de suas instituições, da sociedade, dos conceitos, das virtu -

des, da linguagem. Esse dogmatismo que filtra os sentimentos • 

Pois acredita-se, como Antônio Cândido "que o interesse pelos 

(1) Monteiro Lobato, Cidades Mortas. São Paulo, Ed.Brasileira 
Ltda., Obras Completas, la.série, vol. 2. 
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casos individuais, pelos detalhes significativos, constitui 

elemento fundamental neste estudo, elaborado na certeza de que 

o senso do qualitativo é condição de eficiSncia das discipli

nas sociais, e que a decisão interior do ( ••• ) "pesquisador" , 

desenvolvida pela meditação eocontato com a realidade viva . 
dos grupos é tão importante quanto a técnica de manipulação dos 

dados" (MELLO E SOUZA 1979:19). Aliás, pensamos mesmo que o 

discurso científico t~mbém pode dizer e dizer tudo, transfor

mar tudo em linguagem, como diz LEFEBVRE (1969:7). Inclusive 

as emoções. Acreditamos que fato e valor podem estar juntos . 
• 

Nem uma linguagem de informação, fria, uma exposição de moti

vos e ·argumentos, dos fatos e das informações; nem uma lin

guagem de decisão, dogmática, onde fato e valor confundem-se(!~ 

rretendíamos recuperar o visível e o invisível, o substantivo, 

e acima de tudo, o vivido, o qualitativo. Embora exista uma 

distância entre o que pretendíamos e o que conseguimos rea-

lizar. 

Quanto às influências intelectuais, foram fundamentais 

as leituras e discussões no curso realizado no Departamento de 

Filosofia, sobre "Filosofia e Política no Jovem Marx", e dos 

cursos dados pelo Prof.José de Souza Martins, no Departamento 

(1) Sobre esse ponto ver Henri Lefebvre - "Introdução à Moder
nidade'', Rio de Janeiro, Paz e Terra~ 1969, capítulo 1 
especialmente pp.31-37, 
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de Ciências Sociais, na cadeira de Sociologia Agrária. Este 

filtimo também, baseado nas obras de Marx. Além de nos ensinar 

a estudar, a compreender o pensamento de Marx, Martins nos en-

caminhou a fazer uma leitura sociológica de Marx, mais do 

uma leitura econômica. O que nos proporcionou, até onde 

sos limites o impediram, uma reflexão sobre as questões de 

todo. A reflexão de como aquele grande pensador produzia 

conhecimentos, de como elaborava a análise dialética, de 

que 

nos-
.. 

me-

seus 

como 

fazia explicação e generalização científicas, estavam sempre 

presentes, e marcaram sua postura (a de Martins) em todos os 

cursos. 

Outra influência marcante foram as leituras e refle -

xaes de alguns trabalhos de Lefebvrc. E em termos específicos, 

na determinaçio do capitulo 3 deste estudo foi decisivo o tia

balho de José Vicente Tavares dos Santos intitulado "Os Colo -

nos do Vinho", dada a preocupação e a abordagem comuns com al

guns pontos marcantes de nosso trabalho. 
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INÍRODUÇÃO 

Proposta de T~abalho 

Este trabalho tem como preocupaçao principal o estudo 

das condições reais de vida dos trabalhadores rurais vincula -

do~ i produçio de le~te _- especificamente o pequeno produtor 

mercantil do Vale do Paraíba Paulista-; visando desvendar o 

modo real como as relações sociais travadas entre eles foram 

produzidas, assim como a origem e o desenvolvimento das rela

çBes sociais de exploraç~o econ6mica e de dominaçio política a 

que estão submetidos. Em primeiro lugar. como um dos possíveis 

ângulos de análise e interpretação da questão da reprodução das 

relações sociais (capitalistas) de produção, pela via da des -

continuidade. Isto é, da reproduçio do capital, ou melhor da 

relação social capitalista atrav~s da sobrevivência e mesmo 

da reprodução pelo capital das relações sociais não capitalis

tas de produção. Em segundo lugar, com a preocupação de se es

clarecer até onde as precárias condições de subsistência des

ses trabalhadores são um resultado e ~m pressuposto das rela

ções sociais capitalistas de produção, portanto, as reproduzem, 

e até que ponto as negam. 

Parte-se da crença de que o fato da satisfação das ne

cessidades e o modo corno os homens produzem os meios de sub

sistência para satisfazê-las, é fundamental para se entender a 

realidade social. Ji que o sistema de laços materiais e espi

rituais que se estabelece entre os homens é condicionado pelas 

necessidades e pelo modo determinado (portanto histórico) de 



produção. O que por sua vez implica em um modo de cooperaçao

permanentemente ligado a esse estágio de desenvolvimento da 

produção -, que por sua vez é em si mesmo uma força produtiva. 

Portanto, isso pressupõe o estudo da realidade social através 

da estreita correlação entre a "história dos homens" e a "his-

tória da produção e das trocas" (MARX/ENGELS, s/d:lS-35). 

Assim, procurou-se conduzir este trabalho a partir da 

compreensão.do modo como o pequeno produtor mercantil do Vale 

do Paraíba produz sua existência,para satisfazer suas neces

&idades e de sua família. Do modo como ser organizam, do modo 

como se perpetuam, englobando não só o modo de produzir mate

rial. O modo de vida num sentido mais amplo que o de produzir 

coisas, mas inclusive o aspecto das relações e formas sociais. 

Isto é, as relações familiares, as relações de vizinhança, a 

produção espiritual, enfim, as relações sociais em sua totali-

dade. 

"Ao produzirem os seus meios de subsistê~
cia, os homens produzem indiretamente a sua pro
pria vida material. 

A forma corno os homens produzem esses 
meios depende em primeiro lugar da natureia, is
to é, dos meios de existência ji elaborados e 
que lhes é necessário reproduzir; mas não deve -
remos considerar esse modo de produção deste Úni· 
co Eonto 4e vista, isto é, enquanto mera repro -
duçao da existência física dos indivíduos. Pelo 
contrário, já constitui um modo determinado de 
atividade de tais indivíduos, uma forma determi
nada de manifestar a sua vida, um modo de vida 
determinado. A forma como os indivíduos manifes -
tam a sua vida reflete muito exatamente aquilo 
que são. O que são coincide portanto com a sua 
produção, isto é, tanto com aquilo s1e produzem 
como com a forma como produzem. Aqu1 o que os in
divíduos são depenae-Eortanto das condições ma
teriais da sua produçao" (MARX/ENGELS, s/d: 19)
Grifos dos autores. 
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Portanto, o problema é de compreender as relações so

ciais em suas determinações históricas, mais do que resolver 

uma combinação dialética de conceitos. 

Hã um modo de produção, que é a relação dos sujeitos 

com os sujeitos através dos instrumentos de produção. E há re

lações sociais determinadas no processo de produção, que de

terminam o conjunto das relações sociais fora do local de tra

balho. A relação, entretanto, não vem depois, mas junto. A 

questão é justamente reconstituir as conexoes reais(l). 

Buscou-se, então, apreender o conjunto das relações 

envolvidas no processo de produção de vida desse trabalhador , 

o pequeno produtor mercantil do Vale do Paraíba paulista, de 

sua articulação com o capital, uma vez que não se trata de sua 

produção individual, isolada, independente, mas ao contrário, 

de uma produção historicamente determinada, com um caráter emi

nentemente social. Trata-se de compreender como se dá concreta-

mente a reprodução das relações sociais capitalistas no con-

junto da sociedade brasileira. Especificamente de compreender 

qual o lugar social e territorial que o setor agropecuário 

(1) Pois é ''da forma específica da produção material que sur
ge, em primeiro termo, uma estrutura específica da socie
dade, e em segundo lugar uma relaçio específica dos ho
mens com a natureza. Seu Estado e sua concepção espiritual 
estão determinados por ambas. Portanto, também o tipo de 
sua produção espiritual'' (MARX, 1974, vol.l: 241). 



(ou que o conjunto das rela~ões sociais definidas pela produ

çio agropecuiria) ocupa dentro da divisio do trabalho: sua 

articulaçio e subordinação. Assim como, onde se localiza nesse 

caso o"ponto de não-regresso (LEFEBVRE, 1976:7). Isto é, onde 

e quando nao se dá a reprodução das relações sociais de produ-

çao. 

Trata-se de pensar teoricamente a questão agrária e 

• suas relações com o processo de acumulação de capital em con-

dições históricas concretas, para se compreender o papel e o 

lugar de São Luís do Paraitinga, de Catuçaba, dentro do espa -

ço social de reprodução do capital. Assim como quais as corre-

lações entre este processo e a reprodução da força de trabalho 

dos trabalhadores rurais e sua família. Trata-se de compreen -

der as conex5es reais entre os diversos elementos do real. Não 

s8 as várias interferências do capital no seu movimento, em que 

vai invadindo e incorporando cada relação social, cada parti -

cular; mas tamb6m de se considerar, tanto quanto possível, as 

outras dimensões do real - o Jndividual, o psíquico, o vivido. 

Mas até que ponto nos damos conta de como as nossas couraças 

nos impedem de captarmos o invisível, de sentirmos o vivido? O 

que sabemos da interferência do amor, das necessidades sexuais 

no processo de produção de nossa existência, do cotidiano e da 

história. ~claro que elas não chegam para explicá-los, nao 

~io suficientes; mas necessárias. Preocupaçã6 relegada para o 

psicólogo, para o assistente social? Ou seri mais um limite 

autoritário que mantemos naturalmente, porque subestimamos e 

desconhecemos essas dimensões? 

4 



Quando MARX nos Gru~drisse(l) (e uma leitura atenta in

dicará outros textos), estuda a reprodução do capital, trans

parece que já não se trata mais da reprodução dos meios de 

produção (materiais• humanos), mas da reprodução das relações 

sociais. 

A passagem das considerações sobre a reprodução dos 

meios de produção para a reprodução das relações sociais re~ 

quer um esforço difícil e ainda incompleto. Mas desde já a re-
-

flexão sobre as relações sociais têm que passar pela totalida-

de das dimensões da existênciJ hu~ana, desmunidas de desprezo, 

t'abus e sarcasmo. De ironia, sim, no sentido que LEFEBVRE tão 

bem lhe atribui (1962: 11-58), para não cairmos num ato de fé. 

O texto reproduzido abaixo mostra bem o ponto que que-

remos acentuar: 

"A problemática emergente, a da reprodução das rela-

çoes sociais de produção, só tardiamente se descobre, e justa-

mente na obra de um aberrante pensador "marxista", duplamente 

herético, psicanalista que faz voltarem contra a psicanilise 

~·ortodoxa" os seus próprios dogmas: Wilhelm Reich. Pretende 

ele ver, nas relações sexuais e familiares, as homologias 

as relações sociais. A familia corresponde i empresa. O pai 

também o patrão, e vice-versa; a paternidade, pela gestão 

patrimSnio, por meio da autoridade e do poder, corresponde 
. . . 

prosperidade capitalista dos meios de produção; a mulher, 

com 

é 

do 
... 
a 

os 

(1) Karl Marx - Elementos Fundamentales para la Ctítica de la 
Economia Política (Grundrisse) 1857-1858, 9a.ed., México , 
Siglo Veintiuno, 1977, vol. I e II. 
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filhos, os empregados domésticos, sao, portanto, simultanea

mente explorados e dominados. Wilhelm Reich não vê na família 

burguesa uma consequência, uma "mímese" (imitação) da socieda

de global capitalista. Ele inverte esta perspectiva: no "lar" 

familiar entrevê o centro onde se produzem e reproduzem as re

lações globais. e uma tese que nio recua perante algumas ex

trapolações ( ... ),mas que tem o mérito de equacionar, em toda 

a ~va extensão, o problema fundamental. As geraçoes passam; os 

homens mudam; as relações "estruturais" permanecem. Como é que 

isso é possivel? Onde se produz a reprodução? Embora Reich 

conclua apressadamente da parte para o todo, ele não deixa de 

compreender, por isso, o problema e uma parte da resposta'' ~ 

(LEFEBVRE, 1973: 224) (grifos meus). 

Na verdade, sobre a qu~stão da reprodução das relações 

sociais o que se pode dizer no mínimo, é que é extremamente 

complexa e que incide sobre a totalidade. Como passar dos as

pectos particulares, em que ficaram muitas anllises, e elevar

se até ao geral ao movimento de nossa sociedade no nível glo

bal? Como reunir ao invés de separar? 

Lefebvre,com razão, chama a atenção para a importincia 

da noçao de quotidiano. "O quotidiano, e não já o econômico em 

geral, é a base sobre a qual se pode estabelecer o neocapita -

lismo. Ele estabeleceu-se no quotidiano como solo, isto é, em 

terra firme, substincia social conservada por instincias polí

ticas". 0.973: 230). :e preciso reter. pois, o quotidiano e 

desvendá-lo melhor, captando o vivido que se realiza através 

dele e se confunde com ele. Não satisfazem mais as considera -

ções que se reduzem ao saber puro, à coerência, às conclusões 

rigorosas, na compreensão do social tal como ele é. 
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Assim, sobre a questão da reprodução das relações so

ciais, o que se deve reter, i que ela comporta a consideração 

de um grupo de fenômenos muito vastos. A compreensão do glo-

bal e da relação deste com os particulares em seu movimento. O 

saber, a cultura, as instituições correspondentes, os lazeres, 

o quotidiano, · todas essas ubanalidades", como ironiza Lefebvre, 

precisam ser redefinidos, repensados; "para reconstituir, coi

sa .que seri menos banal, o processo seguido pelo capitalismo no 
~ 

-
decurso da sua transformação.( ••.. ) O grande capitalismo trans-

formou esses elementos da sociedade, apropriando-os para o seu 
• 

uso. ( ••• )Este vasto processo, como sempre, reveste-se de 

aparências e mascara-se, com ideologias", (1973: 246-247) que 

ainda est~o por se desvendar. Abrange o concreto e o abstrato, 

o visível e o invisível. Mas não sem modificações, sem ruptu -

ras. Se i verdade que a sociedade e o espaço se tornam o lugar 

da r~produção das relações de produção, não i menos verdadeiro 

que esse processo não produza a sua rtegaçio. As contradições , 

a contestação, o desejo insatisfeito, as diferenças, etc. 

O que se pretendia com esse parênteses, era · polemizar 

contra as estabilidades adquiridas e mantidas, e, mais do que 

possa parecer, era chamar atenção para alguns aspectos da 

questão do conhecimento, da apropriação do real, da totalidade, 

ainda tão mal concebida {e tio pouco sentida) por n6s. Não 

evitei este compromisso com o vivido, embora saiba que nao o 

realizei satisfatoriamente. 

Um outro ponto qu.e queria acentuar é o da importância 

do estudo da realidade do pequeno produtor mercantil como um 

dos fios condutores a se considerar no emaranhado dos · fatos 

humanos. Em primeiro lugar porque remete a uma concepção de processo 
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de conjunto - o estudo da totalidade do processo social e de 

suas leis. ~ a possibilidade de se contribuir para se recupe -

rar a unidade, o movimento unitário do processo, . que acima de 

tudo é o processo da diferença(!). E em segundo lugar, porque 

justamente ajuda a desvendar as formas específicas em que o 

capital vai subordinando o trabalho no campo. Ajuda a desven

dar como se dá a interação das diferentes estruturas, sua coe

xis~~ncia, etc. Ajuda a desvendar as contradições e as sobre -

vivências. "Indicar a diferença específica constitui aqui tan

to um desenvolvimento lógico como a chave para a compreensão do 

a'esenvo 1 vimento histórico". (MARX, 197 7 (a) vol. 2: 194) . 

O problema é captar o novo, a transformação( 2). Isto é, 

a reconstituição das sobrevivências sobre uma base técnica 

econ6mica e política completamente novas( 3). 

(1) Como nos dizia o Prof .José de Souza Martins em seus cursos 
na cadeira de Sociologia Agrária, "sem a interpretaçao das 
diferenças, das contradições, não se consegue ultrapassar 
o cariter de fetiche das categorias mais gerais. Estas não 
dao conta da complexidade da realidade. Daí a importância 
fundamental de se estudar o campesinato'', a reprodução das 
relações não capitalistas de produção dentro da economia 
burguesa. 

(2) A riqueza de se estar envolvida com este tema é muito gran
de, pois o tempo todo se está em contato com as diferenças, 
com o relativo, com o que é e não é ao mesmo tempo. Temos 
consciência disso. Mas também temos das limitações desse 

primeiro trabalho~ 

(3) Sobre a questão das descontinuidades ver também Henri 

Lefebvre, especialmente o trabalho "Problemas de Sociolo -
gia Rural"inintrodução crítica à sociologia rural/ J.S. 
Martins Org., Sio Paulo, HUCITEC, 1981. 
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· Cabe ainda um esclarecimento quanto às categorias so

ciais de análise. Como já foi mencionado, este estudo procura 

focalizar uma forma específica de produção, o que implica em 

relações sociais também específicas, baseadas na vida do pe

que produtor mercantil de leite C no interior de São Paulo 

numa das áreas típicas tradicionalmente da cultura caipira. E, 

portanto, numa área onde as relações com o mundo da mercado-

ria, com o urbano, eram por natureza, pouco intensas. O peque-
... 

n~-produto~ · de leite ~(l), represe~ta um dos grupos, senao o 

mais estabilizado e integro quanto ã vida social e econômica 

do homem do campo, no que diz respeito ã reprodução das des

continuidades dentro do processo global de produçio capitalis

ta. E apesar de sua descaracterização parcial comocaipira,ain-

da se prende a cultura tradicional do interior paulista. Desse 

modo analisamos através de sua vida de relações, como se tra

vam as relaçõ~s entre o rural e o urbano, tendo como base a 

atividade pecuária. 

Mas preocupada com a questão da subsistência do tra

balhador rural e de sua família, .de repente se tornou impres-

cindível um estudo sobre os trabalhadores assalariados (só 

proprietários de sua força de trabalho) da área de pesquisa • 

O que tornou evide~te níveis distintos de satisfação das ne

cessidades básicas, os quais se enquadram bem no que Antônio 

Cândido chamou de •níveis mínimos de vida" (MELLO e SOUZA,1979:27). 

(1) Trata-se do leite C "tipo especial", também mencionado co
mo leite li (especial), que veio a substituir o antigo lei

te tipo C (comum), conforme esclareceremos adiante. 
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Além disso, o estudo desses dois grupos sociais foi 
' 

de grande importância para relativ_izar certas noções -até cer

to ponto falsas ou incompletas,por serem unilaterais-que se 

tinha adquirido dos contatos com elementos de cada um dos gru

pos. A ·questão da exploração dos pequenos produtores de leite 

foi reavaliada, e até certo ponto desmistificada. 

Um outro ponto é que, toda vez que se falar em pequeno 

produtor de leite, estamos pensando no pequeno produtor 
·, . - mer-

cantil em geral. E, reciprocamente, quando falamos no pequeno 

produtor mercantil temos como base para a indução o pequeno 
• 

produtor de leite e do grupo estudado. 

O trabalho de campo 

Como não poderia deixar de ser, a pesquisa de campo foi 

fundamental na realização deste . trabalho, na apropriação do 

concreto, na sua reprodução como concreto pensado. 

Marx(l) enfatiza bem, que no movimento das categorias, 

o impulso do exterior é imprescindível e é o que define, por

tanto, a reprodução do concreto (e não produção). o método que 

consiste em ir do abstrato ao concreto é para o pensamento ape~ 

nas a maneira de apropriar-se do concreto, de reproduzi-lo co-

mo concret~ pensado,espiritual. A síntese, isto é, a unidade 

do diverso que aparece na mente, nasce com a pr6pria sociedade. 

(1) Karl Marx, El método de la economia política in Elementos 

Fundamentales para la Crítica de la Economia Política 
(Grundrisse) 1857-1858, México, Siglo XXI, 1977, vol.l 
pp.20-30. 
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Neste trabalho, o método de investigação utilizado foi 

o estudo de caso, uma vez que permite, através da apreensão do 

movimento da realidade, e da compreensão das categorias elemen

tares (básicas do ser) do fenômeno em estudo- portanto que já 

contém o todo- considerar o caso (unidade social de análise ) 

como totalidade (SILVA 1982 (a)2: 51). · 

O suporte empírico fundamental foi o núcleo rural de 

Catuçaba, distrito de São Luís do Paraitinga na região conhe -

cida como Alto Paraíba ou Alto Vale (vide Figura 1) , região 

típica de pecuária bovina de lei te e. pertencente ã região geo

morfolÕgica do domínio de mares de morros do Vale do Paraíba 

(AB'SABER, 1970: 20-25). 

O que se prop6s atravis do estudo dos produtores de 

leite de Catuçaba foi chegar âs generalizações ''que se alcança 

desvendando como o caso se configura a partir das mediações que 

estruturam a totalidade concreta" (MARTINS, 1973:40). 

De início, fêz-se um levantamento bibliográfico pre

liminar sobre o tema e sobre a região, iniciado em meados de 

1978. Mais tarde, ~oram realizadas algumas pesquisas explora

tõrias(l). percorrendo-se o município de São Luís do Paraitin.:. 

ga, fazendo~se entrevistas informais com a população - produ -

tores de leite, comerciantes, técnicos da Casa da Agricultura, 

prefeito, professores, moradores antigos, assim como com pes -

soas que trabalhavam na usina de leite existente em São Luís 

(VIGOR). Além disso, foram consultadas algumas fontes primárias 
e continou-se o levantamento bibliográfico da região. 

(1) Essa investigação foi feita com irregularidade em fins de 
semana ou algum dia da semana, em julho de 1980, janeiro e 
abril 1981. · 
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A partir de setembro de 1981, iniciou-se uma outra fa

se de nossa investigação, em que nossos contatos se tornaram 

mais vivos e intensos, uma vez que se pode ficar, durante a 

semana na região (1). Percorreu-se grande parte do município de 

São Luís com um técnico da Casa da Agricultura, assim corno qua

se todas as "linhas de lei te" de São Luís - (eventualmente parte 

de :agoinha e Natividade da Serra) nos caminhões da VIGOR e da 

c6MEVAP, ora fazendo--se -entrevistas assis temât icas durante os 

percursos, ora só observando, anotando. 

Depois de percorrido o município, e de conhecido o 

bairro rural de Catuçaba, sempre mencionado pela população lo

cal, como o bairro mais antigo de -produtores de leite e típico 

de pequenos produtores, resolveu-se elegê-lo corno "caso" para 

estudo, pois julgou-se que confirmavam tais características , e 

pela homogeneidade da situaçio social de tais produtores,fren

te à propriedade da terra e ã força de trabalho familiar prin

cipalmente, conforme se discutiri no capítulo 3~ 

Al~rn disso, não se pode negar a facilidade de trabalho 

que este nficleo rural nos proporcionou, principalmente porque 

Catuçaba (sede do distrito) transforrnçu-se no local de mo-

radia de muitos produtores de leite, o que facilitava 

nossos contatos, e convívio com tais produtores. 

muito 

Em março de 1982, com a ajuda de estudantes de gradua

ção em Geografia, e de alguns farniliares( 2), foram entrevista-

(1) Ficava a semana inteira e voltava para São Paulo no fim de 
semana (1 semana · em setembro, 1 em novembro, 2 em dezembro 
de 1981, 1 em janeiro de 1982). 

(2) Depois de devidamente instruídos sobre a natur~za do tra~ 
balho, e de discutido o questionário em si. 
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das todas as famílias residentes em Catuçaba{l), através de um 

longo e minucioso questionário aplicado para os produtores de 

leite, e de um segundo questionário menos abrangente, aplicado 

para as famílias restantes. O 19 levou de 50 a 90 minutos de 

duração e o 29 de 20 a 40 minutos. 

Procurou-se preservar a espontaneidade do entrevista

do, registrando o quanto possível a sua própria linguagem. A 

obtençao das informaç_ões, foi, salvo exceções, bastante facili

tada pelos entrevistados, e em muitos casos identificou-se in-

clusi~e um contentamento de sua parte, por serem alvo de en

trevistas, de atenção, e por outro lado, urna certa expectativa 

de mudança a partir de nosso trabalho. 

Como dias antes da entrevista geral. distribuímos, com 

a ajuda de um menino interessado, que morava em Catuçaba, um 

panfleto informativo sobre o evento, em nome da Casa da Agri-

cultura local- que apoiando nosso trabalho solicitava a dispo

nibilidade da população- estávamos sendo aguardados com uma 

certa ansiedade. 

Depoi.s de feitas estas entrevistas, voltou-se ainda à 
' .. 

area em estudo, para complementar ou "corrigir" algumas infor-

mações das entrevistas e para manter tim contato com a irea. 

Os relatos dos entrevistados (tanto nas partes mais 

livres dos questionários, como nas entrevistas mais assistemá-

ticas), foram fundamentais, tanto enriquecendo a utilização 

dos próprios questionários quanto como fonte básica de infor-

(1) Depois de realizar 9 pré-testes {questionários aplicados 
em produtores de leite do mun1cípio, que forneciam para 5 
linhas de leite diferentes). 
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maçao, especialmente nos casos de ausência ou nao disponibili

dade de dados registrados sobr~ o ·assunto, como no caso da 

tentativa de reconstituição da hist6ria de Catuçaba. Por isso, 

recorreu-se em vários momentos do texto, à transcrição de tre

chos desses relatos. 

Por outro lado, por influência do trabalho de TAVARES 

DOS SANTOS, tamb~m ''tentou-se realizar uma anilise de contefido 

da~ entrevistas com a perspectiva te6rica da abordagem ideol6-

gica do discurso do camponês" (1978: 9), recorrendo à trans· 

~rição de tais relatos. 
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PARTE I 



Capítulo 1 

GENESE HISTÓRICA DO PEQUENO PRODUTOR MERCANTIL 



G~NESE HISTÓRICA DO PEQUENO PRODUTOR MERCANTIL 
e 

(ou de uma das formas · em que o proprietário trabalha) 

A gênese do pequeno produtor mercantil de Sio Luís do 

Paraitinga, deve ser buscada ria natureza dos primeiro~ povoa

mentos da região do Vale do Paraíba no período colonial . (fins 

do séc.XVII - começo do séc.XVIII). 
. . . 

Isto é, através de um exame breve da formação ·sócio-
4' econômica da região, da natureza das classes sociais que a1 

. 
se estabeleceram, de sua função (da região) na Divisão Social 

do Trabalho enquanto personificaçio das classes e . grupos so

ciais que representa, ou seja, enquanto representa forças so

ciais. Da compreensão da participação desses grupos sociais na 

Divisão Regional do Trabalho e de suas transformações, sob o 

controle hegemônico da produção capitalista. 

:S importante um parênteses aqui, para esclarecermos 
uma noçao fundamental. 

A noção de região que trabalhamos esti bem próxima da 
de OLIVEIRA (1). Isto é, acreditamos que há uma especificidade 
a nível da região~ portanto territorial, dada pela reprodução 
do capital, isto é, pelo modo de 2rodução dominante, definida 
pela tensão entre as formas especificas de reprodução local 
dos meios de produção e das relações sociais capitalistas de 
produção; definida pela estrutura de classes peculiares a es
sas formas e, pelas formas peculiares da luta de classes, dos 
conflitos sociais. E inclusive de outras formas não tão aparen
tes da não-produção das relações sociais de produção (da so
ciedade existente), isto i, de sua negação. Pensam~s que há 

(1) "Privilegia-se aqui um conceito de região que .se fundamen
ta na especificidade da reprodu~ão do capital, nas formas 
que o processo de acumulação assume, na estrutura de clas
ses peculiar a essas formas e, portanto, tainbém nas for -
mas da luta de classes e do -conflito social em escala ·mais 
geral" (1977:27). 



uma especificidade territorial dada não só pela diferenciação 
dos processos assinalados, ao nível da forma (enquanto maté
ria, aparência), mas es~ecialmente ao nível do conteúdo ( do 
significado). Mas não sõ do significado criado junto com a for
ma, e que a reproduz, mas daquele que surge a partir dela. Por
tanto, que a nega. Por exemplo, do significado novo · que um 
bairro rural de assalariados que passam fome · vara5sumindo ao 
nível da contestação (no seio da reprodução do capital), quan
do resolvem saquear as vendas da localidade. Ou quando um gru
po de pequenos produtores de leite de um determinado bairro ru
ral se organizam para reivindicar a instalação de uma Usina de 
Recepção de leite mais próxima deles. O que diminuiria as per
das de leite por acidez (muito comuns quando as distâncias até 
a Usina são grandes) além de reduzirem o custo do 19 carreto 
do leite. O fato desse movimento ser controlado politicamente, 
não'-nega a nova qualidade que poderia imprimir ao lugar, a re
gião. Apenas vincula o significado novo ao desenvolvimento da 
luta de classes. 

g importante acrescentar que a dimensão política da 
região sobressairá ou não, de acordo com o grau de desenvolvi
mento econômico, político ou ideológico, das classes ou gru
pos que a compõe. Assim, deeendendo do momento, esses grupos 
ou classes preencherão ou nao as virtualidades que encerram 
enquanto tais. E do mesmo modo a região. 

Portanto, a especificidade territorial é pensada não 
só como lugar de localização diferenciada de atividades econô
micas, mas também como lugar do vivido em toda sua plenitude • 
Enquanto locus da reprodução das relações sociais d! produção 
como um todo, _ao mesmo tempo que locus de sua negaçao. 

Para entendermos a pequena produção mercantil, a consi-

deração de alguns aspectos sobre a história da mineração no 

Brasil se faz necessária. 

Com a perda de controle do mercado açucareiro pelos 

portugueses, e a consequente desorganização da produção assen

tada na empresa açucareira, empobrecimento da colonia brasilei

ra, e frente aos gastos crescentes de manutenção da colônia, a 

busca de metais pTeciosos aparece como a grande saída 

trada para Portugal(l)e para o Brasil. 

encon-

(.1) O governo português reconhece desde o início a importância 
do conhecimento, que os homens do planaldo de Piratininga 
tinham no interior do país, e atraídos pelo novo Eldorad6, 
forma-se em Portugal "pela primeira vez uma grande corren
te migratória com destino ao Brasil'' (FURTADO, 1968: 80). 
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A estrutura sócio-econômica da colônia se transforma-

ria bastante. Estabelece-se uma nova redivisão territorial do 

trabalho, com o deslocamento do eixo econômico do país, do 

nordeste para o sul. 

Ao contrário da economia açucareira - que interessava 

somente a homens de maiores recursos (1) -, a economia mineira 

oferecia possibilidades a indivíduos de recursos limitados 

pois no Brasil o que se explorava era o metal de aluvião e 

nao o extraído em grandes minas. Se não podia organizar uma 

lavra de pequenas proporções, trabalhava ele mesmo como 

"faiscador". Sem contar a possibilidade de tornar-se ... 
empresa-

rio em pouco tempo, se a sorte lhe favorecesse. Assim, vao se 

estabelecendo as condições para o desenvolvimento do 

lhador autónomo. 

traba-

Outro aspecto que também diz respeito is relações de 

trabalho e que diferencia as duas economias, refere-se ao tra

balho escravo. Apesar da economia mineira também utilizá-lo 

a mão-de-obra escrava não representa a maioria da população co

mo no caso da economia açucareira. Além disso, o escravo pas

sa a ter maior iniciativa e autonomia dentro da economia mi-

neira, chegando até a trabalhar por conta pr6pria. 

(1) Dado o seu desenvolvimento se dar através de um pequeno 

nfimero de grandes empresas - os engenhos de açucar. 
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Organiza-se um embri~o de atividades introvertidas,es-

. 1 d 1 - . . (1) timu a as pe a extraçao mineira • 

Vão se criando, assim, as condições para o desenvolvi-

mento das formas em que o trabalho é proprietário ou o 

prietário trabalha. 

pro-

Outro ponto que nos interessa, refere-se ã incerteza e 

consequente mobilidade da empresa mineradora, dada a vida cur

ta · e incerta de uma lavra. Estes traços vão perdurar na socie

dade caipira a que pertence o pequeno produtor mercantil pau

~ista, contribuindo para definir níveis mínimos a que acostu-

marao a conviver, e que serão discutidos mais adiante. 

A natureza do povoamento paulista 

A economia mineira tinha como base geográfica imediata 

uma vasta regiio que abrangia a· região das Minas Gerais, e a 

região de Cuiabá, no Mato Grosso, passando por Goiás. 

(1) Este fato, preocupando Pottugal, leva-o a ordenar em 1785, 
"a abolição das indústrias e das fábricas do país, para 
não tirar os braços necessários ã cultura e para assegurar 
uma diferenciação do produto entre a colônia e a metrópole" 
a fim de garantir a exportação dos produtos industriais de 

Portugal. ln DAWBOR, L. - A formação do Capitalismo Depen
dente no Brasil, Lisboa, Prelo, 1977. p.75. 
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grande 

que se 

Assim, essa região 4as minas passa a ter um 

destaque nesta nova divisão territorial do trabalho 

configura(!). Como desde o início a exportação de ouro era a 

grande meta, estabeleceram-se caminhos que levaram o metal até 

os portos para daí serem distribuidos para o exterior. Desse 

processo iniciou-se o reconhecimento e a exploração da região 

do Vale do Paraíba paulista, base geográfica -das vias de cir

culação do ouro, e de paulistas que li iam na busca de ín-
# 

diós. E foi em fins do sêculo XVII e começos do século XVIII 

que a região de São Luís do Paraitinga foi utilizada para le

var o ouro cunhado em Taubaté (no Vale do Paraíba) até o lito-

ral, em Ubatuba, de onde embarcava para Portugal (PETRONE, 1959: 

249). 

(1) SINGER, Paul (1974:21) comentando sobre as dimensões espa
ciais da economia colonial - cuja dinâmica dependia do se
tor de mercado externo -, afirma que os frequentes deslo -
camentos no espaço, tratavam-se no fundo "de ajustamentos 
da produção colonial às condições do mercado mundial e ao 
rápido esgotamento dos fatores naturais de produção (ter
ra, riquezas minerais) decorrente da própria técnica · de 
exploração extensiva característica deste modo de pro -
dução. (. ••• ) Na realidade esta produção (de artigos para 
o mercado mundial] quase sempre se encontrava concentrada 
numa áTea restrita do território - no Nordeste durante 
séculos XVI e XVII, na região das minas no século XVIII 
em São Paulo a partir do fim do século XIX, de acordo 

os 

com 
o tipo de produto solicitado pelo mercado mundial e das 
possibilidades geoecon6micas de cada região''.(grifos meus) 
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Dá-se assim a ocupaçao dessas terras atê então muito pouco 

atraentes para a fixação de qualquer povoamento. Situada na 

área típica do domínio de "mares de morros"(!) no Estado de 

São Paulo a região fisiográfica de São Luís do Paraitinga se 

localiza no primeiro de seus compartimentos, os Planaltos do 

Paraitinga. Formada por espigões muito recortados em morros e 

colinas com declividades superiores a 40\, e contrastes alti

mét~icos acentuados, solos fortemente intemperizados ( erosao 

química), os vales labirínticos ou então apresentando superfí

c~es planas mas periodicamente inundáveis, os cursos d'água 

interrompidos por corredeiras ou quedas d'água( 2); essas con-

dições naturais aliadas à situação marginal em relação 
.. 
a 

grande via natural de comunicação - ao longo do médio vale do 

rio Paraíba -; o isolamento quanto ao litoral de Ubatuba; além 

do desconhecimento de riquezas minerais ou de condições favo

rãveis para as culturas na época desenvolvidas, contribuíram 

para que a regiio permanecesse despovoada e isolada por quase 

3 séculos (PETRONE, 1959: 239-247). 

SÓ então, com a necessidade de escoamento da produção 

do ouro, é que essa, como outras regiões marginais do 

do rio Paraíba foram penetradas. 

vale 

(1) AB'SABER, A.N. (1966) - Domínio dos "Mares de Morros" no 
Brasil. São Paulo, I.G., Geomorfologia n9 2 e (1970) -Pro
víncias Geológicas e Domínios Morfoclimáticos no Brasil 
São Paulo, I.G., Geomorfologia n9 20. 

(2) Essas características são comuns não sõ ao rio Paraitinga , 
principal da região, como a seus afluentes. 



A ocupaçao inicial da terra nao foi diferente do resto 

da região do Paraíba. "Faziam-se petições à Coroa portuguesa , 

para a doação de sesmarias - enormes concessões de terras de 

1 légua quadrada (cerca de 36 km2)" (SHIRLEY, 1971: 41). As pri-

meiras sesmarias da região de São Luís do Paraitinga foram con

cedidasº em 1688 pelo Capitão-Mor de Taubaté, Filipe Carneiro de 

de Alcaçouva e Sousa, ao Capitão Mateus Vieira da Cunha e a 

Joao Sobrinho de Morais. Abandonadas depois por seus requeren

tes, fato comum na época, a ocupação das terras da região se 

deu durante um l 9 momento, através de posseiros, mui tos dos 
. 
quais se tornaram seus proprietários com o tempo. 

A decadência da exploração do ouro, além de problemas 

com a defesa do território colonial, levaram Portugal a uma no-

va política econ6mico-administrativa, começando pela nomeação, 

em 1765, de um governador para São Paulo, o Morgado de Mateus, 

que autorizou a fundação de aproximadamente 30 povoados, entre 

eles São Luís do Paraitinga. 

Nessa época, aliás, a importância daqueles posseiros é 

atestada pelo conteúdo de uma ordem emitida em 1771, dois anos 

depois de nomeado o governador de São Luís, segundo a qual "os 

senhorios seriam obrigados a comprar as benfeitorias dos que 

já.tivessem arranchados em terr~s alheias''(l). Esses segundos 

ocupantes não eram a princípio muito prósperos, mas foram to

davia, o embrião da elite dos latifundiirios da localidade, o 

que pode ser verif:j.cádo pelo grande número de escravos que al- · 

(1) Adolfo Augusto 'Pinto , A província de São Paulo 
1888, p.504, citado por PETRONE, op. cit., p. 251. 
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guns possuíram. :e importante, lembrar ainda, que a existência 

deles está diretamente ligada a um aspecto relevante da econo

mia da mineração, que era a proporção maior da população livre 

em relação ã economia açucareira (FURTADO, 1968: 86). Pois 
.. 
e 
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dessa populaçio livre que vão sair muitos elementos que forma

rao a estrutura social da nova sociedade emergente. Inclusive · 

muitos dos posseiros da região em estudo, os quais por sua vez 

for1!1arão a base do "campesinato" caipira paulista. 

Antes porém de nos aprofundarmos no que será a ocupa -

ç~o propriamente dita da região do Alto Paraíba, vinculada a 

um movimento mais amplo de retorno ã produção agrícola que 

ocoTreu com a crise da economia da mineração, achamos importan

te algumas considerações sobre as novas bases em que se cons-

tituirâ a economia brasileira - o neocolonialismo -, e den-

tro dele o povoamento da região em estudo. 

O esgotamento rápido da riqueza em ouro e diamantes(na 

região das minas)~ e o desenvolvimento da indGstria tãxtil in

glesa (acelerado com as descobertas rnecinicas), vão assegurar 

o enfraquecimento da metrópole portuguesa. Neste processo, 

própria natureza que assume o fluxo de ouro · para Portugal 

a 
.. 
e 

decisivo no que será o fim da "fàse portuguesa"; "enquanto nos 

outros países da Europa esta riqueza se transformava em acurnu

laçio capitalista e em capacidade de produção maior, em . Por

tugal ela vinha apenas reforçar a aristocracia parasita, que 

podia importar uma quantidade maior de bens manufaturados, en

fraquecendo assim a sua própria base produtiva e retardando a 

passagem para o capitalismo industrial". Tudo isso preparava 

"a eliminação de Portugal do seu papel de intermediário e a 

tornada de contato direto do capitalismo inglês com a economia 



brasileira"(DAWBOR, 1977: 75-76). Assim, será sobre novas ba-
' 

ses que se aar~ a ocupação da região. 

Além das circunstâncias já mencionadas, outras com ca

ráter mais político contribuíram para romper o monopólio portu -

guês sobre o comércio com o Brasil: o bloqueio . continental - que 

muito favoreceu os ingleses num momento em que aumentavam sua 

produção; e a invasão de Portugal pelas tropas de Napoleão, em 

1808, que foi o golpe final de Portugal no cenário internacional • 
. -

Daí para a frente se estabelecem os fundamentos do neoco-

lonialismo inglês(!). 

(1) A própria independência do Brasil - proclamada por portu -

gueses que permaneceram no Brasil apoiados pelos grandes 

plantadores, que queriam reprimir a aristocracia portuguesa 

desejosa de retomar o seu papel - não foi o resultado de um 

movimento ,. nacionalista contra o sistema colonial. Màs das 

classes dirigentes brasileiras em ascensão, que afastavam 

Portugal num momento em que este se mostrava incapaz de gerir 

a própria colônia, frente a potência crescente da Inglaterra. 

Assim, como mostra DAWBOR era necessária a independência 

jurídica para ratificar uma nova forma de dependência econômica 

do Brasil ao sistema capitalista, refletindo a superação do 

capitalismo mercantilista e a decadência da Península 

Ibérica, e o avanço do capitalismo . industrial e da potência 

da Inglaterra. Portanto, esse movimento, não põe em questão 

a própria relação colonial, em busca de 1.Dll desenvolvimento 

econômico autocentrado. Aliás, a não constituição de uma classe 

camponesa, a fraqueza do mercado interno e das atividades 

comerciais e ·artesanais locais, fruto da própria orienta -

çao economica essencialmente extrovertida. aplicada à . · colõ -

nia; estas c6ndiç5es objetivas dadas, tornam pouco viivel 

a reconversão da colônia para um .modelo autodinâmico, ob -

serva DAWBOR (1977: 76-79). Os interesses imediatistas da 

classe dirigente local se apoiaram na antiga orientação ex

trovertida, solidarizando-se com a presença direta da dominação in
glesa. 
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Os efeitos da herança colonial e da dependência neoco

lonial (invasão dos produtos manufaturados ingleses, etc.),vão 

impedir o desenvolvimento de atividades introvertidas, ligadas 

às necessidades internas do país. O que se dá é o reforço das 

atividades agrícolas extrovertidas, bastante reduzidas durante 

o período da mineração. 

Entretanto, essa retomada às atividades agrícolas, se 

dá .de modo desigual. De um lado, tem lugar o desenvolvimento de 

uma economia de subsistência, e de outro um retorno às ativi

dades agro-exportadoras que se dari cada vez mais intensamen -

te. Esse processo também é diferenciado no espaço. Em áreas que 

combinavam menos condições favoráveis ao desenvolvimento da

quela produção voltada para o mercado externo (fraco desenvol

vimento da troca portanto, fraqueza do mercado interno; solos 

menos propícios; maior distincia em relação is praças de comer

cialização, etc.), predominará a economia de subsistência, pe

lo menos num primeiro momento. n o que se verifica com a re

gião do Alto Paraíba, objeto de nosso estudo. 

Como com o declínio da mineraçao, muitos núcleos ur

banos entram em decadencia, dispersa-se grande parte de seus 

elementos, isolados em grupos, e que virão a formar um dos 

contingentes populacionais importantes que moverao essa econo

mia de subsistência. "Neste caso como no da economia pecuária 

do Nordeste, a expansão demográfica se prolongará num proces

so de atrofiamento. da economia monetária" (FURTADO, 1968:92-93). 

Esse processo nos interessa de perto, porque vai explicar a 

ocupaçao inicial da região do Alto Paraíba, definindo caracte

rísticas fundamentais especialmente do que chamaremos de pro

dução camponesa de leite C, e contribuindo para definir algu-
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mas mesmo da produção merca~til do mesmo leite, conforme dis

cutiremos adiante. 

De fato, essa primeira fase do povoamento da região 

que se prolongou até o começo do século XIX foi marcada pela 

policultura de subsistência, onde a troca era muito pouco de

senvolvida. 

Ao que tudo indica,- essa população desenvolveu um 
.. 

nu-

cl~o agrícola voltado_ qu_ase que exclusivamente para a subsis

t~ncia dos pr6prios agricultores e de povoações vizinh~s. Sio 

Luís principalmente, com culturas variadas, especialmente mi

lho, feijão, arroz e fumo. Raramente mantinha comércio com ou

tras áreas, a não ser, esporadicamente, com Taubaté ou Ubatuba. 

Caracterizava-se por roças modestas - que cada posseiro ou 

proprietirio ~antinha junto i sua casa - pelo tiso de técnicas 

e processos rudimentares, que levaram a uma agricultura i tine -

rante~ que foi pouco a pouco destruindo parte da cobertura ve

getal natural da região(PETRONE, 1959: 251-252). Aliás é sig-
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nificativo mencionar que desde o início o povoamento paulista 

foi condicionado de um lado~ pela atividade nômade e predatória 

das bandeiras e de outro, pelo emprego de técnicas de orien -

taçâo e utilização do meio emprestadas dos indígenas (MELLO e 

SOUZA, 1979: 41). Fatores que irão condicionar as caracterís -

ticas da produção na sociedade caipira, tanto a pequena pro - . 

dução camponesa, como a pequena produção mercantil, no marco 

dessa sociedade. 

- ~essa primeira fase de povoamen~ligada ao que secos-

tumou denominar ciclo ·de subsisténcia, não havia lutas pela 

terra, porque a maioria dos ocupantes eram parentes, e a terra 

era abundante e de pouco valor comercial. A terra ~inda nao 



havia sido redefinida pelo êapital numa forma adequda i sua 

reprodução, isto é, em equivalente de mercadoria. 

A fraqueza geral do setor agrocomercial, a pequena in

tensidade da troca, permitiu o desenvolvimento de um "campesi

nato" (l) que se mantém por muito tempo isolado nos sertões da 

região, reproduzindo-se em condições muito precárias. embora 

persistam até hoje, aparentemente de uma forma residual. 

Por outro lado, ·pelos fins do século XVIII, a produção 

de mercadorias destinadas à exportação tinha começado nas ri

cas planícies do Vale do Paraíba, cuja hist6ria será em gran

de parte, a história de uma produção comercial de vários pro

dutos, que definirão momentos importantes no desenvolvimento 

(1) Do ponto de vista do modo de produção, entendemos a produção 

camponesa como sendo aquela voltada basicamente para a 

produção de sua subsistência, portanto para a produção de 
valores de uso, eventualmente ou não consorciada com a 

produção mercantil, baseada no trabalho familiar não-assa

lariado, e na propriedade (muitas vezes formal) da terra 

e dos meios de produção. Ao contririo da pequena produção 

mercantil, as trocas que esse grupo estabelece com um gru

po econ6mico maior - sejam de natureza econ6mica ou não -, 

servem para complementar a produção para o auto-consumo 

Não o contrário. (Ver desenvolvimento posterior da noção 
no 29 item deste capítulo). 
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do capitalismo no Brasil(l) ~ que irão imprimir especificidades 

a nível da região, isto é, uma especificidade territorial que 

a incluirá de maneiras diferenciadas na divisão social do tra-

balho e no processo de reprodução das relações sociais de pro

dução da sociedade existente. 

Dois produtos agrícolas foram responsáveis por um no

vo período que iria introduzir transformaç5es profundas em to

dos os aspectos: o algodão e•o café. Ambos produzidos num es

quema de monocultura, tinham as mesmas características gerais, 

apesar de que o cafG teve efeitos muito mais profundos. 

Sob a pressão da procura inglesa (matéria-prima para 

indústria têxtil em franca expansão), desenvolve-se rapidamen

te a produção algodoeira. 

Do algodão o município de São Luís do Paraitinga ga

nhou a localização da fibrica de tecidos Santo Ant6nio, uma 

das empresas pioneiras instaladas no Brasil em 1880. Apesar de 

sua duração efêmera seu papel na economia regional parece nao 

ter sido pequeno. Hoje encontramos como reminiscência, o bair-

roda "Fábrica" ao sul de São Luís (PETRONE, 1959: 254). 

Se o algodão teve uma influência local em São Luís 

foi entretanto, com o café que se deram as grandes transforma

ç6es. Produto relativamente novo, cujas características de 

(1) n o caso da produção do café, por exemplo, de sua impor -

tincia no desenvolvimento do valor de troca, criando as 
condições do desenvolvimento do trabalho assalariado, am

pliando as condições da acumulação de capital - não só co
mercial, mas criando ao mesmo tempo as condições do desen
volvimento do capital industrial e financeiro. 
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produção correspondiam às cqndições ecológicas do país, assume 

importância comercial no fim do s~culo XVIII, quando ocorre a 

alta de preços causada pela desorganização do grande produtor 

que era a col6nia francesa .do Haiti (FURTADO. 1968: 121). 

Ao transformar-se rapidamente em produto de exportação, 

a produção do café se concentrou na região montanhosa próxima 

da capital do país(l~ na época o Rio de Janeiro. Introduzido 

no Yale do Paraíba na Última década do século XVIII. através do 

município de Areias pelo ano de 18-30 essa cultura provou ser 

tão lucrativa que rapidamente se expandiu. Por volta de 1836 a 

região de São Luís (''distrito") já possuía, segundo PETRONE 

(1959: 253-254), 3 fazendas de café, pioneiras da região na 

cultura que iria dominar a produção agrícola sobrepondo-se co

mo monocultura comercial, à policultura antes existente. 

Assim como em outros lugares por onde passou. essa 

cultura imprimiu grandes transformações, dando margem a verda

deira euforia econômica. Cria fazendeiros de posses. literal -

mente "os barões do café". Estes "não eram apenas ligados 
.. 
a 

economia nacional; num sentido real, eles possuíam a economia 

nacional'' (SHIRLEY, 1971: 49). Surgem os sobrados nas cidades, 

assim como suntuosas sedes nas fazendas. Altera-se a composi -

çio demogrifica da população, assim comb retoma vigor o traba-

(1) Fato que vem reforçar o deslocamento do centro dinâmico da 

economia do nordeste para o sudeste. 



lho escravo (l). Segundo PETRONE (1959: 255) "no decorrer do sé

culo XIX, o município de São Luís destacou-se, no vale do Pa

raitinga como um dos maiores centros d~ escravos negros". Or

ganizada, inicialmente, com base no trabalho escravo ( estoque 

de mão-de-obra subutilizada da economia mineira), a empresa ca

feeira caracterizava-se por custos monetários menores que os 

da empresa açucareira - equipamentos mais simples e quase sem

pr~, de Íabricação local. O que explica também seu desenvolvi -

mento tão intenso. 

A valorização acentuada da produção agrícola compeliu 

à uma concorrência em relação à terra, que culminou com um fa- . 

to relevante: a criação da Lei de Terras em 1850, a qual ins-- 

titucionalizou a terra como equivalente de mercadoria no Bra

sil, regulando a partir daí a sua apropTiação privada através 

da compra( 2). n atravês dessa mediação, que o capitalismo in

vade· o campo, instituindo a partir daí, a propriedade capita -

lista da terra, realizada através da renda territorial capita-

1izada (MARTINS, 1971:25). Assim, apesar desse meio de produ

çao fundamental que é a terra para a produção agrária, ser um 

bem natuTal, não rep·roduzivel, - isto é, que não é fruto do 

trabalho, e consequentemente não tem valor -, cria-se uma for-

(1) "Constata-se pois, em pleno ·século XIX, sob a impulsão do 
mercádo capitalista mundial e a supervisão da estrutura 
neocolonial inglesa no Brasil, uma retomada vigorosa das 
relações de produção esclavagistas. A herança colonial,lon
ge de ser abandonada, é reproduzida e modernizada"(DAWBOR, 
1977:113). 

(2) Lei n9601de18/9/1850, art.19 Apud LOPES, Wellingtondos M. &RO
SA; Bercino V. da - Direito Agrario: leis, decretos e regulamen
tos. Rio de Janeiro, Ed.Brasília (s.d.), pp.21/5. 
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ma adequada da propriedade fundiária para o capital. "Forja-se" 

um valor de troca para a terra que por natureza não tem valor. 

Com isso, cria-se não só mais uma forma de extração de mais

valia, como uma das formas (de reprodução das relações sociais 

capitalistas ou ) da reprodução ampliada do capital, que não se

ja necessariamente pelo modo de produção mas "pelo conjunto das 

relações da sociedade capitalista" (~1ARTINS, 1971: 25). Assim, 

tod' e qualquer atividade produtiva passa a ser determinada 

por essa mediação que é renda capitalizada. Desta forma am

pliam-se as bases para a reprodução das relações sociais capi

talistas de produção. 

Um resultado imediato disto na área em estudo, foi na 

época, um movimento em direção i normalização da posse legal 

da terra, por parte especialmente dos grandes fazendeiros pro

dutores de café. 

SHIRLEY, comentando o mesmo processo em Cunha, acres

centa que "a 'posse' da terra ( .•. ) não é um elemento intrín-

sico da propriedade em si ( ... )mas, na realidade, é baseado 

mais uma vez, nos padrões de autoridade, na aceitação pela so-

ciedade dos direitos exclusivos que um indivíduo tem sobre 

certos recursos. A natureza desta aceitação ~. em grande par

te, determinada ( ..• )pelas instituições legais e políti-
. como 
cas" (1971:137). ·A Lei de Terras atesta"Yõ sistema legal do Es-

tado, instituindo a propriedade capitalista da terra, toma 

gradativamente sobre si o papel de com.andar o processo de acu

mulação de capital(!). 

(1) Até configurar o que Francisco de Oliveira chama, da "Gran

de coalisão internacional-capital monopolista nacional e o 
Estado" (s/d: 163). 
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Outro fato em parte 'decorrente da valorização da terra 

foi a lei brasileira da herançi por partilha, responsável em 

grande parte pela enorme fragmentação de nosso território. " A 

lei brasileira da herança divisível especifica que quando um 

homem morre, sua propriedade é dividida de maneira que uma me

tade vai para a esposa e a outra é dividida em partes iguais 

entre os filhos. Por sua vez, quando a esposa morre, o restan

te _ ~ repartido igualmente entre os ±ilhas. Este padrão de he

rança é tào profundamente enraizado na população brasileira( ... ), 

que torna inconcebível qualquer outro padrão como a primogeni

tura" (SHIRLEY, 1971: 152) (l). 

Com a expansio da economia cafeeira predominou, en-

tretanto, o movimento contririo, isto é, de anexaçao de ter

ras, através do qual formaram-se imensos latif~ndios. Pequenos 

proprietirios foram entio expulsos(Z), e desepvolveu-se uma 

aristocracia rural dominante, consolidando na mesma pessoa as 

figuras de capitalistas e proprietários de terra. Essa aristo

cracia, base da nova classe empresária dominante, que investi

ri crescentemente seus lucros excedentes extraídos da produção 

do café, desempenhará papel fundamental no país, quer econômi

ca quer politicamente. Aliás, o processo de formação das elas-

(1) SS que essa lei não garantiu a. apropriação da renda da 
terra pelo proprietário de terra, conforme veremos com o 

estudo do pequeno produtor de leite e. 

(2) "O café, sendo uma planta de produção retardada, exige pa

ra a sua cultura um investimento maior de capital. Esta 
cultura é, pois, menos acessível ao pequeno proprietirio e 

ao produtor médio" (DAWBOR, 197i: 106). 
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ses dirigentes na econom1a cafeeira é bem distinto do da 

açucareira. Na primeira. sua variguarda era formada por ho

mens de experiência comercial. que desde o começo manti

veram entrelaçados os interesses da produção e do comer

cio. "Desde cedo compreenderam a enorme importância que 

podia ter o governo como instrumento de ação econSmica ( .. ~ 

Mas -nao 
.. 
e o fato de haverem controlado o governo o que 

siugulariza os homens do caf~. E sim que hajam utilizado 

esse controle para alcançar objetivos perfeitamente defi -

nidos de uma política. e por essa consciincia clara de 

seus próprios interesses que eles se diferenciam de outros 

grupos dominantes anteriores ou contemporâneos" ( FURTADO. 

1968: 124). De fato, é ao nível das relações de troca "que 

o fazendeiro mantinha fora da fazenda com os emissirios de 

caf6 e. mais tarde, ji no ~inal do siculo XIX com os ex

portadores" (MARTINS, 1979: 14). que se realizam as práticas 

capitalistas do fazendeiro. E nao ao nível da 

realizada com o trabalho do escravo negro. ~ 

produção • 

importante 

frisar também que é com a oligarquia exportadora do café, que 

se ameniza a ruptura entre a fase comercial e a produ-

tiva (a comercializaçio se realiza no próprio Brasil e 

nio como antes em Portugal}. Assim, a captação 

parte da mais valia realizada ficava nas mãos dessa 

quia. 

de uma 

o ligar-

E foi justamente a dificuldade de importar o escra-

vo negro a escassez crônica de trabalho - · uma das prin-

cipais razoes do declínio da produção de caf~ do Vale 
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do Paraíba após 1860(1). Com a abolição da escravatura em 

1888, muitos fazendeiros permitira·m a ex-escravos que conti-

nuassem morando em suas terras, em troca .de uma parte da pro

dução como pagamento (renda em espécie). Dessa forma garanti -

ram mão-de-obra ao mesmo tempo que os gêneros alimentícios de 

primeira necessidade. E is vezes, quando a colheita era favo

rivel, comercializavam o excedente, realizando e apropriando-

se ~o lucro advindo do trabalho do agregado. Segundo MELLO e 

SOUZA (1979: 6) essa relaçio deu origem mais tarde a 2 classes 

-de caipil-as: os sitiantes que viviam sem maiores compromissos 

com um proprietário e os· parceiros. 

Aliis, B preciso ficar claro o vínculo entre a rnoder ~ 

nização das relações de produção, com a modernização da depen

dência econômica a que o Brasil estava submetido. Isto é, os 

interesses do capitalismo dominante e da burguesia dependente 

do país, lmpunharn o aumento da produção. dentro da orientação 

extrovertida da economia. Surgem questSes novas como a da ter

ra e da mio-de-obra escrava. Esta ji não tinha urna racionali -

dade econômica como no quadro da p~imeira fase do café. Os 

elevados preços do tráfego de escravos imobilizavam capitais 

significativos, que poderiam ser aplicados mais produtivament~ 

(1) Não se quer com isso generalizar a.questão da falta de 
mão-de-.obra ao conjunto da produção caféeira. Mesmo por
que se DAWBOR (1977: 122).tem razâo,·o abandono progressi
vo das relaçoes de exploração escravistas está intimamente 
ligado i própria evolução do sistema.agro-exportador. A 
falta de mão-de-obra para a produção cafeeira no Rio de 

Janeiró e Sio Paulo. foi segundo o autor mencionado; abu
sivamente generalizada ao Brasil na sua totalidade. 
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A corrente modernizadora estende-se à infra-estrutura, com mo-

dernas instalações para agilizar o processo de reprodução 

capital: estradas-de-ferro, os portos, casas de exportaçio 

do 

' 
instituições de crédito, etc. O eixo Rio-São Paulo, no Vale 

do Paraíba, foi extremamente privilegiado nessa época. Há que 

se ressaltar o papel importante dos britânicos, na moderniza -

ção das infra-estruturas, O fato ê que "o esforço de moder -

ni~açio é ( ... )um esforço de modernização da economia expor -

tadora", que na verdade apenas é uma resposta às necessidades 

do capitalismo dominante (DAWBOR, 1977: 102-118). 

Essa modernização também se estendia i produção indus

ti'ial, e da me$ma forma também estava vinculada aos interesses 

do capital internacional. "O Brasil lançava as suas primeiras 

e modestas empresas industriais com muitas proclamações nacio

nalistas, mas partia na realidade com uma decalagem que o le~ 

vava a ocupar os terrenos à medida que iam sendo já aband~na -

dos pelo capitalismo dominante. Ao comprar máquinas para sa

tisfazer um mercado que j â não interessava à Inglaterra ( ••• ) 

o Brasil permitia ao capitalismo dominante manter a relação 

neocolonial em dia com o desenvolvimento das suas forças pro

dutivas e renovar as bases técnicas da dependência sem ques-

tioná-la" (.DAWBOR, 1977; 136). 

O período áureo do cafi em São Luís chega até 1918 • 

PETRONE (1959: 254-2$5) apresenta uma descrição mui to expres -

siva desta fase áurea, em que o café vai se apossando 

das terras, escalando morros, inclusive vertentes 

úmidas e sombrias, deixando atris de ~i solos esgo-

tados, bastante sujeitos 
... 
a erosao, devido 

... 
as técnicas 
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rudimentares(!) que presidiram seu plantio. 

Mas "os rendimentos baixaram continuadamente, as cri

ses econ5mica~ se sucederam, at~ que em 1918, a grande geada 

que afetou profundamente toda a cafeicultura paulista, veio 

contribuir em definitivo para a decadência da lavoura cafeei-

ra em São Luís" (PETRONE, 1959: 255). Muitos fazendeiros deixa-

ram a região. Frequentemente vendiam a terra a outros de fora 

(da regiio), mas is vez~s ela era simplesmente abandonada e 

ocupada por parceiros locais que se estabeleciam como sitian

·tes autônomos. 

Este processo ji se instaura sobre uma nova fase 

do processo de desenvolvimento econômico brasileiro ( 2) e da 

dependência econômica, que já começa a se alterar 

(1) O que não implica em nenhum juízo de valor, pelo contrário, 
há que se reconhecer que essas técn_icas - mesmo as toma -
das do indígena pelo conquistador -, resultaram de uma 
elaboração fruto da experiência, de um conhecimento satis
fat6rio dos recursos naturais que. da melhor maneira pos

sível, tinham os produtores na ~poca. Conhecimento esse 
que permitiu estabilizar as relações do grupo com o meio • 

(2) " O período que se estende de 1888 a 1933 marca, portanto, 
o momento de nascimento e consolidação do capital indus~ 

triai. Mais que isto, o intenso desenvolvimento do capital 
cafeeiro gestou as condiç5es de sua negação, ao engendrar 
os pré-requisitos fundamentais para que a economia brasi
leira pudesse responder criativamente à "Crise de 29" 
(MELLO, 1975: 114). 
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no fim do século XIX(l). 

Se de um lado o problema central da economia brasilei

ra era a inadequada oferta de mão-de-obra, que acabou por en

gendrar a modalidade de trabalho que superaria o trabalho es

cravo, isto é, o trabalho livre (MARTINS, 1979: 12); por outro 

lado a crise do cativeiro vivenciada pelos fazendeiros de Sio 

Luís, não levou à substituição do escravo pelo imigrante, como 

em ~utras partes, e nem mesmo pelo trabalhador livre nacional 

num primeiro momento. 

Já havíamos mencionado a presença de urna população li-

vre significativa, que se forma na economia da mineração, em-

brião dos trabalhadores-proprietários da nova sociedade emer -

gente. Assim como nos referimos a um campesinato que se repro

duziu isolado nos sert6es especialmente depois da crise da mi~ 

neração; além dos ex-escravos que se transformaram em agrega-

dos de grandes fazendeiros e em sitiantes aut6nomos. li Tal 
~ 

procedência, porem , nao deve ser confundida com o tra-

balho livre produzido diretamente na crise do ca-

(1) Segundo DAWBOR essa nova fase da dependência econômica, se 

define com o declínio do domínio inglês e a ascenção de 

urna nova potência - os E~tados Unidos. A proclamação da 

república pode ser tomada corno a libertação em relação à 
Inglaterra, mas apesar de seu caráter nacionalista, dada 

a predominância das estruturas de produção voltadas para 

o exterior sustentada pela burguesia nacional que não 

tomou parte do movimento, o caráter dependente da bur

guesia brasileira, foi mantido. Daí para o deslocamento 

do poder para os Estados Unidos. e para a passagem ao 

estádio monopolis~a do capitalismo, as condiç6es 

favoráveis (DAWBOR, 1977: 137-148). 

foram 
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tiveiro ( ••. ). O trabalho livre gerado pela crise do cativeiro 

diferia qualitativamente do trabalho livre do agregado, pois 

era definido por uma nova relação entre o fazendeiro e o traba-

lhador ( ••• ) Diferia na medida em que o trabalho livre se ba

seava na separação do trabalhador de sua força de trabalho e 

nela se fundava a sua sujeição ao capital personificado no 

proprietário da terra" (MARTINS, 1979: 12). 

O que ocorreu de modo geral em São Luís do Paraitinga, 

com a crise do café, não foi a substituição do trabalho escra-

vo por este trabalhador livre acima mencionado. Mas num pri-
... 

me iro momento, o reflorescimento da agricultura de subsistência, 

Tecobrindo os destroços do café baseada no trabalho familiar , 

não assalariado. Esse trabalho familiar ji vinha sendo desen -

volvido: a) por descendentes de antigos posseiros e Eroprie

tirios, do primeiro per!odo de povoamento da regiio que se es

tende atê o século XIX. Produziam tradicionalmente uma policul-

tura de subsistência, mantida isolada por muito tempo nos ser

tões da região; b) praticado também por descendentes de ex-

escravos que se tornaram sitiantes autônomos em alguns casos 

raros, e que seriam melhor definidos como· ·posseiros. Na verda

de, esse grupo acaba se segregando, mas aculturando-se dentro 

dos padraes da sociedade caipiia. Nesse sentido, desempenham 

um papel significativo na preservação dessa cultura. 

O .que esses dois personagens tem em comum, é o fato 

de serem ambos aut8nomos, isto· é, viveram à custa de seu pró

prio trabalho e, de modo geral terem a propriedade da terra . e 

dos meios de produção. Ãs vezes tem somente a posse da terra, 

pagando uma · renda em espécie ao proprietário. Muitas vezes nao 

pagam nada, comportando-se como verdadeiros proprietirios 
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Nesses casos, fica nítido que suas relações sao regidas pelas 

leis da "sociedade caipira". 

Como a terra fosse o fator mais abundante na ipoca (re

la ti vamen te aos outros) funcionava para esses personagens mui

to mais como seu laboratório natural de trabalho do que corno 

equivalente de capital. As leis que regiam o seu mundo - as 

leis da sociedade caipira. baseada na economia de subsistênci~ 

es~avam voltadas para a satisfação das necessidades imediatas 

do trabalhador-proprietário e de sua família. Eram regidas pe

lo valor de uso, ao contrário das leis da produção capitalista, 

movidas pelo valor de troca. Para tanto, a "roça" - base da 

economia de subsistência -. deveria encarregar-se da produção 

de alimentos para cada unidade familiar. O que não quer dizer 

que se limitavam a viver da roça. O home~ da economia de sub-
-

sistência, está ligado a um gr~po económico maior, dentro do 

qual desempenha funções de natureza monetária ou não, e com o 

qual vende seus excedentes, recebendo assim uma ''pequena remu

neração que lhe permite cobrir gast9s necessários mínimos. Ao 

nível da roça o sistema é exclusivamente de subsistência; ao 

nível da unidade maior é misto, variando a importância da fai-

xa monetária de região para região, e de ano para ano numa 

região" (FURTADO, 1968: 128). 

Com a extinção dos cafezais, a agricultura de subsis-

t&ncia da Tegião de São Luís é retomada(l) basicamente por 

(1) O fato é que mesmo com a modernizaçào da dependência - que 
se costuma chamar "a segunda fase do café" (DAWBOR, 1977: 114), 
marcada principalmente pela substituiçio do trabalho es
cravo - , · há um reforço da extroversão econômica, não se rompendo 
com os impedimentos a um desenvolvimento capita lista intro
vertido, capaz de ampliar o mercado interno. 
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esses dois personagens, através dos cultivos do milho e feijão em 

primeiro plano e secundariamente o da cana-de-açúcar, do fumo e do 

arroz. A criação de suínos ganha destaque, enquanto que os cavalos, 

burros e bovinos são criados em pequena escala, especialmente corno 

animais de trabalho (PETRONE, 1959: 259). 

Esse retorno ã policultura de subsistência, considerado 

por PETRONE (1959: 259) como fase de transição (l) entre o período 

cafeeiro e o período atual (dominado pela criação conforme veremos), 

foi marcado pela subdivfsão de propriedades por herança (Z) e sub

divisão devido ã própria . crise da cafeicultura. 

Os dados das tabelas abaixo evidenciam bem as proporçoes 

que o parcelamento da terra tomou, assim como são a expressão das 

transformaçoes ocorridas nas relações sociais de produção: 

"Em 1920 eram 268 as propriedades, assim distribuídas: 

Menos de 41 hectares ............ 101 propr i edades 

De 41 a 100 li 99 li ............ 
De 101 a 200 " 43 li . . . . . . . . . . . . 
De 201 a 400 li 13 " . . . . . . . . . . . . 
De 401 a 1000 " 12 " ............ 
Total 268 " ............................ 

(1) E isto devido a que não conseguem competir com a produção agro-, 
exportadora e nem mesmo praticar uma agricultura comercial para 

o mercado local, dada a fraqueza do mesmo, . contrariamente ao 

que ocorreu na Europa. 

(2) 11A importância dessa lei é enorme, já que ela contribui 

para a desintegração das grandes fa~endas, bem como dos 

grupos caipiras de vizinhança" (SHIRLEY, 1971: 152). 

47 



Em 1934 a divisão já era a seguinte. em um total de 

1240 propriedades: 

Menos de 24,2 hectares ............ 862 propriedades 

De 24,3 até 60,5 " 215 " ............ 
De 60,6 até 121 " 100 " . ' .......... 
De 122 até 242 ti 45 " ............ 
De 243 até 605 " 11 li . ............ 
De 606 atê 1210 · ti 6 " ............ 
De mais de 2420 li 1 ti ............ 
Total .............................. 124 o propriedades" 

Fonte: PETRONE, 1959: 259. 

Assim, paralelamente ã decadência do café se deu a 

fragmentação das propriedades, e o consequente domínio da 

policultura basicamente de subsistência. Entretanto. essa po

licultura também teve um caráter comercial, sendo que por vol

ta de 1934, o município de São Luís chegou a se destacar no 

Estado como produtor de abacates, mangas, feijão e peras. evi-

denciando uma diversificação da lavoura (PETRONE, 1959: 261). 

Nesse período a criação era ainda pouco expressiva. 

sendo numerosos apenas os animais de trabalho. O gado leitei-

ro teve, entretanto, um discreto desenvolvimento ( PETRONE. 

1959: 262). 

Mas foi efetivamente após tll930-40 que as proprieda -

des com rebanho bovino, particularmente leiteiro. começaram a 

se multiplicar. De então para cá a criação introduziu no pa

norama econômico da região de São Luís radicais transformações 

somente comparáveis às decorrentes no século passado, da in

trodução do café. As pastagens vieram substituir antigos ca

fezais, canaviais algumas vezes. roças ou então capoeiras 
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Não raramente vieram contribuir também para a derrubada de ma-

tas" (PETRONE, 1959: 271)~ 

Além da decadência da lavoura cafeeira e do esgotamen-

to dos solos, o desenvolvimento da pecuária ieiteira só pode 

ser explicado se considerarmos além desses dois fatos, a pene-

tração em toda a região, de migrantes mineiros, a partir 

1930 basicamente, que com raras exceções não se dedicaram 

de 

-a 

pecuária de leite. Tradicionalmente criadores, esses mineiros 

vieram atraídos pelos baixos preços das terras desvalorizadas 

após a . crise do café e o esgotamento dos solos- pbuco atrati

vas do ponto de vista de uma racionalidade capitalista imedia-

ta, mas muito atraentes para os que procuravam melhores condi

ç8es de vida em terras próprias, contando com o esforço de seu 

próprio trabalho. Além disso, a disponibilidade de terras, foi 

fator determinante na vinda desses mineiros, que arremataram 

com relativa facilidade grandes áreas exigidas por uma criação 

de caráter extensivo. O que nio parecia ser tio fácil no esta

do de Minas Gerais, onde predominavam as grandes propriedades, 

n~o havendo quase sítios pequenos para se comprar ( PETRONE, 

· 1959: 274) • 

. Graziano da Silva (1981: · 90) comenta que " a existên - . 

eia ou não de terras disponíveis pode condicionar o desenvol

vimento extensivo/intensivo da produção agropecuária. E é ba

sic~mente essa determinaçio que orienta a incorporação do pro

gresso técnico na agricultura, cujo significado Último é o de 

justamente criar 'novas terras' onde elas nio forem disponf-

veis", 

Na verdade a questão que está por trás dessa discussão 

da~ terras disponíveis i por u~ lado a questão da renda dá 

49 



terra, ou seja, da realizaçio da propriedade capitalista da 

terra. Por outro, a necessidade imperiosa de realização do lu

cro médio. Na medida em que não se tem condições de investir em 

uma determinada terra de modo que tal inversão gere uma renda, 

no caso de arrendatários capitalistas (determinação imposta 

pela forma da terra no modo capitalista de produção) ou um lu

cro médio, ela não tem valor para o capital, tornando-se por

tan_to disponível. Essa disponibilidade de terras pode propi

ciar o desenvolvimento da pequena produçao mercantil(l)em mol

des extensivos, o qual nao requer maior desenvolvimento das 

forças produtivas. 

Um outro aspecto a ser mencionado que também contri-

buiu para o desenvolvimento da produção leiteira, é o relacio-

nado às estradas e companhias de laticínio. "A abertura da 

estrada de Ubatuba, antes somente transitive! por tropas; a 

melhoria de estradas vicinais, permitiram a penetração dos ca

minhões. Com estes, companhias de laticínios, particularmente 

a VIGOR, puderam "tirar" leite de vários pontos do município • 

garantindo a compra do produto e incentivando a criação de ga-

do leiteiro" (PETRONE, 1959: 275). 

Define-se a partir daí, urna outra divisão inter-regio

nal do trabalho, na qual a região do Alto Paraíba, e dentro 

dela São Luís do Paraitinga, particularmente coloca-se corno 

região de produção de leite C, principalmente, movida por um 

(1) Uma vez que esse tipo de produtor nao se comporta corno um 
capitalista, isto é, não visa a apropriação da renda (lucro 
extraordinirio), nem do lucro rn~dio. 
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processo de produção mercantil, configurado por relações · de 
' 

produção não tipicamente capitalistas, mas subordinadas ao ca

pital. Subordinação essa que viabiliza um processo de transfe-

rência de renda da terra e de trabalho excedente do pequeno 

produtor mercantil para fora do setor, dando forma ao processo 

de acumulação urbano-industrial. E assim, reproduzindo e am

pliando as diferenças, as contradições. Tanto as sociais como 

as espaciais. 

O migrante mineiro, criador por tradição, surge, então, 

como um personagem muito importante na redefinição das rela

ções de produçio da regiio, de sua ambiguidade inclusive. De 

um lado, contribuindo para consolidar a pecuária de leite sob 

bases familiares, artesanais, apoiada na produção direta da 

subsist~ncia. De outTo reforçando (e movendo-se sobre) a base 

jurídica da propriedade da terra, e em certo sentido (sobre) a 

Tacionalidade capitalista com vistas ao lucro. 

Esse novo personagem vai coexistir com os anteriores 

já - mencionados - descendentes de antigos posseiros e de pro

prietários, e descendentes de ex-escravos que se tornaram si-

tiantes - , formando a matriz da força de trabalho que desenvol-

verá um processo de produção específico. Aquele movido 

produtor mercantil de leite e. 
pelo 

O que os identifica como tais, é o fato de serem ho

mens livres que detêm a propriedade da terra e dos instrumen -

tos de produção, o que lhes confere uma autonomia (mesmo que 

relativa) frente is condições objetivas de trabalho. Outro 

ponto comum ê o fato de trabalharem diretamente na própria terra, 

além de produzirem diretamente parte de sua subsistência. Esses 

trabalhadores proprietários surgiram como força de trabalho em 

51 



meio as "tensões do processo de substituição do trabalho 

cravo pelo trabalho livre" (TAVARES DOS SANTOS, 1978: 20), 

que como outra modalidade de trabalho. Aquela definida 

"brecha" camponesa que as condições materiais históricas 

produçio ofereceram aos sitiantes dos sertões paulistas. 

es-
.. 

so 

pela 

de 

A u~idade contradit6ria de um trabalhor-proprietirio: 

o pequeno produtor mercantil de leite 

Tentamos mostrar até aqui. as condições históricas 

que permitiram a formação e o desenvolvimento: a) de urna das 

formas em que o trabalho ê proprietário ou o proprietário tra

balha, personificado pelo pequeno produtor mercantil de leite 

de São Luís do Paraitinga; b) assim como de uma região o 

Alto Paraíba -, cuja especificidade 6 dada pelo modo de produ

ção concebidos aqui a partir de uma dupla especificidade: a 

unidade de produção e a formação social. Isto é definido pela 

tensão entre as formas específicas da reproduçio local dos 

meios de produção da pequena produção mercantil, assim como 

pelas formas que assumem: a) a reprodução das relações so-

ciais capitalistas de produção a que a pequena produção mer-

cantil está subordinada, e b) a sua não-reprodução. Em outras 

palavras, enquanto um específico processo de trabalho - do pe

queno produtor mercantil -, que nio ~ um processo capitalista 

de produção mas está subordinado ao capital~ se não no momento 

da produção propriamente dita, no da troca (e cada vez mais no 

do consumo). Portanto, a especificidade da região do Alto Pa

raíba é dada nio através do processo de produção particular da-
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quele trabalhador isolado; mas desta forma de produção histó

rica e socialmente determinada - a pequena produção mercantil 

de leite. Logo, como um processo social de trabalho determina

do a produzir trabalho excedente. 

A questão, então, é resol~er teoricamente a contradi

çao necessária de como o capital no seu movimento, isto é, na 

sua reprodução, engendrou na região do Alto Paraíba, um pro-

cesso de trabalho mercantil familiar não tipicamente capita-

lista. E a partir daí explicar a relação entre a lógica inter

na da unidade produtiva familiar e a formação social capitalis-

ta. 

Aliás, essa tendencia geral de desenvolvimento do ca

pitalismo através da generalização da produção mercantil fami-

liar, na agricultura e não da empresa capitalista, - confor-

me os supostos clássicos da relação social capitalista -

tem sido apontada por vários autores(l). 

Jª 

De fato os supostos clássicos do comportamento do 

trabalho com o capital pressupõe a dissolução de todas as for

mas em que o trabalho é proprietirio, ou o proprietário tra-

balha. Portanto, pressupõe a separação entre o trabalhador. e 

as condiç6es objetivas do trabalho, explicitadas por Marx atra-

(1) Entre outros: 

José de Souza Martins - Expropriação e ViolEncia. São Pau- .. 

lo, HUCITEC, 1980, pp.22-37. 

Kostas Vergopoulos - Capitalismo Disforme - O caso da 

agricultura no capitalismo. ln A questão agrária e o capi

talismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, pp.49-174. 

José Vicente Tavares dos Santos - Os colonos do vinho. Op. 
c i t . , pp . 21- 2 3 . 
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vês das seguintes condições:. " 1) dissolução do comportamento 

para com a terra - solo - como uma condição natural da produ

ção com a qual o trabalhador se comporta comç com sua própria 

existência inorgânica, como com o laboratório de suas fo~ças e 

o domínio de sua vontade. Todas as formas nas quais está pre

sente esta propriedade supõem uma entidade comunitária, cujos 

membros, quaisquer que sejam as difer~nças formais que possam 

existir entre eles, como membros da mesma, sao proprietá -

rios ( ... ) 2) Dissolução das relaçõe~ nas quais ele aparece 

como proprietirio do instrumento. Assim como a forma acima ci

tada, da propriedade da terra supõe uma entidade · comunitária 

real, do mesmo modo. esta propriedade do instrumento por part.e 

do trabalhador supoe uma forma particular do desenvolvimento do 

trabalho manufatureiro como trabalho artesanal; ( ... ) 3) Irn

plicito em ambos os casos, que o trabalho antes da produçio 

em consequência durante a produção, antes da finalização da 

mesma - tem em sua posse os meios d~ consumo necessários para 

viver como produtor. Como proprietário da terra, ele aparece provi

do diretamente do fundo de consumo necessário ( ... ) 4) Por outro 

lado, dissolução, igualmente das relações nas quais os traba

lhadores mesmos, as capacidades vivas de trabalho estão ainda 

imediatamente incluídas entre as condições objetivas de tra

balho e como tais são apropriadas .e são portanto escravos ou 

servos. Para o capital, o trabalhador não i condição alguma 

da produçio, mas que sS o é o trabalho. ( •.. ) E o capital . nao 

se apropria do trabalhador mas de seu trabalho. nio imediata -

mente. mas mediado pela troca" (MARX, 1977(a) vol.l: 458-459). 

A questão que se coloca é de que até que ponto a com

plexidade da realidadé 6 reduzida ao .trabalho assalariado e ao 
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capital? 

A análise das condições histÓ'ricas em que se desenvol-

ve o processo do trabalho do pequeno produtor mercantil ~e 

leite C, mostra que seus supostos nã'.o se verificam conforme os 

da relação clissic~ capitalista di produção(!). 

Assim: 1) O pequeno produtor mercantil de leite nao 

se comporta com a terra como com uma condição natural de pro

dução, uma vez que sua relação com a terra é medida pelo con-

junto das relações sociais capitalistas de produção, através 

da renda da terra, ainda que não tenha consciência disso. SÓ se 

comporta com a terra como com o laboratório de seu trabalho no 

plano subjetivo. Do mesmo modo, a base de sua produção não -e 

a entidade comunitária real, no sentido que lhe atribui Marx , 

a não ser idealmente, subjetivamente. Aliis, a familia e o 

bairro aparecem para o pequeno produtor mercantil como perso -

nificação dessa entidade comunitiria. P~rtanto, esse suposto 

não se verificou, totalmente, pois ainda não houve a dissolução 

no plano ideal, subjetivo, apenas no real, objetivo; 2) o pe

queno produtor mercantil é proprietário dos meios de produção, 

não se verificando assim a dissolução dessa forma de proprie -

dade. O que supõe no processo de trabalho mercantil, uma "for

ma particular do desenvolvimento do trabalho manufatureiro co-

mo trabalho artesanal" {MARX, 1977(a) vol.1:458); 3) o processo de 

trabalho mercantil implica na posse (de parte) dos meios de 

(1) Assim como nao se verificam inteiramente os da produção 
camponesa de vinho demonstrados por José Vicente Tavares 

dos Santos, 1978, op. cit. 
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subsistência de que necessita, pois como proprietirio da terra 

ele pode prover-se diretamente do.fundo de consumo necessário. 

Potencialmente o pequeno produtor mercantil tem a posse des-

ses meios de subsistência, mas de fato não os tem, obtendo- os 

primordialmente através do mercado. O que pensamos ser fruto 

muito mais de um processo ideológico que transfigura essa con

dição possível - da produção direta de sua subsistência -, ou 

em outras palavras, esse tempo de trabalho necessirio em tempo 

de nio-trabalho. Na unidade da proJuçio mercantil verifica ~se 

urna tendência crescente i compra d~ parte do fundo de consurn6; 

4) o pequeno produtor mercantil nfio esti inclufdo imediata- · 

mente entre as condições objetivas de trabalho, mas.por outro 

lado, nio se apresenta corno trabalhador livre, urna vez que se 

comporta com as condições objetivas de seu trabalho corno com 

sua propriedade. O processo de trabalho mercantil é baseado em 

trabalho familiar. 

Assim. verifica-se; até certo ponto, a unidade do tra

balho com seus supostos materiais e não sua separaçao. 

Do ponto de vista do indivíduo, ele se comporta 

sigo mesmo como proprietário, como senhor das condições 

sua realidade, ao mesmo tempo que como trabalhador. Quanto 

con-

de 

-a 

terra, idealmente, eles se comportam de modo geral "ingenua-

mente" com ela, tratando-a corno o grande laboratório que pro -

porciona o trabalho~ ~ só num segundo plano que ela aparece 

carregada de seu caráter. social, embora não claramente. ~ na 

medida em que o pequeno produtor mercantil sabe que sua terra 

se valoriza e que pode vend~-la mais tarde por· ''um bom dinhei~ 

ro". ~ quando poderá se apropriar da renda da terra sob a for

ma de preço da terra, embora nio tenha consciência disso (ilu-
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sao necessiria, para a relação de exploração se concretizar). 

Mas ao mesmo tempo é através da propriedade da terra que o pe

queno produtor mercantil se vincula ãs relações da sociedade 

capitalista, conforme discutiremos no pr5ximo capítulo. 

Quanto ã posse dos meios de subsistência, na medida em 

que ele deixa de produzi-los diretamente, e passa a comprá-los 

com maior frequência, acreditamos ser este fato o resultado de 

um tipo de determinação que se dá inicialmente pelo modo de 

pensar e posteriormente pelo modo de vida. Isto é, ainda que o 

produtor mercantil possa produzir sua subsistência - o que po

de até ser mais compensador -. ele prefere não produzir por 

razoes que ainda não são claras(!). Portanto, ainda não sao as 

suas razoes, mas as do capital. O que acontece é que cada vez 

mais aumenta sua dependência em relação ao mundo da mercadoria. 

uma vez que suas relações passam com cada vez maior frequência 

pela mediação do mercado. E na medida em que as razoes sao 

formuladas mais no plano subjetivo que objetivo, parece tra

tar-se de uma i1usão necessária através da qual as razões do 

capital aparecem como as razões do pequeno produtor mercantil, 

esse proprietário que trabalha. E que através dessa ilusão1 uma 

jlusão mediadora, vai perdendo aos poucos a propriedade sobre 

seu trabalho, ou melhor, sobre as condições objetivoas de seu 

trabalho. 

(1) As razoes não pareceram ser decorrentes de uma maior in
tensidade de seu trabalho, em outras palavras de uma dimi
nuição do tempo de trabalho necessário e aumento do tempo 
de trabalho excedente. Mas em muitos casos como decorrente 
da penetraçio de uma ideologia do consumo e de uma ideolo
gia do Ócio, no interior da idelogia (exaltação) do trabalho. 
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Portanto, é dentro ~essa ambiguidade que tem que ser 

apresentado o pequeno produtor mercantil, para se apreender as 

tensões em que vive, traçadas pelos limites reais que a socie

dade lhe impõe. ~ por essa unidade contraditória de trabalha -

dor-proprietário que consideramos o seu processo de trabalho 

como nio tipicamente capitalista, apesar de reproduzido pelo 

modo de produção do capital. 

Daí que se reveste da forma das relaçoes predominantes; 

se nao pelo modo de produção, pelo modo de pensamento, e daí 

conforme mostramos um aspecto, pelo modo de consumo. 

A reprodução pelo capital das relaç6es de produçio nao 

capitalistas, remetem i discussão das contradicões inerentes a 

esse processo, logo necessirias. Assim, essas relações nao-ca

pitalistas de produção que antes pertenciam i história de sua 

origem, agora sio seu resultado, na medida em que nao foram 

abolidas, nem permaneceram como resquício de uma forma passada, 

mas foram redefinidas pelo próprio capital. Isto é, estão in

cluídas na esfera do modo de produçio que o capital serve de 

suposto. Ou seja, estas relações de produção não-capitalistas 

só "sobrevivem" na sua história contemporânea, na medida em 

que se convertem em capital por meio da sujeição da renda e do 

trabalho dos pequenos produtores mercantis. Por que uma vez 

que ele é proprietário da terra, só se submete seu sobre - tra

balho depois que se sujeitar sua renda. 

Por outro lado, acreditamos que a questão da aboliçio 

dessas relações não capitalistas de produção, que se reprodu

zem na história contemporânea do regime de produção do capital, 

sua dissolução pode ser pensada no sentido de que "as 

ç6es atuais da produção se apresentam como abolindo-se 

condi

a si 
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mesmas e portanto como ponqo os supostos históricos para um 

novo ordenamento da sociedade" (MARX, 1977 (a)vol.l :422) . Ou seja, a-

creditamos que na medida em que a permanência das relações 

não-capitalistas de produção se dá pela reprodução pelo ... 
pro-

prio capital implica em que são um resultado seu, e nao um 

resquício do passado, explic~do, por alguns autores, pela 

bilidade ou fraco desenvolvimento do capital(!). E que, 

de-

por-

tanto, no seu desenvolvimento, as relações sociais capitalis

tas de produçio, reprod~zcm não s6 os supostos clássicos, ba

se de sua sustentação (separação do trabalhador com relação is 

condiç5es materiais de produçio/forma assalariada do traba-

lho/etc.) mas tarnbérn.ondiçõcs que na sua forma (aparência),ou 

melhor, na sua origem, não foram um resultado do capital, mas 

condições encontradas por ele e que teve que resolvê-las. Não 

foram postas originariamente pelo capital, mas posteriormente 

foram sendo redefinidas e subordinadas a ele. 

Resta ainda insistir sobre um ponto que julgamos fun

damental, porque revela um traço específico do processo de 

produçio mercantil de leite C, ao mesmo tempo que o distingue 

do processo de produção carnponis do mesmo leite. 

(1) Este interpretação está ligada a urna visão do capital não 
como uma relação social no sentido pleno desta noção, mas 
ao capital visto como tim agente acima de todas as coisas ; 
logo, à urna visão mecanicista de sua reprodução. E, por
tanto, a ·um problema de método, por não se trabalhar com 
a noção de contradição. Leva a uma interpretação linear do 
desenvolvimento do modo de produção. 
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O que os . relatos de~ses produtores, e a pesquisa de 

campo.de modo geral, nos pareceu evidenciar, atravis de suas. 

condições materiais de existência, foi de início uma orige~ 

social diferente entre esses dois personagens. De modo geral , · 

a gênese do pequeno produtor Eamponês estava ligada aos pri~ 

meiros momentos do povoamento da região do Alto Paraíba, iden

tificando-se frequentemente como descendentes de a) antigos 

posseiros, b) até mesmo de ex-escravos que se tornaram aut~-

nomos, embora diziam-se proprietários da terra. Mas que na 

maioria dos casos, mantinham-se bastante isolados, quase ijUe . 
segregados nos sertões da região, ligados a um passado, a wma 

história de vida - tanto sua como de seus descendentes- i pro-

dução agríc<fla de subsistência. Provavelmente afeta à própria . 
história da produção agrícola da região, descrita anterior~en

te, na qual a produção para a subsistência floresceu nos in

terstícios das grandes propriedades • . 
Ji os que denominamos pequenm pro~utores mercantis 

de leite C, pela sua hist5ria de vida, como de seus descenden-

tes, tinham uma certa tradição. no ramo da pecuiria de leite, 

mesmo que pertencentes ã história recente da produção de leite 

na região, caso dos migrantes mineiros e seus descendentes 

Mas de qualquer fermi, diferentemente dos primeiros, o cariter 

mercantil de sua produção, parece que sempre foi predominante, 

onde através da troca se objetivava e se garantia a 

dos meios fundamentais de subsistência. 

obtenção 

Em ambos os casos, desses dois personagens proprieti -

rios da terra. de modo geral, a relação com a terra i seme -

lhante, isto ~. no plano objetivo i mediada pelo valor de tro

ca, ainda que no plano subjetivo seja diferente. O mesmo acon-
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' tecendo com a entidade comunitiria, conforme comentado. Isto~. 

a vida em organismos semi-autSnomos - os bairros rurais, no 

caso específico da sociedade caipira a que pertence o pro-

dutor em estudo - e a cultura específica das pequenas " comu-

nidades" rurais - a cultura caipira, neste caso -, fruto em 

grande parte da segregaçao, não sio um suposto da apropriação 

das condições objetivas de sua vida; isto é, o que vai regu-

lar a auto reprodução e a objetivação desta. Os bairros, aos 

poucos, produto de uma hist6ria mais dinirnica, vio perdendo 

essa natureza, à medida que vão sendo invadidos pelo valor de 

troca, que vai transfigurando tudo. Quanto aos meios de produ

çao, a condição é id@ntica: ambos são proprietirios, ambos rea-

lizam um trab;ilho em bases artesanais. E os dois processos de 

trabalho são baseados em trabalho familiar. 

Mas quantt à produção direta de sua subsist~ncia, a

creditamos se verificar algumas diferenças. Na unidade de pro

d~ão campÔnesa o fundo de consumo é praticamente todo produ-

zido pelo produtor, sendo que somente uma pequena parcela 
+ 

• 

.. 
e 

adquirida no mercado. Assim, apesar de em alguns casos ocorrer ' ·~ . ~ ' 

até urna <A;pecialização <i!El produção, a unidade de produção cam-

pone!fa nãc! perde as características - base de uma economia de 
~ . 

subsist&ncia - de ser encarregada de produzir seus alimentos . 

Desse modo,nas unidades de produção camponesa de leite encon -

tradas na área em estudo, o leite era comercializado somente 

como excedente de sua cesta de consumo e corno excedente dos 

fatores de produção que, segundo MARTINS ( 1972: 12), de outra 

forma ficariam sem uso. Quer dizer o leite não é produzido co

mo mercadoria. E a diferença da unidade de produçio mercantil 

de leite "o dinheiro do leite" é que suplementa ~roduçào pa-
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ra o auto-consumo. Enquanto ~ue na pequena produção mercantil 

de leite, a produção para o auto-consumo é de caráter total

mente secundirio em relação i produção (mercantil) de leite. 

Às vezes até inexistente. Geralmente a atividade de subsisten-

eia, quando existe, é quase sempre destinada ao mercado. Isto 

é, os produtos são produzidos como mercadorias, ou seja, tem 

idealmente valor de troca. Assim, ao contrário da produção cam

pon_esa na unidade de produção mercantil pode-se dizer que a 

produção para o auto-consumo é que suplementa a receita rece

bida com o lei te ("o dinheiro do lei te") (l). 

Se essa diferenciação se dá num primeiro aspecto pela 

quantidade da produção para o auto-consumo, será que essa di

ferença de quentidade não esconde uma diferença de qualidade ? 

Na medida em que se estreitam os vínculos com o mercado, tanto 

para compra como para venda, na medida em que a produção 6 me-

diada eelo valor de troca, - embora essa mediação não apareça 

se~pre explicitamente(Z) - como no caso da. produção dita mer

cantil, não hi uma mudança qualitativa importante? 

(1) v;r so~re essa questão da diversidade desses dois tipos de 

p~dutores, entre outros: Juarez R.Brandão Lopes - Doca

pitalismo i empresa. Unidade e diversidade do capitalismo 

no campo. São Paulo, Brasiliense, 2a.ed., Caderno Cebrap 

n9 26. 

(2) Às vezes tem-se a impressão de que essa mediação nao exis

te, devido i sensação de displic~ncia ou de descontrole 

com que alguns produtores falam de seu processo de produ

ção, parecendo não se preocupar muito com o estabelecimen

to da cota de leite nos meses de entressafra. Na verdade 
ele se preocupa, só que não sob a forma burguesa do cálcu

lo, mas a seu modo. 
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Na medida em que o ~equeno produtor mercantil deixa 

de produzir a maior parte de seus meios de subsistência, pas- . 

sando a adquiri-los (com cada vez mais avidez) através do mer-

cado, o que antes se poderia considerar como necessidades es

tá representando agora pelo consumidor. E mais do que isso, aos 

poucos vai deixando de encontrar em si mesmo e de maneira na-

tural as condições de sua própria produção. Estas começam a 

existir fora dele, autônomas a ele, e com este existir-fora-de-

le acabam sendo absorvidas por uma conexão geral, mediada pelo 

valor de troca, que o induz, sem que ele se aperceba disto, a 

comprar o que poderia produzir, e a consumir o que antes apa-

recia como luxo, agora como necessirio. Aliis, ''a tendência do 

capital é precisamente esta de retirar o fundamento natural 

sob a base de cada ind~stria, de transplantar suas condições 

de produçio fora da mesma, a uma conexio geral e daí a conver

são daquilo que figurava c.Qrno supérfluo em algo necessário, em 

urna necessidade gerada historicamente" (MARX, 1977 (a) vol.2 :17). 

As implicações do fato de o pequeno produtor de leite 

produzir diretamente parte cad'a vez menor de seu fundo de con-
t} 

sumo, a partir da discussRo das necessidades - de sua n•tureza 
, j 

mutável quando mediada pelo valor de troca, de seu caráter de 

fetiche -, contribui bastante para desvendarmos essa provável 

mudança qualitativa, que pelo menos virtualmente, acreditamos 

que se fundamenta. 

~. portanto, com base nesses pontos que achamos que se 

revela a diferenciação entre esses dois tipos de produtores 

personagens carregados de tanta ambiguidade. 

Embora encontrando os .dois tipos na área observada 

concentraremos nosso estudo sobre o primeiro, o pequeno pro-
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dutor mercantil, pois a aniiise empírica nos evidenciou que a 

produção deleite da região se caracteriza por sua natureza mer

cantil. O que não quer dizer que certos mecanismos, definidos 

por relaç6es pessoais, por relaç6es que não são mediadas pelo 

valor de troca, são importantes para a reprodução deste grupo 

de produtores. 

Assim, acreditamos que a distinção entre pequena pro

duçio camponesa e pequena produção mercantil existe, e que nao 

é didática teórica (classificativa). mas histórica. 

Revela nao um problema, mas as contradiç6es do proces

so de reprodução do capital(l)• que acima de tudo ê o processo 

da diferença, assim como as contradições secundirias no seio~ 

próprio campesinato. 

(1) Comentando sobre a articulação do capital com a pequena 

produção mercantil, LIPIETZ tenta recuperar a especifici -

dade desta iiltima, rompendo a abordagem unilateral que le

va ã proletarização absoluta, e ressalta o fato de que " o 

modo de produção capitalista não domina e não explora do 

mesmo modo todo o campesinato'' (1977: 28). 
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Capítulo Z 

A RENDA DA TERRA COMO A MEDIAÇÃO QUE VINCULA O TRABALHO DO 

PEQUENO PRODUTOR MERCANTIL AO CAPITAL 



A RENDA DA TERRA COMO A MEDIAÇÃO QUE VINCULA O TRABALHO DO PE

QUENO PRODUTOR MERCANTIL AO CAPITAL 

A análise da propriedade da terra sob sua forma histó

rica moderna, isto é, como uma forma produzida pelo capital , 

nos interessa porque é através da renda da terra que o campo

nes moderno é explorado pelo capital. Apesar de nem sempre pi

gar renda, a renda da terra surge como a mediação que determi

na o trabalho do pequeno produtor mercantil de leite, ao con

junto das relações da sociedade capitalista de produção(!). 

Partimos, portanto, do suposto de que o processo de 

produção mercantil de leite C apesar de configurado por rela

ç5es de produção não tipicamente capitalistas( 2), se acha de

terminado ao regime capitalista de produção. 

Trata-se de desvendar as formas específicas em que o 

campesinato (no caso o pequeno produtor mercantil) se cons-

titui e se redefine pela mediação de exploração do capital. Ou 

(1) Estas reflexões se apoiaram basicamente nos textos de 

MARX e MARTINS mencionados ao longo deste trabalho, dos 
quais dois trechos foram fundamentais para desencadear a 

explicação e a argumentação: K.Marx - Elementos Fundamentales 
para la crítica de la economia política (Borrador), 1977, 
op.cit.,vol.l, pp. 218-221 e J.S.Martins:....A emigração e a 
crise do Brasil agrário, São Paulo, Pioneira - Introdução, 
1971. 

(2) Porque nem todos os supostos -clássicos da relação social ca
pitalista se verificam, como se verá mais tarde. 



em outras palavras. de se estudar uma das formas específicas ~ 

que se di a exploração do trabalho pelo capital, sem a subor

dinação do processo direto de produção, isto é, sem a trans

formação das relações de produção em relações capitalistas.Mas 

desde já, trata-se de compreender esse processo não capitalis

ta de produção do capital como subordinado à reprodução (capi-

talista) do capital. 

A maioria dos produtores de leite de Catuçaba e pro-
.. 

de terras(!) . 
.. 

prietaria Dos 24 entrevistados apenas 2 nao eram 

proprietir.los, mas rendeiros. Como observa OLIVEIRA ( 1982: 

191-200)"( ••• ). O que ocorre é que sao os camponeses sem terra 

ou com pouca terra que arrendam terras para a prática da pro

dução camponesa. Na realidade são rendeiros e nao árrendatá -

rios. Pagam, portanto, por esse uso renda em produto, trabalho 

ou dinheiro, o que configura a reprodução rnediad~ pelo capital 

da reprodução de formas de renda pré-capitalista da terra"(Z). 

"Tanto por sua natureza como historicamente, o capital 

é o criador da moderna propriedade da terra, da renda da terra; 

portanto, sua ação se apresenta além disso corno dissolução da 

velha forma de propriedade ~a terra. A nova surge em conse-

quência da ação do capital sobre a velha" (MARX, 1977(a) vol.1: 

217). 

(1) Ver quadro 9 "Condição de propriedade e área das unidades 
de produção mercantil", capítulo 3. 

(2) Esse ponto está mais desenvolvido no item "A propriedade 

da terra" no capítulo 3, pp. 122-126. 
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Historicamente a propriedade capitalista da terra 

posta pelo capital como sua condição ao mesmo tempo que 

.... 
e 

sua 

antítese. Isto é, é só através da moderna propriedade da terra 

que o capital põe o trabalho assalariado em toda sua amplitude, 

ou seja, através da propriedade da terra enquanto valor criado 

pelo capital mesmo. "Daí que a propriedade da terra nos leva 

de volta ao trabalho assalariado. Se trata de um ponto de vis

ta, - simplesmente da tran$ferência do trabalho assalariado das 

cidades até o campo, ou seja do trabalho assalariado estendido 

à superfície inteira da sociedade" (MARX, 1977 (a) vol.l : 218). 

Assim, a propriedade da terra aparece como urna - mani

festaçio puramente transit5ria, mas necessiria i açio do ·capi

tal . sobre as velhas relações de propriedade da terra, ao mes- . 

mo tempo que como produto da dissoluçio dessas relações. Mas 

urna vez alcançado esse objetivo, a propriedade da terra apa

rece agora como uma barreira à livre movimentação do capital , 

uma vez que permite que o proprietirio de te~ras se aproprie 

de uma parte do sobretrabalho que constituiria um lucro ex-

cedente constante, transferido das mios do capitalista para as 

suas, O capital, então, procura como tendência, dissolver a 

propriedade da terra ati:avés de vários mecanismos. 

Por exemplo: transferindo-a ao Es~ado, nesse caso dis-

solvendo-a enquanto propriedade privada; ou redefinindo a pe

quena produção mercantil determinando, principalmente através 

da política de preços mínimos, a que o pequeno produtor mer-

cantil não se aproprie de seu trabalho excedente e o transfira 

para o capital (setor urbano-industrial). Desse modo transfe

rindo a propriedade da terra enquanto propriedade privada 

68 



para o capital(!) e em conse-quência eliminando-a em termos e

conômicos, para o pequeno produtor mercantil. 

Este é o aspecto da negação da propriedade da terra 

em que o capital procura eliminar o proprietário de terras, e 

no caso em estudo, o pequeno produtor mercantil enquanto tal. 

SÓ que como mostra Marx, quando o capital chegou a este ponto, 

também o trabalho assalariado foi tão longe que tenta de um 

lado eliminar o propriet~rio de terras com vistas a simpli -

ficar a relação, (reduzir os impostos, etc.); por outro lado 

o trabalho exige o parcelamento da grande propriedade .para li-

var-se do trabalho assalariado e converter-se em produtor in-

dependente - para o uso direto - . "De modo que a propriedade da · 

terra se a nega de dois lados; a negação por parte do . capital 

é tão só modificação formal~ com vistas a sua dominação exclu

siva( •.. ). A negação por parte do trabalho assalariado~ me

ramente uma negação . encoberta do capital, e portanto de simes

rno. ( .•. ) Desta maneira hi uma dupla transição: 

1) transição positiva a partir da moderna propriedade da ter

ra, ou do capital por meio da propriedade da terra em dire

çao ao trabalho assalariado geral; 

2) transição negativa: negação da propriedade da terra pelo 

capital,ou seja, pois negação do valor autônomo pelo capi

tal, ou seja negação do capital por si mesmo. Porém a ne

gaçao deste é o tr~balho assalariado. ( ••• ) Ou seja, o tra

balho assalariado procura ·por-se como 1ndependente".(MARX • 

1977(a) vol.l: 221) 

(1) Através da apropriação do lucro excedente obtido da venda 
dos derivados de luxo (danones, etc.), por exemplo. 
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A conversao da terr~ em equivalente de capital 

A propriedade da terra é anterior ao capital." E como 

tentamos mostrar foi através da renda capitalizada da terra 

que o capital criou as condições dele invadir velhas relações 

de propriedade da terra no seu afã de apoderar-se dessa esfera 

da produção (a produção agrícola) para extrair cada vez 

valor excedente. 

mais 

Isto é, partindo da propriedade da terra como um mono

pólio de algumas pessoas sobre determinadas porções do terri

tório, o que implica em exclusão de todos os demais, trata -se 

de valorizar este monop6lio i base da produção capitalista . 

(MARX, 1978: 574-575). Mas a terra, o meio de produção -funda -

mental para a produção agrícola, diferentemente dos outros 

meios de produçio, 6 um bem natural, limitado, não reproduzí

vel, isto é, que não é fruto do trabalho. Portanto, nao tem 

valor. No entanto, cria-se uma forma adequada de propriedade 

fundiária para o capital, forjando-se um valor de troca para 

a terra, que por natureza nao tem valor(l). Com isso se cria 

a possibilidade de proprietário de terras receber uma qua~tia 

de dinheiro em troca de sua autorização para que 

sua terra, não só em virtude de seu direito de 

(como nas outras formas_primitivas de renda), 

se utilize 

propriedade 

mas enquanto 

(1) "A renda do solo ( ••• ) é uma categoria tão irracional co-
... 

mo a lei do preço do trabalho, uma vez que a terra nao e 
produto do trabalho nem pode, portanto. ter um valor. Por 
outro lado, por trás desta forma irracional se esconde uma 
relação real de produção 11 (MARX. 1977(b): 581). 



prestamista de um capital. E.ssa quantia é a renda da terra.is

to é. a forma em que no regime de produçao capitalista se rea-

liza economicamente a propriedade da terra, quantia esta con-

siderada como se fosse juros pagos a um capital (MARX. 1978 : 

743) (l). 

Cabe um parênteses nesse ponto, no que se refere a 

aquisição de terras a baixo preço, pois foi um ponto que sus

citou muitas discussões e dúvidas. 

Vejamos concretamente essa questão a partir do caso 

em estudo. 

Pelo fato das terras serem adquiridas pelos pequenos 

produtores mercantis a baixo preço. relativamente a outras á-

reas, fato que atraiu muitos mineiros para a região, conforme 

mencionamos no capítulo 1, e pelo fato da moderna propriedade 

da terra, enquanto renda capitalizada, pressupor o encareci

mento artificial da terra, o que enquanto tal exclue a utili-

(1) Devido i essa forma nova, essa quantia de dinheiro que te-

ri que ser paga ao proprietirio da terraJ nio _s5 em virtu
de de seu direito de propriedad~ como na renda em dinhei
ro na sua forma metamorfoseada de renda em produtos,mas no 
conceito de prestamist~ de um capital~ é que a renda capi
talizada da terra pressupõe um encarecimento do preço da · 
terra, representado pelo acréscimo do preço comercial em 

relação ao preço de produção. 
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zaçao direta da terra pelos 1ndivíduos(l), acreditamos que do 

ponto de vista de sua determinação substancial - isto é,enquan
MC 

to valor de uso, matéria, e com os interesses'\'Correpondentes - , 

o preço da terra nestes casos não constitui a renda capitali

zada da terra. Mas renda em dinheiro, antecipada, transferindo 

apenas o direito de se usufruir da terra. 

Mas, na verdade, isso é apenas a exterioridade e sô um 

lado do processo. 

O fato é que a determinação formal é que ê o aspecto 

essencial. Pois, do ponto d~ vista do preço da terra enquanto 

equivalente de capital em relação ã forma, mesmo que os sujei-

tos no ato da troca não tenham consciência disso, portanto, in

dependentemente deles, está dada a determinação pelo capital. 

Assim, o preço da terra pago pelo pequeno produtor mercantil 

constitui para ele um capital virtual, e para o proprietário 

que vendeu a terra constitui a renda capitalizada, antecipada. 

Do mesmó modo que o pequeno produtor mercantil ao vender sua 

proriedade, essa renda. antecipada com o preço da terra que se 

apropria "não pode ser outra coisa que uma parte do trabalho 

excedente antecipado do camponês depois de cobrir o trabalho 

indispensável para sua subsistência" (MARX, 1978: 746). 

(1) Sobre esse ponto ver Marx, em especial Elementos Funda
mentales para la crítica de la economia política-(Borrador) 
op. cit. p. 220 e Teorias sobre la plusvalia op. ci t. Tomo 
II, p. 132 onde comenta em particular o caso de terras 
vendidas a baixo preço pelo Estado, a cultivadores, em cu
jo preço não está integrada a renda da terra. 
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O fato é que as determinações sao múltiplas. E ·também 

é certo que a determinação geral é dada pelo capital. Mas por . 

oütro lado hi que se recuperar as diferenças, aquilo que foge 

ã explicação geral, num dado momento, ou num certo sentido. 

Por isso achamos importante incluir esse parênteses. 

A renda da terra como barreira ~o capital - o cariter 

social da renda 

Mas se a renda da terra (na sua forma capitalista da · 

propriedade da terra) é a condiçio do capital investir nesse 

campo especial de produção, com vistas ã apropriação de traba

lho excedente ai gerado, ela se poe ao mesmo tempo como obs

ticulo ao capital. Assim, o capital a cria e a nega ao mesmo 

tempo. Indicamos, no começo, um duplo -aspecto dessa negação 

por parte do capital, e por parte do trabalho assalariado 

que no fundo é .a -negação encoberta do próprio capital. Aqui 

nos interessa ver de perto a negação por parte do capital, uma 

vez que no caso particular que estudamos, o trabalho que move 

a pequena produção mercantil d~ leite é o trabalho em bases 

familiares - movido pelo produtor-proprietário e sua família • 

Isto é, o trabalho já está posto como independente para li

vrar-se do trabalho assalariad6(l) . 

(1) A transição negativa por parte do trabalho está formalmen

te resolvida (e1n bor~ ~ recl '>rle1\k.,). 
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O produtor mercantil, enqua~to proprietirio da terra, se opoe 

ao capital pelo direito que tem de se apropriar de seu próprio 

trabalho excedente (embora não tenha consciência disso) e que 

o capital quer a todo custo lhe extorquir, em parte sob a for

ma de renda. 

Então, é no momento em que a propriedade territorial , 

graças a seu monopólio sobre a terra, se desenvolve enquanto 

capacidade de se apropriar de parte crescente da mais-valia pa

ra aumentar a sua renda e o preço da terra mesma - (MARX,1978: 

594-595), que o capital procura negá-la. E à medida que se de-

senvolve o trabalho soc~al, se desenvolve essa capacidade da 

propriedade terr~torial. "De um lado, se vão estendendo o mer

cado e a demanda de produtos agrícolas; de outro cresce dire -

tamente a demanda da terra mesma, como condição de produção 

que compete com todos os ramos produtivos, inclusive não agrí

colas. Ao mesmo tempo a renda e com ela o valor da terra,( .•• ) 

se desenvolvem à meàida que se estende o mercado para os pro

dutos da terra e, portanto, à medida que aumenta também a pro-
~ 

dução não agrícola ( ••• )" (MARX, 1978: 593). 

Portanto, os dois movimentos são importantes, para se 

entender a renda da terra: o desenvolvimento da troca, da mer-

cadoria até a produção agrícola, junto com o desenvolvimento 

da capacidade da propriedade da terra de converter em renda do 

solo uma parte crescente da mais-valia. Ou em outras palavras, 

há um conjunto de condições dadas pelo desenvolvimento do tra

balho social que explicam a existência da renda. Daí o caráter 

social da renda. 

Vejamos de perto a importância da particularidade his~ 

tôrica da agricultura que consiste na composição orgânica de 
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seu capital inferior à média. 

Apesar da agricultura ser mais antiga que a indústira, 

e de atê poder-se admitir que de modo geral em outros modos 

pré-capitalistas de produção tenha sido mais produtiva que a 

indústria, sobre a base capitalista de produção a agricultura 

é menos produtiva, isto é, a capacidade produtiva do trabalho 

é menos desenvolvida que na produção industrial. Essa diferen

ça -nao é inerente à prod.ução agrícola, mas uma diferença his

tórica que, portanto, poderá desaparecer(l). 

Há que se considerar ainda que a própria base cientí

fica do desenvolvimento da agricultura, se di em períodos <lis-

tintos, em prejuízo da mesma: "a mecânica, a base em verdade 

científica, da indústria em grande escala, chegou a certo grau 

de perfeição durante o século XVIII. O desenvolvimento da quí-

mica, da geologia e da fisiologia, as ciências que constituem 

de maneira direta a base especifica da agricultura, diferente~ 

mente da indústria, só se produz no século XIX, e em especial 

nas Últimas décadas" . (MARX, 1974: 93). 

(1) Ao estudarmos o processo de produçio mercantil de leite C 
(capítulo 3), ficam nítidas as limitadas condiçoes mate
riais e humanas em que se desenvolve tal ramo de produção, 
determinadas basicamente pelos baixos preços do leite pa
gos ao produtor (discutidos no capítulo 4) , que repercutem 
tanto num limitado desenvolvimento de tecnologia (relati_-
vamente ã produção de leite A e B, por exemplo), quanto 
em limites à modernizaçao das relações de produção. Ver 
Quadro 2 "Estimativa de custo operacional da pecuária lei

teira". 
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Além disso, a própri,a circunstància de que a fase pro

dutiva na agricultura inclui interrupç6es ou pausas naturais 

no tempo de trabalho (o que faz com que o tempo de duraçio do 

processo produtivo seja bem maior que o tempo de trabalho) im

plica já que a agricultura nio poderia ser a esfera em que o 

capital estabeleceria sua sede de origem. Essa prSpria circuns-

tância contraria as primeiras condições básicas da produção 

industrial. O prolongado período em que o produto permanece no 

processo de produção sem ~ue se inverta nele nenhum trabalho 

essa limitaçio à extensão do tempo de trabalho, implica na ge-

ração de uma proporção menor de mais-valia (massa) n_a ___ a __ g_r_i._· -_ 

cultura relativamente à indústria. Tudo isso explica porque só 

por reação, a esfera da produção agrícola e particularmente a 

produção de leite e é reivindicada pelo capital(l)_ 

Bem, por todas essas circunstincias a capacidade pro-
-

dutiva do trabalho agrícola é mais limitada que a do trabalho 

industrial e em consequência a proporção entre a parte do ca -

pital variável que se emprega é bem maior que a sua parte 

constante, em relação àquele. E se a composição orgânica do ca

pital de um ramo de produção, isto é, se o capital investido em 

salários, é maior que o capital investido em condições obje-

tivas de trabalho, "o valor de seu produto será necessariamen-

te superior a seu preço de produção. Isto é, este capital , . 

(1) Sobre tempo de produção e tempo de trabalho na produção a-
gr Íco la ver Karl Marx - Elementos Fundamentales para la 
crítica de la economia política (Borrador) 1857-1858. México 
Siglo XXI, 9a. ed., 1977, pp. 108-109 e 190-191; Karl Marx 
- Teorias sobre la plusvalia. Buenos Aires, Cartago, 1974, 

Tomo II , p. 17. 
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' por empregar mais trabalho vivo produzirá com a ~esma explora-

çao do trabalho mais mais-valia e, portanto, mais lucro, que 

uma parte alíquota igual do capital médio da sociedade" (MARX, 

1978: 704). Assim, ainda que pelas razoes antes mencionadas 

(restrições à extensão do tempo de trabalho, etc.) a massa de 

mais-valia é relativamente menor do que seria com o emprego 

da mesma quantidade de pessoas na indfistria, a taxa de lucro 

d i . 1 . d.. . (l) po ~ ser ma or na agr1cu tura que na 1n ustr1a . 

., 
Repetindo: o suposto do valor(Z) dos 

las ser maior que seu preço de produção( 3 ) é 

produtos agr1co-

a especificidade 

da composição orginica do capital agrícola, de ser mais 

que um capital da mesma magnitude e de composição social 

dia. 

baixa 
.. 

me-

Mas essa especificidade por si só nao explica a exis

tência da renda. Mesmo porque o preço de produção e a taxa g~-

· ral de lucro, implícita na determinação do preço de produção, 

(l)Na agricultura, um aumento da inversão de capital altera a 
produtividade, mas numa proporção muito pequena em termos 
relativos. As condições especiais da produção agrícola que 

excepcionalmente absorvem muito trabalho vivo em relação ao 
capital constante, essas economias nas condições de produçã::>

que ainda prescindem da divisão do trabalho e da maquinaria -
resultam em que o lucro poderia crescer ainda que a mais
valia (e a taxa de mais-valia) se mantivesse igual (MARX, 
1974: 132-133). Assim, uma inversão de capital neste ramo 
de produçio por estas razões não teria o mesmo efeito que 
na indfistria. 

(2)valor = kc + kv + pv ou kc + salário + lucro 

(3) preço de produção = elementos de custo (kc + kv) + lucro 
médio 
lucro mêdio 7/ ou< lucro individual 
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pressupoem a distribuição da, mais-valia total, depois de re-

postos os capitais investidos, não na proporção em que foi 

produzida, mas em proporção à magnitude dos capitais inves-

tidos. e assim que surge o lucro médio e o preço de produção 

das mercadorias. Os capitais tentam, portanto, por meio da 

concorr6ncia impedir que não haja essa compen~ação geral da 

mais-valia q~e forma o lucro médio. Onde não houver essa com-

pen?açao, o excedente do valor das mercadorias sobre seu preço 

de produção geraria um lucro excedente (MARX, 1978: 705-706) . 

Essa possibilidade é fortuita no caso da produção industrial • 

mas na produção agrícola os lucros excedentes se convertem em 

características permanentes, devido à propriedade da terra na 

sua forma moderna que se confronta com o capital. A . proprie-

dade territorial se ergue . corno uma barreira exigindo o paga-

mente de urna renda, mesmo que as condições particulares em al

guma . terra seja inferior às condiçôes sociais médias de produ

çao e portanto não permita que ela perceba renda diferencial (l) • 

A barreira que impõe a propriedade da terra faz o pre-

ço comercial subir até que se d6 uma diferença entre ele e o 

preço de produção, isto ê, um lucro excedente que poderá se 

converter em renda absoluta da terra. A possibilidade da renda 

absorver toda a diferença entre valor e preço de produção ou 

uma parte só, dependerá das condições de mercado. Sempre que 

(1) A renda diferencial tem como substância o lucro excedente 
gerado da diferença entre p~eço de produçio individual e o 
preço geral de pr6duçi-0 da soci~dade, ou o preço . de produ-

ção que regula 6 mercado. 
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nao for igual ã diferença entre valor e preço de produção, o re

manescente farâ parte da corrente de compensaçao e distribuição 

proporcional da mais-valia(l). 

Fica claro que devido à propriedade da terra o preço co-

. mercial nao é mais como com a renda diferencial, o preço de produ

çao, mas que este sofrerá um acréscimo. Portanto, é a proprieda

de da terra que provoca o aumento no preço, isto é, é a renda· que 

faz aumentar o preço das mercadorias, e não o contririo( 2). 

(1) Sobre mecanismos de distribuição da mais-valia ver Marx - Como 

se converte o lucro excedente em renda da terra. in El Capital 

crítica de la economia política, 13a.ed., México, Fundo de Cul

tura Econ6mica, 1978, esp. pp. 705-707. 

(2) Aparentemente, o preço se apresenta corno o desencadeador do 

processo, invertendo-se a determinação. Mas não se pode pensar 

o preço fora das relações sociais que o criaram, e nem mesmo fo-

. ra das transformações dessas relações ao longo do tempo 

~ preciso discernir a transição da renda em dinheiro como 

forma normal da mais-valia e do trabalho excedente até a sua 

conversão "no remanescente deste trabalho excedente sobre a 

parte do mesmo que o capitalista explorador se apropria sob a 

forma de lucro" (MARX, 1978:740), para compreendermos também 

a nova expressão que o preço assume na renda em dinheiro em 

sua forma capitalista, diferente de sua forma primitiva enquan

to metamorfose da renda em produtos. Entre uma forma e outra , 

o conteúdo das relações de classe mudou-se. 

~ claro que é a partir da realização do produto no merca

do, que terá que ter um preço para ser trocado por um equi

valente, que se poderi pagar os salários, o lucro e a .renda 

do proprietário. E que dependendo das condições de troca, liga

das aos avanços e recuos da luta de classes, os salários, o lu

cro e a renda serão maiores ou menores e se constituirão em 

forma normal ou não. O fato ~ que o preço é a expressão fonnal 

das relações sociais que lhe deram origem. Daí que, embora. a 

renda surja do preço do produto agrícola, este é detenninado por ela. 
E não o contririo, corno se nos aparece. 
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~ importante frisar também, que tanto a renda absoluta 

que nasce da diferença entre valor e preço de produção é uma 

parte da mais-valia absorvida pela propriedade territorial e 

metamorfoseada em renda; como a renda diferencial que nasce 

também da transformação do lucro excedente em renda só que 
.. 
a 

base da lei da concorrência, isto é, das leis gerais do merca

do, são para Marx as duas formas normais de renda. Isto é, em 

que.o preço de monopólio é determinado pelo valor e pelo preço 

de produção. Daí que no caso da renda absoluta o lucro exce-

dente não pode nunca ser maior que a diferença entre valor e 

preço de produção(l). No caso em que for maior se trata de 

renda de monopólio - .. normal, 
... 

de-que nao e um caso porque nao e 

terminada nem pelo preço de produção nem pelo valor. Mas pelas 

necessidades e solvência dos compradores (MARX, 1978: 708~709). 

Outro ponto a se ressaltar ê que a determinação da 

renda diferencial se dá com base na lei da concorrência. A 

propriedade da terra apenas retém para si o lucro excedente ou 

parte dele. No caso da renda absoluta a propriedade da terra , 

ao contrário, permite que o preço comercial seja maior que o 

preço de produção "rompendo" portanto . com a lei da concorrên -

eia, ou da taxa geral de lucro. 

Assim, é que a renda absoluta revela a relação entre o 

capital e o monopólio da terra em geral, independentemente de 

qualidades diferentes de terra, na qual a propriedade da terra 

(1) Sergio Silva no seu trabalho "Valor e Renda da Terra" se 
faz essa pergunta de porque o preço comercial não pode ul
trapassa o valor da mercadoria. 
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afeta a açao dos capitais c~oncorrência) no momento em que a 

lei da concorrência começa a regular a determinação dos valo

res das mercadorias agrícolas. 

Mas por outro lado, o arrendatário capitalista s6 vai 

se conformar em pagar um lucro excedente, justamente porque es

ti acostumado a raciocinar em termos de lucro médio(l). 

Como se vc, então, a negaçao por parte do capital, tem 

como motivo a renda da terra. Is to é, tentar impedir que a pro

priedade da terra se aproprie da mais-valia que através do me-

canismo de compensação, normalmente entraria na corrente de 

distribuição da mais-valia (perequação da taxa de lucro). 

P. precisamente este o ponto que nos interessa, para 

entendermos o mecanismo de subordinaçio da pequena produção 

mercantil (de leite C) ao capital. 

Até aqui temos tratado da produção agrícola em geral. 

SÓ que nesse ponto há algumas particularidades no caso da pe

cuária, e principalmente na produção de leite C, que temos que 

considerar. 

~ 

19. Como a pecuária exige menos força de trabalho que 

na indústria, as despesas com este item são bem menores que as 

(1) "~ precisamente a concorrência dos capitais entre sí o 
que permite que o terrateniente exija a cada capitalista 

que se conforme com 'um lucro m~dio' e lhe pague o exce
dente do valor sobre o preço que permite esse lucro" 
(MARX, 1974: 283). 
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com capital constante nela investido(!). Logo, nesse ramo par

ticular da produção agrícola, a composição orgânica do capital 

é o inverso do restante. Isto é, é igual, ou superior, i -me-

dia do conjunto da produção industrial. Al~m disso, no caso 

específico da pecuiria de leite, as despesas com os Ítens ins

taiações, máquinas (ordenha mecânica(Z), picadeiras, pulveri

zador costal, etc.) acentuam mais ainda a maior proporção do 

capital constante em relação ao capital variável. Quanto mais 

desenvolvidas forem as forças produtivas, mais se acentua a 

proporção do capital constante. 

Entretanto, essa característica da composição orgânica 

na pecuiria não prejudica a tese de que na produção agrícola se 

utiliza uma proporção maior de força de trabalho,em relação ao 

capital médio social nào agrícola. Isto porque a referência ao 

se estudar a renda é o meio de subsist~ncia fundamental, deci

sivo .dos povos civilizados - "é o trigo que domina a todas as 

outras rendas agrícolas. A esta altura nin examinaremos a in-

teressante exposição de Smith a cerca · de como a renda do prin

cipal alimento vegetal domina a todas as outras rendas estri~~ 

mente agrícolas (pecuária, produção de madeira, cultives in

dustriais), porque cada um destes ramos da produção pode con-

(.1) "( ••• )Com exceção de certos ramos da agricultura tais como 
a pecuár~a. a criação de ovelhas, etc., em que a população 
-e expulsa por inteiro da terra, a quantidade de pessoas em-
pregadas, em comparação com o capital constante usado, se
gue sendo maior( ... ) que na indústria". (MARX, 1974: 17). 

(2) Este item da despesa só entra no cálculo da produção do 
leite tipo A e B. 
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verter-se com facilidade em um dos outros. Adam Smith exclue o 

arroz, sempre que este é o principal alimento vegetal, já que 

os arrozais (ou pântanos) não sao conversíveis em campos de 

pastoreio, trigais etc., e o inverso" (MARX, 1974: 292). Is

to quer dizer que nesses casos como o da pecuária, o preço do 

produto se determina não s6 tendo em vista a remuneração do 

trabalho que se utiliza, mas a remuneraçao da mesma renda que 

ess~ terra (utilizada para pasto) daria se fosse cultivada(!). 

Assim, também partimos do suposto de que a renda das terras do 

principal alimento agrícola contribuiria de um modo determinan-

te na formação do preço do leite . A propriedade da terra pode 

fazer então subir artificialmente, do modo acima mostra,o prc-

ço do leite (MARX, 1978: 712), independentemente da composição 

orginica do capital neste ramo particular da produção. Isto ~. 

não é mesmo a possibilidade individual de se realizar um lucro 

excedente alto ou baixo que vai determinar o preço do leite 

(1) "A.Smith já demonstrou - e é um de seus méritos - que na 
pecuária, e em geral no produto de todos os capitais inve~ 
tidos na terra que não se destinam à produção dos meios 
fundamentais de subsistência do trigo por exemplo, o preço 
se determina ( ••. ), concretamente, pelo fato de que o pre
ço ~ do produto da terra empregada, por exemplo, como pasto 
artificial para o gado e que o mesmo poderia converter -se 
em terra agriculturâvel de determinada qualidade, tem que 
subir o suficiente para perceber a mesma renda que umater
ra de trabalho de qualidade igualn (Karl Marx - Corno se 
converte la ganancia extraordinária en renda del .suelo 
ln El. Capital - Critica de la economia política 13a.ed. 
México, Fundo de Cultura, 1978 , Secçio Sexta, pp. 711-712 
Essa discussão também aparece em Karl Marx - Teoria sobre la 
Plusvalia, Buenos Aires, Cartago, 1974, Tomo II, pp. 286, 

292, 303, 305 e 315. 
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mas é a renda que dariam as'terras utilizadas para a atividade 

pecuiria, se fossem cultivadas nelas o principal produto agrí

cola. 

Então, a questão da renda da terra, ou antes da bar -

reira que a propriedade da terra opõe ao capital, se coloca co

mo a questão central na relação pequena produção mercantil 

empresa de laticínios. Isto é, para que o capital possa subor

dinar o trabalho de pequeno produtor mercantil e de sua famí -

lia, extorquindo-lhes seu trabalho excedente, teri que sübor

dinar a renda da terra que como proprietário da terra este pe

queno produtor teria o direito de se apropriar. Caso contrário; 

o valor de troca do produto do trabalho do pequeno produtor 

mercantil, do leite~ subiria substancialemnte. E, poderia se 

compor nio s6 da parte que remuneraria as despesas do mínimo 

necessário para a sua subsist6ncia, mas se comporia também da 

parte que remuneraria seu trabalho excedente, e que correspon

deria além do lucro médio de uma parte excedente que formaria o 

lucro extraordinário. 

E, se o valor de troca ou preço de mercado do leite 

for composto não s6 do equivalente dos salários do trabalho 

empregado para criar este produto, mas também do lucro e da 

renda (por causa da capacidade da propriedade da terra em au

mentar o preço das mercadorias), teria algumas implicações: a) 

do ponto de vista do empresário, este aumento do preço do leite 

in natura provocaria um aumento significativo do custo de pro

dução do leite (já que a matéria-prima é o item que pesa mais 

neste caso(l), assim como no custo de produçio de derivados ; 

(1) · Ver quadro 10, " Composição do custo industrial do lei te". 
capítulo 4. 
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b) do ponto de vista do consumidor este aumento rebaixaria o 

nível da alimentação de imensas parcelas da população, espe-

cialmente da classe trabalhadora, o que repercutiria na neces

sidade de se elevar o custo de reprodução da força de trabalho 

ji que o leite é um alimento de cariter essencial. 

Portanto, o capita1 tenta eliminar a propriedade da 

terra, em termos econ6micos, para que esta niio faça subir o 

preÇo do leite, isto é, não se aproprie de valor excedente, o 

que provocaria a queda da taxa de lucro da produção em geral. 

Assim, através, bisica e fundamentalmente, da política de pre

ço mínimo, se redefine a pequena produção mercantil determinan

do-a a transferir seu trabalho excedente para o capital. Opa

pel do Estado neste processo é fundamental, pois trata-se de 

impedir que a renda integre o preço de mercado do leite. Tra

ta-se de impedir que~propriedade da terra exista em termos eco-
- . (1) nomicos . 

O resultado é um preço de mercado (do leite) tão baixo 

que nao ofereça um excedente acima do preço de custo (preço de 

produção), portanto, que elimine a renda absoluta. O excedente 

entio s6 poderi surgir de uma diferença entre preço individual 

de produção e preço de mercado . (preço de produção médio). Isto 

(l) E nao só isso. Trata-se de impedir também que os outros 
meios de produção existam em termos econômicos, para se im
pedir que o equivalente do lucro médio integre também o 
preço de mercado do leite C. No entanto, a ãnfase dada nes
te capítulo é sobre a subordinaçào da renda ao capital, dada 

a unidade contraditória do pequeno produtor mercantil en
quanto trabalhador e proprietário da terra. 
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é, só poderá haver renda diferencial, derivada de condições es

peciais mais favoráveis de produção. Assim, o lucro excedente 

só poderá existir em casos fortuitos, e não mais como deveria 

ser - devido i propriedade da terra -, de forma permanente. 

Historicamente, o leite C e agora o Especial tem as

sumido esse papel de rebaixar o custo da reprodução da força 

de trabalho urbana e de rebaixar o custo de produção das em

presas de laticínios. Daí que este produto tem mostrado a ten

dência de ser preferencialmente produzido por pequenos pro

prietários de terra que não raciocinam segundo a lógica capi

talista com vistas ao lucro. A um preço de mercado tão baixo , 

nenhum capitalista se interesse em aplicar seu capital, por

que não será gerado nenhum excedente, nem mesmo lucro m~dio . 

Só o proprietário de terras pode se interessar em utilizar sua 

terra, e em especial um tipo particular de proprietário o 

pequeno produtor mercantil (l). Mas neste caso, a propriedade da 

terra nâo lhe outorga poder algum sobre o capital - apesar de 

que de certa forma, se dâ a anulação da resistência que a ter-

ra oferece a outros capitalistas (MARX, 1974: 289). Aproprie

dade da terra não existe para ele, porque ele mesmo é o pro

prietirio de terras. Isto é, do ponto de vista do capital ela 

existe (e esse tenta, então, negá-la), mas do ponto de vista 

do trabalhador que e ao mesmo tempo proprietário, ela não exis

te, num certo sentido, porque não tem que pagar renda por sua 

(1) Há um conjunto de razoes objetivas e subjetivas que expli

cam sua persistência nesse ramo de produção. 
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utilização, e tamb~m porque nao lhe aparece como equivalente de 
' 

capital(l), embora virtualmente o seja. Isto ~. enquanto forma. 

Assim, acostumado a reproduzir-se como um trabalhador 

(o que faz com que muitos o vejam como um assalariado), que 

nio visa lucro nem renda da terra, dedica-se i produção do le~ 

te Especial, reproduzindo-se como explorado. 

(1) " A propriedade familiar nao é propriedade de quem explora 

o trabalho de outrem; ~ propriedade direta de instrumentos 

de trabalho por parte de quem trabalha. Não é propriedade 

capitalista; é propriedade do trabalhador. Seus resultados 

sociais são completamente distintos, porque nesses caso a 

produção e reproduçâo das condiçôes de vida dos trabalha

dores nâo é regulada pela necessidade de lucro de capital, 

porque nao se trata de capital no sentido capitalista da 

palavra. O trabalhador e lavrador não recebe lucro. Osseus 

ganhos são ganhos do seu trabalho e do trabalho de sua fa

milia e não ganhos do capital, exatamente porque esses ga

nhos nâo prov~m da exploração de um capitalista sobre um 

trabalhador expropriado dos instrumentos de trabalho( ... ) . 

A propriedade capitalista ~ um regime distinto de proprie

dade. Baseia-se no princípio da exploração que o capital e

xerce sobre o trabalhador que ji não possui os instrumen -

tos e materiais de trabalho para trabalhar, possuidos ago

ra pelo capitalista. Nesse caso, a propriedade capitalista 

é uma das variantes da propriedade privada, que dela se 

distingue porque ~ propriedade que tem direito de explo

rar o trabalho; ~ fundamentalmente instrumento de explo

raçio. Por isso não podemos confundir a propriedade capi -

talista com a propriedade familiar, ainda que propriedade 

privada" (MARTINS,· 1980: 58-59). 
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Desse modo, a pequena produção mercantil nas palavras 

de VERGOPOULOS (1977: 47), "é sustentada pelo capital para 

impedir a passagem e um capitalismo agrário. O motivo da ope

ração é sempre a renda. Esta operação cria ao mesmo tempo, na 

agricultura, a situação surpreendente de um capitalismo sem 

capitalistas. Os maiores capitalistas sao o Estado, os monop6-

1ios .de comercialização e o capital bancirio; a originalidade 

de~te capitalismo ( •.. ) é que o camponês integra-se ao sistema 

explorando o seu trabalho e o dos membros de sua família. Seu 

investimento desenfreado não é mais do que o conduto principal 

que assegura sua submissão atrav~s da auto-exploração. 

Enfim, a agricultura camponesa está longe de encon-

.trar-se em vias de desaparecimento. O capital e o Estado zelam, 

ao contririo, pela sua consolidação". 

A subordinação da agricultura i ind~stria 

Essa penalização da produção mercantil de leite e 

nao é Única no conjunto da produção agrícola, nem recente. A 

baixa do rendimento monetário dos produtos agrícolas já tem 

sido preconizada e praticada, como um caminho para se realizar 

a transferência de renda e recursos para subsidiar a produção 
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industrial do país, desde o nascimento desta(!). Não se trata 

pois de uma crise da produção mercantil, ou melhor, de uma 

"crise circunscrita ao meio rural, embora aí se tenha abrigado 

o seu ponto nevrilgico. Trata-se de uma crise inerente · a6 pa

drao de realização do capitalismo no Brasil" (MARTINS. 1973 

13-14). Caracterizado historicamente segundo tal padrão de rea

lização(Z), pode-se afirmar que uma das características bási

cas de seu desenvolvimento, foi a crescente dependência da 

agricultura i indfistria, nas 3 Gltimas décadas. O papel do Es

tado neste processo tem sido fundamental, cabendo-lhe favore-

cer a transferência de renda do setor agrícola para o setor 

urbano-industrial, viabilizando um tipo particular de acumula

ção capitalista. E é nesse sentido, que as políticas de preços 

mínimos, as políticas de crédito, de incentivos fiscais, de 

(1) "A agricul ti.ira desempenharia ( •.• ) . duas importantes fun -
ções no desenvolvimento: fornecer divisas e recursos via 
confisco cambial. Daí a dupla função de transferir renda 
do setor cafeeiro para o resto da economia e de assegurar 
a política de defesa de preços no mercado externo''. PERSA~ 

GRI, Secretaria Nacional de Planejamento Agrícola - Suplan 
Ministério da Agricultura, 1979, p. 50 

(2) "Isto é, constituído pela contradição entre a produção so

cial e a apropriação privada dos meios de produção de um 
lado, e pela exploração e ' expropriação sucessivas de seto
res econômicos e camadas sociais para suportar a acumula -
çao de capital e a efetivação dos seus resultados sociais 
nos centros hegemônicos internos". José de Souza Martins
A Imigração e a crise do Brasil agririo. São Paulo, Pionei
ra, 1973, p.14 
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estímulo às exportaçoes e de assistência técnicas, entre ou

tras, tem desempenhado um papel estratégico. 

Sem pretender estendermos no problema, consideramos im

portante ressaltar algumas particularidades desse processo de 

subordinação da agricultura à indústria, no Brasil, que nos in

teressam mais de perto.· 

Um deles é quanto às diferentes formas de participação 

do setor agr!cola no circuito de reprodução do capital, isto 

é, as desigualdades desse processo. Porque não se trata só da 

participação do setor agr!cola via aplicação de capitais de 

origem industrial e financeira, que se verifica tanto através 

do controle da produçao como através de investimentos especu -

lativos em terras (.fato muito significativo na Última década). 

Mas trata-se também da subordinação da agricultura à indústria 

através das relações comerciais, isto é, do controle da comer

cialização dos produtos agro-pecuários pelo capi tal--industrial , 

do controle do beneficiamento, sem a subordinação formal do 

trabalho (não-generalização do trabalho assalariado no campo ) 

ao capital. Assim, ao lado da organização da produção agrícola 

por capitalistas agr!colas arrendatários e capitalistas agrí -

colas proprietários de terra - caracterizadas "pelo predomínio 

da força de trabalho assalariada temporária, em substituição ao 

antigo trabalhador permanente morador do estabelecimento agrí

cola" (PERSAGRI, 1979: 263); encontramos também o desenvolvi -

mento da agroindústria não produtora de sua matéria-prima (ca

so do leite que estudamos) , que realiza seu suprimento através 

da dependência de pequenos produtores proprietários, 

rando a reprodução de relaçBes n~o capitalistas de 

conf igu

produção 

movidas pelo trabalho familiar. Nessa forma de organização da 
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produção agrícola, em que s~ dá a redefinição da pequena pro

duçio mercantil ao capital, sem a aplicaçio de capital produti

vo pela indústria no processo direto de pTodução, instaura -se 

um processo de transferência de trabalho excedente da agricul

tura para a indústria. 

~ nessa perspectiva que tem que ser pensada a pequena 

produção mercantil, sua manutenção e/ou reprodução gerada pe

las necessidades do capitalismo. 

A renda da terra como mediação das relações de troca 

Mas, corno tentamos mostrar a questão da subordinçaõ da 

pequena produção mercantil ao capital, ou do trabalho exceden

te do pequeno produtor mercantil ao capital não f da mesma na

tureza que a subordinação do trabalhador assalariado ao capi -

tal. 

Com a institucionalização da propriedade privada da 

terra (Lei de Terras de 1850) e com a implantação completa 

do trabalho livre (Lei Ãurea em 1888), e com as implicações de-

correntes dai(l) a exist6ncia do pequeno produtor mercantil 

(1) Basicamente o confronto (separação) entre a propriedade 
dos meios de produção e a propriedade da força de trabalho, 
e principalmente a implicação de que a passagem de uma po
siçio a outra se daria unicamente atrav~s do trabalho e da 
poupança, conforme MARTINS, 1973, op.cit., pp. 14-15. 
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passa a se determinar pelo c..,onjunto das relações da sociedade 

capitalista. Como evidencia MARTINS (1973: 15) as próprias "con

cepções do trabalhador passaram a fundar-se diretamente nos 

pressupostos burgueses da acumulação da riqueza", em que a 

ideologia burguesa da propriedade privada é reproduzida contra

ditoriamente pelo camponês, que tenta · combinar os dois compo

nentes que o capital tenta separar: a propriedade dos meios de 

produção e a propriedade da força de trabalho. Isto 6~ o tra

balho tenta por-se como proprietirio independente (ideal bur -

guis(l)). Essa ambiguidade~ o limite da expressão do pequeno 

produtor mercantil. E ao mesmo tempo ~ um limite i livre movi~ 

mentação do capital. Por isso, a relação entre ambos não se dá 

sem tensões e contradições. Isto ~. de um lado a pequena pro-

duçio mercantil aparece com a condição para o capital suprir 

a agroindfistria nao produtora de s~a matiria-prima, assim como 

de rebaixar o custo de reprodução da forma de trabalho sem que 

o capital assuma os riscos de produzir esse elemento essencial 

i alimentação das classes trabalhadoras que 6 o leite (C, no 

caso em estudo) a taxas negativas ou quase nulas de lucro. Daí 

a manutenção da produção não capitalista do capital para que 

se di com um mínimo de problemas, a reprodução do capital~ 

Mas de outro lado, a pequena produção mercantil apare

ce como um obstáculo ao capital, uma vez que em toda sua ambi

guidade o pequeno produtor mercantil enquanto proprietário da 

terra e dos outros meios de . produção e enquanto trabalhador 

não faz desaparecer os tris representantes das classes que de-

(1) Isto ~. a determinação pelo modo de pensamento e nao ape -
nas pelas relações estritamente econõmicas. 
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finem a relação social capitalista: o proprietário, o capita -
' 

lista e o proletário. Assim, como acentua MARTINS (1973:15-16) 

"o capital não se liberta dos outros componentes para se re-

produzir autonomamente segundo a taxa corrente. E nao se liber

ta ·porque um ou mais desses componentes não estão de fato re-

munerado~ A libertação desvendaria a exploração de uns seto

res econômicos sobre outros e de umas classes sociais sobre 

outras". 

O ponto que nos interessa nesse momento ressaltar,& o 

do pequeno produtor mercantil enquanto personificação do pro

prietário de terras, para entendermos o caráter determinado de 

sua existência ao conjunto das relações sociais capitalistas de 

produção, dado pela mediação da renda da terra. E ~ por isso 

que junto com a questão da subordinação de seu trabalho ao ca

pital, e~tâ a questão da subordinação da renda da terra ao ca

pital(!). 

MARTINS (1981: 176) diz que "onde o capital nao pode 

tornar-se proprietário real da terra para extrair juntos o lucro e 

a renda,ele se assegura o direito de extrair a renda". 

S5 que como mostraremos nos capítulos seguintes, o 

produtor de leite e, de modo geral, tem transferido para o ca

pital não sS a renda da terra que teria o direito de se apro-

(1) " A expansão de capitalismo no campo se dá primeiro e fun
damentalmente pela sujeiçiri da renda territorial ao capi -
tal. Comprando a terra para explorar ou vender, ou subor -
dinando a produção de tipo camponês, o capital mostra - se 
fundamentalmente interessado na sujeição da renda da terr~ 
que ~ a condição para que ele possa sujeitar tamb~m o tra-
balho (]llP. ~p n;i n!'.I f-t:.-r,..,,tt fMAD'T'Tl\lC 1001 • , "7"7'\ 
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priar, como a parte de seu ~rabalho excedente que corresponde

ria ao lucro médio. E isto E possível porque ''corno a sua terra 

é terra de tr~balho, ( ... ) não é terra de uso capitalista, o 

que precisa extrair da terra não é regulado pelo lucro médio 

do capital, mas regulado pela necessidade de reposição da for

ça de trabalho familiar, de reprodução da agricultura de tipo 

camponês" (MARTINS. 1981: 176-177). Os dados sobre a contabi

lidade nas unidades de produção mercantil e sobre a evolução 

dos preços do leite C e~ relação i evolução do índice de custo 

de vida, podem evidenciar esse processo. 

Assim, o pequeno produtor mercantil está determinado a 

produzir trabalho excedente, mas a não se aproriar dele; a 

transferi-lo sob a forma de trabalho não pago na sua troca com 

o capital. Isto é,quando vende o leite abaixo de seu preço de 

produção, ou melhor, abaixo de seu preço de custo (corno . aconte

ce na maioria dos casos). Trata-se de mais-valia (trabalho não 

pago do produtor direto e de sua família) que ele está determi-

nado a transferir para o capital, contribuindo assim para 

aumentar a taxa geral de lucro do sistema, na medida que trans

fere a parte do valor de seu produto que corresponderia ao lu

cro mêdio e ao lucro excedente (renda da terra). 

Nas partes · seguintes tentaremos mostrar, emprestando as 

palavras de Martins, os vínculos extralocais gerados pela pro

d~çio e circulaçã6 da mercadoria, assim como as objetivações 

produzidas pela mediação das jelações de troca com o capital . 
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Capítulo 3 

O PROCESSO DE PIWDUÇÃO 'mRCANTIL 



"Toda crítica da pequena propriedade ter..,. 

ritorial se reduz em dltima inst~ncia a uma 

crítica da propriedade privada comovaladar e 

obstáculo que se opõe à a~ricultura. E o mes

mo ocorre com tocla característica da e;rande 

propriedade territorial ••.• Em ambas formas 

vemos como a exploraçio racional e consciente 

da terra como eterna propriedade coletiva e 

condição inalienável de existência e reprodu

ção da cadeia de gerações humanas que se suce

dem umas às outras, é suplantada pela explora

ção e dilapidação das forças rla terra (prescig - , nao ao TI.!. dindo de que a exploração se submeta 

vel do desenvolvimento social já 

mas às circunstâncias fortuitas 

alcançado, 

e desie;uais 

Marx) dos distintos produtores". (Karl 



' O PROCESSO DE PRODUÇÃO MF.UCANTIL 

(A contradição as relações não ca}litalistas de prod!! 

ção e seus vínculos com a reproduç~o das relaç~es sociais da 

sociedade capitalista) 

Esclarecimentos 

Na parte anterior procuramos mostrar como o peqn(\,no proiiu-

tor mercantil está imediatamente vinculsdo hs leis rlo modo de 

produção do capital, pelo fato de ser propriet~rio de terras. 

Tentamos mostrar que essa dPterminnção é <lada por uma media-· 

ção, a da renda da tarra, a nosso ver uma das catN!orias fun-

damentais do processo de produção mercantil. Nos ativemos, po~ 

tanto, ao estudo do pequeno produtor mercantil enouanto pro-

prietário de terras, preferencialmente. 

A~ora, nos ateremos mais ao estudo de como se dá o proces

so de produção propriamente dito, do leite e especial, de suas 

condições materiais e humanas de produção. Ou melhor, procur_!! 

remos esclarecer quais os supostos do processo de produçio me~ 

cantil, suas bases e limites - obJetivos e subjetivos - concr~ 

tos, seu movimento contraditório, pAra termos mais claro a pa~ 

tir daí, como se dá o processo de subordinação do produtor mer 

cantil ao capital. Assim como para contribuirmos para o enten 

dimento de como vai se configurando o espaço de reprodução do 

capital. 



Introrluçâo 

A análise do processo de produção mercantil de leite dos 

produtores que residem em Catuçaba (scde)(l) evidencia que se . 

trata de um processo configurado por relaç~es não capitalistas 

de produção, que apesar de apresentar al~unms diferencia

çÕes < 2 >,nos leva a caracterizá-lo como movido por prorlntores 

proprietários de seus meios de produç~o, inclusive a terra, e 

por sua família. Produzem para sua pr6pria suhsist;ncia e ao 

mesmo tempo para o mercado. TrAbalhador e proprietá-

rio dos meios de produção, produtor de sua própria subsistên~ 

eia ao mesmo tempo que produtor de mercadorias - de um lado, a 

unidade do trabalho com seus supostos materiais; de outro, a 

subordinação às leis do capital dadas pelas mediaç~es da renda 

da terra, da troca, da mercador1a< 3 >. De um lado, a di~nirlade 

(1) e que trabalham em suas propriedarles localizadas nos bair

ros rurais do Pinga, Chapéu, Graminha, Riacho Grande, Rio 

das Flores, Palmital, Poruba, Cachoeirinba, - distrito de 

Catuçaba. 

(2) que expressam a tensão entre as formas específicas da re

produção local dos meios mat.eriais e humanos de produção, 

e a reprodução das relações sociais capitalistas de produ

ção - a que estão subordinadas -, assim como as formas es

pecíficas de sua negação. 

(3) Martins (1973:39) falando sobre o campesinRto na sociedade 

capitalista afirma que "ainda que as relaç~es na socieda

de local sejam relações face a face, entre um homem e ou

tro se interpõem as objetivações e as relações produzidas 

pela mediaçio da renda capitalizada, do capital, e dos vín 

cnlos extralocais p;erados pela produção e circulação das 

mercadorias". 
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' da vida dada pelo trabalh~ de outro os interesAes egoístas da-

dos pela propriedade privada(l). · 

A força de trabalho familiar 

-O primeiro elemento .da análise do processo de trahalho me~ 

cantil a se considerar é a força de trabalho familiar que o mo 

vimenta. 

As famílias dos produtores de leite de Catuçaba s~o famí-

lias em sua m~ioria compostas por 5 membros e mais: há uma al

ta concentração de famílias com 5 membros ( 41, 7'f{,) e ele 5 a 7 

membros (74,9~) (Quadro 1). Comparando esses dados com as fa

mílias restantes, que numa caracterização geral denominamos 

-como de nao produtores de leite, observam-se algumas di re-

renças si~nificativas: 60,9% das famílias de não produtores 

compõe-se de 1 a 4 membros apenas, contra 45,8% de famílias 

·de 4 a 7 membros. Portanto, as famílias de não produtores 

( 1) "0 direi to à propriedade é pois, o (li rei to de desfrutar de 
A (a' seu patrimonio e dele se dispor arbitrariamente son 

gré), sem se preocupar com os outros homens, independente

mente da sociedade; é o direito do egoísmo. ~ esta liber

dade individual, com . sua aplicação, que constituem o fun

damento da sociedade burguesa. Ela faz com que todo homem 

encontre noutros homens, não a realização de sua liberrta

de, mas, acima de tudo a limitaç~o de sua liberdade". 

(Karl Marx, A questão judaica, são Paulo, Ed. Moraes, s/d, 

p. 43). 
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Quaclro 1 

Catuçaba 

TAMANHO DAS FAM:!LIAS 

Março, 1982 

QUANTIDADE DE FAM1LIAS 
TOTAL DE "ti EM 

N!i DE MgMBROS NÃO PHODUTOR( l) p UODUTon< 2 ) FAMI'.LIAS RELAÇÃO 

N!! % Nt 1-i (1 + 2) AO TOTAL 

1 membro 7 11,9 7 8,4 

2 membros . 10 16,9 1 4,2 11 13,3 

3 membros 10 16,9 2 8,3 12 14,5 

4 membros 9 15,2 2 A,3 11 13,3 

5 membros 8 13,6 10 41,7 18 21,7 

6 membros 6 10,2 2 8,3 8 9,6 

7 membros 6 10,2 4 16,6 10 12,0 

8 membros 2 8,3 2 2,4 

9 membros 2 3,4 1 4,2 3 3,6 

13 membros 1 1,7 1 1,2 

TOTAL 59 100% 24 100% 83 100% 

Fonte: Pesquisa de Campo 

-sao predominantemente menores que as dos produtores de lei-

te. Se associarmos esses ~ados com os de mi~raç~o nestas 

mesmas famílias, verifica-se q11e a mi~raç~o ' maior entre es

tes do que entre os produtores de leite(l). A diferença de 

(1) Apesar do predomínio de famílias de n~o~prorlutores residen 

tes na vila de C~tuçnba. 



suas situnç~es materiais objetivas de produç~o - isto é, o fa

to dos não-produtores de leite serem trabalhadores rurais assa 

lariados em sua grande maioria, só proprietários de sua força 

de trabalho, e consequentemente as diferenças quanto à sua pa~ 

ticipação no produto social retratadas na Última parte desse 

trabalho< 1 >, reservando-lhes uma reprodução permeada pela mi-

séria e a fome, nos permite, sem dúvida, diznr que a -pressao 

para migrar é maior entre os não-produtores - os assalaria-

dos -, do que entre os trabalhadores-proprietários - os produ

tores de leite - e seus famillares< 2 >. 

Mas apesar das famílias · rlos prorlutores ele leite serem rela 

tivamente numerosas, e apesar do processo de trabalho mercan-

til ser basicamente movido por força de trabalho familiar, o 

número de membros da família que participa (le tal processo é 

menor do que se esperava. O quadro 3 ilustra a relação tama-

nho da família - unidades de força ·de trabalho ou em outras p~ 

lavras a relação consumidor/trabalhador( 3 ). 

O que o quadro 3 nos mostra é que o ntímero de consumido

res é mais do que o dobro do número de trabalhadores e.m 19 un.! 

dades produtivas, e i~ual ou superior a 4 em 9 delas, che~ando 

a atingir uma relação de 6 para 1 em dois casos, e o máximo de 

(1) Suas .precaríssimas condições de alimentação, h~bitação, 

etc •• 
(2) t interessante res.saltar o si~nificativo aumento da migra

ção a partir do fim da década de 60, especialmente a par

tir de 1969 ( Ver quadro 2 ). 

(3) Utilizamos os mesmos critP.rios empre~ados por TAVARES DOS 
SANTOS, in Colonos do Vinho - Esturto sobre -. . ~:1:.,orrtinação 
do trabalho camponês ao capital. !":; .... rtl!lo, mJCITEC, 1978, 

pp. 2.7 a 30. 

101 



Quadro 2 

CRtuçaba 

N9 DE M!Gfü\~TES POR ANO DE OCOllHÊNCIA 

ANO PHODUTOH NÃO PIWDUTOR TOTAL 

1951 1 1 

1958 1 1 

1964 2 2 

1966 1 2 3 

1969 8 8 

1970 3 3 

1971 2 7 9 

1972 2 2 

1973 3 4 ,., 
1 

1974 2 4 6 

1975 1 3 4 

1976 1 6 7 

1977 4 3 7 

1978 5 8 13 

1979 2 6 8 

1980 4 9 13 

1981 4 4 

NÃO INFO R\fARAM 5 5 

TOTAL 25 78 103 

Fonte: Pesquisa de Campo 



Quadro 3 

Catuçabft 

UELAÇÃO CONSU~iIDO R-T llAilALIL\DO H 

Unidades de produçio Mercantil . 

Março de 1982 

UNIDADES DE UNIDADES DI~ 
NV 

FORÇA DE CONSUMIDO 
UPM . THADALHO(l) HES ( 2 )-

1 2 5 

2 1 5 

3 1 6 

4 5 5 

5 1 5 

6 1 2,5 

7 1 4 

8 2 7 

9 1 2 

10 3 4 

11 3 6 

12 1 3 

13 2 4,5 

14 3 7,5 

15 2 6 

· 16 1 5 

17 2 7 

18 1 8 

19 1 6 

20 4 7 

21 1 4 

22 2 5 

23 2 5 
24 . 1 4,5 

Fonte: Pesquisa de Campo 

(1) Unidades de força de trabalho: · 

até 14 anos = 1/2 unidade 

mais de 14 anos = 1 unidade 

(2) Unidades de consumidores 

até 9 anos = 1/2 unidade 

mais de 9 anos = 1 unidade 

UEJ..AÇÃO CON-
sn~nnon/TRA-

DALH.ADOR 

2,5 

5,0 

6,0 

1,0 

5,0 

2,5 

4,0 

3,5 

. 2,0 

1,33 

2,0 

3,0 

2,25 

2,5 

3,0 

5,0 

3,5 

8,0 

6,0 

1,75 

4,0 

2,5 

2,5 

4,5 



8 para 1 em uma das unidades produtivas. Do que se conclue 

que apenas uma parte restrita dos mnmbros da família partici

pa do processo de trabalho nas unidades de produção estudadas. 

Vejamos, então, como se constitui a força de trabalho con-

siderada. 

Basicamente a força de trabalho na unidade de produção 

me~cantil de leite é constituida pelo pai e filhos (homens) 

maiores de 14 anos, conforme mostra o Quadro 4(l). 

Há um fator fundamental que explica tal constituição da 

força de trabalho. ~ que em todos casos, o local de trabalho 

não coincide com o local de moradia. Isto é, os produtores de 

leite -trabalham em suas propriedades "na roça", para onde vao 

cedinho, ficando geralmente lá o dia todo, voltando para Ca-

tuçaba 
, 

fim do clia, jantar e dormir( 2 ). Assim, so no para com 

algumas - ' exceçoes, as mulheres ficam reservadas as tarefas do-

mésticas de cuidar da casa, ajudadas pelas filhas. "A ~ente 

se alevanta cedo, lá pelas 5 horas. Faço armoço prá eles (pai 

e filho mais velho) levarem pra roça e fico em casa com as 

criança. Faço limpeza, cuido das coisa, lavo roupa e aí 
,., 

vo 

prepará a janta ..•• As menina me ajuda no serviço de casa. A 

mais velha já faz crochê". 

Um outro fator importante é a valorização dada à educação. 

Enquanto os filhos (homens) estudam, ajudam pouco "na roça". 

(1) Qu:ulro inspirado em J.V. Tavares dos Santos, op.cit.,p. 30. 
(2) Alguns ou porque a propriedade ' mais distante, ou quando 

o "trabaio aperta", rlormem "na roça". Os que trabalham 
mais perto de Catuçaba costumam voltar para almoçar e de
pois retornam ao trabalho. 
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só quanrlo o "serviço aperta'', nas épocas em que as tarefas ex.!. 

gem mais força de trabalho, como na época de limpeza do pasto, 

é que são chamados a trabalhar "na roça". "Eu (esposa) levan

to às 5 e meia, faço café, lavo a lÔça da noite, varro a cozi- . 

nha, o quintal. · Daí . o meu marido acorda, chama os dois menino 

pra trabaiá. Um vai com ele e fica inté uma hora e 

vorta pra casa pra í pra escola, que é b;o pra ~le. O 

dtspots 

outro 

trabalha pra quem tem na roça. Vem annoçá às 11 e volta a tra 

baiá até às 4". 

Mas cles<le cêdo as crinnças participam no trabalho da famí-

lia. -As meninas em cnsa ajudando a mae, e os meninos espora-

dicamente na roça ajudando o pai. O fato do local de trabalho 

ser distante do local de moradia, reforça essa divisão de tra-

balho. "Com 7-8 anos as criança começa a ajudá um pouqui-

nho. Toca a vaca, pega animal no pasto, ajunta um bezerro". 

"Eles pode partá a vaca, limpá aman~uera, serviço mais le-

ve". "Com 4 a 5 anos já comAçam a ajudá: ajuntá vaca, tocá 

boi, levá comida pros que tio na roça". Uns mais cedo do que 

outros, o fato ~ que desde cedo aos meninos cabe participar 

da divisão social do trabalho na unidade de produção merca:n-

Sd que de modo geral essa participaçio tem se redu-

zido, frente à crescente valorização dada ao estudo, além de 

um notado desej~ de querer poupar as crianças - os filhos mais 

(1) 
, . . A 

produ-A pecuar1a aparece como a experiencia primeira dos 

tores mercantis e de seus filhos, o que in<lica a antigui-

ela de da atividade na regi Ão e a familiaridade com a mesma • . 

Desde pequenos os meninos acompanham os pais, incorporan-

do de maneira informal a experiência dest~s, assim 

seus conhecimentos, tracliçÕes, cd<li~o moral. 

como 
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novos, do trabalho. Isso fbi bastante frequente em famílias 

com filhos de 14 anos e mais. ~ interessante notnr ain~a, que 

comparando com a hist6ria de vida de seus pais, os filhos co-

meçaram a trahalhar em quase tortos os casos uns 2 anos 

tarde que os pais. (Ver Quadro 5). Provavelmente o que 

ma.is 

per-

meia esse "cuiõado" com os filhos mais novos ' a penetraç~o 

de uma irleologia da classe média urbana, que valoriza o a

prendizado formal (escola) em detrimento do aprendi~ado in

formal (participação na divisão do trabalho familiar). 

Quadro 5 

Catuçaba 

IDADE E\i QUE OS PfiODUTORES CO\IEÇAHAM A rrHABALHAH 

Março. de 1982 

IDADE PRODUTORES 

NÃO INFOJ1\1AR.\M 5 

6 ANOS 4 

7 ANOS 2 

10 ANOS 9 

12 A...~OS 3 

15 ANOS 1 

TOTAL 24 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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Quanto aos ascendentes, sua presença ê muito reduzida na 

família, e em nenhum caso formam parte da força de trabalho 

geralmente pela idade já avançada. Em relação aos des 1! fmden

tes (filhos casados que moram na casa dos pais), não encontra-

mos nenhum caso, assim como não houve ocorrência de irmãos. As 

condições limitadas de reprodução da unidade de produção mer

cantil coloca esses membros como população excedente, que não 

tem outra alternativa senão migrar(l). O fato é que, como ob

servara Kautsky, quanto mais se desa~regava a indústria do-

méstica a que se dedicava primitivamente o camponês - o oue no 

caso deste trabalho aconteceu com a produção de queijo e man-

teiga -, e quanto mais "caía sob a dependência do MP.reado, 

quanto mais tinha necessidade de dinheiro, quanto maior 

por conseguinte o excesso de gêneros que devia colher e 

era 

ven-

108 

der, tanto mais tinha necessidade de terra proporcionalmente ao 

tamanho de sua família, para cobrir as despesas. Êle não po

dia modificar à sua vontade o modo de produção já estabeleci-

(1) Marx afirma que "a superpopulação e população tomadas em 

conjunto, são a população que determinada base de produ

ção pode gerar" (1977(a) Vol. !!:112). Expõe ainda que em 

modos de produção diferentes ou em estágios diferentes da 

produção social, existem leis diferentes que regem o aumen 

to da população e a superpopulação. Essas leis são dife

rentes maneiras em que o indivíduo se relaciona com as con 

diçÕes de produção (op. cit.). ~justamente o caso dos 

membros citados da família do produtor mercantil, que se 

vêm colocados à margem das condições que reproduzem as ba

ses da produção mercantil, na q~alidade de superpopulação. 

Daí que essa população acaba sendo aproveitada pelo capi

tal na forma de sub-emprego, trabalho informal como dizem 

uns, i.e., executando trabalho necessário, mas não conse

guindo reproduzir sua subsistência suficientemente. 



do, nio podia aumentar a extens~o de sua terr~. Mas possuía no 

caso de família muito numerosa, o recurso de diminuí-la" (KAU-

TSKY, 1968: 29-30). 

A família camponesa se rerluz, assim, ao mlntmo. A 
, . 

propria 

idade dos filhos que comp~em a força de trabalho (m~dia de 18 

anos) assim como a dos pais (m~dia de 48 Rnos) ~virl~ncta que 

os filhos que ficaram s~o os que substituem os irm5os mnis ve 

lhos que migraram; assim como a idade pouco avançada de seus 

pais, indica que tamh~m sio os mais novos de suas famílias e 

que casaram provavelmente por tÍl timo ( 1 ) permanecendo. 

Como vimos, a força de trabalho na unidade produtiva mer

cantil é basicamente masculina, cabendo aos homens a respon-

sabilidade de todas as atividades produtivas - ordenha, trato 

do gado, trato do pasto, lavoura, etc. -, rlividirla entre eles 

respeitando a idade, as condições específicas de cada um, de 

acordo com as condiç~es naturais de cada atividade. A coope

raç~o é portanto, um suposto do processo rte produç~o mercan

til, confi~urando-se como associaçio de cada trabalho indivi

dual, particular. O chefe, que personifica a autoridade máxi-

ma, acumula as tarefas de controle do processo produtivo e de 

fazer os "neg6cios" na cidade. 

Assim como observou TAVARES nos SANTOS (1978:33-34) na uni 

dade produtiva mercantil"a força rte trabalho ' utilizada se-

gunclo seu valor de uso, pois é como atividarle orientada de 

transformação de objetos que a capacidade de trabalho de cada 

(1) Ver a mnsma situação retratarla por J.V. Tavarns rlos 

tos, op. ci t., p. 29, no caso dn prorluç?i,o de vinho no Sul. 

San-
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membro possui significado para a família. Não se reali?.a a 

separaç5o do trabalho da p~sso~ d6 trabalhador, nem a conse

quente conversão da força de trabalho em mP.rca~oria. Cada pe~ 

soa da família( ••• ) desempenha um trabalho dtil e concreto, 

segundo o momento e a necessidade". 

Assim, um dos elem•mtos · funrlamentais do processo de produ

ção mercantil é a força de trabalho familiar, senrlo a família 

quém desencadeia as outras relações de prorlução - as práticas 

de ajuda mtitua, o trabalho assalariado, o trabalho 
, . 

acessor10. 

(TAVARES DOS SANTOS, 1978:34). 

As práticas de solirlariedarle 

Al6m do trabalho familiar a produção mercantil d~ leite 

conta tamb~m com o trabalho dos produtores vizinhos, que orga

nizados em ~rupos, executam tarefas que só a força de trabalho 

familiar levaria dias para realizar. Essas práticas coleti

vas de ajuda mútua ainda fazem parte da vida do produtor. mer-

cantil de leite de Catuçaba, apesar da acentuada individuali-

-zaçao entre seus moradores, o que as torna pouco frequentes e 

pouco vigorosas. A mais frequente encontrada em Catuçaba é o 

Jlaramente foram mencionadas }>elos entrevistados, mas sahe

-se que ainda ocorrem e de modo geral coni um caráter de coope

ração e não de coação. O mutirão ~eralmente é or~anizado pe-

lo prortutor necessitado, que precisa de mais braços para ren-

lizar em poucos rlias a limpeza dos pastos. Os trabalhadorAs 
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' se reunem todos os dias até terminar a tarefa, senr'lo rine cabe 

ao or~anizador oferecer comifla e hebifia (inclusive "uma l>in~ui 

nha") durante todos os di~s, enquanto durar o mutirão. nessa 

forma se agradece aos participantes e se reforçam os laços de 

solidariedade. 

Essa prática, entretanto-, parece ser muito pouco frequente 

- , e . bem menos vigorosa que no passado, nao soem CatuçRbR, mRs 

na região do Alto Parai ba como um todo ( 1 ). A verdade é que não 

s6 as práticas de ajuda mdtua, mas as disciplinas coletivas de 

- (2) modo geral, vao arlfluirinclo conteúdos e formas novas • Em Cn 

tuçaba a solidariedade 6 maior do que estamos acostuma~os nns 

grandes cidades. Mas a crescente intensidade da troca de mer

cadorias, o crescente predomínio do dinheiro nas transações l~ 

cais, portanto, o crP.scente predomínio da economia monetária -

cada vez mais presentes na vila rle Catuçaba, e mais do que is

so, nas várias dimens~es da exist~ncia ele seus moradores -, vio 

dissolvendo as velhas relaç~es. "O com,rcio, desde cedo, re

troage em maior ou menor grau sobre as entidade~ comunitárias 

entre as quais se lhe pratica. Submeterá cada vez mais a pro

dução ao valor de troca; relegará cada vez mais o valor de uso 

(1) Shirley (1971:161) comenta que em Cunha, os habitantes de 

Rochedo "embora seja um verdadeiro bairro de sitiantes( ••• \ 

há anos que não tomam parte num mutirão, de maneira que as 

instituiç~es rurais tradicionais mais características e im 

portantes" vão perdenclo a importância que tinham. 

(2) Antonio cândido menciona como a comercialização da coope

raçio, nas relaç~es ligadas à ohtençio dos recursos, vem

se tornando prática comum entre os produtoreR rurais. (Os 

parceiros do Rio Bonito, 5a. ed., s;o Patilo, nuns Cidades, 

1979, Cap. 15). 
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a um segundo plano, ao faz~r que a subsist~ncia dependa mais 

da venda que do uso imediato do produto" (MARX, 1977 (a) Vol. 2: 

433). Essa açio dissolvente do comércio, resulta em relRçÕes 

mais tênues entre os produtores de lP.ite de Catuçaba, marcadas 

já pela exterioridade recíproca deles, pelo individualismo(I). 

A solidariedade vai se tornando, se ' Qu~ Re porte dizer as

sim - menos orginica< 2 >. As pr~ticas de ajurl~ mdtua, em mui

tos casos csturlados, já não Râo mais inseparáveis ela organiza

ção ~eral ela produção mercantil. Assim como as outras formas 

de solidariedade e as outras relações antes tradicionais no m.2 

do de vida do homem <lo campo, já não estão intimamente liga.rlas 

h organizaçio geral de sua "comunidade". 

Apesar disso, não se po(lc negar que as práticas de ajufla 

mtÍtua sejam um elemP.nto compon<mte do processo rle produção me.!: 

can .til. O que achamos importante é relativizar sua importân-

eia. 

(1) LEFEDVUE (1970:152) afirma também que "ali, onde predomi -

nnm a troca de mercadorias, o dinheiro, o · individualismo, 

a comunidade se dissolve, sendo substituída pela exterio

ridade recíproca dos indivíduos e pelo "livre" contrato de 

trabalho". E de fato o "livre" contrato entre os trabalh!!, 

dores assalariados (os nio-produtores de leite de Catuça

ba), não tom sido os termos estabeleci.dos pelos produtores 

de leite'? 

(2) LEFEBVRE (1970:152-153) faz uma distinção entre "solidari~ 

dade mecânica"de elementos individuais, li~ados exterior

numte nm aos outros e "solidariedade orgânica que reúne 

or~anicarnente não inclivídnos, ·mas comunirlades parciais e 
subordinadas, famílias~. 
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' ~ forçF! ele t rabt\ lho as sal nri. EHla 

Por outro lado, um elemento presente no processo de produ

ç~o mercantil de leite em Catuçnba, ~ a força de trabalho as-

salariada, que complementa a força de trabalho fnmiliar. A 

- , -primeira questao que se coloca, e a da compreensao do assala-

riamento na unidade de prorlnção mercantil, uma vez que afirma-

mos que se trata de um processo de trabalho configurado por re 

laç5es nio capitalistas de produç~o, "marcado" pela força de 

trabalho familiar. Isto é trata-se de verificar porque ocor-

-re o assalariamento, fJUem sno os assalariados, e Qlrn.1 o sen 

- (1) 
significado junto ao processo de produçao assinalndo • 

Dos 24 produtores entrevistados, 11 afirmaram que utili?.am 

força de trabalho assalariada (sendo que num desses casos se 

trata de dois filhos de produtores que são remunerados pelo 

pai). Praticamente metade <los produtores empre~a, portanto, 

força de trabalho assalariada. 

O quadro 6 nos mostra o tipo de assalariarlos, por tarefas 

executadas scRundo a época de ocorr~ncia. 

( 1) Essas rruestÕes foram nrnncionaclns já por J. V. T.AVAHF.S DOS 

SANTOS {1978: 39-44), pelos mesmos motivos. 
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Quadro 6 

Cntuçaba 

ronÇA PE TltABAJ,110 PE!l\IANP,NTE E TP..\!POll.(HIA NAS 

UNIDADES DE PliOllUÇÃO MERCANTIL 

1991 

TltABALHADOltES 

A T 1 V 1 D A D E S 

Lavoura 

l.impeza de paiito 

Lavoura e Jlf!CHIÍria 

Segurança e manutcnçiio{l) 

Fonte: Pesquisa de Cnmpo 

TllABALHAOORES . 

PEll\!ANE?':TES 

5 

SECAS: 

MAIO, 
JUNHO, 
JULHO 

1 

FEVEREIRO 

A 

AGOSTO 

1 

(l)Trabnlhador contratado pnrn tomnr conta do 1m6vel (denomihndo 

hai>itualmP.ntc por "caseiro"), e pnrn realiznr eervtços iterais 
de manutenção. 

SETE.\IBRO 

A 

w.nço 

2 

TEAIPOR!.RIOS 

FIM 

DAS 

ÁGUAS 

1 

NOVE\IBRO 

1 

HÃO 1!! 
FOR.\IOU 

tPOCA 

1 

2 

"" Como se ve, o engajamento de braços auxiliares, de força 

de trabalho assalariada se faz necessária, para complRmentar • 

força de trabalho familiar, geralmente durante o tempo de se~ 

-viço mais pesado, dispensarlos logo nao se tenha mais necessi-

da<le deles. 

De modo geral se uti.l i za trabalhadores temporários; conÍ 
., 

tratados por dia, nas tarefas que exigem mais braços e qu4 
·~ 
:'f s~o as mais demora~as, como por exemplo nas ~pocas de limpez~ 
1 
·~ 

de pasto, cm que s6 a família n~o rtá conta de realizar to~a4 
~ 

- J, ns tarefas, ou né'\ lnvoura. gm torlns os casos ns informAçoe~ 



que recebemos P-ra de que se tratava de trabnlharlores livres, 

em sua maioria volantes, e que esta era s11a ntividade princi-

pal, não acessória. 

No caso <los trabalhadores perman~ntes verifica-se f"fUe sua 

ocorrência é praticamente restrita às atividades lie;adas à pr.2. 

dução de leite (sn.o os "leiteiros" ou "retireiros"). ~T:i tí-

nhamos esclarecido que dos 5 trabalhadores d~ssn cate~oria, 2 

era~ filhos rlo próprio produtor, remunP.rados 11or este(l). Dois 

deles, ainda, eram menores, estuclantes, contratados pRra tra-

balhar de 3 a 4 horas por dia, recebendo ~$ 2000,00/m~s (salá-

rio base em outubro/81). Resta o ~ltimo caso, que se trata de 

um "leiteiro", contratado por~$ 14000,00 por R horas/ctia. Co 

mo se vê, esses trabalhadores eram contratados por um prazo fi 

xo, mensal ou anual, de modo ~eral como força de trabalho au-

xiliar, no manejo do gado, mais especificamente. 

Um fato muito importante que contribui para ~xplicar a o-
A 

correncia do assalariamento é que rias 11 famílias de prorluto 

res que o uti 1 i zam, se constatou que se tratava ele famílias sem 

filhos (homens) em idade de trabalhar, ou famílias que só ti-

nham filhas, ou ainda ( 2 .casos) de famílias em que os filhos 

migraram. Portanto, fica evidente que o trabalho assalariado, 

tem sua ocorrência li~ada a determinados momentos da existén-

eia da família, onde é a variável tamanho ~a famíliR 11 que 

provoca a necessidade de contratação dos trabalhadores" (TAVA-

RES DOS SANTOS, 1978:41), tanto dos diaristas como dos perma-

(1) Recebiam em outubro/81, ~~ 12000,00, portanto acima do sa

l~rio mínimo vi~ente na ~pocn que era de~$ 8489,61. 
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(1) nentcs • 

Outro fato si~nificativo, é ~ue essa força rte trabalho as~ 

salariada é predo'.llinantemnnte consti tuí<la de trabalh.'1.rlores li-

vres, que vivem exclusivamente rta venrla rle sua força de traba-

lho. Apesar de n~o identificarmos nessa força de trabalho as~ 

salaria<la, nAnhum caso de trabalhndores mnmbros das famílias 

(1) Chamou-nos a atenção o rtepnimento de um prorl11tor - Que por 

sinal .SP- flestaca rlos restantes pelo volume rte sna produção 

( 120 l/módia rliária/áv.;uas e seca; cuja cota foi de:!: 50 1 

porque vernleu 30 vacas - , mas que de modo l!;eral tira mais 

leite na s~ca porqnB t~ata o ~ado nessa ~poca). Como os 

demais produtores q11e contratam trahalharlores assalaria

dos, também a sua família está num momento que é insufi

ciente pnra mover o processo de trabalho (seu filho menor 

só tem dez anos). "Seu11 Pr.dro contou que levanta às 6 ho

ras, "tomamo café e vou pro terreno. Tiramo lr.ite, eu e 

mais um empregado. Lidamo com o gado rlepois de tirá o lei

te. Almoçamo lá p~la l hora. AÍ eu fico a tnrde torla em Cf'. 

tuçaba". Esse produtor tem 2 trabalhadores contratados. rm 
permanente, mensalista que "cui<ta do leite" e outro diari.§_ 

ta que "cuida da roça". Achnmos one há 2 fatores que con
tribuem para explicar tal comportamento. De um lado, ·a ma_! 

gem de lazer, que é uma característica da cultura caipira. 

( MELLO e SOUZA,1979: la. parte, ítem 5) a rtual tflm um pêso 

determinante no processo de produção mercflntil e nas ou

tras dimensões da vida dos produtores de leite rte Catuçaba 

e de sua família. Como veremos no ítem referente à ,1orna

da de trabalho, é comum a volta para Catuc;aba (local de m!?, 

radia) lá pelas 4 horas da tarde. Por outro lado, o que 

esse comportamento pnrece mostrar, é a evidência de uma r!!_ 

cionali~ade capitalista com vistas ao lucro, e que nesse 

caso estamos diante de um empresário potencial, ou de um 

pPrsona~em pe~ueno-bur~u~s corr~nte, nas palavras de Le

nin (1979:162-167). 
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dos produtores mercnntis de'leite em trabalho acessório, sabP.-

-se que essa prática atnda ocorre, apesar de ser pouco freqne,!! 

te, como mostraremos no ítem seRuinte. 

Portanto, da parte do trabalhador assalariarlo, o que se ve 

rifica é que estamos diante de um trahnlhador ~xpropriarlo rle 

seus meios de vida e de trabalho, e que portanto, quando o as

salariamento ocorre, se configura uma relnq~n de oposiç~o en

tre~ assalariado e o produtor mcrcantil(l). 

Da parte do produtor morcantil, mesmo no caso cita~o ~a-

qucle produtor que contrata 1 "leiteiro" permanente para de

sempenhar grande parte elas tart~fas requeridas por êle (em seu 

lugar), o que se constata é que em nenhum caso, o rine se obtém 

da vénda da produçio, seja do leite, como rla lavoura, é capi-

talizarta, isto é, é consumida produtivamente. "Em outros ter

mos, não se verifica o desenvolvimento do capital en~uanto re-

laçio social entre as pessoas envolvidas no processo de traba-

lho( ••• ). Ao contrário, a forma salário ocorre no interior 

da produçio camponesa em função do ciclo de cxist~ncia da fa-

mília. Nesse sentido, a soma de dinheiro gasta no pagamento 

de salários aparece como reduçio rlo rendimento familiar". (TA-

VARES nos SANTOS, 1978:43). 

Por essas considerações achamos que a ocorrência de assal.!!_ 

riamento não prejudica a tese de que o processo de produção 

(1) Ao contrário do que se verifica na produção campones::t 

vinho estudada por J.V. Tavares tios Santos, op. cit., 
39-44, em que os trabalhndores assalariados sao os 

prios camponeses que realizando trabalho acessório 

transformam nesses momP.ntos em asgalari.arlos. 

de 
, 

pae;. 
, 

pro-

se 

117 



mercantil é confi.gurado por' relações não capitalistas de prod!!_ 

... 
çao. 

Sua presença, no entanto, cvinencia a ni f~rcncinção no seio 

do próprio "campesin~to", haja visto que de modo ~eral esses 

trabalhndores livres de tocla propriedade a não ser de sua pró 

pria força de trabalho, foram no passado "camponeses", mnitos 

deles ex-produtores rle lf~i te. gvinencin, aintla, que "o anta-

gonismo de classes existentes entre o explorador e o explora-

do, entre o possui<lor e o proletário, penntra na aldeia, no pró 
,. 

prio lar do campones, e destr6i a anti~a harmonia e a anti~a 

comunidade de in tcrêsses". ( I\.\UTSJ\Y, 1968: 31). 

O trabalho acess6rio do produtor m~rcantil 

O trabalho acessório é praticado pelo produtor de leite de 

Catuçaba e seus filhos, para súprir a trncessidade crescente de 

dinheiro, e apesar de sua pequena ocorr~ncia evidencia fatos 

muito significativos. 

Como mostra o quadro 7 ele ' mais fre~ucnte nas famílias 

dos nio-produtores de leite, na sua maioria trabalhadores li-

vres, do que entre as famílias do produtor mnrcnntil. 

Acreditamos que sua baixa ocorr~ncia deve estnr li~~da a 

fatores culturais, entre os quais a margem de lazer tem um lu-

gar muito importante. Mas principalmente pela sobrecarga de 

trabalho entre os membros 'la força de trabalho familiar, já tno 

reduzida, como mostramos anteriormente. 

,. 
O importante, no r.ntanto, é comprer.n<lermos a ocorrencia do 
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Quadro 7 

Catuçaba 

QUANTIDADE DE PESSOAS Qlm PRATICAM Tll:\.RA.LHO Acgss<1HIO POH CON

DIÇÃO FAMILIAR 

Março de 1982 

CONDIÇÃO FAMILIAR 

CHEFE 

ESPOSA 

DESCENDENTES 

Ill\l~O 

TO'rAL 

Fonte: Pesquisa de Campo 

trabalho acessório. 

PHODUTOil 

1 

5 

6 

NÃO 

rnom;Ton 

7 

2 

1 

1 

11 

Em 12 lugar, o que constatamos é que nns famíliAs em que é 

praticado, se verifica - ao contr~rio dos casos de 
... 

ocorrencia 

de trabalho assalariado no interior rlas unidades de produç~o 

mercantil -, a existência de um contin~ente maior de força de 

trabalho familiar, isto é, um continP-;ente "suficiente para a 

realização das tarefas da unidade prorlutiva" (TAVARES DOS SAN

TOS, 1978:38), o que permite a liberação de um ou a.lp.;uns de 

seus membros, temporariamente, nos momentos em que o processo 

de produção de leite exige menos braços. Assim, nesses momen

tos, como suas condiçÕ<-)S de produção são insuficientPs para pr2 
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ver suas pr6prias necRssida~es, vendem sua força de trabalho, 

transformando-se temporariamente ~m trabalhador assalariado. 

Em todos os casos, o motivo citado pnlos entrPvistados que 

praticam trabalho acessório, foi a n~cessidade objetiva de com 

1 t l f il . (1) p emen ar a renca am . iar • 

~ título de comparaç~o inrta~Amos sobre a ocorr~ncta de tra 

balho ncessór:io entre [\S famílias dos nno vrorlntorns rle lei te 

residentes em Catuçaba (sede), e constatnmos que' mais fre

quente entre estes inelusive entre as mulhPres (Quadro R)( 2 ). 

Entre os homens, o trabalho acess6rio .se encontra predomi-

t t t .. l ..1 í 1 <3 ) nan emen e nas n lVl(anes a~r co . as • Entre os pr~dutores 

de leite que o praticam, 3 se empre~am na lavoura, 2 para lim...; 

par pasto e 1 na ordenha, como mostra o quadro 8. Entre os 

-nao proclutores, dos 5 rtue trabalham de forma acessória na ln.-

voura, um ' assalariado rtiarista, qtic "quanrlo tá de for~a tra-

baia prá flUarqué um •.• prá tê um flinheirinho a mais". Fica 

(1) Mostraremos adiante rtue seu renclimento é insuficiente para 

reproduzir sua atividade assim como para reproduzir-se en

'JUanto força de trabalho e à sua família. 

120 

(2) Algumas destas, aproveitam seu tempo livre, como ' o caso . 

de Manoelina, ·para fazer trabalhos mAnUAis "para vender 

pro pessoal da vila ...• Sempre que aparece serviQo ela faz 

prá ganhá um dinheirinho prá ela ... nas horas vaga do ser

viço de cnsa". Encontramos também um caso de uma senhora 

que trabalhava al~umas vezes por ano como empregada dom,s

tica "na vila mesmo, pras famiia que precisa". Além de 

uma outra, aposentada, que cria no ~uintal de sua casa (na 

sede do ~istrito de Catuçaba), pequenos animais para ven

der também na vila. 

( 3) . narla sua prc)pria nature~m <le rerinerP.r rrrnnrte esforGo físi

co e trabalho intenso em 4pocas esp"cÍficAs. 



Quadro 8 

Catuçaba 

ATIVIDADES EXERCIDAS NO TRABALHO ACESSÓRIO 

1981 

Lavoura 

Ordenha 

A'rIVIDADES 

Limpeza de pasto 

S~rviços de reparaç;o (mecinica) 

Transporte do leite 

Crochê-tricÔ 

Serviços dom,sticos 

Criação de pequenos animais 

TOTAL 

Fonte: Pesquisa de Campo 

PllODUTOH 

3 

1 

2 

6 

NÃO PRODUTOR 

5 

1 

1 

2 

l 

1 

11 

difícil conceber um lavrador diarista desempenhando al~uma.s v~ 

zes por ano uma atividade acessória também "na roça". Expro

priado de seus meios de produçio, como n~o tem produtos a~rí

colas para vender no mercado, a dnica mercadoria que pode ven

der é sua própria força de trabalho. E assim; depois de arra~ 

carem-1 he o ganha-pão, a terra, arrancam-lhe o suor atá a tíl

tima gota. As precárias condiç~es da grande maioria das famí

lias dos trabalhadores assalariados da vila de Catuçaba, dis

cutirtas nocapítulo6~explicam por sí sós o significado do tra

balhe ~c~ss~rio entre elAs. 
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Como diz KAUTSKY (196A:30) "a mesma evolução que, de um 

lado, suscitou a procura de oprirários assalariados, criou de 

outro esses operários. Ela proletariza muitos camponeses, re 

duz a família de outros ( .•• ) e atira ao mercado do trabA.lho 

o excedente de sua força rle trabalho familiar (seus filhos)" 

~m' assim como o~xceden~sua ~rdpria capacidade de traba-

lho(l). Cria entre os produtores mercantis assim como entreos 

trabalharlores assalariados rurais, a necessidade de ~anhos a-

cessórios, porque os frutos de seus trabalhos ao invés de ser 

usufruído por eles, lhes é extorquido na surdina. As leis da 

sociedade capitalista regulam e garantem este estado de coi-

sas. 

A propriedade da terra 

Os produtores mercantis de leite de Catuçaba -sao com 

-exceçao de dois casos, todos proprietários da terra onde tra 

bal ham . (Quadro 9) 

Já tínhamos nos referido no cat>ítulo 2, a esses rlois casos 

de produtores que não eram proprietários, mas rendei-

(1) '~ capacidade de trabalho não ~ igual ao trabalho vivo que 

pode realizar, nio é i~ual ao quanto de trabalho que po

de executar; este, é seu valor rlP ~· ~ ünrn.l ao quanto 

de trabalho mecli:'lnte o qual ela mesma tem ftlW ~ produzi

da e po<lc ser reproduzida" (\HHX, 1977(a) Vol. 2:75). 
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Quadro 9 

Catuçaba 

CONDIÇÃO DE PHOPHIEDADE E A.REA DAS UNIDADES DR PRODUÇÃO 
MERCANTIL 

Alqueires 

1981 

Nt DO QUES PllOPRIETA.RIO ARRF:NDA 

TIONA.RIO ÜNICO PARCJUHO T.i{RIO 

1 28 

2 20 

3 2 

4 30 

5 10 

6 

7 

8 15 

9 57 

10 NI 

11 NI 

12 136 

13 50 

14 30 

15 10 

16 65 

17 14 

18 36 

19 NI NI NI 

20 27 20 

21 36 

22 30 -
23 42 

24 31 30 

Fonte: Pes'luisa rte Campo 

NI = Não informou 

CONDÔ 

. MINO 

NI 

9 

NI 



ros(l) (e não arrendatários). Tanto um como o outro p~~am a 

renda em produtos (22 l/leite e 15 !/leite por dia). "Ponho 

no nome dele (do proprietário), na Vigor e ele vai recebê lá". 

De modo que estamos diante ele uma forma ele rencla pré-capital i.ê_ 

ta da terra. Não encontramos o arrendamento da terra a capi

talistas arrendatários ~ue se interpõem como intermediários en 

tre o agricultor e o proprietário de terras. No nosso caso o 

renneiro é ao mP-smo tempo o trabalhador. F, ainda não se dá a 

separação ela mais-valia e do trabalho excedente sob a forma de 

lucro (que no caso do arrendatário capitalista este apropria

ria), nem sob a forma de remanescente do trabalho excedente SQ. 

bre este lucro (que seria o que o proprintário de terras se 

apropriaria soh a forma de renda capitalista da terra). No cn 

so do rendeiro, como já afirmou \farx conforme mostramos na no-

ta anterior, este transfere seu trabalho excedente por inteiro 

ao proprietário de terras. 

Além disso, o proprietário mesmo, não trava uma relaQão 

meramente contratual, incli ferente e ext<?rior, com o rendeiro. 

( 1) "Em todas .as formas de rencla do solo estudadas anteriorme!!. 

te: a renda em trabalho, a renda em prorlutos e a renda em 

dinheiro (como forma simples transfi~urada da renda em pr!!. 

dutos), damos por suposto que o rendeiro é o verdadeiro 

cultivador e possuidor da terra, cujo trabalho excedente 

nio retribuído passa diretamente ~s m~os do propriAtário 

de terras. Inclusive na dltima destas trAs formas, a da 

renda em dinheiro - sempre e quando se apresenta cm ~1a 

forma pura, isto é, como simples forma transfip:ura<'ta rla 

renda cm produtos -, isto n~o s6 é possível, mas acontece 

de um modo real". (Marx, 1978:743). 

124 



A prdpria forma dos contratos "de boca "e" na confiança" mos-

tra o caráter ainda primitivo desta forma de renda, como forma 

de transição à renda capitalista (em que predomina a 

monetária e contratual). 

relação 

Outro esclarecimento importante é que esses 2 rendeiros s~o 

ex-proprietários de terra flUe a ven<leram porque precisavam de 

dinheiro, e porque achavam que com esse dinhAiro poderiam me

lhorar as condiç~es de subsist~ncia de sua família. T~ deles 

vendeu a terra que herdou do pai, para comprar a casa em que 

mora na vila de Catuçaba para que ficasse mais fácil para os 

filhos estudarem em São Luís do Paraitinga (sede domunicípio). 

-O que demonstra que nao foi o caso de uma racionalidade capi-

talista com vistas à uma aplicação mais produtiva do "capital" 

representado pela terra. Mas da separação em relação à esta 

num momento no ciclo de existência da família em que, o ren-
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dimento da atividade leiteira era insuficiente para satisfazero 

acréscimo de necessidades(!) criadas pelas 

da formação e educação de seus filhos< 2 >. 
novas exi.e;ências 

Quanto ao outro rendeiro, não conseP.;uimos informações so-

bre os mo ti vos da venda. de sua propri eclade, mas que só proch1ziu 

leite até fins ele 1981( 3 ), sendo que era o único caso em f1Ue a 

(1) "Esta família, que 4 inicialmente a única relaç;o social , 
transforma-se numa relaçilo subalterna quando o acréscimo 
das nP.cessidades engendra novas relações sociais e o cres
cimento da populaç~o dá origem a novas necessidades". 
(MAHX-ENGELS, s/d:34). 

(2) Sobre essas questões ver em especial K. Marx, 
tal .•. , U~xico, Siglo XXI, 1973, ítem 3. 

El Capi-

(3) -Abnnrlonou a atividade "por11ue o serviço era h1tstante e nao 
compensava". 



produção de leite não era uma atividade principal. 

Portanto, essas duas exceçÕPs de prorlutores mP-rcantis não-

-propriet~rios de terra, fora o fato de evidenciarem diferen-

ciaç~es no seio da categoria social em estudo, e evidenciarem 

algumas tendincias h "expropriaç~o sucessiva"(!) a que muitos 

estão determinados, não pre.juclicam a tese de que no processo 

de produç~o mercAntil de leite C especial, a propriedade rla 

terra é um elemento fundamental. 

Vejamos em se~uida, como se dá a reproduç~o da propriedade 

privada da terra, isto é como o prortutor mercantil transmite a 

seus filhos esse meio de produção fundttmental para a reprodu

ção do processo de produção mercant11< 2 >. 

Como já havíamos mencionado no capítulo 1,é a 1 ei da herança 

_divisível que vigora na regi;o em estudo. Se~undo essa lei, 

quando o pai morre, sua propriedade ' dividida ficando metade 

com a esposa e a outra metade é dividida em partes ir,uais en-

tre os filhos. Por sua vez qnan<lo A mãe morre, o restante 
, 
e 

repartido igualmente entre os filhos (SIIIHI..EY, 1971:152). 

Todos os produtores mercantis de leite (sem exceção) come-

çaram a trabalhar em terras do pai, parte das qun.is h~rdarnm. 

Alguns a venderam, mas a maioria preserva o patrimônio até ho-

je. 
... 

Assim, como se ve no quaclro 10 a herança é a forma pre-

(1) J.S. ~fartins, Capitalismo e tradicionalismo, São Paulo, 

Pioneira, 1975, . Introdução e Cap. l. 

(2) "Tendo em vista o nível do desenvolvimento das forças pro

dutivas que se encontra na produç~o camponesa, a terra ni~ 

fia é o meio de produção funrlamental" (TAYAHES DOS SAN'fOS, 

HJ78:47-4S). 
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dominante de reprodução da propriedade privada da terra. A com - . -
pra ocorre, entre os que conse~uem acumular al.~um dinheiro, CQ. 

mo uma forma de complementar a parcela de terra obtida por he

rança, ou ent;o como troca de proprierlarles (com o dinheiro da 

venda da propriedade herdada, compra-se outra). 

Pelo que constatamos a partilha é feita tambP-m ourante a 

vida do pai, no caso de um filho casar ou migrar. Isto ocorre 

porém, sempre f1Ue há rlisponihilirlarlei:J ele tP-rra!=;. O nne costn-

ma ocorrer é, no caso de algum filho casar, continuar trabR

lhando na propriedade do pai em sociedade - condomínio - e mo-

rar em casa independente na vila de Catuçaba. 

Quadro 10 

Catuçaba 

FOR.\fA DE OBTENÇÃO DA TEllRA 

Março de 1982 

FOR\l.\ DE OBTENÇÃO 

Não informaram 

Comprou 

Herdou 

Herdou e comprou 

Não tem terra 

TOTAL 

Fonte: Pes~uisa de Campo 

PRODUTOIU<;S 

3 

7 

7 

5 

2 

24 
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Mas se de um lado, constata-se que a herança é a forma pr~ 

dominante pela qual se dá a reprodução da propriedarle privada 

da terra, por outro, na medida em que a terra é equivalente de 

mercadoria o que faz com que o produtor mercantil tenha que 

dispPndcr de dinheiro para complementar a pa.rcela rle terra her 

dada, cresce a necessiaade de compr~-lar e na maioria das ve

zes de pa~ar preços elevados pela terra, i.e., de pagar a ren

da -territorial capitalizada. 

Assim, o sistema de herança por partilha começa a ser al

terado, crescendo a necess,idade do dinheiro no processo de re

produção da propriedade privada. Os que não consP.~uem, tem 

diante de sí a alterna.tiva limitada de reprorlu?.ir-se como con

dôminos (até que a unidade de produção não tenha sua capacida

de de reprodução ameaçada pelo aumento das ·unidades de consumo 

na família), ou a alternativa de migrar, transformando-se em 

trab~lhadores assalariados, na maioria das vezes. 

Quanto ao tempo em que são proprietários, as informações 

que obtivemos referem-se ao tempo em que se tornaram indepen

dentes do pai. Mas sabe-se da antiguidade da ati vi~.ade pecuá

ria, coincidindo em Catuçaba com o surgimento da mesma na re

gião (na década de 30, conforme mencionamos no capítulo 1 • Ca

tuçaba é um dos setores mais tradicionais de proclutores de le,! 

te do município, tendo uma das primeiras linhas de leite de 

São Luís do Parai tinga ). 

~ preciso considerar ainda quando se analisa o tempo em 

que os produtores são proprietários (Quadro 11), que a idade 

média deles · é de 48 anos, incluindo produtores ainda jovens. 

Daí os casos de proprietários menos anti~os. 
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Quadro 11 

Catuçaba 

TEMPO &~ QUE SÃO PROPRIET~RIOS 

Março de 1982 

TEMPO EM PERlODOS(l) NÃO PRODUTOR PRODTTTOR 

Não informaram 

Até 4 anos 

6 a 10 anos 

12 a 16 anos 

20 a 25 anos 

30 a 36 anos 

TOTAL 

Fonte: Pesquisa de Campo 

1 

3 

2 

1 

7 

1 

5 

3 

2 

4 

22 

(l) Os intervalos não incluídos não contém nenhum caso 
(conjunto vazio). 

<2 > Dos que não infonnaram 3 casos são Produtores ChP.fes-de
Família que trabalham nas terras do pai como condôminos, 
e não souberam prP-cisar a data. 

... 
O quadro 12 evidencia que a forma de ocupaçao das terras 

na área foi basicamente a legal, ou reconhecida como tal. Co

mo já havíamos afirmado no capftulol,a luta pela terra foi pou

co intensa na região, devido entre outras coisas, a seu sítio 

e sua situação pouco favoráveis. O grande períorlo voltado p~ 

ra a pequena produção de subsistência, que tinha no valor de 

uso a base de suas relações sociais, propiciou a formação de 
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uma superestrutura, de modo' ~eral denominada por cultura "cai 

pira"(l). As leis da sociedad~ caipira garantiram inclusive 

que formas não le~ais de ocupação - como a posse, que ocorreu 

com grande frequ~ncia no passado - fossem redefinidas segunrto 

as normas da sociedade c11pitalista, ganhando assim um "status" · 

le~al de propriedade privada. Hoje, a maior parte das terras 

já está quitada e registrada em cartório. 

Quadro 12 

Catuçaba 

SITUAÇÃO LEGAL DAS TERRAS PHóPRIAS OU SITUAÇÃO DA PROPRIEDADE 
QUANTO AO REGISTRO 

Março, 1982 

SITUAÇÃO DAS TERRAS 

Não in:formaram 

Em pagamento e registro em cartório 

Quitado sem registro em cartório 

Quitado com registro em cartório 

Outro 

Fonte: Pesquisa de Campo 

PRODTTTORES 

2 

1 

1 

16 

2 

(1) Ver principalmente sobre o assunto A. C~ndido, Os parcei
ros do Rio nonito, 5a~ edição, são Paulo, Duas Cidades, 
1979. 



A maioria dos produtores mercantis de lnite tem apenas um 

imóvel, mas há casos de proctn tores que conse~ui ram acumular uma 

certa fortuna e além da propriedade herdada, adquiriram outra 

Quadro 13 

Catuçaba 
-

QUANTIUADE DE ESTABl~LRCIMgNTOS UURAIS DO PHOnu·ron . 

. Março de 1982 

NIDIEROS DE ESTABgLECIMENTOS PRODUTOHES 

Não informaram 1 

1 estabelecimP.nto 17 

2 estabelecimentos 3 

3 estabelecim~ntos 1 

Fonte: Pesquisa de Campo 

através da compra, convortendo-se em virtuais capitalistas. 

"Deste modo, vai ·formando-se entre os antip.;os possuidores. rla 

terra que a trabalhavam por sua conta um viveiro de arrenda

tários capitalistas, cujo desenvolvimento se acha condicionado 

pelo desenvolvimento ~eral da produção capitalista fora do cam 
.. 

po e que brota com especial rapidez alí -0nde, (.~.), se ve fa-

vorecida sua eclosão por fatores propícios" (MARX, 197q:740), 

como o baixo pr~ço das terras na região. 

Como mostrou PETRONE (1959:298-299) "a evolução dos pre;,.. 

ços ria região, acompanhou as vicissitudes econômicas". ~as à

pesar da valorização ocorrida primeiramente com o cultivo do C,!!. 
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fé e mais tarde com o próprio' desenvolvimento da atividade 1 ei te!. 

ra (Quadro 14), os preços são baixos, relativamente a outras. 

Quadro 14 

sio Luís do Paraitinga 

P UEÇO DAS TERHAS 

- último quartel sP.c. XIX(l) f'.R$ .250 ,00/alfl. (terra de la.) 

f'R$ 150,00/alfl. (terra de 2a.) 

r1$ 30,00/alq. (terra de 3a.) 

- 1920 (decadência café) l't$ 100,00/alq. 
(2) 

Década 20 a 30( 3 ) f)i$ 100,00/::ilq. 
(2)" 

- 1935 r.R$ 350,00/alq. 
(2) 

- 1937 f:R$ 4300,00/alq. 
(4) 

- 1941 r.1$ 5000,00/alq. (4) 

- 1952 rR$ 
. ( 4) sooo,oo/alrt. 

Fonte: Pasquale Petrone 

Obs: Este quadro foi montado a partir fios dados 

por PETflONE, op.cit., p. 298-299 

(1) Preço m6dio das terras para cultivo do caf6 

(2) Preço médio das t~rras 

apresentados 

( 3) Nessa rtécarla os preços se m:=mtém. "Data jus t::tmente rio iní

cio da d6cnda de 30 a penetraçio de criadores mineiros, qu~ 

se aprovei taram dos brtixos preços elas terras" ( PETRONE , 

1959:299). 

(4) Preço máximo dn mercado relatado na ~poca. 



Não tem ddvida por'm d~ que a criaçio valorizou as terras. 

Entretanto, o mercado de terras na re~ião parece ser pouco in

tenso (l). 

Quanto ao tamanho dos estabelecimentos das unidA.des de pr.2 

dução mercantil de leite especial, elas variam de 2 a 65 al

queires, sendo o tamanho m'dio de 30 alqueires (Quadro 9), ou 

65 ha aproximadamente< 2 >. Se verificarmos o tamanho médio dos 

estabelecimentos da região nos anos de 1960, 1970 e 1975 (Qua

dro 15), veremos que estes são maiores que as unidades de pro

dução mercantil tanto se tomarmos só os dados referentes à 

condição dnica "próprias", como quanto ao "total" destas: 61, 

80 e 90 ha (1960, 70, 75) e 70, 103 e 109 ha (1960, 70, 75) , 

respectivamentc< 3 >. O que se pode observar do quadro é 

houve um movimento em direção a um decr,scimo do ntlmAro de es

tabelecimentos próprios, arrendados e total, junto com um.!!!!,

mento da área destes estabelecimentos, evidenciando assim, u

ma tendência à concentração das proprierlades. Por outro lado, 

percebe-se um movimento em direção ao aumento das terras ocup!! 

das acompanhado de um decréscimo de sua área média (56.5 ha 

em 1960 e 39.8 ha em 1975). 

( 1) Ver al~umas observações em Anexo sobre "Mercarlo de Terras". 
(2) 1 alqueire= 24200 m2 e 1 hectare= 10000 m2 . 

(3) Sem ddvida o processo de partilha, já mencionado, contri

buiu para o tamanho menor dos estabelecimf'ntos dos prorlu
tores mercantis de leite em relação ao tamanho m'~io dos 
estabelecimentos da regi~o. 
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tio ra ral ti n~a 
CillENTOS F. AREAS, SEGIJNOO A CONDIÇÃO LEGAL DAS TERlllt.S 

li )f I e A li I s T A 

PRôPHUS E rnôrnus 1 rnor. ARR. ARRl':t.'D.\D\S 
l'ROJ>HIAS ARRENDAOA OCUPADA TOTAL ARRENllADAS • OCtJPADAS B OCUPADAS B OCUPADAS TOTAL 

ARE.\ ARF..\ AllF..lt. ARR' ARRA ARRA AR&\ ARE.' ARE' 
(ha) ESTAB (ba) BSTAB (ha) P:STAD (ha) t:STAD (ha) ISTAB (ha) IST!t.11 (ha) ESTAll (lia) E-'!T.\8 (hA) 

15' 39.2111 129 3.228 311 1.9111 "" H.421 

TT '18 l'I , li 4 100 100 

ns 49.9811 112 T.UR 91 :t.lST "" 611.SU u 5.250 li 13T 12 48 5.T!I' 

IS 'IZ 23 12 12 li 100 100 OI 011 0,8 o,• 0,1 0,02 0,11 10 

399 43.T63 10:1 4.6112 fll 2.42T 511:1 110.1152 119 9.880 10 801 1 H 10 4Tl 12(1 11.uo 
C1 'Ili 111 • 11 5 100 100 lT 19 2 1 0,2 O,l 2 1 21 22 

18GE (C•n•o A«rfcola 19110 • 19TO e Censo A«ropecu&rlo 19Tll) 

etnopee do Cen•o A«ropecu&rlo de 1980 nio Inclui ••t•• dado• 

Observando ainda os dados do quadro 16, que mostra a evo-

luçio da estrutura fundiária por estratos de área, observa-se 

a mesma ten<l~ncia: diminuiçio do ndmero de estabelecimentos nos 

estratos de área menores (menos de 10 ha até 50 a 100 ha), mais 

acentuada de 1975 a 1980; aumento do ndmero de estabelecimen-

tos maiores que 100 ha (com exceçio da faixa de 100 a 999 ha 

em 1980). 



Quadro 1'6 · 

são Luís do Parai tin~a 

GRt:POS DE ..(JlE.,\ TOTAL 

ANO 1 g 6 o 1 g 1 o 1 g 1 5 1 9 'l o 

GRt"POS DE ..(RE.\ (ha) ESTAB .(REA (ha) ESTAR .(REA (ha) ESTA D ~RF..A (ha) ESTAR {RF:.\ (tu' l 

Menos de 10. 195 A83 185 '1'19 135 581 SR :110 

" 26 0.1 20 0.1 20 1 12 1 

10 a 19 llA lTTO 83 1262 82 1206 

" 16 o:i 10 02 12 2 

20 a 49 209 434 '1022 16390 226 463 7860 20228 153 376 5449 16924 304 14116 

" 2A 58 12 21l 28 57 12 31 22 54 9 2'1 64 31 

·50 a 99 10'1 7598 154 11106 lU 10269 

... u 13 19 11 20 16 

100 a 199 73 10!>:14 104 14724 101 14710 

~ 10 lA 13 22 16 24 

200 " 499 :i:i 117 9413 27242 37 145 10290 2779' 51 169 14A9!1 37002 112 24212 

~ 04 15 16 46 5 18,5 15 u T 25 24 60 23 54 

500 a 999 11 72!15 4 2780 11 73!13 

~ 01 12 0,5 4 2 12 

1000 a 1999 02 2 2420 1 1384 

" 0,3 0,3 04 o, 1 02 

2000 a 4999 2420 1 2 2904 4288 3 3 7497 7497 4 6242 

~ 04 0,1 0,2 • 6 0,5 0,5 12 12 1 u 

5000 a 9999 

" -
10000 a 9999!1 l 12666 
-~ ().., t 21 

100000 e + 
... 

TOTAL 749 59601 T!l6 66339 6A3 62002 41R "'qqo 
'4 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: IOG& - Censos Agrícolas 1960, 1970; 

Cf!nao A11:ropP.ct1"rlo 1975 e 



O confronto dos dados dos quadros 9, 15 e 16, relativizam 

o tamanho dos estabelecimentos das unidades de produção mer-

cantil, isto é, nos mostram que elas pertencem aos estratos de 

área menores do município, estrato esse que até 1975 corres-

ponclia a 50% dos estabelecimentos. Se de 1975 a 1980, acentu!! 

-se o processo de concentraç~o das propriedades, esse processo 

parece não atingir a produção mercantil de leite C especial, a 

nã~ ser excepcionalmente • O fato é que o processo de concen

tração de propriedades se rlá aó lado do desenvolvimento das 

pequenas unidades de produção, evidenciando a força destas. O 

que nos leva a confirmar as palavras de KAUTSKY de que "não d~ 

vertamos esperar, na agricultura, nem o fim da grande, nem o 

da pequena exploração. Tínhamos aquí, num dos polos, a 

dência universalmP,nte justa para a proletarização. No 

ten-

outro 

polo, verificávamos uma oscilação constante entre os progres

sos da pequena e os da grande exploração". (1968:12). E se é 

verdade que a concentração de terras ocorre entre os produto

res mPrcantis de leite, isso só rvidencia a diferenciação en

tre eles, através de um de seus aspectos. Diferenciação essa, 

que nada mais é do que as próprias contradições econÔmicas(l) 

tão vivas entre eles. 

,. 
Os dados do quadro 17, que mostram uma tendencia a um au-

mento crescente da força de trabalho familiar ao mesmo tempo 

que de uma redução da torça de trabalho assalariada em são 

Luís do Paraitinga, especialmente os trabalhanores temporã-

(1) "O conjunto de todas as contradiç~es econômicas existentes 

no seio dos camponeses constitui o que n6s chamam~s dife

ciação destes".(LENIN, 1979:163). 
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Qu.1~ro lT 

Sio Lu(a tio P3rAI Uni1 • 111nlclpio 

Pt:SSóAL O~l!PiUJO POR C.\Tf'f.ORI.\ E SUO 

B o 

, 
TOTAL 

li 

i t 1 

1 JI s li 

H A~OS 
1 YAIS < TOTAL 

J93t l~ 

Suf)•tot11l 1119 tt:J,I lS03 TT ,S 

'· •• 

Rtttpon11,\v..1 f l4'11hru nÃI) 

ru1111l'rn1fo!t ~·' t;w(tt1 10'7 54,0 965 "·~ 
tApr,.u1tu . •• trnbAlho 

'""''"""" 2l2 11,0 205 10,8 

f'.apr,.c.11l1ts ,. trallAI ho 
011p11rÁrlo 3~2 1~.o 325 is.~ 

Parcetru 3 0,1 3 0,1 

Outra con•Uçno 5 0,2 s o,z 

tnnte: IDr.& • C•n~o Aarlcnl3 1~60, 10i Censo Acropeeuário dt 191~ 

Ob1: A S&nopst do Cen~o ~rop,cuAr10 de 19~0 não contfl e1te1 dftdoa 
'1 . . 

320 

Zll'f 

10 

21 

o 

u L ff B R E s B o u 1 H 

l4 A.-:os U l.~OS 
~ " TOT.\L ' 1 ~L\IS 1 VAIS 

1',S 282 u.s 1808 82,3 llU 

H,9 2~2 12,0 12'43 58,t 1143 

"· 5 
9 o,s 2'5 13,0 280 

1,1 21 l,l 211 9,~ 214 

.. • • 22 l 22 

• • • - • 

J • T o l ·• T s 

s M V L R B R .1 s R o .. 1 N s y u L H r. R " s 

. 14 A.'fOS H Aa'fOS 14 ,\.~05 

" TOTAi, " 1 MAIS ~ TOTAL • 1 M.\IS 4 TOTAL '. ! \l\tS 
-. 

2196 100'- 3231 100'. 

'5, T 3'119 tt,T '3ª U,I l9T8 81,2 1453 45,0 12~.l ~q.8 ~1 :l Z',2 . 

s2.o 315 1T ,l :t20 14,8 161$ so.o 1110 34,3 U'>r. n 7g~ zi,~ . 

U,T ' 0,2 3 O,l 21~ '·' 205 1,3 22 º·' 
}Q 11,~ 

'·" T 0,3 T 0,3 12 2,8 'º 2,19 211 º·' 2q º·' 

1 • • • • 35 1,1 35 1,1 

- 0,1 ·I . 0,1 . I~ 0,1 . · • f 0,2 



'• ( l) A rios, evidenciam entre outras coisas , o vigor ~ ª tmportan-

eia crescentes ela força de trabalho familiar, e consequente-

mente da pequena produção fam11iR.r, no interior do modo capi

talista de produção. Evidenciam ainda a especificidade da re

gião, no sentido do modo como participa no processo de divisão 

do trabalho. Assim, ao mesmo tempo que se desenvolve a 1?;rande 

indústria, verifica-se um movimP-nto em direção à reprodução rta 

pequena exploração familiar, mostrando· acima de tudo as contra 

diçÕes do modo de produção e reprodução do capital rle como es-

-tes processos sao marcados pela diferença. 

Em síntese, procuramos mostrar como a terra ainda é o ele

mento fundamental do processo de produção mercantil em estudo, 

e de que a propriedade privaria da mesma é a forma como ela tem 

sido· preservada, seja através da herança (forma predominante), 

seja através da compra· (forma secundária, mas que contribui en 

tre outros fatores, para a diferenciação da categoria social 

em estudo). 

(1) A redução da força de trabalho assalariada denuncia não a 

redução do processo de expropriação, mas o aumento da mi
gração entre os expropriados oriun<los da região, ao mesmo 

tempo que a sua não absorção pnla própria região. Outra e

vidência que o quadro 17 nos mostra através do aumento do 
número de parceiros é de que ao mesmo tempo que cresce a -procura pela terra, e nao crescem as oportunidades de ace~ 

so à ela, aumentam as formas velartas de exploração do tra~ 

balhador. 
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A propriedade rtos meios õe produção 

Além da propriedade da terra, os produtores de leite de Cã 

tuçaba são proprietários também dos outros meios de produção. 

Com exceção da parte do . rebanho qu·e se reproduz naturalmen

te ( ! ) e de parte do alimento dado ao gado, o restante é adoni-

ridó no mercado. Entram, portanto,_ como mercadorias tanto os 

meios de trabalho (balde, latões de leite, pulverizador cos-

ta1< 2 >, picador de cana, arame, pregos, parte das estacas, en

xada, foice, machado, cavadeira, enxadão, penado, arado, tra-

tor, "máquina de plantá de mão" (matraca), ferro de -marcaçao 

de gado, martelo, trotéis, etc.), como as mAtérias-primas uti-
' 

zadas (remédios para o gado, remédios para o combate às formi-

gas e fertilizantes; alimnntos para o ~ado tais como sal mine-

ral e farelos). 

Depois da terra o gado é o meio de produção mais importan

te. A formação do plantel geralmente começa com a compra de 

umas poucas vacas ou novilhas. RaramPnte o touro é comprado, 

devido a seu preço muito elevado. O costume é adquirir bezer

ro raçado (HPBPC, isto é, holandês, preto e branco, puro por 

cruza) normalm1mte proveniente de fazendas especializadas em 

produção de leite. A partir daí, com a reprodução natural da 

espécie< 3 >, começa a ampliação e aperfeiçoamento do rebanho: 

(1) Crescimento ve~etativo 

(2) Máquina manual rle pulverizar o gado usada 

contra prolifnraç~o de carrapatos. 

(3) Cobertura a campo. 

principalmente 
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vendem-se os machos, compra-se mais vacas, etc .. 

O cavalo é também um meio de produção importante, especial 

mente na tarefa de apartar o gado. e também utilizado como 

meio de transporte da vila de Catuçaba até a "roça" (unidade 

de produção mercantil), mas somente em alguns casos. Apesar 

de não termos feito uma investi,:!;ação mais sistemática sobre 

sua utilizaçio, parecem haver algumas evid~ncias de que sua o

corrência diminuiu bastante, e nem sempre por se tornar des

necessária (ser substituido pelos veículos motorizados por e

xemplo). Pelo contrário, em muitos casos sua aus~ncia implica 

numa utilização mais intensa da força de trabalho familiar. 

Do alimento fornecido ao ~ado(l), grande parte da comiõa 

fornecida no cocho é produzida na própria unidade de produção, 

constituindo-se de capim (g~ralmente napiê) e cana picados, e 

milho triturado. Mas a alimentaçio complementar - o sal mine

ral e o "farelinho" é comprado ou na Cooperativa (COMEVAP) ou 

na Vigor, sendo descontados na folha de pagamento. 

Os outros insumos tais como as vacinas e outros remédios 

para o gado, os remédios para combater as formi~as e.os adubos 

{para as pastagens), são adquiridos no mercado, e tem um uso 
imr.Uc.Dróe.~ no 

bastante restrito (verlfÍuadro 25). Já os fertilizantes, tam-

bém são só empregados por uma minoria, mas exclusivamente na 

lavoura comercial. 

-Quanto aos instrumentos de trabalho sao basicamente com-

prados também por todos, salvo uns poucos que nio assumem a 

( 1) Ver adiante no quadro 30, "FOJNECIMEN'fO DE ALIMENTAÇÃO COM 

PLEMEN'fA.R SEGUNDO ANHfAL E ~POCA". 



-forma de mercadoria, ·tais como parte elos mouroes utilizados P!! 

ra as cercas. Mas já a madeira utilizada para montar o "reti

ro" (estábulo), e o tronco de contenção (corredor para prender 

o gado para vacinar), é praticamente toda comprada. 

Um outro meio de produção que também é produzido pelo pro

dutor mercantil são os cochos, talhados no próprio tronco das 

árvores. 

A picadeira de cana, utilizada por 21 dos 24 produtores e~ 

trevistados< 1 >, é o meio de produção mais mecanizado que apa

rece nas unidade~ de produção mercantil, intensiva~ente usada 

por eles, sendo considerada um dos meios de produção que mais 

facilitou o manejo do gado. 

A trituradora (manual) de milho s6 foi ~ncontrada em 8 ca-

sos, sendo que dos 9 produtores que fornecem "milho tortura-

d tt . d o , apenas um o compra no merca o. 

Assim, os dados descritos mostram que a mecanização é mui

to pouco utilizada nas unidades de produção mercantil de Catu

çaba, o que leva à caracterização de que os meios de produção 

dessas unidades não passam de "simples extensão do braço huma-

no" (TAVARES DOS SANTOS, 1978:59). Por outro lado, a utiliza-

ção dos insumos se restringe ao necessário, e seu emprego se 

dá de uma forma intermitente, de ~cordo com a disponibilidade 

( 1) Ver adiante quadro 35, · "CAR.ACTF.Jl!STICAS F1STCAS DAS INSTA
LAçÕgs g EXISTÊNCIA DE EQUIPA\mNTOS BÁSICOS". 
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' de dinheiro(l). O quartro 18 mostra que a forma de reposição 

dos instrumentos e márg1inas se dá através do morcado. e de modo 

geral à vista. Os empréstimos financeiros cobriram apenas 16~ 

dos casos. Aliás é para este fim que se concentram a maior 

parte de suas aplicaç~es entre os produtores mercantis de 

Quadro 18 

Catuçaba 

FOH\t\S DE HEPOSIÇÃO .DOS ~.nnos DE rnonuç,\o 
( INSTHlHfENTOS E ~f.(QUINAS) 

Março, 1982 

FOH'\1AS DB HEPOSIÇÃO 

Não informaram 

Dinheiro próprio à vista 

Dinheiro próprio a prazo 

Empréstimo em instituição púhlica 

Fonte: Pesquisa de Campo 

PRODUTORES 

2 

16 

2 

4 

(1) As vacinas, por exemplo, a partir do momento em que a Casa 

da Agricultura eximiu os veterin~rios de fiscalizarem sua 

aplicação (por volta de 1980) deixaram de ser empre~adas 

por muitos pecu::.ristas, o que aumentou a ocorrência de fe

bre aftosa na rAgtão. 
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Catuçaba(l). 

Para termos uma id6ia do nível limitado em que se move o 

processo de produção mercRntil do ponto de vista de suas cond.!. 

ç~es t6cnicas, especialmAnte do limite restrito de debis~es do 

produtor quanto no empr<?go de méto<los e mei.os de produçfio em

pregados no processo ele produção, procuramos analisar a compo

siçio monetária das despesas nas unidades de produçio mnrcan-

tig. Para não supervalorizarmos o valor das despesas r.:astas 

com os elementos constantes que entram no processo de produção 

de leite e com os meios m::i.teriais de prorlução, incluímos no 

cálculo das despesas o preço que seria correspond~nte à forQA 

de trabalho familiar em tnrmos de salários mínimos regionais 

correspondentes às diversas categorias de trabalharlores. Ape-

sar dos dados serem hipot~ticos, consideramos que seus resul

tados nos permitem deduç~es importantes. 

(1) Dos nove produtores que receberam empr~stimo, al6m desses 

4 que aplicaram o dinheiro na compra de meios de trabalho, 

l o aplicou na compra de gado, outro n~o especificou em 

que gastou, e um terceiro utilizou ("para interá a renda") 

para a reproduç~o da força de trabalho da família. Os em

pr~stimos variaram de ~$ 9000,00 a ~$ 300000,00, Pnquanto 

que os maiores valores de referência (MVU) no ano de 1981 

foram de: janeiro-abri 1 = "11$ 2996, 10; maio-outnbro = r:R$ 

4071,70 e novembro-dezembro= ~S 5733,00. O que mostra que 

al6m do reduzido acesso do pequeno produtor mercantil ao 

cr~dito, a exiguidade daR quantias solicitadas em al~uns 

desses casos evidencia os níveis mínimos em que se repro

duz. Os prazos variaram de acordo com o tipo de solicita

ç~o a juros de 45~ ao ano. 
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Qua<1ro 19 

Catuçnba 

CO\fJ'OSIÇÃO ~IO~-!E'r .{HL\ D:\S DESPl·~S.\S 

Unidade de prorlur;no mr>rcRnti 1 

1981 

DESPES.\S CO~{ !1.'EXS DA 
N9 

REPHODUÇÃO DA F'OHÇA 
UP~l DE Tll\B:\LlIO ( l) 

1 77.5 

2 57.1 

3 60.9 

4 53.2 

5 30.~ 

6 qs.3 

7 70.R 

8 47.3 

9 61.3 

10 114.A 

11 62.9 

12 67.3 

13 51.4 

14 57.4 

15 45.5 

16 66.8 

17 75.8 

18 44.0 

19 * 
20 71.4 

21 5'L3 

22 52.4 

23 34.0 

24 50.6 

Fonte: Pesquisa de Campo 

OUTRAS tmSPESAS( 2 ) 

22~5 

42.Q 

3'L 1 

46.8 

69.8 

14.7 

29.2 

5~. :J 

3q,7 

15.2 

37.l 

32.7 

39.3 

42.6 

54.n 

33.2 

24.2 

56.0 

JE 

2~.6 

41.7 

47.6 

66.0 
53.4 

( 1) Sindicato + FlmJUHl\L + mão-de-obra variável e pnrmanente + 
equiYalente da remuneração do responsável e membros da fa-

mília. 

(2) Carretos+ capitaliz~ção cooperativa+ alimentos comprR

dos para ~ado + m~dicnmm1tos ~ado, defensivos, etc. + se

mentes e murlns + compra animais + juros + despesas com ar
rendamento (p~stos) + impostos + taxns + reparos e conser

vaçno de m;inuinas 

(~d Xno informou 



uma 
. . ~ - , Como vemos, verifica-se proporçao maior dos gastos necessa 

rios h reproduç~o da força de trabalho em relaç~o às despesas 

com os outros ítens do custo de produç~o, na maioria das uni-

dades estudadas (18 dos 24 produtores estudados). Sendo que 

nos 6 casos em que a proporç~o das despesas com o equivalente 

do salário é menor que as despesas equivalr.ntes aos custos dos 

meios materiais de produção, essa proporção em quatro desses c2 

sos. é pr6xima dos 50%. De um lado, isso evidencia que apesar 

da pecuária exigir menos força de trabalho que os outros ramos 

da produção agrícola, dadas as condições internas limitadas em 

que se desenvolve esse processo de produção, os custos de pro

dução são muito reduzidos. Daí que mesmo calculando os ~astos 

mínimos necessários à reproduç~o da força de trabalho envolvi-

da, - que certamente subestimam o valor dessas despesAs -, es-

tes gastos foram superiores aos gnstos equivalentes aos outros 

elementos dos custos de produoão. O que mostra, entre outras 

coisas, o limitado emprego de m~todos e t~cnicas assim como de 

meios de produção mais avançados. 

Podemos adiantar aquí que há um conjunto de fatores, ob-

jetivos (e subjetivos, sem dúvida) que determinam a 

produç~o mercantil de leite a reproduzir-se como um 

pequena 

processo 

de produçio simples de mercadorias. E que esse processo de 

produção tem como carRcterística permanente a não -remuneraçao 

dos fatores de produç~o. Os renctimentos negativos da ativida

de repercutem numa limitação da faixa de decisões para o pro-

dutor, e portanto numa re<lm;ão dos custos dEl produção. Neste 

quadro, portanto, fica muito limitada a adoção de práticas mo-

dernas, que apesar de serem rentáveis, aumentariam o custo uni 
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tário do leite< 1 >. Assim, ~anto a modernização t~cnica, quan

to a modernização dns relações so·ciais de produção tem limi-

tes concretos. O resultado financeiro ne!!a ti vo, portan_to, de

termina a pequena produçio mercantil rte leite a rAproduzir-se 

como um processo de reprodução simples õe ~ercanori~s, rto pon

to de vista da produção. Do ponto de viflta do consumo, ou d:i 

reprodução da força de trabalho familiar, determina, níveis mí-

nimos de rAprodução, como verP.mos no capítulo 6. 

Assim se explica, portanto, a proporção maior das despesas 

~quivalentes aos salários em relação aos ~astos com os outros 

ítens do custo de produção na~ 1mirt.arleA rl~ prot1uçno mercrmti. l 

de leite. O que por sinal define 8eU próprio caráter mercan

til de produção< 2 >. 

Quanto às unidades em que a composição monetária das d~s-

pesas apresentaram um resultarlo inverso, possivelmente este 

-resultado pode ser a expressao formal de uma maior. racionali-

dade capitalista, ou em outras palavras rle um maior desenvol-

vimento do valor de troca no seu interior. 

De qualquer forma, o que se verifica de modo geral 

característica da pequena produção mercantil é a rP.dução 

custos de produção, que explica em grande parte não s6 os 

mites à modern17.ação técnica, quanto à morternizaçi2_ das 

como 

dos 

li-

rela--

(1) Sobre essa discussão ver José de Souza Martins - Capitali.§. 

mo e Tradicionalismo, são Paulo, Pioneira, 1~75, Cap. IT , 
esp. pág. 41-42. 

(2) Em que os baixos prP.ços de mP.rcarlo do leite e especial co~ 

tribnem ·para que este prorluto, ou que o ~a.do seja criarlo 
-quase como um prorluto da natureza, pois nao compensa ~e in 

vestir muito trabalho. 
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çÕes de produção; e quP. no ·que aquí nos interessa mais de per

to, explica a peculiar composição monetária das despesas na 

unidade produtiva mercantil de leite C especial, que. ao con

trário rlo que se podia esperar, ~ mais baixa que na produção 

pecuária média da sociP.dade. 

A ind~strta dom~stica de derivados de leite 

Entre os produtores mercantis de Catuçaba a pro~ução de 

derivados de leite tem sido cada dia menos comum. Como se ve-

rá no qu;:tdro 39 (Receita das UPM), encontramos apenas um "qn~! 

jeiro" entre eles. 

Essa prática que já foi bastante intensa na re~ião, e uma 

das vias mais importantes pelas quais os proitutores mercnntis 

conse~uiam se apropriar de parte de seu trabalho excedente ( 1 ) -

e experimentar vivamente momentos de lazer, re~alias e felici-

dade resultante de uns pequenos lucros que assim obtinham - ' 
essa prática foi praticamente dissolvida a partir do mo-

mento em que o Ministério eia Ae;ricultura estabeleceu a 

partir de 1967, normas para a produção de r1 • r1 (2) uer1va110S • 

(1) "Antes quando a ~ente podia fazê queijo, mantei~a as coi

sa iam bem melhor, porque a ~ente conse~uia um preço me

lhor que o do lnite. A~ora s6 com o leite, e com os pre

ço baixo desse jeito, tá apertado". 

(2) Ministério <la A!!;ricultura - Normas hie:i~nico-sanitárias ~ 

tecnoló ~!ica!'I para lP-iteeprodntos lácteos. nrasílin, DllIA, 

SIP_\\!A, 1967 e ~li nis téri o <la Agricultura - Nonnas hi L?iêni- . 

co-s:ini Uirias e tecnolÓ,<r,i.cns pr\ra leite e produtos léÍCteos. 

Dra~Ília, DTLEI, SIF, 1978. 
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Estas normas implicavam em, clespesas com instalações e instru

mentos de t~ahalho elevadas, as ~uais esses produtores . se via~ 

impossibili taclos de assumir. naí que essa indtístria tem sido 

eliminada, pois a fiscalizaç~o ~ ri~orosa. Onde sohrevive,tem 

sido sob a forma clandestina, restrint?inrlo-se basicnmente à 

produç~o de queijo, mantei~a, hs vezes requeij~o, vendidos pa

ra uma clientela da região, ~eralmente constituída pelos estn

b€lecimentos comnrcinis. 

A questão que se coloca é a da dissolução da pequena inrhís 

tria elos camponeses de modo geral e a sua determinação a se 

transformarem em produtores especializados - fornecedores de 

leite exclusivamente, ou aE?ricultores puros. Enfim, determi

nados a produzir a baixo custo o que interessa para o processo 

de acnmulaçno de capital: tanto as matérias primas para 11.s in

dustrias, corno os alimentos. Portanto, exclusivamente pro

dutos que a indústria urbana não produzia (KAUTSKY, 1968:28) e 

ai nela não se interessava nn investir em sua produção. 

Esse processo de dissolução da peauena indústria dos cam

poncsns como um todo, tem se exten<lido a todos os seus ramos 

de produção, desde os instrumentos de trnbalho antes produzi

dos na pr6pria unidade de produç3o, at6 as roupas, os sapatos 

manufaturados por eles mnsmos. 

"Quanto mais tal processo avança, e mais se desa~re1?:a a 

indústria doméstica a que se dedicava primitivamente o campo

nês, tanto mais aumenta a sua necessidAde de rlinheiro, nno ape 

nas para a compra rle coisas <lispensnveis, e m~smo supérfluas, 

mas tamh~m para a compra de coisas necess~rias. Ele n~o pode 

m:li s lavrar a sua terra, não pode mais prover a sua manutenção 

sem rtinheiro" ( K.\T!'l'SKY, 1~6q:27). 
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Assim, fica claro ~ue essa dissolução da perittena indtístria 

dos camponeses aparece como um rlos pressupostos de sna suhor- · 

dinação ao capital, pela qual "o camponês foi finalmente for

çado a tornar-se o que se entende hoje por campon~s, coisa que 

absolutamente não foi no início: !!!!!. agricultor puro. Mas Cluan, 

to mais se chegava a esta situação, tanto mais a indústria e a 

a~ricultura se separavam uma da outra( ... ). O cmnponês caíra 

agora sob a depend~ncia do merendo, que era pnra ele ainda mais 

caprichoso e mais incerto que a temperatura. Contra as perfí-

dias nesta 1H ti!Jla porlia ao menos premunir-se até certo ponto 

( ... ). Mas não tinha recursos com oue imfJP.clir a baixa d.os pr~ 

ços e tornar vendável s os ~rãos inven<l:lveis" ( K\lTTSKY, 196~: 2q ). 

Do mesmo morto os produtores de Catuçaha se vêm às voltas com 

problemas de baixos preços do leite, ao mesmo tempo que vi~o

ram os preços exorbitantes rlos insumos à pecu~ria leiteira. 

Assim, ao mesmo tempo que diminui a produção doméstica de 

derivados de leite entre os produtores mercantis rle leite C es 

pecial, crescem os seus vínculos com a economia capitalista, 

· cresce a sua necessidade de dinheiro, desenvolve-se e cresce a 

sua exploração pelo capital (ou desenvolvem-se e crescem as 

formas <te sna exploração pP.lo capita1< 1 >. 

( 1) "Junta:-nen te com a sua neceRsirlade de dinhei.ro, rlnsenvol Vi!_! 

-se e Crf~sci.a igualnwnte a fins forças f!UP. exploravam O cain 

" pones ( ••• ) ". ( K.\UTSKY, 1 ~68: 28) 
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~ prorlução direta !!!! suhsistP.ncia 

O penueno produtor mercantil de leite possui ainda direta

mente em seu produto, uma parte de sua subsist~ncia. Portanto, 

nem o conjunto de sua atividade, nem todo o seu produto são d~ 

pendentes da troca. Como se vê no quadro 20, parte da produ~ 

ção de leite é consumida na pr6pria unidade de produçio. 

150 . 

Aliás tem sido através da produção direta do leite e de o~ 

tros meios de subsistência(l) (especialmente milho, feijão e 

ab6bora)_ que,como observou TAVARES DOS SANTOS (197R:66), "ab

sorvem os rendimentos ne~ativos de sua produçno m~rcAntil". 

Observando o quadro 21, nota-se que a produção agrícola é 

generalizada em todas as ~nidades produtivas mercantis desta

cando-se o milho, feijão e abóbora como culturas comerciais ao 

mesmo tempo que atendem o consumo familiar< 2 >. O restante é 

produzido exclusivamente para a subsistência da família, o que 

só vem expressar a utilização extensa e intensa rla força de 

trabalho familiar (que como já vimos está reduzida. aos homens, 

no processo de produção estudado, devido à não coincidência en 

tre o local de trabalho e o de moradia). 

(1) Por uma questão de clareza de exposição aborrlaremos a pr.2 
' dução dos outros meios de produção que não o leite, neste 
mesmo ítem, uma vez oue o seu significado é o mesmo, na re 
produção do processo de produçio mercantil. 

(2) Nio conseguimos dados sobre o volume da produção comerci~
lizada, mas sabe-se que é bastante reduzida tanto e~ qu~n
tidade quanto em variedade • . A área da lavoura era menor 

. . 

que 1 alqueire em 11 casos, de 1 a 3 em 7 cnsos, sendo tttte 
. . . 

6 produtores de leite não nos deram essa informação. 



Quadro 20 

Catuçaba 

CONSUMO E PRODUÇÃO DE LEITE 

Unidades de produção mercantil 

1981 

N' CONSUMO Dl.ÃRIO DE CONSUMO ANUAL DE 

UPM LEITE POR FAM1LIA(l) LEITE POR FAMlLIA 
(1) (1) 

1 2.0 730 

2 2.0 730 

3 2.4 876 
4 1.0 3650 

5 2.0 730 

6 1.0 365 

7 1.6 584 

8 2.8 1022 
9 0.8 292 

10 1.6 584 

11 2.4 876 

12 1.2 438 

13 1.8 657 

14 3.0 1095 

15 2. 4: 876 

16 2.0 730 

17 2.8 1022 

18 3.2 1168 

19 2.4 876 

20 2.8 1022 

21 1.6 584 

22 2.0 730 

23 2.0 730 
24 1.8 657 

Fonte: Pesquisa de campo 

• Não intormou 
(1) média de leite por pessoa = 0,4 1/dia com 

dutor n• 4 que é "queijeiro" 

PRODUÇÃO ANUAL 
DE LEITE 

(1) 

7450 

7130 

5226 

19850 

.5440 

7565 

8234 

8762 

18892 

12464 

22476 

29238 

12897 

16935 

17076 

21130 

16622 

20068 

• 
24422 

31184 

24130 

60730 

58257 

- do exceçao pro-



Quadro 21 

Cat.uçl\ba 
PRODUÇÃO AGRtCOLA POR PRODUTOR DR LBITB 
1981 

PROOJ! y t L li O F E 1 J.l o A 8 0 D ORA ou- 011-
TO CO!! A~ C,! Clf!! TQ LI- D! MA-

,,_,_ GA- PO.!! P,! tl!: 
CONS!! CONS!! CONS!! TROS TRAS 

CON- CON- CON- VE F! DO CHU MA MÃO N! MÃO RA! LI- co TO TR.\S 
N• MO E MO Fl •m r. LRG!! FRll-

Sln.IO SINO SUMO CE LA TE NA JA SllA .\\'l':S 
UPY MERCADO MERCADO MP.RCADO MES TAS 

1 l X X X X 

2 X X X X X X X X X X 

3 X 

' X X X X X X X X X X X X X X X X ][ 

5 X X X X X 1: ][ 1: 

8 X ][ 

T X ][ ][ X X X X X 

't X X X X ][ 

9 ][ X 

10 ][ ][ X X X X X ][ 

li X X X J[ X ][ X X X X 

12 X X 

13 ][ X X X X l ][ X '.( X X X 

14 X X X X X X l 

15 ][ ][ 

18 X ][ X X X X X X ][ X ][ X 
lT X ][ 

l'J X ][ X ][ ][ X X X X X l[ l[ 

19 NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI NI "li ~' SI 

20 X X X X X X X 

21 X X X X X X X X 
22 l[ X X X X X X X 1: 

23 X X ,.. 
24 ][ ][ 

Font.e: Pee~ulell de Ca•po 
085.: Todos os produtos co• exceçÃo do •llho, retJÃo e abcSbora 81l0 

deettnadoe exclu111Y-nnte ao con11u•o r-tltar 
NI: Não tnfonou 
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Por outro lado gostaríamos de mencionar ·que a condição de 

proprietário terras proporciona às famílias dos prortutorP.s mP.r 

cantis, a possibilidade de complementar a sua alimentação e de 

não se limitar a disponibilidade de dinheiro para comprá-la. 

Esta possibilidade é visível quando se compara a dieta alimen

tar das famílias do que ~enericamente chamamos não-produtores 

de leite(l), que pela sua condição de não-proprietários (expr2 

priados que foram, em sua maioria), experimentam vivamente a 

sensação da fome. 

Entretanto, quanto mais as condições de troca entre o pro

dutor mercantil de leite e o capital .se tornam desi~uais em fa 

vor do se~undo, quanto mais o valor de troca vai penetrando em 

cada dimensio da vida do peoueno produtor de leite, transfi2u

rando cada um de seus elementos, mais aumentam as tensões en-

tre a necessidade de se produzir diretamente os meios de sub

sistência (o que implica em se extender a jornada de trabalho 

intensificando a utilização da força de trabalho familiar) e 

os impedimentos ao desenvolvimento dessa produção doméstica. 

Muitas vezes não compensa o trabalho desviado da produção mer-

cantil para a produção da subsistência, pela economia mínima 

de dinheiro frente ao enorme tempo de trabalho 

KAUTSKY (1968:27) comenta que "a superioridade da 

dispensado. 

iniiústria 

urbana se tornou tão grande, em muitos domínios, que deu aos 

produtos da inddstria camponesa o caráter de arti~o de luxo, os 

os quais o lavrador parcimonioso não poderia dar-se ao requin-

te de usar e à elaboração dos quais consequentemente renun-

ciou". Assim, o produtor mercantil vive intensamente as ten-

(1) Como se mostrará adiante, no capítulo 6. 



sões e as contradições criadas pela necessidade rte produzir d! 

retamente seus meios de subsist;n-0ia-e os limites objetivos da 

dos pelo capital levando-o a não produzí-los(para comprá-los)-; 

e à necessidade decorrente de dinheiro. 

O comércio !!! gado 

Entre os produtores mercantis de Oatuçaba, a prática da ve!! 

da dos animais excedentes aos de produção, listo é, a venda dos 

machos, é bastante comum, uma vez que a reprodução desses ani

mais se dá através de um processo natural. As formas em que 

se dá tal circulação, no entanto são diversas, assim como seu 

significado. 

Pode-se definir dois tipos de comércio, como se observa no 

quadro 22. 

O primeiro tipo refere-se àqueles que vendem os bezerros 

logo que desmamam, descartando-os ~eralmente uns 7 dias após 

seu nascimento, como uma forma de limitar as despesas com ali

mentação do rebanho, já tão insuficiente para atender os pró

prios animais de produção (as vacas principalmente). Os pre

ços conseguidos nesses casos são irrisórios, de modo ,!!;eral, C.2, 

A -mo atesta o comentário de um agronomo da regiao segundo o qual 

"esses produtores dão de graça esses bezerros". Com o dinhei-

A 1 à ro adquirido, compram meios de subsistencia necessarios re-

produção da família, verificando-se no caso uma forma sim-

ples e imediata de circulação (MDM), e consequentemente não ha 

vendo por essa via a possibilidade de uma reprodução ampliada 
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Quadro 22 

Catuçaba ' 

COMERCIALIZAÇÃO DOS MACHOS 

Março, 1982 

TIPOS DE COMERCIALIZAÇÃO 

Não informaram 

Vende gado, formado ou invernado, p/ matadouros 

Vende gado, formado ou invernado, p/ açou~ues e 

em são Luís do PAraitin~a p/ corte 

Vende ~ado, formado ou invernado, p/ comprador 
- . (K) 

nao. especificado 

Vende ~ado, 101?0 que desmama (nno formado ou 
crescido)(K) 

-Vende gado, mas nao espP.cificou se ~ado novo ou 
formado(*) 

TOTAL 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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PROnUTORES 

5 

1 

2 

6 

2 

8 

24 

(K) Comprador de Taubat~, de Sio Luís do Paraitin~a, comprador 

de corte, qualquer um, para quem inverna, para quem ofere

cer melhor preço, atravessador, comprador certo, etc .• 

do processo de produção(l). 

No segundo tipo, vende-se o e;ado formado ·para corte, en-

(1) Sobre esse ponto, especificamente, discutiremos com deta

lhe no ítem "A Reproduç~o Simples do Processo de Produçio 

Mercantil". 



quanto que no primeiro nem sempre o destino do ~ado é para es

se fim< 1 >. Apesar das despesas e trabalho decorrentes do tra

to dos bezerros em idade mais avançada (~eralmente é vendidoen 

tre 1 ano e 1 ano e meio), as possibilidades de se conse1?;uir 

melhores preços é maior. 
... 

Como se ve no quadro ~9 (Receita das 

UPM), há casos em que essa via é uma fonte considerável de re

ceita, criando a possibilidade de se verificar uma reprodução 

ampliada do processo de produção. SÓ que parece não ser uma 

possibilidade permanente, mas fortuíta< 2 >, dependendo não s6 

do preço da carne no mercado, mas das condições materiais e h~ 

manas de produção nas unidades produtivas mercantis, entre ou-

tros fatores. Tanto que dos 11 produtores que venderam 

apenas 3 - que perceberam rat 150000,00, r.t 370000,00 e 

rat 200000,00 das unidades de produção mercRntil nÚmPros IR, 23 

e 24 respectivamente-, aplicaram esse dinheiro proftutivanum-

te, seja na compra de gado, terra, ou em benfeitorias. Com ex -
ceção da UPM número 18, que apesar de ter aplicado produtiva-

mente esse dinheiro, teve rendimentos negativos neste mesmo 

ano - conforme se verá no quadro 40 "Contabilidade das UPM" , 

o que implica que não conse~uiu repor o total de suas despe-

sas, uma vez que ao mesmo tempo que gastou em benfeitorias, e~ 

dividou-se - nos outros dois casos verificou-se através rlessa 

via, uma ampliação das condições de produção. 

(1) As vezes a carne do bezerro é utilizada para a fabricaQão 
de sabão. 

(2) "0 dinheiro do leite não sobra. Sobra quando a ~ente cria 
um pouco de ~ado e aí a ~ente vende. Como ~ gente não !!,
~dívida, então sobrou um pouco". (grifos nossos) 
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Nesses casos verificou-se, portanto, através da ven 

da de gado. a possibilidade de uma reprodução ampliado. do pro

cesso de produção mercantii. --

No caso da unidade de produção mercantil n• 21, o dinheiro 

obtido desse comércio (~$ 600000,00) foi, conforme informação 

do produtor, empregado na construção de sua casa na vila de Ca 

tuçaba. Portanto, não foi empregado produtivamente, mas evi-

denciou a possibilidade de uma poupança e mais do que isso, de 

uma reprodução ampliada do processo de produção, caso não em-

pregasse o seu dinheiro dessa forma. 

Quanto às oito unidades produtivas restantes, portanto na 

maior parte mesmo das que receberam uma renda do comércio de 

gado (11 no total), em todas essas oito, o dinheiro provenien

te desse comércio foi empregado integralmente com despesas re-

ferentes à subsistência do produtor e sua família. Portanto, 

figurou como mero meio de troca, para viabilizar a compra de 
A 

meios de subsistencia. 

Assim, o que essa diferenciaç~o nas unidades de produção 
, A 

mercantis nos indica, nada mais e do que a existencia de con-

tradições no seio dos próprios produtores mercantis. Isto é, 
- A o que essas relaçoes economicas travadas por eles nos mostram 

é o quanto esses produtores personificam, segundo as palavras 

de LENIN "um tipo pequeno-burguês corrente",que não é antagô

nico ao capitalismo, mas ao contrário, sua base mais profunda 

e mais firme (1979:162-163). 
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Características da produção propriamente ~ 

(Os métodos e técnicas empregados na produção mercantil e 

os índices zootécnicos como um resultado da política de preços 

para o setor) 

Vimos que o processo de produção mercantil é movido por 

força de trabalho familiar, complementada ocasionalmente pelo 

trabalho de produtores vizinhos organiza~os em v,rupo e por for 

ça de trabalho assalariada. Apresentamos também os outros ele 

mentos materiais do processo de produção estudado, assim como 

se dá sua reprodução. 

Discutiremos em seguida, alguns aspectos do modo como os 

pequenos produtores mercantis empregam os meios de produção de 

que dispõem, a partir de al~umas informações sobre o manejo da 

alimentação, manejo da reprodução ou do rebanho de modo geral, 

assim como do manejo das pastagens e da capineira, na tentati-
., 

va de inferir o grau de desenvolvimento das torças produtivas 

empregadas no processo de produção mercantil de leite C espe

cial. E na tentativa de contribuir para a discussão da ques

tão da baixa produtividade: de suas causas e limitações; de 

at6 onde é um resultado por exemplo, de um mane~o deficiente 

por parte do produtor de seus meios de produção, de até onde é 

um pressuposto deste ramo de produção, haja visto a política 

perversa de preços mínimos, que institucionaliza a transferên
remla da terra e 

ela deVtrabalho excedente para o capital industrial. 
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Tanto o volume da produção total de leite como a produtivi

dade animal são baixos nas unidades de produção mercantil em 

estudo. Tanto uma como outra· variam de acordo com a época do 
- A ano - aumentando na época das águas (verao) e diminuindo na -se-

ca (inverno) • 

Conforme vemos no quadro 23, dos 24 produtores estudados 16 

produzem menos de 60 litros/dia e 17 vendem menos 50 litros/dia.. 

Isto é, do volume produzido uma parte é consumida na própria 

unidade de produção< 1 >. Além disso como se observa, há uma de

fasagem ainda entre o volume de leite vendido por dia (média) e 

a cota de leite. Essa diferença na litragem em relação à cota, 

vai-se corporificar numa diferença dos preços do leite pa~os ao 

produtor, encobrindo uma das formas de apropriação de seu tra

balho excedente pelo capital industrial(a). Mas o que nos in

teressa no momento é chamar a atenção para essa redução da pro

dução na época das secas, meses em que é estabelecida a cota. 

Dos 24 produtores apenas 4 mantiveram uma cota superior a 50 1/ 

dia. 

Apesar da importância de se conse~uir uma cota a maior pos

sível, para se garantir o preço do "leite-cota" (preço vmínimo" 

fixado pela SUNAB) que é o preço máximo pago aos produtores, 

tem sido difícil manter relativamente elevada a produção nos m~ 

ses de sêca. Aliás, o quadro 24 evidencia que tem sido difícil 

manter até mesmo a cota de um ano para outro. Como se vê, dos 

(1) Conforme discutimos no ítem "A produção direta da subsistên 
eia" 

(2) Essa questão será abordada no próximo capítulo. 
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Quadro 23 

Catuc;aba 
PRODUÇÃO, VENDA E COTAS DE LEITE 
Unidades de produção mercantil 
1981 

VOLUME DE LEITE VOLUME DE LEITE 

UPM 

1 

2 

3 
4K 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

PRODUZIDO 
POR DIA 

(1) 

20.4 

19.5 

14.3 

54.4 

14.9 

20.7 

22.5 

24.0 

51.7 

34.1 

61.6 

80.1 

35.3 

46.3 

46.8 

57.9 

45.5 

55.0 

NI 
66.9 

85.4 

66.l 

166.3 

159.6 

Fonte: Pesquisa de Campo 

C = Comevap 
V =Vigor 
NI = Não intonnou 

VENDIDO 
POR DIA 

(1) 

18.4 

17.5 

11.9 

44.4 

12.9 

19.7 

20.9 

21.2 

50.9 

32.5 

59.2 

78.9 

33.5 

43.4 

44.4 

55.9 

42.7 

51.8 

NI 
64.l 

83.8 

64.1 

164.4 

15'1.8 

COTA DE 

LEITE 
(1) 

10 

12 

12 

13 

20 

20 

20 

20 

40 

30 

30 

60 

32 

38 

40 

35 

40 

40 

40 

50 

50 

70 

100 

150 

PLATAFORMA 
DE 'ENTREGA 

DO LEITE 
( 1) 

e 
e 
V 

e 
e 
e 
V 

V 

e 
e 
e 

C e V 

e 
V 

e 
V 

e 
V 

e 
e 
V 

e 
C e V 

V 

K Esse produtor produz nas águas uma média de 85 l/dia, mas CQ 

mo seu rebanho teve aftosa na sêca (entressafra), época em 
que se estabelecem as cotas, sua cota caiu para 13 1. 



Quadro 24 

Catuçaba 

161 

VARIAÇÃO DAS COTAS DE FORNECIMF.NTO DE 1981 EM RELAÇÃO A 1980 

DIFERENÇA EM LITROS PRODUTORES 

Não informaram 6 

Não variou 7 

Menos 50 litros 1 

Menos 45 litros 1 

Menos 20 litros 1 

Menos 15 litros 1 

Menos 10 litros 3 

Menos 7 litros 1 

Mais 10 litros 1 

Mais 6 litros 1 

Mais 5 litros 1 

TOTAL 24 

Fonte: Pesquisa de Campo 

18 produtores mercantis de Catuçaba que informaram, 8 tiveram 

redução de cota, enquanto que apenas 3 tiveram aumento e 7 a 

mantiveram. 

A produtividade por cabeça/dia nas secas cai de uma 

média de 4 a 5 l/animal/dia (época das águas), 11p11ra. 2 a 3 1/ 

/ánimal/dia, decorrente .entre outras coisas da queda na capaci-



dade dos pastos no período das s;cas(l). 

Como se percebe no quadro 25, a capacidade média das pasta

gens é baixíssima, só não reduzindo-se era todas as unidades pro 

dut~vas porque já é mínima até na época das águas. Se se com-

pàrar com os dados relatados por PETRONE (1953:277) see;undo os 

quais a capacidade média das pastagens nas águas era de 4 ca

beças/alqueire e nas secas de 2 cabeças/alqueire, verifica-se 

que houve uma redução nos Últimos quase 20 anos, caindo para 2,1 

cabeças/alqueire nas águas e 1,5 cabeç~/alqueire nas secas, O 

que esses dados evidenciam e as observações de campo comprovam,. ,, 
... 

é que a forma utilizada para suprir as deficiencias da pasta-

gem, tem ·sido o aumento de sua área por ani'mal, ao invés de um 

manejo mais- adequado da mesma para torná-la ma.is produtiva. A 

própria base para a produção das pnsta~ens restrin~e a capacid~ 

de das mesm_as, pois são mantirlas em terras pobres, desfavorá

veis à lavoura, e localizadas em re~i~es montanhosas ou em bai-

xadas mal drenadas. Quando muito a disponibilidade de dinheiro 

e tempo dos produtores mercantis permitem que limpem o pasto 

uma a duas vezes por ano no m~ximo. Assim, a alimentaç~o do 

rebanho fica na dependência do clima, trazendo como result<\do 

( 1) "A falta de pasto na época "seca", causa problemas sérios ao 

criador, acarretando prejuízo em decorrência da quebra na 

produção de leite, perda de peso do gado, diminuição do ín

dice de fertilidade, enfraquecimento geral do rebanho e até 

mesmo morte dos animais. Medidas como o uso de capineiras, 

silagem, feno, reservas de pasto e concentrados porlerão ser 

adotadas para se evitarem aqueles efeitos danosos, sendo a 

capineira um processo se~uro e de baixo cu!=:to capaz de ame-
' nizar os problemas da seca". (CARVALHO, 1981:31) 
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Quadro 25 
Catuçaba 
CAPACIDADE DO PASTO 
1981 

N1'MERO 

QUESTION1RIO 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
11 
12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 
23 

24 

MlIDIA 

Fonte: Pesquisa de 

NI = Não informou 

A. G U A S S E C A 

QUANTIDADE DE QUANTIDADE DE 
CABEÇAS POR CABEÇAS POR 

ALQUEIRE ALQUEIRE 

2 1 

2 1 

2 1 

3 2 

1 1 

5 3 

0,25 0,25 

1 1 

4 3 

2 2 

1 1 

1 1 

2 2 

2 1 

1 1 

1 1 

3 2 

6 3 

NI NI 
1 1 

1 1 

2 2 
3 2 

2 1 

2,1 1,5 

Campo 



... 
fome ou nutrição inadequada por um período de cerca de seis me-

ses. O manejo das pastagens é, portanto, precnríssimo, reduzi~ 

do-se mais a uma prática defensiva do que preventiva ou corre~ 

... 
tiva, como se ve no quadro 26. 

Quadro 26 

Catuçaba 

MANEJO DAS PASTAGENS 

1981 

REM!DIOS E FERTILIZANTES &~PREGADOS 

Não informaram 

Nenhum 

Remédio para formiga 

Adubo 

Remédio para formiga e esterco 

Remédio para formiga, esterco e adubo 

Outro 

Fonte: Pesquisa de Campo 

PRODUTORES 

2 

12 

3 

1 

1 

1 

4 

Entretanto, a rotação das pastagens é uma prática comum na 

região, aparecendo como uma das formas encontradas pelos produt!?_ 

res mercantis para contornar os limite~ a um tratamento mais a

dequado de suas pAstagens, portanto de suas bases protluti vas ( 1 ) , 

( 1) As informações sobre existência de pasto formado ( cultivado) 
não foram muito confiáveis, e~tretanto, parece percorrer num 
pequeno ndmero de unidades produtivas (e~tre 5 a A delas). 

164 



deixando então parte do pasto em descanso. Mas, por outro la

do, o tipo de cobertura predominante - 70~ dos pastos são cober

tos por capim-gordura - , é um indicador de baixa tecnologia e pr.2. 

dutividade. Isto porque o capim-P.;orrlura não é muito rústico, e 

com uma carga mui to pesada de animais ele "fraqueja". E é geral 

mente o que acontece. Su~ existência está ligada mais aos traços 

culturais da região e que foram passando de geração para ~eração. 

A braquiária, que é mais adequada para o pastejo rotativo devido a 

seu valor nutri tivo,maior aceitabilidade e rusticidade, é uma fo!: 

rageira relativamente recente e pouco difundida na região. 

Bem, o que parece certo é que as pastagens não são bem forma-

das, nem manejadas adequadamente (seu manejo tem sido como 

dissemos, mais defensivo do que preventivo ou corretivo), o 

aumenta a necessidade de suplementação da alimentação(l), 

ainda repercute na queda da produção animal. 

já 

que 

ou 

(1) "O uso de pastagens de boa qualidade é econ~mico não s6 p~ 

la redução na compra de concentrados, mas também pela dim! 
nuição de mão de obra, uma vez que o prdprio animal colhe 

a forragem, não havendo, portanto, necessidades de gastos, 
com esta operação( ... ). T~ bom manejo de pastagens deve 

minimizar a necessidade de cortes dos excedentes, quer pa

ra fins de armazenamento ou simplesmente para se eliminar 

a macega. Deve também reduzir a necessidade do controle de -ervas daninhas, do controle de erosao ou de quaisquer ou-

tras operações caras Qne venham a onerar os custos de pro

dução. O manejo deve objetivar também o desenvolvimento de 

um sistema que proporcione uma melhor distribuição de for
ragem de boa qualidade nas diversas estações do ano e que 

ao mesmo tempo possibilite atingir uma boa utilização rla 

pastagem, de modo que se possa conseguir um bom ajustamen

to entre a produção animal e a produção da pastagem". (AN 

DRADE/COSER, 1981:17). 
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Por outro lado, há evidências de emprego de medidas - como 

a utilização ~eneralizada da capineira, pelos pequenos produ-

tores mercantis -, adotadas como uma forma de se amenizar os 

efeitos danosos da seca, forma essa segura e de baixo custo, 

demonstrando, portanto, um certo grau de tecnolo~ia, adaptada 

às condições do meio e às condições financeiras dos produto-

res. 

... 
No quadro 27 ve-se que apenas 3 dos produtores (informan-
- · ~ tes) nao utilizam capineira, e que entre os que a usam,a sua 

área varia de 1 a 4 ha na maior parte dos casos. 

Quadro 27 

Catuçaba 

AREA DA CAPINF.IRA 

Março, 1982 

AREA 

Não informaram 

Menos de 1 hectare 

l ~ 2 hectares 

2 4 hectares 

8 hectares 

Não tem capineira 

TOTAL 

Fonte: Pesquisa de Campo 

PRODUTORES 

3 

7 

6 

4 

1 

3 

24 
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Considerando o tamanho do rebanho (quadro 28) e mais espe

cificamente o número de vacas em .lactação (matriz) e de bezer-

ros nas unidades produtivas mercantis, e tomand~ o indicarlor 

de que para cada 10-15 animais o ideal é que se tenha 1 ha(l) 
Quadro 28 
Catuçaba 
TAMANHO DO REBANHO 

llarço, 19132 

N• QUES

TION1RIO 

l 

2 
3 

' 5 
8 
T 

8 

9 

10 
11 

12 
13 

14 

IS 

18 

lT 

18 

19 

20 

21 
22 
23 

2" 

TOTAL 

ldl>IA 
GERAL 

ÃREA DA 

CAPINEIRA. 
(ALQUEIRE) 

Y2 

menos Y2 
1 

•enoa de Y2 
Yz 
• 
Y2 
1( 

l 

2 

•enoa de Y2 
1 

Y2 
aenoa Y2 

Y2 alq. 

• 
l 

f 2 

' 
' 2 

1,5 

VACAS EM 

LACTAÇÃO 

1 

8 

6 

15 

8 

' 8 

8 

13 

6 

20 

30 

15 

IS 

20 

16 

18 

20 

• 
21 

21 

18 

60 
21 

382 

18,8 

Fonte: Pesquisa de CRmpo 
• • Não inforaou 

VACAS 

SECAS 

5 

12 

l 

3 

' 3 

15 

3 

R 

10 
20 

5 

11 

10 
H 

10 

• 
9 

13 

u 
20 

8 

188 

8,2 

BE?. ERROS 

6 

10 

6 

15 

8 

' 8 

10 
13 

6 

20 
30 

15 

14 

20 
16 
18 

20 

• 
10 
20 
15 

80 
21 

311 

18,l 

NOVILHAS 

9 

00 
5 

25 

9 

3 

8 

12 

20 

3 

15 
30 

10 
00 

10 

30 

8 

30 

• 
10 
28 

10 

00 

18 

291 

14.,8 

Nota: Quando não h' ocorrência, a indicação ' um trAço (-) 

(1) 1 ha = 10000 m2 ; 1 alq. = 24200 m2 

TOUROS 

1 

1 
1 

2 

l 

1 

2 
2 

l 

5 

l 

l 

2 

2 

l 

3 

• 
2 

2 

2 

' 2 

39 

l,T 

TOTAL DE 

CABEÇAS 

2~ 

31 

19 
60 
30 

14 

30 

33 

56 

lT 
68 

115 

4.6 

41 

62 
Ta 
.&& 

~3 

• 
52 
82 

15.T 

lU 

92 

1211 

55,3 
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plantado (CARVALHO, 1981:31), vê-se flUe a produção da capinei-

ra é suficiente para atender apenas parte do rebanho, do ponto 

de vista quantitativo (sem levar em conta o seu valor nutri ti-

VO). 

Não investigamos como se caracteriza o processo de forma

ção da capineira, que poderia ser um bom indicador dos métodos 

e técnicas usados no processo de produção mercanti i, da experiên

cia e aptidões dos pequenos produtores estudados. Inda~amos ~ 

penas sobre como se dá a sua uti 1 i zação. 
.. 

Como se ve no flUadro 

29, o modo como a maioria dos pequenos produtores mercantis usa 

a capineira é a sucessão de podas para oferecimento imediato do 

capim verde aos animais. Outros, informaram que a deixam cres

cer para oferecer ao gado na sêca, isto é, todo o crescimento 

da capineira fica acumulado para utilização no período menos 

chuvoso. Assim, parece não ser comum a ensilagem da produção 

Quadro 29 

Catuçaba 

MANEJO DA CAPINEIRA 

Março, 1982 

TIPO DE MANEJO 

Não informaram 

"Corta e vai dando" 

Deixa crescer para utilizar na seca 

Não tem capinP.ira 

Fonte: Pesfluisa de Campo 

PRODUTORES 

2 

14 

5 

3 
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169 

-de verao da capineira, de modo que quando iniciado o trato do 

gado na sêca com a rebrota, se possa complementá-lo com a ensi 

!agem, o que seria provavelmente muito mais vantajoso(!). Mas 

que sem dúvida oneraria o custo unitário do leite pelo menos 

na época de construção dos silos, o que provavelmente é um fa-

tor inibitivo para muitos produtores. 

-Quanto às forrageiras cultivadas as mais frequentes sao o 

capim napiê e a cana de açúcar. Se o primeiro é dos mais ri

cos em nutrientes, a segunda é uma forrageira de baixo teor nu 
A 

tritivo, apesar de ser tradicionalmente usada durante a seca 

por um número grande de produtores em quase todo o Brasil (FER 

REIRA, 1981:28), dentre eles ~rande parte dos de Catuçaba como 
A 

se ve no quadro 30. O que se observa é uma oferta muito res-

trita de alimentação, e mais voltada às matrizes e bezerros na 

época da sêca. Já tinhamos apontado para a produção insufi-

ciente da capineira, evidenciada por sua área plantada . Veri

fica-se ainda que os alimentos mais utilizados são os produzi

dos na pr6pria unidade produtiva, seguidos do sal mineral e fa 

relas (basicamente de algodão), fornecidos em quantidades me-

nores comparativamente, dado o reduzido poder aquisitivo dos 

pequenos produtores mercantis frente aos elevados preços dos 

insumos básicos para a pecuária leiteira. 

(1) "Com este manejo oferecer-se-ia aos animais uma alimenta

ção mais nutritiva, capaz de melhor atender às exigências 

nutricionais dos bovinos". Em outro trecho o autor comen

ta que "com este sistema conseguiu-se um ganho diário mé

dio de 158 g, enquanto o método tradicional de se oferecer 

o capim maduro resultou em perdas diárias m'dias de 1~3 g!' 

(CARVALHO, 1981:34-35) 



Quadro 30 

Catuçaba 
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FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO COMPLEMENTAR SEGUNDO ANIMAL E tPOCA 

Março, 1982 

TIPO DE ALIMENTO 
CATEGORIA 

CAPIM CANA MILHO SAL FARE 
ANIMAL TRIT!! MINE -

PICADO PICADA RADO RAL LOS 

Não informaram 3 2 3 3 4 

Não dá 2 3 12 3 5 

Matriz na seca 3 3 2 1 1 

Matriz ano todo 1 1 1 

Matriz e bezerro na seca 5 6 2 2 2 

Matriz e bezerro o ano 
todo 1 

Matriz, bezerro e novi-
lha na seca 1 

Matriz, bezerro, no vi-
lha e touro na seca 4 4 3 2 

Matriz, bezerro, novi-
lha e touro o ano todo 1 1 2 10 3 

Outra combinação 4 4 3 2 5 

TOTAL 24 24 24 24 24 

Fonte: Pesquisa de Campo 

Assim, o quadro que se tem é de um limite muito reduzido 

de decisões entre os pequenos produtores mercantis, não conse

guindo oferecer uma alimentação adequada ao rebanho, apesar de 



práticas modernas como a da capineira, insuficientes para ab

sorver os problemas gerados pelo baixo poder aquisitivo desses 

produtores. Fecha-se o círculo vicioso quando se considera o 

consequente manejo inadequado (da capineira,no caso) acentuan

do o problemas do baixos índices zootécnicos. 

Esse quadro se agrava ainda devido a um manejo deficiente da 

reprodução. "Os problemas reprodutivos são representados, pri!!. 

cipalmente, pelos longos intervalos entre partos verificados em 

nossas vacas leiteiras, causando grandes prejuí zoa ao criador e 

constituindo-se num dos pontos de estrangulamento do desenvol

vimento da( .•• ) pecuária" (MELO FILHO/SOUZA, 1981:8). 

Quadro 31 

Catuçaba 

PER10DO ENTRE PARTO E NOVA COBERTURA F~RTIL 

Março, 1982 

PERl'.ODO PRODUTORES 

Não informaram 

3 meses 

4 meses 

5 meses 

6 meses 

8 meses 

10 meses 

12 meses 

18 meses 

TOTAL 

Fonte: Pes~uisa de Campo 

4 

2 

4 

2 

4 

3 

2 

2 

1 

24 
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De fato pelo quadro 31 observa-se que em praticamente me-

tade das unidades produtivas mercantis o período de serviço 

(isto é, o período entre o parto e a nova cobertura fértil) 
, 
e 

de 6 meses e mais - considerado muito lon~o. 

Do mesmo modo as informações que obtivemos sobre o período 

seco das vacas antes do parto é muito prolongado conforme mos 

tra o quadro 32. Em 15 casos ele ultrapassa 60 dias, período 

considerado normal. Por outro lado, no período pré-parto qua

se nenhum cuidado é dispensado às vacas, visando seu melhor de

sempenho na lactação. Isto é, a dieta não é praticamente al

terada por um grande número de produtores. Provavelmente a 

extensão do pArÍodo seco tem sido a saída para eles, no lu~ar 

de uma alimentação mais adequada, ainda que tal opção resulte 

Quadro 32 

.Catuçaba 

PER10DO SECO DAS VACAS ANTES DO PARTO 

Março, 1982 

PER10DO PRODUTORES 

Não informaram 3 

Até 30 dias 5 

De 31 a 60 dias 1 

De 61 a 90 dias 7 

Mais de 90 dias 8 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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no final do processo,mais onerosa para o produtor(!) do que 

uma dieta mais adequada. 

Outro fator que evidencia um manejo reprodutivo inadequado 

é A -quanto à época de monta, que pelo que se ve no quadro 33nao 

é controlada na maioria dos casos, ou o é inadequadamente em 
... 

muitos outros. Apenas alguns indicaram preferir a época da se 

ca. Considerando-se o período de gestação de uma vaca - 9 me

ses -, se a cobertura for fértil, ela parirá no início ou um 

Quadro 33 

Catuçaba 

l!!POCA DE MONTA 

Março, 1982 

l!!POCA PRODUTORES 

Não informaram 2 

Julho 1 

Agosto a outubro 1 

Maio em diante 1 

A~osto a setembro 2 

Seca 1 

~poca do calor 1 

Não tem época definida 15 

Fonte: Pesquisa de Campo 

(1) Dada a redução na produção diária de leite. 
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pouco antes da época da seca (entressafra). 
I Com isso, o nume-

ro de vacas em lactação nesse período de queda na produção se

rá aumentado, o que é muito importante, pois é justamente o p~ 

ríodo de definição de cotas. Assim, vê~se que este tipo de 

controle é fundamental e indica uma certa racionalização da 

produção. Mas é efetuado por 25~ apenas dos produtores estu-

dados. 

Quanto à criação dos bezerros, sabe-se que as "altas taxas 

de mortalidade e o custo relativamente elevado da alimentação, 

constituída basicamente de leite e concentrados, são os seus 

principais problemas". ,(MATOS, 1981:62). E que a "mortalida

de e saúde dos bezerros são influenciadas pelo plano nutricio

nal ao qual estes são submetidos e pelo nível nutricional da 

vaca em gestação", afirma o mesmo autor. O que as investiga

ções de campo demonstraram foi tudo o contrário. Isto é, a 

alimentação desde o período de gestação foi insuficiente quan 

titativa e evidentemente qualitativamente (apesar de não ter

mos comprovações diretas). E quanto ao manejo dos bezerros, o 

único trato que pareceu adequado tem sido o fornecimento de co 

lostro aos animais(!). (Ver quadro 34). Mas quanto ao torne-

cimento de leite ou sucedâneos aos bezerros, assim como de con 

centrados ou volumosos, é evidente que tal fornecimento é ins~ 

ficiente e inadequado. Mui tas vezes reduz-se a alimentação dos 

bezerros para aumentar o volume de leite vendido na Usina de 

(1) "Os bezerros que são amamentados pelas mães durante o pe

ríodo de colostro, geralmente são mais saudáveis e apresen 

tam níveis mais elevados de imuno~lobulinasséricas" (MATOS, 

1981:62). 
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Quadro 34 

Catuçaba 

PER10DO DE FORNECIMENTO DE COI..OSTRO AOS BEZERROS 

Março, 1982 

PER10DOS 

Não informaram 

Não dá 

2 dias 

3 dias 

4 dias 

5 dias 

8 dias 

10 dias 

Fonte: Pes~uisa de Campo 

PRODUTORES 

4 

1 

2 

7 

3 

3 

3 

1 

Recepção. MELO FILHO e SOUZA (1981:9) afirmam que "indiscuti 

velmente, a categoria animal mais sacrificada na 

leiteira são os bezerros". 

exploração 

Em relação à saúde animal de modo geral, observou-se no p~ 

ríodo estudado o aumento de ocorrência de doenças, li,;adas 

provav~elmente à mudanças no tipo de serviço prestado pela Casa 

da Agricultura local (de São Luís do Parai tinga), por orienta

ção da Secretaria da Agricultura. Com a nova orientação vi~eQ 

te por volta de 1980, os técnicos da Casa da Agricultura pas-
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saram a assumir uma posição mais passiva, restrin~indo-se mais 

às solicitações dos produtores e não como antes,a um atendimen 

to perm~nente e regulBr independente das solicitações. Isto 

possibilitou um relaxamento e omissõ~s por parte dos produto

res, por falta de conhecimento ou por medidas de contenção de 

gastos, já que não haveria mais fiscalização. 
. A 

Em decorrencia 

identificou-se surtos de aftosa por exemplo em 1981, quase ex

tintos já na região,até então. 

Além de tudo isso, "é sabido que mesmo condições ótimas de 

manejo e alimentação não podem induzir uma produção além do 11 

mite permitido pela qualidade genética do rebanho" (MELO FILHO 

e SOUZA, 1981:9). Se por um lado as raças de gado europeu 

(como Holandês, Jersey, SCHWYZ) tem maior potencial de produ

ção de leite em climas temperados, as raças zebuinas (como Gir 

e . Guzerá) possuem maior resistência aos parasitas e doenças e 

toleram melhor o calor. Os cruzamentos entre raças surgem co

mo alternativas de adaptação dos animais empregados, decorren

tes da combinação das características das raças cruzadas (MA-

DALENA, 1981:12). Assim, explica-se que a raça predominante 

em Catuçaba é o gado cruzado holandês-zebu, com um grau de san 

gue predominantemente de Y2 sangue e/ou 3/• H x Z (holandês 

cruzado com zebu). Se de um lado obtém-se um gado resistente 

e mais adequado à rusticidade das condições materiais de pro

dução, de outro encontra-se o limite de seu potencial de pro

ção(l). Mas pelo que se observou, esse potencial apesardeba! 

(1) "A produção de leite no Brasil é geralmente realizada atr~ 
vés de animais rústicos, capazes de sobreviver e produzir 
precariamente num ambiente desfavorável, revelando, portan 
to, pequena persistência na produção e períodos de lacta
ção curtos" (FARIA, 1981:7). 
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xo, está sendo subutilizado, o que indica que há outros fato

res mais importantes que explicam os baixos índices zootécni

cos nas unidades de produção mercantil de leite especial, que 

-nao os internos. 

Por último, discutiremos um outro aspecto, referente às co~ 

diçÕes materiais em que se dá a ordenha do leite. 

De modo geral as instalações são bem rústicas, não obede

cendo às exigências estabelecidas pelo Ministério da Agricul

tura<1 >, quando da determinação do leite tipo "C" especial (com 

mínimo de 3,2~ de gordura) em abril de 1980, uma vez que impl! 

cavam em investimentos não compatíveis com os ganhos do produ-

tor. 

Como se vê no quadro 35, a existência de piso impermeável 

e em declive é muito restrita (aparece em torno de 30~ apenas 

das unidades produtivas), pois implicam em custos que não alt~ 

ram a produtividade do trabalho do pequeno produtor mercantil, 

uma vez que com piso de terra ou de cimento a produção vai ser 

a mesma, a um custo, entretanto, mais elevado, incompatível com 

os preços tabelados. Quanto ao balde liso (sem costuras e sol 

das) e ao lugar para guardar latões, assim como a existência 

de água corrente, já se verificam na quase maioria das unida-

-des produtivas mercantis, uma vez que sao menos dispendiosos. 

Além disso o balde, como é sempre comprado, só o vendem sem 

sol4as mesmo. E a á~ua corrente quando não fica muito distan-

te do retiro, é sem grandes dificuldades canalizada até ele, 

(1) Ver "Normas para produção e beneficiamento de leite paste~ 

rizado de consumo direto (tipo "C" especial)" em anexo. 
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Quadro 35 

Catuçaba 

CARACTER:!STICAS F1SICAS DAS INSTALAÇÕES E EXISTÊNCIA DE 

EQUIPAMENTOS B1SICOS 

Março, 1982 

INSTALAÇÕES E ... 
OCORRENCIA 

EQUIPAMENTOS 

Piso impermeável 8 

Piso em declive 7 

A.gua corrente 13 

Lugar para guar-

dar latões 16 

Balde liso 17 

Tronco contenção 4 

Pulverizador 

costal 19 

Picador de cana 21 

Fonte: Pesquisa de Campo 

* = Não informou 

NÃO 
% 1o ... 

OCORRENCIA 

33,3 15 62,5 

29,2 16 66,7 

54,2 10 41,7 

66,7 7 29,2 

70,8 6 25,0 

16,7 19 79,2 

79,2 4 16,7 

87,5 2 A,3 

NI 

* 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Obs: Os 5~primeiros ítens . referem-se às exi~ências estabeleci

das nas "Normas para produção e beneficiamento de leite 

pasteurizado de consumo direto (tipo "C" especial), Mini!_ 

tério da Agricultura, Divisão de Inspeção de Leite e De

rivados in folhetos publicados pela Cooperativa Central 

de Laticínios do Estado de são Paulo e Vi~or, em Anexo. 



desde que sintam necessidade dela. 

Como o leite "C" especial é um "leite político", isto 
, 
e, 

foi determinado pela SUNAB (Superintend~ncia Nacional do Abas

tecimento - Ministério da Agricultura), num momento em que os 

produtores de leite in natura pressionavam o governo exi~indo 

um preço mais compatível com seus custos de produção, o ~over

no para justificar o aumento do preço do leite a nível de con

sumidor, determinou que o leite especial teria um teor de gor

dura igual ou superior a 3,2~, superior ao do leite e que osc! 

lava a cada portaria da SUNAB, de 2 a 3~ de gordura aproxima

damente. E além disso, estabeleceu normas para produção (e be 

neficiamento deste leite), que na verdade nunca foram fiscali

zadas, pois era notória a total falta de condições financeira 

d• maioria dos produtores de leite e, de poderem observá-las. 

~ interessante observar ainrta, através do quadro 35, a el~ 

A 
vada ocorrencia do pulverizador costal e da picadeira de cana, 

A 

ocorrencia esta diretamente ligada a um aumento real na produ-

tividade do trabalho do pequeno produtor mercantil, a partir 

de sua utilização. Daí sua adoção entre eles, apesar dos de

sembolsos necessários e si~nificativos. O que reforça a nossa 
1 

idé1a de uma racionalidade (diferente da racionalidade capita-

lista com vistas ao lucro), mas no sentido de uma utilização 

mais adequada dos recursos disponíveis, tendo em vista os pa

drões culturais da sociedade local e não necessariamente o 

capital. 

Mostramos em l• lugar os baixos Índices de produtividade 

nas unidades de produção mercantil de leite. Em seguida tenta 
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mos discutir alguns aspectos que evidenciam o modo como os pr~ 

dutores de leite empregam seus meios de produção, o modo como 

desenvolvem algumas atividades, na tentativa de inferir o grau 

de desenvolvimento de suas forças produtivas, e as repercus-

sões nos índices baixos de produtividade mencionados. 

Em primeiro lugar o que se constata é por um ,lado,. um li-

mite muito restrito de decisões quanto à adoção de práticas 

mais modernas e/ou mais rentáveis, dado pelas limitadas condi-

ções de reprodução da atividade nestas unidades de produção 

(conforme mostraremos adiante com detalhe). Verificou-se por 

180 

outro lado, que o modo como os produtores produzem, evidencia 

um grau de "otimização" elevado dos recursos materiais (e hu

manos) de que dispõem. O que torna necessário relativizar as 

c~siderações sobre o que chamamos de "manejo inadequado", por 

exemplo. Pois na verdade as opções e práticas adotadas, evi

denciam, de !!.2.!12 geral, uma adaptação muito adequada em rela

ção às condições materiais de produção dadas. Percebe-se, sim, 

· formas relativamente seguras e de baixo custo para se amenizar 

esses limites objetivos encontrados, desde os relacionados à 

problemas de necessidade de mais braços para complementar a 

torça de trabalho familiar, através de mutirões por exemplo, ou 

formas modernas de baixo custo para complementar a alimentação 

do rebanho como a capineira; ou ainda a extensão da área de 

pastagem ou a extensão do período de serviço das vacas, como 

formas de amenizar a alim~ntação insuficiente de que dispõem 

para seu rebanho. 

-Mas por outro lado, isso nao quer dizer que encontraram se~ 

pre a equação melhor possível, e nem se quer invalidar a impo~ 
A A , 

tancia da assistencia tecnica junto a essas unidades de produ-



ção. O que se quer apontar é que nas atuais condições desi-

guais de troca entre produtor mercantil X capital industrial, 

em que o tabelamento de preços determina a não remuneração dos 

fatores de produção, portanto determina o caráter anticapita

lista da produção; com a atual política de preços dos insumos 

para a pecuária leiteira, os quais ao contrário dos preços do 

leite, são definidos em função de preços uTbanos e com margem 

de lucro pré-fixada(!), se torna irreal, falso, ingênuo, dis

cutir os baixos índices zootécnicos da produção mercantil de 

leite, como se fossem o "x" da questão. Pois na verdade, como 

tentamos mostrar através de alguns aspectos, os baixos índices 

zootécnicos, as condiçÕP;s tísicas precárias das instalações, 

são um resultado da política econômica governamental. Esta, 

como apontamos no capítulo 2,opera no sentido de impedir que a 

propriedade da terra se aproprie do trabalho excedente do pe

queno produtor mercantil e sua família, o que provocaria uma 

redução da taxa média de lucro da produção indus.trial, uma vez 

que captaria parte do trabalho excedente que engordaria a cor

rente de distribuição geral da mais-valia. Impedindo que isto 

aconteça, conseguem um rebaixamento do custo da produção indu_! 

trial, em outras palavras, ao mesmo tempo que um rebaixamento 

do custo de reprodução da força de trabalho (em se tratando de 

um alimento essencial como o leite). 

V8-se, portanto, que também no ,interior do processo de pr!?_ 

(1) Sobre este ponto ver J.S. Martins, Capitalismo e tradicio
nalismo - Estudo sobre as contradições da sociedade agrá
ria no Brasil. são Paulo, Pioneira, 1975, Capa. 1 e 2, es 
pec. pp. 23-26. 
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dução mercantil, a desaparição da determinação formal é, desse 

ponto de vista, apenas aparente (MARX, 1977(a) Vol. 1:245). Na 

realidade, mesmo o processo de produção do leite in natura (t! 

po e especial), processo confi.gurado por relações não capita

listas de produção, está ~osto como um processo com um caráter 

determinado econômico particular - o de produzir mercadorias e 

trabalho excedente, parte deste dado de graça para a socieda

de(l). Este caráter determinado se materializa na troca com o 

capital, isto é, na venda do leite às empresas e Cooperativas. 

Ao nível da produção imediata do leite in natura (tipo C espe

cial) não se dá a determinação formal diretamente, posto que o 

(1) Como o leite é um produto essencial à reprodução da força 
de trabalho, especialmente o leite e especial, que tem seu 
preço de venda ao consumidor tabelado pela SUNAB, ao con
trário do leite A e B; e dado o achatamento salarial das 
classes trabalhadoras, principalmente de suas camadas mais 
baixas, acreditamos que os seus preços - tanto pagos ao pr.!!_ 
dutor como de venda ao consumidor -, não tem sido suficien 
tes muitas vezes para corresponder ao trabalho excedente 
empregado na sua produção. Daí que acreditamos que parte 
desse trabalho excedente seja dado de graça à sociedade 
contribuindo assim para o rebaixamento do custo de reprod!!. 
ção da força de trabalho urbana e até mesmo rural, e trans 
ferindo para o pequeno produtor mercantil de leite e espe-

A ~ ~ 

cial esse onus. Sobre essa observaçao apoiei-me em Marx 
·(1978:746) onde no seu estudo sobre a propriedade parcelar 
diz que "uma parte do trabalho excedente dos operários que 
trabalham em condições mais desfavoráveis é dado de ~raça 

à sociedade e não entra para nada na regulação dos preços 
de produção nem na formação do valor. Estes baixos preços - -sao, pois, um resultado da pobreza dos produtores e nao, 
nem muito menos, consequência da produtividade de seu tra 
balho". 
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-trabalho nao foi vendido ao capital - uma vez que quem move 

o processo de produção do leite é o proprietário da~ condições 

materiais de produção e sua família. O processo de produção 

pertence a este trabalhador - proprietário ou proprietário que 

trabalha, de um certo ponto de vista. Mas na medida em que 

produz para o mercado, e troca seu produto por um preço menor 

que seu valor e. menor que seu preço de produção, a determina

ção formal está dada. Isto é, "tem lu~ar uma exploração pelo 

capital, sem o modo de produção do capital" (MARX, l977(a) vol. 

2:426). Assim, se dá desde o início, a unidade determinada de 

produção e circulação, pressupostos mesmo do capital, sob a fo.! 

ma da subordinação de relações de produção não capitalistas ao 

capital redefinidas por este, incorporadas ao processo de re

produção das relações sociais capitalistas de produção. 

O resultado, é a nao remuneração dos elementos que entram 

no custo do processo de produção mercantil, e a utilização in-

tensa da força de trabalho famili~r, como veremos a se~uir. 

Jornada de trabalho 

Até aqui apresentamos os elementos que compoem o processo 

de produção mercantil de leite e especial. 

Estes elementos se combinam em uma jornada de trabalho que 

varia não s6 de acordo com a época do ano, mas - conforme os 

relatos que obtivemos e a observação direta -, variam 

bastante entre os próprios produtores. 

também 

Os quadras 36e~apresentmna quantidade de horas trabalhadas 
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Quadro 36 

Catuçaba 
QUANTIDADE DE HORAS TRABALHADAS POR SEMANA(l) 

Março, 1982 

NÃO PRODUTOR PRODUTOR TOTAL ~ EM RELl 

QUANTIDADE DE HORAS .CÃO AO TC 

HORAS ~ HORAS ~ 
GERAL TAL GERAI 

Não informaram 23 31,5 5 9,1 28 21,9 

Menos de 20 horas 2 2,7 2 3,6 4 3,1 

De 20 a 29 horas 3 4,1 4 7,3 7 5,5 

De 30 a 39 horas 2 2,7 2 1,6 

De 40 a 49 horas 19 26,0 13 23,6 32 25,0 

De 50 a 59 horas 10 13,8 8 14,5 18 14,0 

De 60 a 69 horas 6 8,2 9 16,4 15 11,7 

De 70 a 79 horas 2 2,7 5 9,1 7 5,5 

De 80 a 89 horas l 1,5 7 ], 2, R ~ 6,2 

De 90 e mais horas 5 6,8 - 2 3,6 7 5,5 

SUB-TOTAL 73 100 55 100 128 100 

NÃO TRABALHAM{ 2 J 42 32 74 

TOTAL 115 ~n 202 

Fonte: Pesquisa de Campo 

(1) A construção da tabela foi baseada no conceito adotado de torça 

de trabalho, como sendo a parte da população em estudo Que está 

em condições de participar do processo de produção social (na 

faixa de idade de 14 a 60 anos). Ou seja, em condiçÕP.s de partici

par da divisão social do trabalho, contribuindo desta manAira P!! 

ra o produto social. Portanto, não foram consideradas as ati vida-

des produtivas que não são sociais (donas de casa principalmen

te, no caso). Assim determinamos a Força de Trabalho por exclusão, 

nos caso de difícil definição. Ela ficou constituída por todos !! 
queles que não estão incapacitados, voluntariamente ociosos ou o 

cupados em atividades individuais, ou seja, por todos aQueles riue 

não estão circunstancialmente impedidos de nela participar. (O !! 
posentado quando não incapacitado, foi considerado como parte da 

Força de Trabalho, uma vez que consideramos sua aposentadoria como 

derivada de sua atividade produtiva enquanto trabalhador). Sobre o 
assunto consultamos SINGER, Paul - Força de Trabalho e P.mprego no 
Brasil, São Paulo, CEBRAP, 1971, nt 3. 

(2) Para maiores de 14 anos sem ocupação e para aposentados Que não 
trabalham, com menos de 60 anos. 



por semana entre os produtores de leite e entre os trabalhado

res residentes em Catuçaba, que como já dissemos são em sua 

maioria trabalhadores assalariados. 

Os produtores de leite trabalham de segunda-feira à domin

go, uma vez que o ciclo de produção do leite é diário. Como em 

todos os casos estudados, eles só fazem uma ordenha (de ma

nhã), de modo geral nos sábados à tarde e aos domin~os depois 

de tirar o leite, "tratar" e soltar o gado (ainda na parte da 

manhã), é que se dedicam ao lazer. 

Portanto, dispensam ao lazer de modo geral V2 dia de sába

do e V2 dia de domingo. Assim, se dividirmos o total das ho-

ras trabalhadas na semana pelos 6 dias que correspondem à sua 

jornada semanal de trabalho, teremos um Quadro aproximado de 

sua jornada diária de trabalho. 

Observando os quadros 361111vê-se que da torça de trabalho fa

miliar ativa entre os produtores mercantis, 43,6~ trabalha a

proximadamente de 3 a 8 horas por dia, sendo que dessa faixa a 

maior frequência é de uma jornada diária de 6 a 8 horas aprox,! 

madamente. Nas faixas menores (menos 3 horas a 5 horas/dia) e!! 

contram-se geralmente os filhos dos produtore~res, entre 

os quais alguns estudantes. Os 56,4~ restantes da força de 

trabalho familiar na pequena produção mercantil de leite trab~ 

lha mais de 8 horas/dia, observando-se um ~rande número de tr~ 

balhadores com uma jornada diária de trabalho entre 10 e 15 ho 

ras aproximadamente (correspondendo a 38,3~ do total). 

Se compararmos com a jornada de trabalho entre os "não-pr~ 

dutores", observa-se o inverso do que constatamos entre a for-

ça de trabalho na produção mercantil. Ou seja, oue a maior 
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parte dos "não-produtores" trabalha menos de 8 horas por dia, 

isto é, 52~ deles, contra 48~ que trabalha mais de A horas/ 

/dia. Apesar do grande número de não-informantes entre estes, 

pode-se afirmar que dada a maioria deles se constituir de tra-

balhadores assalariados diaristas -, e apoiando-nos nos rela

tos obtidos nas entrevistas e nas observações diretas -, estes 

trabalhadores costumam observRr a legislação a que estão sub-
( l) - ' , , 

metidos , nao ultrapassando mais de 8 horas diarias de tra-

balho. Aliás, a exterioridade recíproca que vincula trabalha

dor diarista - empregador, facilita a ohRervação desse direito 

pelo trabalhador. 

Assim, o que se conclui é que no processo de produção mer-

cantil, a jornada de trabalho da força de trabalho familiar que 

(basicamente) o move, é mais intensa que a jornada de trabalho 

da maioria dos trabalhadores assalariados da região, marcada 

por um desempenho intenso e constante: "Trabalho de um produ

tor de leite é duro, trabalha que nem escravo". "Não é lucra

tivo, mas é o que a gente sabe fazê e faz com gosto e amor .... 

Tem que í lidando assim, porque outro geito não tem ...• " "A 

gente não tem folga nunca, nem domingo nem feriado ... O leite 

é cativo mesmo". Os feriados observados são poucos, restrin-

(1) A Lei nt 4214 de março de 1963 que dispõe sobre o "Estatu

to do Trabalhador Rural", regulamenta que: 

"Art. 25 - Os contratos de trabalho rural, individuais ou 

coletivos, estipularão, conforme os casos, praxes e costu

mes de cada região, o início e o término normal da jornada 

de trabalho, que não poderá exceder 8 horas por dia". In 

Questões Agrárias : Estatuto do trabalhador rural, Rio de 

Janeiro, CONTAG, Coleção CONTAG, s/d, Documento 7, p. 9. 
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gindo-se à Sexta-feira Santa, Festa do Divino, em maio (das 

mais importantes da região), dia de são Pedro em junho (padro-

eiro da Vila de Catuçaba), Natal e Ano Novo. Mas mesmo assim, 

em todos esses dias trabalham pelo mPnos na parte da manhã, uma 

vez que têm que "tirá e batê o leite na Usina", isto é, entre-

gá-lo ao caminhoneiro que o levará até a plataforma de recep

ção da Usina. Na 6a. feira Santa é costume entre elP.s não ven 

der o leite, doando-o- à Santa Casa em São Luís do Paraitin~a 

(sede) ou ao asilo. Portanto, nem nesses dias estão dispensa-

dos de pelo menos juntar o gado e tirar o leite. E mesmo as

sim, os feriados e domingos são mencionados com ênfase, apesar 

de proporcionarem um lazer tão limitado: "Deu dia Santo eu t~ 

vadiando. to dia que a gente descansa, né ..•• o resto é du-

reza". 

.. 
Acrescente-se ainrta, que nos meses de seca (geralmente de 

maio a agosto), com o empobrecimento dos pastos, o trabalho au 

menta bastante, uma vez que têm que fornecer alimentação com-

plementar, proveniente em grande parte do capim cultivado na 

própria unidade produtiva - na capineira -, que é cortado e o-

ferecido no coxo. 

Outra época em que a intensidade do trabalho aumP.nta é na 

(s) época(s) da limpeza do pasto, principalmente se não podem 

-contratar trabalhadores assalariados, ou nao conse~uem ~rgani-

zar um mutirão para ajudá-los. 

Sem contar, o acréscimo de trabalho dedicado à lavoura do

méstica ou comercial. 

Assim, o que acontece, utilizando as palavras de TAVARES 
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DOS SANTOS (1978:61), é "uma exploração extensa da torça de 

trabalho familiar, plasmando-se numa forma de exploração abso

luta do trabalho e do sobretrabalho" do pequeno produtor mer

cantil. Com isso, a margem de la~er, característica do modo de 

vida caipira, como já acentuou CÂNDIDO (1964:83-87) vai sendo 

reduzida, dada a sobrecarga de trabalho para os membros da fa

mília do pequeno produtor mercantil que constituem sua força 

de trabalho. E com isso, com essa sobrecar~a consequentemente 

diminuem as práticas de trabalho acessório e de aju~a mútua, 

levando por sua vez à uma individualização crescente das rela

ções sociais. 

As raízes dessa jornada de trabalho extensa estão nas for

mas subordinadas em que se dá a relação do pequeno produtorme~ 

cantil, com o processo global de criação e distribuição da ri

queza social, e mais especificamente de sua subordinação ao ca 

pital, "pP.rsonificado na burguesia industrial" (TAVARES DOS 

SANTOS, 1978:61). A partir dessa subordinação as condições do 

pequeno produtor mercantil reproduzir-se estão determinadas a 

se dar através da ampliação (extensão) de seu trabalho exceden 

te. 

! reprodução simples !!.!! produção mercantil 

Analisamos como se dá o processo de produção propriamente 

dito do leite C especial, quais os elementos que o compõem, c~ 

mo se dá sua reprodução, assim como tentamos apresentar o modo 

como os produtores mercantis utilizam os meios de produção rle 
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que dispõem. Vimos, portanto, quais as condições materiais e 

humanas do processo de produção estudado, suas bases e seus li 

mites concretos, que repercutem do ponto de vista da produção, 

em baixos índices zootécnicos de produção, dados os limitesres 

tritos em que se dá a reprodução da produção mercantil. Ou se 

ja, o processo de produção mercantil de leite C especial está 

determinado a não se reproduzir de forma ampliada, dadas as 

condições específicas em que se dá a troca com o capital (ana

lisadas na parte seguinte), impondo limites objetivos à moder

nização t~cnica - daí os baixos ínnices zootécnicos -, e à mo

dernização das relaçõns de produção. 

Vejamos, de fato, qual a situação econômica nas unidades 

produtivas de Catuçaba. 

Em primeiro lugar vejamos como se compõem as despesas nRs 

unidades produtivas estudadas, apresentadas no quadro 38(l) 

Como se observa, há componentes que entram na formação das des 

pesas de praticamente todas as unidades produtivas, os quais 

denominamos de componentes constantes ou permanentes. são as 

(1) Dadas as inúmeras dificuldades em se avaliar a parcela dos 

custos fixos (terra, instalações, etc.) e devido ao fato de 

parte da subsistencia ser produzida diretamente nas UPM, e 

devido principalmente à lógica do pequeno produtor mercan

til ser diferente da racionali~ade capitalista - com vis

tas ao lucro -, consideramos apenas as despesas monetárias 

efetivas. Baseei-me espflcialmente no trabalho da Secreta

ria da Agricultura, Vários autores, "Metodologia de custo 

de produção utilizada pelo IEA". In Boletim Técnico~ Ins
tituto ,!!.! Economia Agrícola, são Paulo, Secretaria da A~r! 

cultura, Ano XXIII, Tomo I, 1976, pp. 123-139. 
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despesas com o trato do gado e da terra, os carretos, as obri-

gações sociais e os impostos e taxas, sendo que só os 3 

metros perfazem em média 60~ das mP.smas. 

pri-

Apesar dessas despesas serem as mais elevadas em média, as 

·investigações de campo nos levam a dizer que as despP-sas com 

trato do gado e da terra estão próximas do mínimo necessáriop~ 

ra que o processo de produção .mercantil se reproduza na mesma 

escala. Como apontamos anteriormente(l), o pequeno produtor 

mercantil busca formas de baixo custo para continuar produzin

do leite, dadas as possibilidades limitadas de reprodução de 

seu processo de produção, formas essas que servem para neutra

lizar os seus rendimentos monetários insuficientes. O que nos 

leva a dizer que este ítem~espesa nas UPM de leite é, apesar 

de o mais elevado nos casos em estudo, bastante reduzido em r~ 

lação à produção pecuária social média. 

Quanto às obrigações sociais - despesas com sindicato, tun 

rural e descontos para capitalização da cooperativa< 2 >, essas 

despesas oneram os pequenos produtores mercantis em 12~ (em m! 

dia), sendo predominantes as despesas com funrural em 11 lu-

gar, e em 2' com a capitalização, os quais têm uma relação 

crescente direta com o volume de leite produzido. No caso do 

FUNRURAL os descontos correspondem a 2,5~ do valor da pro-

dução, sendo cobrados 'diretamente na folha de 

(1) Na discussão dos ítens "A reprodução dos meios "de 
çâo". 

(2) Evidentemente só para os associados. 

pae:am en to. 

produ-
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Quanto à capitalização, 21 o estatuto da COMEVAP(l) o associa

do é obrigado a subscrever até o máximo de 25~ do valor bruto 

de seu fornecimento anual de leite (Artigo 13) e no mínimo 200 

(duzentas) quotas-partes (cada quota-parte vale~• 1,00 (hum 

cruzeiro)) (Artigo 13 § 4•), pagando-as geralmente em presta

ções mensais, descontadas em sua folha de pagamento. Por is

so, a existência da relação direta entre o desconto para a ca

pitalização e o aumento do fornecimento anual de leite. 

Em relação aos carretos, estes contribuíram em média com 

19~ no total das despesas, onerando portanto si~nificativamen-

te os pequeno produtores mercantis, especialmente os que for-

necem à COMEVAP. Esta despesa,aliás, tem sido indicada por 

muitos, como sendo umas das desvantagens de fornecer à Coope

rativa, cuja usina de recepção mais próxima de são Luís do Pa

rai tinga localiza-se em Taubaté, aumentando consideravelmente 

as despesas com o primeiro carreto< 2 >, e a incidência de leite 

ácido, devido ao tempo maior de percurso. Este problema se 

tornou mais grave ainda, quando da emissão da portaria SUPRR 

nt 46 de 17 de se~embro de 1981, que tez r~cair sobre o produ

tor de leite os custos do 21 carreto - da usina de recepção 

até a unidade de industrialização, geralmente em são Paulo -, 

desencumbidos destas despesas em abril de 1980 (SUPER n• 20 da 

(1) Cooperativa de Laticínios do Médio Vale do Paraiba Ltda -
"Comevap", Estatutos e Ata de reforma aprovados em assem
bléia geral extraordinária realizada em 31/01/1977. Tau
baté, 1977, 24 p. 

(2) Transporte do local de produção até as dependências da usi . 
na de recepção, realizado pel·a Coopf'rativa, nesse caso es
pecífico, é pela Vigor. 
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SUNAB), ao mesmo tempo que reduziu em ~$ - 3,00 (três cruzeiros) 

o preço do leite para o consumidor. Com isso o produtor de 

leite fica mais uma vez determinado a absorver os "prejuízos" 

das empresas de laticínios, tendo como mediador desse proces

so, ·o Estado(l). 

-Quanto aos ítens restantes que compoem as despesas das UPM, 

as investigações de campo nos indicaram que sua ocorrência é 

ocasional e fortuíta, ligada a uma série de fatores entre os 

quais os mais importantes são: a variável tamanho da família, 

no caso da força de trabalho assalariada; a necessidade de co~ 

pletar ou aperfeiçoar o rebanho leiteiro, no caso da compra de 

animais; a necessidade de mais terras - dada a forma extensiva 

de manejo do rebanho, no caso do arrendamento; para citar al-

guns exemplos. 

Um dado interessante que se observa no quadro 38, é a ele

vada participação das despesas com força de trabalho assalaria 

da, onerando em 33~ (em média) o pequeno produtor mercantil. O 

que evidencia, como já apontamos no ítem referente à reprodu

ção dos meios de produção, uma participação relativamente ele

vada dos gastos com salários, dada a redução dos custos de pro 

dução imposta pelos baixos rendimentos, para não dizer rendi

mentos negativos, das unidades de produção estudadas. 

De modo geral, as despesas com compra de animais, quando 

ocorrem, também oneram bastante as despesas monetárias, dados 

(1) Ver comunicação apresentada por Aparecida Maria Perdi~ão 

Rodrigues - "Estado e produção de leite", in Anais da AGB, 

Porto Alegre, AGB, vol. 2, 1983, pp. 427-432. 
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os baixos custos de produção em que se reprodu71 o processo de 

produção mercantil. 

Em resumo, o que queríamos ressaltar, é que nas despesas 

monetárias das unidades de produção mercantil, os ~astos oue 

remuneram os seus elementos constantes ou permanentes, são os 

mais elevados de modo geral, seguidos dos gastos ocasionais com 

compra de animais e contratação de torça de trabalhalho assala 

riada. Entretanto, mesmos esses ~astos mais elevados são red~ 

zidos se comparados com a pequena produção pe.cuária social mé

dia, o que nos evidencia as limitadas condições em que se dá 

a reprodução do processo de produção mercantil. 

Vejamos em seguirla como SP. compõe a receita. Como se ob-

serva no quadro 39, a fonte principal de receitas em todas as 

unidades produtivas mP.rcantis é obtida da venda do leite. Em 

segundo lugar destaca-se a venda de animais em onze dessas un! 

dades, contribuindo no ano de 1981 com 6.4 a 45.4~ na receita 

bruta da atividade leiteira, sendo conforme mostramos no ítem 

"O comércio de gado" a única via pela qual há possibilidade de 

haver uma reprodução do processo de produção numa escala am

pliada. Embora, como já apontamos, seja uma possibilidade for 

tuíta e bastante restrita entre as unidades de produção estuda 

das< 1 >. 

(1) Ocorreu apenas em 3 casos, e foi apontada pelos próprios f~ 
voreciclos como uma fonte de renda ocasional: "0 dinheiro do 
leite não sobra. Só sobra quando a gente cria um pouco de 
gado e aí a gente vende. Q2!!!.Q. ~ gente não .!!!,! dívida, en 
tão sobrou um pouco". (grifos nossos) 
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1111,14 
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l:'IOOO 
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TOOO 
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l, Tii 
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• 

ClllTllAS f'O!ITf.!I 

DE Rt:Cl!ITA(3) -. 

• • 

(:1) Porcentn~en• ~11lculada• o• relnçno 110 total da receltn hnct11 ~"~ Ul'V 

(4) Sal,rlo de Y•reAdor. 



Em uma unidade destaca-se ainda a venda de derivados de 

leite (produção clandestina de queijo, no caso), contribuindo 

com 37.8~ na receita bruta da atividade leiteira, o que evi

dencia o quanto poderia contribuir para a receita das unidades 

produtivas mercantis se pudesse ser desenvolvida essa indús-

tria doméstica, sem as restrições impostas pelo capital. 

O dinheiro de aluguel de pasto contribui na receita só em 

3 casos. A necessidade crescente de dinheiro, e a insuficien-

te quantidade de terras desses pe~uenos produtores, especial-

mente frente ao uso extensivo ~ue fazem delas, serve de prete~ 

to para se operar na região formas primitivas da renda da ter 

ra. Pouco a pouco o produto excedente desses trabalhadores vai 

sendo usurpado pelo propri~tário (muitas vezes outro produtor 

de leite que dispõe de um pouco mais de terras), e assim, es-

ses produtores ind~pendentes, v~o se convertendo em produtores 

sujeitos a prestações pessoais ou ao pa~amento de uma renda em 

produtos ou em dinheiro, como nesses 3 casos apresentados. Mas 

renda em dinheiro aind.a em sua forma primitiva, isto é, "como 

simples forma transfigurada da renda em produtos" (MARX, 1978: 

743). Nesses casos a renda não aparece como forma normal da 

mais-valia, conforme explica Marx no mesmo texto, porque de um 

lado "o proprietário de terras não reivindica sua parte exclu-

sivamente em virtude de seu direito de propriedade sobre a ter 

ra, mas também como prestamista de um capital'', e por outro l~ 

do o produtor de leite não entrega todo seu trabalho excedente 

ao proprietário, mas percebe também uma parte do produto. Daí 

as quantias pagas serem relativamente baixas. 

Mas de qualquer forma o importante é a constata-

-çao 1essa forma primitiva de renda, como forma de tran-

sição para a renda capitalista. Ou em outras palavras, 
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de sua importância como evid~ncia do desenvolvimento do 

valor de troca no interior do processo de produção mercantil. 

O que nos permite dizer que considerado em sí mesmo, o proces

so de produção mercantil de leite, ainda que confi~urado basi

camente por relaçÕ~s não capitalistas de produção, pode ser 

considerado como uma determinação do valor de troca e porta~ 

to da circulação e das relações monetárias na esfera da prorlu

ção, ainda que esta não tenha se modificado essencialmente se-
c.J lÍS$l "'7 !. 

gundo os pressupostoSVda relação social capitalista de produ-

ção. Mas que se reproduzem (as relações não capitalistas de 

produção) em esferas subordinadas, subalternas dentro do modo 

capitalista de produção. 

Quanto ao retorno da Cooperativa, observa-se que sua con

tribuição na receita é muito reduzida. ne acordo com o Arti~o 

12' do estatuto da Comevap (1977:13), "a sociedade poderá le

var à conta dos associados, as sobras líquidas a serem rtistri

buidas como retorno, ou parte delas, por deliberação da Assem

bléia Ordinária( ..• )". Dadas as formas subordinadas em que 

as Cooperativas Regionais se relacionam com a Cooperativa Cen

tral ( ! ) , as sobras líquidas das Regionais são muito reduzidas 

o que minimiza, por princípio, as distribuições que possa rea

liz.ar. 

(1) Esse ponto será retomado no prdximo capítulo. 
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Por último, cabe ressaltar as outras fontes de receita fo

ra da atividade leiteira. Em primeiro lugar, destaca-se o di-

nbeiro obtido da venda da força de trabalho familiar tempora

riamente a terceiros, isto é, do trabalho acessório do produ-

tor mercantil e seus filhos, como um componente si~nificativo 

no total da receita das unirtades de produção mercantil, mais 

em frequência de ocorrP.ncia do que em valor, como se vÂ no ou_! 

dro 39. 

Em 21 lugar tem-se a contribuição rlada pela ven,la de prod!!_ 

tos agrícolas, significativa em al~uns casos (25.4 e 30.1~) 

mas de ocorrência redu~ida entre os produtorP.s mercantis - ve

rifica-se apenas em 6 casos(l). 

Pode-se dizer, em conclusão rtue a venda do leite é o comp.2. 

nente principal, básico, permanente da receita nas unidades de 

produção mercantil, sendo que os outros componentes secundá-

rios da receita a complementam de forma variável (quanto ao va 

lor) e fortuíta (quanto à ocorrência). 

Vejamos, finalmente, a contabilidade nas unidades produti-

vas de Catuçaba, para que possamos inferir qual o tipo de re

produção que se dá no processo de trabalho mercantil de leite 

C especial. O resultado monetário da atividade leiteira apre-

sentado no quadro 40 é negativo em 5 casos, e inferior a 

~· 350.000,00 (a não ser em duas delas), portanto muito bai-

(1) Dos quais 2 omitiram essa informação, conforme se deduz do 

quadro 21, "Produção agrícola por produtor de leite". 
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Quadro 4:0 

Catuçaba 
CONTABILIDADE DAS UNIDADES PRODUTIVAS MERCANTIS 
Em cruzeiros 
1981 

N' RECEITA BRUTA TOTAL TOTAL DAS DESPESAS 
(100~) 

UPM (A) r.t$/1 (B) r.tS/1 

1 158073 21. 21 90347 12.12 

2 146151 20.49 317691 44.55 

3 104418 19.98 122031 23.35 

4: 647946 32.64 471639 23.76 

5 261819 48.12 404491 74.35 

6 177176 23.42 42674 5.64 

7 227749 27.65 85109 10.33 

8 306627 34.99 296599 33.85 

9 287650 15.23 311995 16.51 

10 326284 26.18 76997 6.17 

11 503816 22.41 273237 12.15 

12 682700 23.34 366995 12.55 

13 443019 34.35 204740 15.87 

14 376514 22.23 273122 16.12 

15 446194 26.13 268081 15.69 

16 622782 29.47 326877 15.46 

17 470580 28.31 101977 6.13 

18 612712 30.53 646299 32.20 

19 K K K K 

20 542466 22.21 229500 9.39 

21 1322148 23.15 677647 21.73 

22 575322 23.84 262853 10.89 

23 1740620 22.56 729029 12.00 

24: 1593308 23.91 671287 10.96 

Fonte: Pesquisa de Campo 

K Não informou 

SALDO 

(A-B) l'.a$/1 

67726 9.09 

-171540 -24.05 

- 17613 - 3.37 

176307 o,~8 

-142672 -26.23 

134502 17.77 

142640 17.32 

1002~ 1.14 

- 24345 - 1.28 

249287 20.01 

230579 10.26 

315705 10.79 

238279 1R.4q 

103392 6.11 

178113 10.44 

295905 14.01 

368603 22.18 

- 335A7 - 1.67 

K K 

312966 12.~l 

644501 1.42 

312469 12.94 

1011591 10.56 

922021 12.95 



xo, uma vez que se trata de um saldo anual da atividade. Para 

melhor avaliarmos tal valor, apresentamos o saldo mensal mérlio 

das unidades produtivas de Catuçaba e calculamos sua equivalê~ 

eia em salários mínimos, tomando o salário vi~ente a partir de 

abril de 1981 como base, conforme mostramos no quadro 41. As

sim, vê-se que em apenas dois casos ele é maior que 4 salários 

mínimos (6,3 e 7,4 salários mínimos), sendo que em 7 êle é in

ferior a um salário, em 12 varia de menos 1 a 2 salários, em ~ 

casos varia de 3 a 4 salários, e em apenas 3 é superior a 6 e 

inferior a 9 salários. As possibilidades de reprodução ampli~ 

da do proces~o de produçio mercantil parecem, portanto, bastan 

te remotas, assim como as condições de reprodução da força de 

trabalho que o move parecem bastante precárias. 

Se subtraírmos desse saldo acima obtido, o correspondente 

, ' 
ao orçamento familiar, assumindo como hipotese que a cada unid,!! 

de da força de trabalho familiar corresponde um salário mínimo 

regional equivalente, e che~armos ao cálculo do preço mínimo 

dessa força de trabalho, de sua remunP.ração considerRda mínima 

oficialmente para se reproduzir(!), obteremos um 2' saldo es

timado (saldo II no quadro 42), correspondente ao que efetiva-

mente sobraria para a reprodução da atividade leiteira. Como 
A 

se ve no quadro 42, a diferença entre o saldo I real e a remu-
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neração da força de trabalho familiar estimada (ou do orçamen

to familiar estimado) é negativa em quase todas as unidadespr~ 

dutivas. 

(1) Ainda que certamente subestimem o valor das despesas míni

mas necessárias à subsistência da força de trabalho. 



Quadro 41 

Catuçaba 

SALDO MENSAL DAS UNIDADES PHODUTIVAS MgRCANTIS 

Em cruzeiros 

1981 

Nt SALDO Nt DE SALARIOS 

UPM MENSAL(!) M1NIMOS(2) 

1 5643,83 0,7 

2 -14295,00 -1,7 

3 - 1467,75 -0,2 

4 14692,25 1,7 

5 -11889,00 -1,4 

6 11208,50 1,3 

7 11886,66 1,4 

8 835,66 0,1 

9 - 2028,75 -0,3 

10 20773,91 2,4 

11 19214,92 2,3 

12 26308,75 3,1 

13 19856,58 2,3 

14 8616,00 1,0 

15 14842,75 1,7 

16 24658,75 2,9 

17 30716,92 3,6 

18 - 2798,91 -0,3 

19 31( 31( 

20 26080,50 3,1 

21 -5370A,42 6,3 

22 26039,08 3,1 

23 84299,25 9,9 

24 76835,08 9,0 

Fonte: Pesquisa de Campo 

(1) Saldo da atividade leiteira anual+ 12 

(2) Equivalência em salários mínimos (f'.1$ 8489,61) 

K Não informou 



Qua<Jro 42 

Catuçaba 
SALDO MENSAL II DAS UNIDADES PRODUTIVAS MERCANTIS 
Em cruzeiros 
1981 

N' 
UPM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 
12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

SALDO I 
DA ATI
VIDADE 
LEITEI
RA (1) 

67726 

-171540 

- 17613 

176307 

-142672 

134502 

142640 

10028 

- 24345 

249287 

230579 

315705 

238279 

103392 

178113 

295905 

368603 

- 33587 

312966 

644501 

312469 

1011591 

922021 

REMUNERAÇÃO 
DA FORÇA DE 
TRABALHO FA 
MILIAR -

(2) 

246116 

162266 

162266 

497666 

162266 

162266 

162266 

246116 

162266 

329966 

329966 

162266 

246116 

328016 

190840 

162266 

246116 

162266 

J( 

497666 

162266 

246116 

246116 

162266 

Fonte: Pesquisa de Campo 

SALDO II 
ESTIMADO 
DA ATIVI 
DADE LEI 
RA ( 3 )-

-178390 

-333806 

-179879 

-321359 

-304938 

- 27764 

- 19626 

-236088 

-186611 

- 80679 

- 99387 

153439 

7837 

-224624 

- 12727 

133639 

92487 

-128679 

-184700 

482235 

66353 

765475 

759755 

SALDO II DA 
ATIVIDADE -. 
LEITEIRA 
MENSAL ESTI 
MADO (4) -

-14865,83 

-27817,16 

-14989,91 

-26779,91 

-25411,50 

- 2313,66 

- 1635,50 

-19717,58 

-15550,91 

- 6723,25 

- 8282,25 

12786,58 

653,0A 

-18718,66 

- 1060,58 

11136,58 

7707,25 

-10723,25 

J( 

-15391,66 

40186,25 

5529,41 

63789,58 

63312,92 

, 
NTTMERO 
DE SA
LÁRIOS 
M1NIMOS 

(5) 

-1,7 

-3,3 

-1,7 

-3,2 

-3,0 

-0,3 

-0,2 

-2,3 

-1,8 

-0,8 

-0,9 

1,50 

-0,l 

-2,2 

-0,l 

1,3 

0,9 

-1,3 

J( 

-1,8 

4,7 

0,6 

7,5 

7,4 

(1) Receita Bruta da atividade leiteira menos total das despesas 
(2) Cálculo da remuneração da força de trabalho familiar com base 

nos salários mínimos equivalentes: administrador = ~$ 12482,00 
p/ o pai; mensalista = f:1$ 6450,00 p/ filhos maiores de 16 anos; 
diarista maior 16 anos = ~$ 315,00 e diarista menor 16 anos = 
~• 141,00 p/ os filhos menores que não trabalham em tempo inte 
gral. O salário considerado foi resultado da média dos salá= 
rios mínimos das categorias indicadas na região e do valor ci
tado na Casa da Agricultura de são Luís do Paraitinga. 

(3) Saldo I da atividade leiteira menos a remuneração da força de 
trabalho familiar. 

(4) Saldo II da atividade leiteira dividido por 12 
(5) Eguivalência do Saldo II em salários mínimos (~$ 8489,61). 

K Nao informou 



E ainda se novamente calcularmos a equivalência desse novo 

saldo em salários mínimos, avaliamos melhor o quão restritas 

são as condições de reprodução do processo de produção mercan

til e da família desse pequeno produtor. Observando-se a úl

tima coluna do quadro 42, tem-se a impressão de que esses pro-

dutores mercantis "pagam para trabalhar". 

Ressaltam-se, entretanto dois casos, que analisaremos em 

seguida, pelas particularidades que apresentam. Trata-se das 

unidades produtivas n' 23 e 24 -, que são as que demonstram m~ 

lhores condições de reprodução, apesar dessas condições se to~ 

narem mais limitadas se considerarmos as unidades de consumi-

dores correspondentes à elas (5 e 4,5 respectivamente) que im

plicam em despesas significativas com sua subsistência. De 

qualquer modo, o fato de serem o~ dois casos em que houve apl! 

cação produtiva (fruto do dinheiro obtido da venda de animais(l)) 

de parte da receita percebida, nos leva a considerar que se tr!! 

ta de casos em que houve uma reprodução do processo de produ

ção numa escala ampliada. Nesses casos ~ dinheiro não figurou 

como simples meio de troca para a compra de meios de subsistên 

eia, como nos outros todos casos restantes. Mas apareceu no 

fim do processo, aumentado, sendo suficiente para repor as des 

pesas com a subsistência do pequeno produtor e sua família e 

ainda para ser investido no processo de produção, ampliando 

suas bases materiais. Portanto, figurando como capital. Veri 

fica-se, assim, uma reprodução ampliada do processo de produ

ção nessa forma mais desenvolvida da circulação (DMD). Entre-

(1) ~á discutidos no ítem referente ao com~rcio de gado. 
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tanto, a constatação do caráter fortuito e desigual dessa pos

sibilidade, como já observamos anteriormente, nos leva a con

siderar esses 2 casos, como não representativos das demais uni 

dades de produção mercantis em estudo. Evidencia, sim, as con 

tradições vivas no seio do próprio campesinato. E denuncia sem 
, ... -

duvida, as circunstancias fortuitas e desiguais que envolvem 

os distintos produtores, submetidos cada vez mais ao valor de 

troca, separados por seus interesses individuais e e~oístas. 

Ganham vida as palavras de Lenin (1979:162) de que "o regime 

das relações econômico-sociais no campesinato (agrícola e comu 

nal) nos mostra a existência de todas as contradiçÕP.s próprias 

de qualquer economia mercantil e de qualquer capitalismo: con

corrência, luta pela independência econômica, açambarcamento da 

terra (comprada e tomada em arrendo), concentração da produção 

em mãos de uma minoria, deslocamento da maioria às filas do pr.2 

letariado e sua exploração pela minoria através do capital me~ 

cantil e da contratação de "braceiros". Não há nem um s6 fenô 

meno econômico entre os camponeses que não tenha essa forma co!! 

tradit6ria, propriedade específica do regime capitalista, isto 

é, que não expresse a ~ e a disparidade .!!.!!. interesses, que 

não represente um mais para!!!!!. e um menos para outros". (~ri

tos nossos). 

Entretanto, ainda que reconheçamos o importante significa-

... -do dessas duas ocorrencias de reproduçao ampliada do processo 

de produção, e do que evidencia enquanto contradições, e ten

dências possíveis, apesar de seu caráter fortuito, não perma

nente, não a consideraremos como representativa das unidades 

de produção estudadas, mas como formas secundárias ocasionais 
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de circulação. 

Assim, apoiando-nos nas unidades produtivas restantes, con 

tinuaremos nossas conclusões. 

Apesar dos resultados apresentados no quadro 42 seremhipo

téticos,uma vez que sabemos que parte dos meios de subsistên

cia é produzida diretamente na própria unidade produtiva mer

cantil - o que reduz as despesas monetárias com a subsistên

cia da família, não os consideramos pouco significativos. 

Eles evidenciam, empregando as palavras de TAVARES DOS 

SANTOS (1978:66), que o produtor mercantil absorve os rendi

mentos negativos de sua produção mercantil "através da produ

ção direta dos meios de vida e da utilização extensa da for

ça de trabalho familiar". Esta última evidenciada claramente 

pelo ítem "Dinheiro de trabalho acessório" no quadro da Re

ceita nas UPM. 

Desse modo, pode-se concluir que se trata de um processo 

forma de reprodução simples de mercadorias, isto é, de uma 

imediata de circulação, em que o dinheiro figura como mero 

meio de troca, para viabilizar a troca de mercadoria por mer

cadoria. Vende-se o leite,para com o dinheiro adquirido se 

comprar mercadorias necessárias à reprodução da força de tra

balho do produtor de leite e de sua família. O dinheiro re

presenta, então, com relação à mercadoria leite, somente seu 

preço, e não um fim em sí mesmo. Não se contrapõem como al~o 
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autônomo à circulação(l). 

Assim, essa forma da circulação em sua simplicidade, se 

apresenta como troca quantitativa - que visa equiparar reciprQ 

camente as mercadorias' como valores de troca e que tende a ani 

quilar o valor de troca, na medida em que se volta para o va

lor de uso (MARX, 1977(a) Vol. 1:171), isto é, na medida em 

que o objetivo principal são os meios de subsistência e o des

frute -, e não como processo de produção dos valores de troca 

como na segunda forma da circulação DMD. 

Isso significa que no processo de trabalho mercantil se ve 

rifica a simples reprodução do processo de produção na mesma 

escala. Daí que a reposição dos meios de produção e da força 

de trabalho envolvidas no processo não se dá exclusivamente p~ 

la troca monetária, mas também pela troca não monP.tária (práti 

cas de ajuda mútua, por exemplo), assim como pela produção di

reta da subsistência. Mas reprodução simples vinculada à re

produção ampliada do capital. 

Assim, o processo de produçio mercantil de leite se movi

menta sob a tensão defini~a pelas contradições entre as condi-

(1) Aliás, está implícito que o dinheiro s6 pode existir como 

momento desenvolvido da produção, isto é, separado dela e~ 

mo um fim em sí, alí onde existe o trabalho assalariado 

(MARX, 1977(a) Vol. 1:158) "como representante material da 

riqueza universal, como valor de troca individualizado, o 

dinheiro deve ser imediatamente objeto, fim e produto do 

trabalho universal, do trabalho de todos os indivíduos. O 

trabalho deve produzir imediatamente o valor de troca, ou 

seja dinheiro. Por isso dev~ ser trabalho assalariado". 
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çÕes objetivas tnternas e externas à unidade de prortução mer

cantil, e entre estas e as condições subjetivas de produção(l). 

Essas contra~içÕes se expressam como relações não capita

listas de produção mas subordinadas ao modo de produção do ca

pital; como trabalho não assalariado, mAs como trabalho para o 

capital; como trabalho não universal, mas não como laboriosi

dade do indivíduo; como processo de troca do leite não com vis 

tas ao dinheiro, ao valor de troca, mas como modo de vida e de 

pr?dução cada vez mais dependentes do dinheiro. Isto ,, como 

tensão entre (MARX, 1977(a) Vol. 1:170) o caráter determinado 

natural de toda objetivação do indivíduo posto em uma determi-

(1) Isto é, há todo um conjunto de fatores que explicam a re

produção da produção mercantil e do pequeno produtor mer

cantil e sua família. Não só os fatores objPtivos dados a 

través rlas mediações da renda da terra, das condições de 

troca, dão conta de sua explicação. , As próprias condições 

geográficas locais (relevo acidentado e solos es~otados) 

impõem suas restrições. E não se pode esrmecer rrne esses 

homens se vêm movidos pela educação, a cultura, a tradi--çao, a continuarem neste ramo de atividade. ~ verdade Que 

"entram pela porta dos fun~os", mas por uma opção onde a 

margem de subjetividade também conta. Daí que não se pode 

querer entendê-los sob uma ótica, ou lógica capitalista 

nem reduzí-los à detenninação rlada pelo capital. Pois 

(MARX, 1978: 7 46) o limite da exploração para o pertueno pr.2 

dutor mercantil não é o lucro médio do capital nem tampou

co a necessidade de uma renda da terra. "0 limite absolu

to com que tropeça( ... ) é o salário que paga a sí mesmo , 

depois de deduzir o que constitui realmente o custo de pr2 

duçâo". Isto é, o limite da pequena exploração agrária 

mercantil ê a reproduçio da força de trabalho familiar rtue 

basicamente a move. 
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nação (relação) social que lhe é externa. 

E assim, cada lado vai-!qe apresentanr,o sob múltiplas dete.!: 

minaçÕes. No fim das contas, o que aparecia como melhoria pa

ra o pequeno produtor morcantil é na realidade sua diminuição. 
, 1 A 

Isto e, "sua autonomia e somente uma aparencia; sua indepen-

dência ,!!ê circulação nÃo é na realidade outra coisa que uma 

forma de consideração até ela, e portanto um modo de sua de

pendência" (MARX, 1977(a) Vol. 1:170) (~ritos meus). 
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Capítulo 4 

A, TROCA QQMQ A MEDIAÇÃO QUE SUBORDINA A RENDA DA TERRA 

.§ Q TRABALHO DO PEQUENO PRODUTOR MERCANTIL M! CAPITAL 



"O capital considera por enquanto vanta,jo

so deixar ao pequeno prorlutor o cuidado do ~a

do: ( ••• ) que se encarregue com o volume prin

cipal dos trabalhos mais duros e mais desa~ra

dáveis no cuidado da máquina que proporciona le! 

te. O capital tem os aperfeiçoamentos e méto

dos mais modernos para separar o creme do lei te 
e também para separar( ••• ) o leite dos filhos 

dos camponeses pobres". (LENIN, 1979: 2515) 



A TROCA QQMQ A MEDIAÇÃO QUE SUBORDINA A RENDA DA TERRA E Q 

TRABALHO DO PJ.<JQUENO PRODUTOR MERCANTIL AO CAPITAL 

In;troduçiio 

Até a~ui vimos que o processo de produção mercantil se rea 

liza como um processo de reprodução simples de mercartorias. E 

tentamos mostrar que a renda da terra, é a mediação que deter

mina o trabalho do pequeno produtor mercantil ao capital, ape

sar de no interior do processo de produção estudado não se dar 

a separação entre o verdadeiro cultivador e o possuidor da te~ 

ra. Ou melhor, apesar do pequeno produtor mercantil não rei

vin<ticar a parte que 1 he cabe em vi rturte de seu direi to de pr.!?. 

priedade sobre a terra. 

De que formas então a renda da terra determina o trahalho 

do pequeno produtor mercantil ao capital? Pensamos que essa 

relação se dá enquanto determinação da circulação, isto é, que 

na troca do leite com o capital, o conteúdo dessa troca, assim 

como sua forma (por exemplo a política de preços para o setor), 

estão determinados pelo significado, ou pelo caráter dessa for 

ma moderna que a propriedade da terra assume no sistema capi

talista de produção. Porque no caso do processo de produção 

mercantil, a extração do excedente, do trabalho alheio, ao co~ 

trário da relação social clássica capitalista, não se dá atra

vés do trabalho assalariado e ~a separação das condições mate

riais objetivos do trabalho do trabalhador. Mas nesse caso 

específico se dá através do confronto com a propriedade da ter 

ra, enquanto condição da extração do excedente, mas ao mesmo 
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tempo ~barreira para~ capital. 

Daí que para entendermos a circulação partimos da renda da te.r 

ra pois é ela que vai dar conta de explicar essa relação específi

ca entre o capital e o pequeno produtor mP.rcanti 1 - esse proprie

tário que trabalha. 

Veremos agora quais as condições que levam o processo de 

produção mercantil a realizar-se como um processo de reprodu

ção simples de mercadoria. Ou seja, quais as condições em que 

se dá a troca do leite com o capital, de como através da medi~ 

ção da troca se subordina a renda da terra e o trabalho do pe

queno produtor mercantil do capital. 

Como os pequenos produtores diretos de leite de CBtuçaba 

controlam, até certo ponto, o seu próprio processo direto de pr.2. 

dução - uma vez que são proprietários da terra e dos outros meios 

de produção, que trabalhando para sí mesmos e vendendo seu pró

prio produto, personi ti cam ao mesmo tempo seu próprio "terra te

niente", seu próprio empresário e seu próprio operário ( 1 ) - , is-

(1) "Partindo do regime capitalista de produção e das relações 
correspondentes a ele como a base social de caráter Eeral" 
essa submissão de uma forma de produção - a pequena produ
ção mercantil de lei te C - que não corrP.sponr:te ao re~ime de 
produção capitalista, às formas capitalistas de renda cor
respondentes (renda dB terra, lucro e salário), essa sub
missão "tem uma razão de ser no sentido de oue nosso peou~ 

... -no campones nao deve precisamente a seu trabalho, mas ao 
fato de possuir os meios de produção( ••• ) que se ache em 
condições de se beneficiar com seu próprio trabalho excP.
dente" (MARX, 197R:808). 



to lhes confere uma aparente autonomia em relação à realida~e 

social mais ampla a que estão li~ados. naí que o car~ter so

cial de seus trabalhos privados s6 se manifesta atravP.s das re 

lações que ~ troca estabelece entre os produtos de seus traba

lhos (o leite) e através dele (do leite) entre os pequenos pr.2. 

( 1 ) 
dutores mercantis e o capital (Vi~or e Comevap) . 

Assim, ~ na esfera da circulação que se desvendam as reais 

desigualdades entre o pequ<-mo produtor mercanti 1 e o cani tal. 

Aliás, a ligação do nosso pequeno produtor com o mercado 

se faz diretamente com o capital industrial, como veremos, em

bora não tenha se configurado assim desde o começo da produção 

de leite na área em estudo. 

Um rápido hist6rtco da indústria lP.iteira !!.Q. Vale do Pa

raíba(2) 

O processo histórico que explica o surgimento da produção 

de leite no Vale do Paraíba está intimamente ligado ao surgi

mento da indústria de laticínios no Sudeste brasileiro. 

A 

Mostramos no capítulo da genese hist6rica do pequeno pro-

(1) Daí que "as relações sociais entre seus trabalhos privados 

se lhes aparece de mani testo como o que são, i. e., ( ... ) C.2, 

mo relações próprias de coisas entre as pessoas e relações 

sociais entre ª1!. coisas" 0.lARX, 1977(b):R9). 

( 2) Sem dúvida, se mRis apro·t'unctado constituiria num impo_! 

tante e interessante campo de trabalho, mas cuja tarefa -nao nos propomos no momento. 
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dutor mercantil de lei te, todo um conjunto de fatores con.1un

turais e estruturais, que definiram o quadro onde se desenvol

ve a produção de leite(l). 

Vimos que ela se instaura num momento posterior à crise ae:r! 

ria no Vale do Paraíba marcado pelo abandono gradativo das lavou

ras cafeeiras, pelo esgotamento dos solos, pela transferência de 

recurso_s para fronteiras novas que se abriam no estado de São Pa!! 

lo, ao longo principalmente da Mogiana e da Paulista. 

Por outro larlo, enquanto essa regressão das áreas rurais do 

Vale do Paraíba se dava, se criavam as condições para o nasci

mento e consolidação do capital industria1< 2 >, particulannente 

através da indústria de bens de consumo assalariado. E é den-

tro desse contexto, no qual o capitalismo monopolista se torn~ 

ra dominante à escala mundial, assim como o modo de produção 

capitalista se tornara dominante na América I .. atina - com o nasci

mento das economias capitalistas exportadoras - OmLLO, 1975:9t::4 

e 101), que se coloca a formação da inclttstriR de laticínios no Vale 

do Paraíba. Isto é, desde o início sob a dominação do capital, mas 

(1) Nos 2 capítulos seguintes tentamos discutir através da an! 
lise da questão da renda da terra e do processo de produ
ção mercantil de leite C, que este procP.seo de produção é 
definido pela tensão entre as formas específicas de repro
dução local dos meios de produção e das relações sociais 
capitalistas de produção. 

(2) "0 período que se estende de 1888 a 1933 marca, portanto, 
o momento de nascimento e consolidação do capital indus
trial. Mais que isto, o intenso desenvolvimento do capi
tal cafeeiro gestou as condições de sua nP.gação, ao en~en
drar pré-requisitos funrtamentais para que a economia bra
sileira pudesse . responder criativamente à 'Crise de 29"'· 
(MELLO, 1975:114). 
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num momento em que a dinâmica da acumulação industrial se en-

gatinhava, passando por limites estreitos decorrentes da frag! 

lidade da estrutura técnica do capita1< 1 >. Com problemas in

solúveis de mobilização e concentraçio de capitais, poroue "as 

bases técnicas e financeiras da acumulação são insuficientesp~ 

ra que se implante( •.. ) o núcleo ·funrlamental da indústria de 

bens de produção, oue permitiria à capacidade produtiva cres-

cer adiante da demanda, autodeterminando o processo de desen-

volvimento industrial" (MELLO, 1975:116). 

Foi dentro deste panorama restrito à implantação do núcleo 

fundamental da indústria (pesada) de bens de produção que se 

dá a preferência pela indústria de bens de consumo assalaria

do< 2 >,da qual faz parte a indústria de laticínios. 

Data deste período da inrlustrialização restrin~ida( 3 ) - "o 

surgimento em são Paulo de empresas que se tornaram posterior-

mente os maiores nomes no ramo de laticínios no Brasil: Leite 

Vigor (1917), Nestlé (1921), Leite União (1927) e Cooperativa 

Central de Laticínios do Estado de São Paulo (19~3). 

(1) N. L. Müller, "A industrialização do Vale do Paraíba", in 

Geografia das Indústrias, São Paulo, Instituto de Geogra

fia-USP, n• 1, 1969, p. 5, denomina o período de 1914-1938 

de fase paleo-industrialização. 

(2) "Tecnologia relativamente simples, mais ou menos estabili

zada, de fácil manejo e inteiramente contida nos equipa

mentos disponíveis no mercado internacional; tamanho da 

planta mínima e volume de investimento inicial inteiramen

te acessíveis à economia brasileira de então" (MELLO, 1975: 

107). 

(3) Conforme estudo de J.M.C. de Mello - O capitalismo tardio, 

Campinas, UNICAMP, 1975, tese de doutoramento, Cap. 2. 
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A VIGOR, nascida na capital paulista por iniciativa do imi 

grante alemão O.R. JORDAN, foi pioneira na fabricação de leite 

em p6 (1918), inicialmente destinado às fábricas de chocolate, 

matzenas, etc. e de leite condensado (1920) em Itanhandú, sul 

de Minas. Até então o Brasil importava leite em p6 e conden

sado da Europa. Aliás, esta produção nacional provocou a pre

sença imediata da Nestlé, empresa suiça do mesmo ramo e tradi

cional fornecedora de nossas importações: ela montou sua pri

meira fábrica em Araras, nos contrafortes ocidentais da Manti

queira, no Estado de São Paulo, produzindo inicialmente leite 

condensado (1921) e depois leite em pó (1928). Em 1925, a VI

GOR iniciou a distribuição de leite pasteurizado e engarrafado 

em são Paulo, tendo montado em 1927 moderno entreposto na ca-

pital paulista, com capacidade para beneficiar 20.0001/dia, r~ 

cebendo leite de suas filiais em Itanhandú e Cruzeiro e dire-

tamente dos criadores dos arredores" (PINTO, 1982:2-3). A pa~ 

tir de 1928 a VIGOR instala várias outras filiais no Vale do 

Paraíba, consolidando uma verdadeira rede de fornecedores atra 

vés das usinas receptoras de leite em Queluz, Roseira, Jaca

reí, São José dos Campos, Caçapava e Taubaté(!). Com esta Úl

tima, passa a coletar parte do leite produzido na região do A! 
to Paraíba - da qual pertencem os pequenos produtores mercan

tis em estudo -, leite este até então distribuido diretamente 

ao consumidor ou através de intennediários. 

No início o próprio intennediário -nao era um comerciante 

especializado, mas um produtor que provavelmente contava com 

vantagens locacionais de sua propriedade e/ou com a disponibi-

(1) Cujas datas não conseguimos identificar com precisão. 
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lidade de um veículo, dedicando-se acessoriamente ao comércio 

do leite. Com a melhoria das estradas e com a generalização 

da produção de leite na região(l), surge o comerciante especi~ 

lizado. t o caso de Nelson Ferreira Pinto, que instala um po~ 

t .o de refrigeração em são Luís do Parai tinga, em 1940, desfru-

tando dessa situação de comprador intermediário, até a VIGOR 

atuar diretamente na área, quando compra em 1953 as instala

ções deste posto de refrigeração, estendendo sua área de cole

ta Alto Paraíba a dentro. 

Assim, . vão surgindo e consolidando-se oligopsÔnios( 2 ) mer

cantis, que se aproveitam da velocidade de crescimento da de

manda do leite, numa situação de extrema fragilidade financei-

ra e comercial dos produtores. 

E ao mesmo tempo, inicia-se lentamente um processo de des

truição da indústria doméstica rural na medida que a quantida-

de de leite oferecida no mercado, por produtor, inclusive, vai 

aumentando, e se dando a constituição da indústria de laticí

nio~ na região( 3). 

De início a VIGOR realizava apenas o pré-beneficiamento do 

leite em são Luís do Paraitinga (seleção com análises de roti

na e refrigeração) e daí enviavam-no para a usina de beneficia 

(1) Crescimento esse que se dá principalmente em extensão, ba
sicamente com incorporação de novas pastagens. 

(2) Estrutura de mercado em que há apenas reduzido número de 
compradores. 

(3) Também sobre este assunto ver N.L. Mftller, "A industriali
zação do ~àle do Paraíba" in Geografia das Indústrias, São 
Paulo, Instituto de Geografia - USP, 1969, 25 p. 
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mento em Taubaté~ 1 >. 

A partir de 1971, esse posto transformou-se em usina de b! 

11eficiamento de lei te, empacotando lei te tipo C e B até outubro 

de 1979, quando o empacotamento foi interrompido. Desde então, 

voltaram a fazer apenas o pré-beneficiamento, enviando diretamen 

te o leite para a matriz em são Paulo, onde se dá o beneficia

mento propriamente dito. Como resultado da crise por que pas

sou a VIGOR e, decorrente da nova oriAntação a ser adotada, h~ 

je esta empresa desativou as suas usinas de pasteurização jun

to aos postos de coleta, centralizando a coleta do leite a ser 

beneficiado na matriz, tendo em vista especialmente os custos 

menores de transporte do leite a granel, em comparação com o 

empacotado. Sem contar outras vantagens em termos de economias 

de aglomeração ao se centralizar a industrialização em São Paulo. 

Hoje, com uma constituição muito diferente de quando se 

formou, a VIGOR faz parte de um complexo industrial 

com a Inddstria Alimentícía Carlos de Britto S.A. 

formado 

(Fábrica 

Peixe) a partir de 1975; com a Metal Forty S.A. - Conservas A

limentícias (Sardinhas Gomes da Costa) a partir de 1976; com a 

Cia. Agropecuária Ricmac~icom a Cia. Leco de Produtos Alimenti 

cios a partir de dezembro de 1982, entre outras. Com isso to -
ma corpo uma verdadeira concentração de capitais já forma

dos, ou seja, a· transformação de muitos capitais pequenos em 

poucos capitais grandes ("mediante a acumulação e concentração 

de capitais violentamente acelerados" (Marx, 1978:727)). Sem 

(1) Mais tarde vendida à COMEVAP (1980), consequência de uma 
grave crise financeira por que passou a VIGOR, estendendo
-se até os seus fornecedores que chegaram a ficar mais de 
3 meses sem receber o pagamento do leite. 



contar a Cia Leco (por não disponnos de dados), as quatro em-

presas contam com 62 unidades industriais e 26 

rurais espalhadas pelo território naciona1< 1 >. 

propriedades 

Um ponto a se ressaltar refere-se à possibilidade, que sur 

ge com a fonnação desse complexo empresarial, do capital inve~ 

tir na produção do leite - ramo de produção até agora preteri-

do pelo grande capital em virtude de sua baixa taxa de lu

cro<2>. Temos como base para a afinnação dessa possibilidade 

o tato de que "está sendo desenvolvido um grande projeto pecuá 

rio de leite e de corte, que conta com um rebanho bastante ex-

pressivo, nos quais se destacam reprodutores e matrizes das 

mais apuradas linhagens bovinas 11 <3 >, fazendas estrate~icamente 

localizadas em Pesqueira, da Peixe; além da produção de leite 

em fazendas da Ricmack, que entre outros produtos, cria ~ado 

de leite e de corte< 4 >. 
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(1) Em conjunto a Vi~or, a Peixe, a Metal Forty e a Rickmack 

empre~avam 21052 pessoas, industrializavam 117 produtos d! 

ferentes e utilizavam matérias-primas de 17100 produtores/ 

/fornecedores diretos e mais de 100000 indiretos, em 1977, 

segundo relatório "S.A. Fábricas de Produtos Alimentícios 

Vigor, Indústrias Alimentícias Carlos de Britto S.A. (Fá

bricas Peixe), Metal Forty S.A. - Conservas Alimentícias, 

Cia. Agro-Pecuária RicmAck. 

(2) Lucro este só realizado a partir da produção de leite tipo 

A e B. 

(3) Relatório "S.A. Fábricas Produtos Alimentícios Vi~or, Pei

xe, Metal Forty, Ricmack" op. cit. s/p. 

(4) Suas fazendas estão localizadas em Cotia, Avaré, Sorocaha, 

Indaiatuba, Botucatú (no estado de s;o Paulo) e Pedro Afon 

so (em Goiás). 



Por volta de 1930, a presença destas firmas(l) "provocou 

reação da parte dos pecuaristas, pois que a produção leiteira 

tinha que ser encaminhada aos laticínios intermediários, que 

controlavam a venda do produto ao consumidor, e pagavam pouco 

aos produtores, maximizando lucros. A estrutura da produção 

(numerosos, pequenos e médios proprietários) e a origem cultu

ral comum (mineiros) facilitou a aglutinação dos produtores em 

cooperativas" (PINTO, 1982:3). 

E foi a ptirttr. de 8 dessas cooperativas de leite( 2 ), dar.!! 

gtão do Vale do Paraíba (Roseira, Pt.ndamonhan~aba, Cachoeira , 

Stlveiras, Cruzeirense, Queluz, São José do Barreiro e ·Areias), 

que em 1933 se constituiu a "Cooperativa Central de Laticínios 

do Estado de São Paulo - Leite Paulista"< 3 >, por iniciativa de 

médios e grandes produtores da região. Mais tarde é 

outra re~ional em Taubaté, que assim como as outras, funciona

va isoladamente até 1975 "embora sempre ligadas ao grupo 'Pau

lista'", conforme comentou um ex-funcionário da COMEVAP. Até 

que nesta data al~umas cooperativas se agruparam e da fusão 

(1) Já a estas alturas haviam se instalado a VIGOR, a Nestlé, 
a União "que tamb~m surgiu na capital paulista com oito só 
cios iniciais todos don~s de criação de gado leiteiro nas 
várzeas dos arredores da cidade" (PINTO, 19q2:3), sem con
tar as inúmeras queijarias que surgiam no interior. 

(2) Organizadas por iniciativa de grande e médios produtores, 
"esses indivíduos ~ue possuiam uma mentalidade adequada, p~ 
ra a situação capitalista de concorrentes de mercado" (COE 
LHO, s/d:32). 

(3) Essa cooperativa, assim como a VIGOR, nos interessa mais de 
perto, por serem as duas vias pelas quais os produtores em 
estudo se relacionam com o mercado, ou melhor é para elas 
que o produtor mercantil vende sua mercadoria. 
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das Cooperativas de Laticínios de Roseira, Pinrla e TaubAté 

formou-se a Cooperativa RegionRl do M~dio Vale do ParRÍba - CO 

MEVAP, com sede em Pindamonhangaba, atuando como usina de pas

teurização e/ou como posto de refri~P.raçÃo, depP.ndendo da con-

juntura do momento. 

Fora o tato da fusão da constiutição dessas cooperativas 

para cá, muitas alterações ocorreram assim como com a 

tria leiteira. E é justamente a percepção de al~umas 

indtís-

dessaR 

transformações que nos interessa ressaltar, pAra compreender-

mos melhor como se confi~ura atualmente a relação do 

produtor mercantil com o capita1< 1 >. 
pequeno 

Vejamos alguns aspectos da constituição das cooperativas de 

leite - "uma boa ilustração do caminho seguido pelo movimento 

cooperativista dentro das possibilidades do atual "modelo" de 

desenvolvimento brasileiro (FREDERICQ, 1980:31), para compree~ 

dermos qual a natureza das relações que se estabelecem entre 

elas e os pequenos produtores mercantis. 

De início, como soe acontecer com as cooperAtivas de modo 

geral em sua formação, procurava-se mecanismos de funcionamen-

to, "com base no auxílio-mútuo e na solidariedade, como oposi-

(1) Já vimos que com a consolidação da indústria leiteira, se 
dá o desaparPcimento do comerciante (intermediários) e a 
pa~tir daí o pequeno pro~utor mercantil passa a se relaci~ 
nar diretamente. com o capital inrlustrial, personi ficndo P!! 
la VIGOR e em certo sentido pela COMEVAP (conforme discuti 
remos adiante). 



ção ao meio competitivo do capitalismo" (PINHO, 1973:18), ou 

seja em meio à concorrência com as inúmeras empresas de leite 

que surgiam. Além disso, "como o leite é um produto altamente 

perecível, os produtores se encontravam numa situação de depe~ 

dência muito grande em relação aos compradores, e sentiram, de~ 

de cedo, a necessidade de se unirem para comercializar seu pr~ 

duto" (FREDERICQ, 1980:31). 

Essas cooperativas surgem num momento em que o movimento 

cooperativista assume um caráter nacional na rlécada rle 1930, 

e que culmina com o primeiro decreto em 1936 normatizando o 

contexto jurídico-administrativo pelo Estado, até entio não in 

tervindo nesse âmbito< 1 >. Na verdade .ao Estado interessava in 

centivar o cooperativismo, na medida em que permitiria um in

tervencionismo (autoritarismo estatal), em nome de um libera

lismo econômico tão vivo na época (TAVARES DOS SANTOS, 1978: 

115). 

O fato é que as cooperativas de leite surgem no Brasil no 

marco da constituição do capitalismo industrial e para sobre

viverem e crescer acabaram se adaptando à estrutura econômica 

vigente, como entidades empresariais. "As cooperativas são o

brigadas a realizar esforços de modernização, e ao mesmo tem

po, de adaptação ou acomodação aos sistemas, estruturas e re-
.... 

gimes economicos onde funcionam, mas quase sempre com esvazia-

mento de seu conteúdo doutrinário. Assim, ( ••• ) as cooperati-

(1) Ver PINHO, Carlos Marques, "O Rstado Brasileiro e as Coop~ 
rativas" in: PINHO, Diva Benevides (org.) A Problemática 
Cooperativista no Desenvolvimento Econômico. são 
Fundação Friedrich Naumann, 1973, pp. 103/132. 

Paulo, 
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vas estão se transformando em prósperas empresas, que funcio-

nam·segundo modernos métodos organizacionais, e abandonam os 

"Princípios dos Pioneiros de Roch.dale" (PINHO, 1973:27) que 

lhe deram inspiração (Ver Anexo "Modificações da Doutrina Coo

perativista"). 

De acordo com o estatuto da Comevap atualmente em vigên-

eia, o que se visa é promover: 

"I - O estímulo, o desenvolvimento progressivo e a defesa de 

A 1 

suas atividades economicas, de carater comum; 

II - A venda em comum, de sua produção agrícola ou pecuária 

nos mercados locais, nacionais ou internacionais, obedeci 

do nos Estatutos da Cooperativa Central de Laticínios do 

Estado de São Paulo". (Estatutos Sociais, 1977:9) 

Assim, a finalidade principal é defender os interesses dos 

produtores de leite, dentro da economia de mercado segundo as 

leis do capitalismo. E sob o comando da Cooperativa Central , 

que acaba neutralizando o desfrute por parte dos 

captando seus excedentes (Ver FREDERICQ, 1980:31). 

produtores, 

Além disso, em nenhum momento se menciona a reivindicação 

- A por um "preço justo", a eliminaçao da concorrencia, do assala-

riado, etc. 

Por outro lado, não se pode anular a importância dos ser-

viços prestados a seus usuários, os quais variam de acordo com 

a orientação da própria cooperativa, o que já não acontece com 

as cooperativas centrais. 

O quadro 1 mostra a variedade de serviços prestados pelas 

cooperativas de laiicínios da Dira do Vale do Paraíba em 1979, 

e o quadro 2 apresenta os produtos comercializados pelas mes-

mas. 



Quadro 1 

DIRA - Vale do Parn{ba 

COOPERA.TIVA DE LATICl'NIOS 

1919 

COOPERATIVAS DE LATtCtNIOS 

Coop. de Lattc. de Cachoeira Paulista 

Coop. de Latic. de Guarattn~uetá Ltda 

Coop. de Lattc. do Alto Paraíba "COLAP" 

Coop. de Lattc. Lorenn e Pi11uete Ltda 

Coop. de Latic. de S. Dento do Snpucai Ltda 

Coop. de Lati e. de são José dos Cnmpos 

Coop. de Latlc. do ~tédio V. do Pnrn(bn Ltdn 

,.onte: n.c. - INCRA - COOPt:ll\TtVAS 
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Quadro 2 

DIRA - Vale do Paraíba 

COOPERATIVAS DE LATICINIOS 

1919 

COOPERATIVAS DE LATIC1NIOS 

Coop. de i~atic. de Cachoeira Paulista 

Coop. de Lati e. de Guaratin~uetR Ltda 

Coop. de Lati e. do Alto Paraíba "COLAP" 

Coop. de Latic. Lorena e Piquete Ltda 

Coop. de Latic. de S. Bento do Sapucai 

Coop. de Lati e. de são José dos Canapos 

Coop. de Latic. do Médio V. do Paraíba 

Fonte: D.e. - INCRA - COOPERATIVAS 

Ltda 

Ltda 

SEDE SOCIAL 

MUNICIPIOS 

CACHOEIRA PAULISTA 

GUARATINGUET.( 

JACAREI 

LORENA 

s. BENTO SAPUCAI 

S.JOSt DOS CAMPOS 

TAUBATg 

PRODUTOS COMERCIALIZADOS . 
PELAS COOPERATIVAS 
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Para muitos cooperados de Catuçaba, a preferência pela CO-

MEVAP. além do pagamento garantido e em dia(l) (ao contrário 

da VIGOR que nem sempre pa~ou com pontualidade seus fornecedo-

res). se dá justamente por funcionar como armazP.m de insumos e 

bens de consumo assalariado( 2 ) (especialmente arti~os de ves

tuário), etc. 

Aliás, é pela prestação de serviços a seus usuários apesar 

dos resultados muitas vezes ne~ativos, conforme se vê no qua-

dro 3 ("adquirir, na medida em que o interesse social o aconse 

lhar, gêneros e artigos de uso doméstico e pessoal para o for-

necimento a seus associados, assim como implementos, máquinas 

agrí~olas, fertilizantes, inseticidas, etc.") (Estatutos So

ciais, Art. 2', ítem II, § 1', ítem C). que as cooperativas re 

Quadro 3 

COMEVAP - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Mt l cruzeiros 

1980 

TllANSPORTRS MECANIZAÇÃO SERVIÇOS ASSIST!NCIA TOTAL 
la. PERC. 2a. PERC. MERCADORIAS AGRICOLA DIVERSOS VETERIN{RIA 

Receitas 19.6.91 Fl.40T 5.130 3.508 585 2.229 39,551 

cu .. t.os z:t.60:5 s.-.21 6.62:5 3.386 2.469 2.642 44. IS4S 

227 

Resultados (3,!H4) 2.586 (l.495) 123 (1.Fl84) (413) (4,!19T) 

Desp11s11s ad11! TlT lTT 201 103 T5 FIO 1.352 
nhtrat.lv11s 

Resultado (4,630) 2.409 (l.M6) 20 (l.959) (493) (6.350) 
H11uido 

Fonte: COMEVAP 
PEllC. - Percurso 

(1) Principal fator apontado por eles. 

(2) Nio mencionado no quadro 2 de 1979, . mas existente em 19ql, 
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gionais "distinguem-se da empresa capitalista porque nesta, a 

satisfação das necessidades dos usuários não representa seu 

fim imediato, mas sim o rendimento do capital investido" (PI

NHO, 1973:21-22). Pode-se dizer que a mesma distinção existe 

entre a cooperativa regional e a central. E se a fusão das 

cooperativas regionais de Roseira, Taubaté e Pinrlamonhan~aba 

que resultou na COMINAP, aparece como uma saída para evitar a 

insolvência, abrindo a possibilidade "de se beneficiarem das 

vantagens econômicas financeiras e técnicas da concentração ou 

da ~ntegração" (PINHO, 1973:118)(l), não eliminou a suborrlina

ção (da COMEVAP) em relação à cooperativa Central, elurlido no 

depoimento de um dos diretores da pr6pria COMEVAP: "sua função 

básica é centralizar a coleta da matéria-prima a ser beneficia 

da na Central em são Paulo". 

Esse caráter subordinado pode .ser percebido pelo quadro 4 

Quadro 4 

COYEVAP - DE\IONSTRi\ÇÃO DI RBSULTAllO 

1980 

L B I T 1 "B" 
DESCRIÇÃO 

RESFRIADO PLÃSTICO 

Venda• 201.619 lOT.892 

Cust.o vendns 196,43T .. T.039 

Sobra bru\a 5.182 20.853 

Desp. co•ttrc. 5.300 

Dt!sp. Ad•tntsi. 5.993 2.642 

Res. ltq. 

operacional (TFJl) 12.910 

Ponie: Relat4rio COMBVAP - 1980 

L B I T B 

RESPRt.\00 

63.911 

63.1"" 

T23 

1.018 

(1.195) 

"C" PRODUTOS 
MANTEIGA GORDURA TOTAL 

PL.<STICO PAULISTA 

1'5.019 11.321 3,FJ9l 21.109 5H.T61 

122,916 5.620 2.690 19,621 '9T .l512 

22.103 5.TOO 1.201 l.4FJ8 5T . 250 

5,29" 2.380 213 605 13.TH 

3.T:Sl 111 82 596 15.102 

13,0T:t 3.150 908 288 2R.35l 

(1) O que não deixa de evidenciar o comportamento empresarial 

marcante na evolução das cooperativas. 



que apresenta o resultado líquido negativo das transações da 

COMEVAP, justamente nos casos de venda de leite resfriado (ti-

po B e C) para a cooperativa Central. 

Fredericq (1980:31) expressa bem a questão apontada, no 

trecho que segue: 

"As cooperativas leiteiras centrais se be

neficiam do mosmo fenômeno de captação ~ ex

cedentes .!!.!! produção, que as outras empresas 

transformadoras, mas aqui, a captação se faz 

em dois níveis: uma primeira vez, a nível dos 

produtores e uma segunda vez, a nível das coo

perativas regionais. Na medida em que as coo

perativas regionais se encarregam principalmen 

te da entrega do leite "in natura" e que as 

centrais (que dispõem de capacidade produtiva e 

financeira) cuidam da industrialização, somen

te essas últimas conseguem certa rentabilida

de. Essa é a razão pela qual algumas coopera

tivas centrais apresentam balanços com resulta 

dos positivos, enquanto que mui tas regionais v! 

vem em situação financeira precária. Muitas 

vezes, estas dltimas são obrigadas a procurar 

recursos em outras atividades, tais como alu

guel de carros ou venda de gasolina. 

são somente intermediárias no processo de 

captação de excedentes, repassando-os para as 

inddstrias de derivados ou seja, as cooperati

vas centrais" (FREDERICQ, 1980:31). 
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Os quadros 5, 6 e 7 exemplificam alguns desses pontos menciomvlos. 

Quadro 5 

COMIWAP - Pindamonhangaba 

LEITE RECEBIDO 

1980 

TIPO 

"B" 
"e" 

TOTAL 

Fonte: COMEVAP 

Quadro 6 

COMEVAP - Pindamonhan~aba 

QUANTIDADE 

18.532.447 lts 

14.183.259 lts 

32.715.706 lts 

LEITE VENDIDO PARA A COOPERATIVA CENTRAL 

1980 

TIPO 

"B" 
"C" 

TOTAL 

Fonte: COMEVAP 

Quadro 7 

COMEVAP - Pindamonhan~aba 

QUANTIDADE 

13.065.262 lts 

4.R97.668 lts 

17.962.930 lts 

LEITE EMPACOTADO E VENDIDO NA REGIÃO 

1980 

TIPO QUANTIDADE 

"8" 5.241.500 lts 

"C" 9.203.624 lts 

TOTAL 14.445.124 lts 

Fonte: COMEVAP 

of,, 

56,65 

43,35 

100,00 

72,74 

27,26 

100,00 

~ 

36,2R 

63,72 

100,00 



O fato é que a cooperativa se de~envolve num movimento con 

tradit6rio, definido pela tensão entre a socialização dos lu-

cros entre os cooperados (norma estatuária) e a apropriação 

privada cada vez maior de excedentes pela cooperativa 

tra1< 1 >. 
cen-

Além disso, há que se reconhecer que desde sua constitui

ção para cá, as alterações que sofreu foram substanciais. As-

sim é que somos levados a afirmar que tanto no caso da VIGOR, 

como no da COMEVAP, o pequeno produtor mercantil se relaciona 

com o capital industrial, cuja constituição atual evidencia sua 

forte tendência oli1!;op6lica neste setor, através de um movimen 

to no sentido de realizar fusões entre empresas, de forma a 

centralizar o capital. 

Tanto uma como outra, se estruturam seguindo as determina-

(1) "Dentro desse quadro, não é de se estranhar que o coopera

tivismo leiteiro apresente um dos principais problemas do -sistema associativo brasileiro em geral: o problema da nao 

-participação e da não-identificação dos cooperados. Para 

ele, a cooperativa se assimila a qualquer empresa comerei~ 

lizadora de leite, tal como ela é usada por muitos produt!?_ 

res, serve para indicar a empresa para quem entre~am suas 

matérias-primas. ( .•. )Acontece frequentemente ouvir-se 

falar da NESTL~ ou da DANONE como "cooperativa?" E de fa

to, não pode existir muita diferença, aos olhos dos produ-
... 

tores, entre os dois tipos de empresas: as duas tem o mes-

mo comportamento, oferecem as mesmas vantagens, etc. Na 

área leiteira, especialmente, é difícil falar de "retorno" 

financeiro aos cooperados por causa da baixa rentabilidade 

do produto" ( FR.EDERICQ, 1980: 31-32). No quadro 39 da RE

CEITA nas unidades de produção mercantil (cap. 3) tem-se ~ 

xemplos da exiguidade desse retorno. 
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çÕes da reprodução ampliada do capital. 

Assim, nas suas relações com o pequeno produtor mercantil, 

vão se configurar as mesmas relações de exploração econômica e 

de dominação política inerentes ao modo capitalista de produ-

-çao. 

As relações produtor mercantil - indústria 

As condições de troca entre o produtor de leite e a indús

tria (VIGOR e COMEVAP) não se dão senão sob um caráter social-

mente determinado: trata-se tão somente de uma compra encober-

ta de trabalho alheio como valor de uso para o capital se va-

lorizar. 

No início, as relações produtor-indústria se davam basica

mente através de intermediários-produtores que ao mesmo tempo 

comercializavam o leite, e mais tarde centralizada por um co

merciante especializado, a partir de 1940 (na região estudada), 

quando se inicia o processo de oli~opsÔnio mercantil, anterior 

mente referido. 

A 

A partir de 1953, esse processo de oli~opsonio mercantil 

se retorça com a atuação direta da VIGOR na área, que juntamen 

te com a cooperativa monopolizam a compra do leite. Desde en

tão, a relação produtor mercantil-indústria se dá diretamente, 

sem a figura do intermediário. ná-se, então, uma fusão do ca 

pital comercial com o industrial. 

A coleta do leite era feita por caminhões. No caso da CO-
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MEVAP, que tinha uma frota de caminhões próprios, contratava

-se apenas os motoristas (a r.11$ 60.000,00/mês em dezembro de 

1981). Já a VIGOR, não tinha frota própria, contratava os ca

mioneiros por~$ 80.000,00/mês (na mesma data referiria acima). 

Esses salários eram ajustados a cada aumento rle comhustível, ou 

melhor, de 6leo diesel, e "era pra todo o serviço", isto é, 

desde dirigir o caminhão corno coletar os lntões, fazer a medi

ção do leite em um balde pr6prio e distribuí-lo nos latões 

quando em pequenas quantidades (menos de 50 litros), e ain~a 

emitir um ticket de comprovação da quantidade fornecida pelo 

produtor. Se o motorista quizesse, pagava por conta pr6pria 

um ajudante para pegar os latões, medir, guardar, abrir portei 

ras, etc., pois as estradas em sua maioria são de terra. 

O percurso a ser feito é estabelecido em função dos for

necedores, nas estradas acessíveis aos caminhões e próximas ao 

maior número possível das unidades de produção. Nos trechos 

mais acidentados em que o caminhão não penetra, a coleta tam

bém é feita por camionetes particulares, como verificamos no 

bairro do Chapéu, do distrito de Catuçaba, por um comerciante 

(dono de bar) que nas manhãs trabalhava para a COMEVAP, cole

tando uma média de 1.000 litros de leite por dia. Aliás, é a 

quantidade de leite fornecida que justifica ou não a existên

cia dos caminhões e/ou camionetes. 

~ exemplo típico a linha de leite de La~oinha, feita pela 

VIGOR, que atravessa todo o município de são Luís do Paraitin-

ga sem coletar quase leite - pois esse trecho caracteriza-se 

por fornecedores predominantemente da COMEVAP -, inrlo buscar 

leite de fornecedores no município vizinho de Lagoinha, es

pecialmente de um produtor de leite B, que fornecia 200 li-
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tros por dia(l). Era o f~rnecedor que se localizava no fim da 

linha, portanto o mais distante. Como tinha chovido muito 

uns dias atrás, o caminhão não pode che~ar até a sede da fazen 

da. Tivemos que esperar por quase uma hora até que os latões 

fossem trazidos por um trator do proprietário. Os 200 litros 

de leite B justificavam o atraso, pondo em risco 

todo o carregamento de leite, que poderia che~ar azedo na pla-

taforma de entrega, pelo tempo prolongado que ficaram no cami

nhão. 

Define-se assim as chamadas "linhas de leite" or~anizando 

o espaço de reprodução ampliada do capital de um lado, assim 

como o espaço de reprodução do cotidiano de inúmeros trabalha-

dores e moradores rurais, de outro lado. 

Percorrendo as linhas de leite do município de são Luís do 

Paraitin~a, notamos o quanto os caminhões fazem parte da vida 

dos moradores do campo, tanto dos produtores, para quem faziam 

entregas dos produtos comercializados (pela Cooperativa ou VI

GOR), como de trabalhadores rurais ou de pessoas que aproveit~ 

vam a condução. No caminho o motorista ia dando caronas a 

(1) A unidade de produção era mantida com 25 empregados assal~ 

riados, caracterizando-se basicamente como de produção de 

leite (tipo B). Segundo o administrador a receita obtida 

do leite "dava pra cobrir as despesas, mas não sobra mui

to." De qualquer forma era um exemplo típico de relações 

de produção capitalistas, constituidas para a produção de 

outro tipo de leite, o B, que não o das nossas unidades de 

pesquisa, que definem um outro quadro sócio-econômico di

ferente do que encontramos através deste estudo. 
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quem pedisse< 1 >. Aqueles já costumeiros apenas o olhavam e 

com uma troca de olhares eles SP. entendiam: o motorista parava 

para ele subir, e depois sem ninguém dizer nada, parava para o 

caronista saltar. E de novo com apenas um olhar, o que descia 

agradecia. 

Al~m das pessoas, o motorista ia pegando mercadorias pela 

estrada e entregando-as pelo caminho. Eram encomendas feitas 

pelos produtores, desde gêneros alimentícios e sacos de ração 

vendidos nas próprias usinas, como encomendas particularP.s. t~ 

dos motoristas entregou uns remédios que ele mesmo tinha com-

prado e guardado com muito cuidado no bolso de sua camisa, re

comendando a quem veio buscar, para ter o cuidado de não per-

der a receita. 

Iam cumprimentando todo mundo por quem cruzavam. E quando 

alguém já tinha passado por algum guarda mais a frente nas es

tradas estaduais (SPs), parava ao cruzar o caminhão e avisa

va. ~ que era proibido dar caronas. E então, no momento con-

veniente o motorista parava e pedia para os caronistas desce-

rem, deixando apenas um deles que podia passar por ajudante, 

no caso dele trabalhar sozinho. 

Quando os motoristas trabalhavam s6zinhos, era costume que 

os caronistas os ajudassem, ~eralmente alguns meninos que iam 

coletando o leite até chegar a vez de descerem. 

Assim trava-se um processo intenso e recíproco de ajuda 

(1) Os Ônibus da região, por exemplo a linha são Luís-Ubatuba, 

~ão Luís-Catuçaba "cobravam muito caro", obri~ando a maio

ria dos trabalhadores a percorrerem várias caminhadas a pé. 



entre os motoristas dos caminhões de leite(l) e as camadas mais 

desfavorecidas da população rural de um lado, enquanto que do 

outro, nas relações produtor de leite - indústria predominava 

o interesse egoísta e a indiferença recíproca. 

Se o leite chegava azedo por atraso do caminhão, como no 

caso mencionado em que o caminhão da VIGOR ficou mais de uma 

hora parado esperando um trator entregar -ª2.Q 1 de leite B - de 

muito interesse para a VIGOR, caso contrário não esperaria -, 

o leite seria desclassificado, embora tirado cedinho e entre-

gue pontualmente pelo produtor. Mas se pelos mesmos motivos, 

isto é, devido às chuvas, um pequeno produtor não puder chP.gar 

à tempo até a linha de leite, o caminhão não espera. Ou se 

até mesmo um trecho da linha de leite se encontrar em piores 

condições de acesso o caminhão não vai, e os produtores 

realizam suas mercadorias< 2 >. O motorista deixa de agir 

-nao 

como 

(1) Apenas como parênteses, os motoristas, como todos os trab~ 

lhadores ligados à produção direta do leite, trabalhavam 

"direto de segunda a segunda". Mas em relação aos outros 

trabalhadores da roça, pareceu-nos ser dos mais bem remune 

radoe e dos que trabalhavam menos - s6 pelas manhãs e uma 

média de 5 horas por dia, quando não tinham outra ativida

de complementar, é claro -, além d~ valorizaQão dada pela 

autonomia relativa deste trabalho. ~o caso de um motorista 

que encontramos, o qual afirmou que gostava desse empre~o, 

porque "apesar de trabalhar direto, de vez em quando, quan 

do cansa, deixa o caminhão com outro e para." 

(2) Na verdade as autoridades municipais têm dado pouca aten

ção ao problema da manutenção e abertura de novas estradas 

vicinais, no SP.ntido de favorecer o carreamento da produ

ção do leite da fonte produtora at' a Usina. 
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indivíduo e passa a agir como representante do capital, quando 

se encontra no limite da queda de rentabilidade deste. 

Na verdade apesar de que com o sur~imento do caminhão de 

leite - que coleta os latões e leva-os até à usina de recep-

ção -, os produtores diretos ficaram dispensados desta tarefa, 

o que repercutiu para alguns casos até na diminuição da jorna-

da de trabalho em uma hora mais ou menos, essa murlança -nao 

trouxe de tato nenhum benefício para o prorlutor direto, como o 

trouxe para o capital: maior efici;ncia, maior ~arantia e rap! 

dez na entrega do produto, o que si~nitica dimjnuição do tempo 

de desvalorização do capita1< 1 >. 

Para o produtor direto essa mudança resultou num desconto, 

o !! carreto, e esse tempo liberado de uma hora, já que era de 

madrugada foi incorporado às horas de sono, isto é, ao tempo 

de reprodução do trabalhador e de sua família, já que de marlru 

gada um produtor de leite que não raciocina com a lógica capi

talista, pouca coisa poderia fazer. 

De modo que, o que mudou para êle, parece-nos ser § forma 

da exploração, isto é, ~ Jornada de trabalho .!.Q.!. diminuida, mas 

não § produtividade .!!g, trabalho, que ao contrário, foi aumen

tada (redução do tempo de trabalho necessário)< 2 >, sem o cor

respondente aumento do preço do produto. Pelo contrário, os 

(1) Este ponto será retomado adiante quando discutirmos o 21. 

percurso do leite, no ítem "As condições de compra do lei-
te". 

(2) Diminuição da captação da mais-valia sob a forma absoluta 
e aumento sob a forma da mais-valia relativa. 
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descontos também aumentaram: primeiro o 1' percurso, e 

tarde, o desconto do 21< 1 > • 

mais 

• Assim, ve-se que tudo se movimenta tendo como base a tran.! 

formação do trabalho em capital, e a acumulação de capital ao 

longo deste processo. 

Até aquí tratamos a questão das relações produtor mercan

til-indústria, através do funcionamento .da coleta de leite, uma 

das expressões da relação de dinheiro que os envolve, baseada 

em regras unilaterais. E é justamente pelo controle através 

dessas regras que os camioneiros se vêm divididos entre as re

lações de indivíduo e as relações enquanto representantes do C,!! 

pi tal. 

Vejamos mais de perto, como as relações de troca produtor 

mercantil-indústria são reguladas pelos preços mínimos, para 

termos mais claro como se dá a subordinação da renda da terra 

e do sobretrabalho do pequeno produtor mercantil ao capital. 

Os dados sobre a contabilidade na pequena produção mercan

til de leite já nos mostraram que. o dinheiro que o produtor de 

leite especial "' recebe a cada mes, soma de cada preço por li-

tro de leite que vende, contém uma quantidade menor de traba-

(1) "Como o poder de decisão sobre os transportes é da Usina 
Regional e os custos, pela política vigente, são do prorlu
tor, é obvio que não há nenhum esforço por parte das Regi~ 
nais em minimizar os referidos custos, principalmente . o do 
2 1 percurso, cujos caminhões, normalmente, pertencem às 
Usinas Regionais" (SUPLAN, 1975:25). 
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Quadro li 

lho ou menos tempo de trabalho que a quantidade de trabalho do 

produtor mercantil contida no leite que produz. Assim, além 

da quantidade de trabalho contida na soma de dinheiro que cons 

titui o pagamento (preço do leite), a usina (Vigor e Coopera

tiva) compra uma quantidade adicional, que não~' um exce-

dente acima da quantidade de trabalho contido no dinheiro que 

paga. g precisamente essa quantidade adicional de trabalho não 

paga que constitui a mais-valia apropriada pelo capital. 

Considerando que toda a prática da inrlústria de laticínios 

depende do leite, ou seja do fornecimento deste produto como 

matéria-prima para se dar a transfonnação industrial, e consi

derando a participação majoritária do custo da matéria-prima 

(no caso do leite) na composição do custo industrial do leite 

(quadro 8) deduz-se que "a rentabilidade do capital neste se-

torda indústria alimentar depende diretam~nte das condições de 

troca em que se realiza a compra da matéria-prima, pois ela é 

o ítem que mais vai pesar nos custos" (TAVARES DOS SANTOS, l97A: 

93). 

COllEYAP - Plad .. onhancaba 

CO»POSiçlo DO CUSTO 1111>USTRIAL DO LEITI 

cnaulro1 

ESPECIFICAÇÃO DO CVSTO LltTI •1• 
~ 

Ll!:ITI •r 
~ USHJADO 11".SrRUDO 

LEITI •1• 
~ 

LEITI •g• 
~ PUSTICO . llS!IFllIADO 
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llaUrla prl•• 11.304.lll.Oll 12,:n 1.HT.llS,H l:t,43 l.llU.81T,H 111,12 H.249.1011,H "'·"' 
•••frl .. ento do lolto (1) (1) 

SaUrlH US.SH,H 1,110 U.4151,ST 2,20 

Obrlcaçõea aoctal1 lU.211,111 0,114 13.00S,H O,H 

D••P•••• tnduatr. abao..,.. 1 .135.1115, TI S,31 Tl.244,14 3,T3 

llalerlal de ••balac-

Total do cuato(2) 23.080.:123.41 100.00 2.020.3Tl,8111 100,00 

1.Ura1e11 llTl.TSO 10.300 

Ponte: COllEVAP 

(1) No caao •• lol&o ro1rrtll4lo, o ••• cua&o ••'' 1ubdtYldtdo no• f&•n• aa1•
rto1, obrtca9Õ•• aoolal1 o •••••••• lndlla&rlal• ab•orYldaa. 

(1) Não oe\ao taolufda• •• •••••••• ad•tni•\ra\tYa1, ~·• aão P•'l"'•na• e ~t•
trlb9(daa .. \ro oada &lpo do lel\o, dopond•ndo •• ll&raa ... 

12.TOl,TI 0,13 Ul.401 0TI º·'' 
u1.1u,11 2,n 134.118' ,SS 1,111 

T0.215,ST 0,13 Ul.381,H o,its 

1110.130,18 4,11 TIO.llH,38 3,it5 

341.ITO,H 3,ll "'·º"'·º' 3,11 

11.101.IOl,U 100,00 ll.H8.11S,OO 100,00 

401.121 TTT.TTS 
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Item importante e essencial da alimentação da classe trab~ 

lhadora, o leite tem seus preços determinados pelo Estado, que 

o tabela segundo critérios que nem sempre levam em conta os 

preços de produção (elementos de custo mais o lucro médio) nas 

piores condições de trabalho. Assim, esses preços são na maior 

parte dos casos, não só inferiores a seus preços de produção, 

mas inferiores a seus custos de produção. Com o tabelamento o Es-

tado impede que os preços do lei te sejam definidos a partir da 
... 

lei da concorrencia, eliminando a propriedade da terra em termos 
... , 

economicos e com isso a possibilidade do lucro extraordinario, e 

determinando como fortuita a possibilidade do lucro médio. 

Se na produção capitalista o lucro médio é o regulador da 

produção em geral, não o é na produção mercantil de leite "es

pecial". 

A condição oligopsÔnica de compra do leite, tendência que 

se verifica desde o início da formação da indústria de laticí-

nios, tem contribuido para a inversão do processo de 

dos custos< 1 >. 
fixação 

... 
Os quadros 9 e 10 ilustram bem esse caráter oli~opsonico 

da estrutura de compra, assim como o caráter atomizado da pro-

(1) Sobre este ponto MARTINS (1975:23) afirma que "em função 
dos preços urbanos e da mar~em de lucro pré-fixarta" pelo 
capital "é que os produtores rurais podem fixar os custos. 
Aliás, a política econômica governamental em relação a 
agricultura tem acentuado esse caráter anticapitalista da 
produção, ao intervir no mercado através de confiscos ou 
do tabelamento de preços, o que é feito hoje pela SUNAB 
( ••• ). Anti-capitalista, di~a-se, no nível da ação do su
jeito". 



Quadro 9 

são Luís do Paraitinga 

CATEGORIA DE PRODUTORES QUE FORNECE\f LEITE A. COMEVAP 

Julho, 1981 

Nt 
LITROS/M~S LITROS/DIA PRODUTORES 

Até.600 30 109 

600 .... 1500 30 -c 50 46 

> 1500 > 50 32 

TOTAL 187 

Fonte: COMEVAP - Pindamonhangaba 

Quadro 10 

São Luís do Paraitinga 

CATEGORIA DE PRODUTORES QUE FORNECEM LEITE A VIGOR 

Julho, 1981 

NI 
LITROS/MÊS LITROS/DIA PRODUTORES 

o -e 900 o .... 30 155 

900 _, 1500 30 -t 50 41 

1500 _, 6000 50 -e 200 33 

6000 -e 9000 200 .... 300 03 

> 9000 > 300 03 

TOTAL 235 

Fonte: VIGOR S/A 
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58,3 

24,6 

17,1 

100 

~ 

65,96 

17,45 

14,04 

Ol,2R 

01,28 

100 
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dução - em que mais de 70~ dos produtores produz menos de 50 

l/dia -, apontado por alguns autores como um dos fatores que 

dificulta o acesso ao crádito, assim como à assist~ncia técni-

ca, ambos mais dirigidos para a produção agrária 

ta(l). 

capital is-

O fato é que o leite, assim como outros alimentos, tem um 

peso importante na composiç~o das despesas da classe trabalha

dora< 2 >. A fixação de seus preços com base nos elementos de 

custo acrescido de um lucro médio, acarretaria um consequente 

e necessário aumento dos salários e em decorrência uma eleva

ção dos custos da produção industrial.< 3> 

(1) "Em geral, a estrutura de produção no Estado é bastante a
tomizada. Mais da metade das fazendas produzem menos de 
100 litros de leite/dia. Geralmente essas propriedades não 
tem fácil acesso aos programas de crédito rural, o que to~ 
na difícil a incorporação de tecnologia avançada. 

Esta estrutura de produção dificulta os programas de 
assistência técnica, que de um modo geral se concentram em 
produtores aptos a absorverem melhor as técnicas preconiz~ 
das para o aumento da produtividade" (MELO FILHO/SOU7.A 
1981:9). 

(2) Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Est~ 
dos s6cio-EconÔmicos-DIEESE - "Análise da evolução da es
trutura orçamentária familiar na cidade de são Paulo", são 
Paulo, DIEESE, 1977, pp. 12-32, as pesquisas realizadas in 
dicam que os gastos com alimentação tem representado de 40 
a mais de 50~ da despesa total das famílias operárias, sen 
do que à medida que cresce o nível de renda decresce rela
tivamente o gasto com este item. 

(3) Há uma ampla discussão sobre esses pontos em José rle Souza 
Martins, "Capitalismo e tradicionalismo", op.cit., capítu
lo 2, pp. 23-25 especialmente. 



Daí que o leite C, como um bem de consumo assalariado, co-

mo um produto necessário e não supérfluo à substP.ncia do tra 

( 1 ) 
balhador será vendido a uma baixa ou nula taxa de lucro . E,!! 

quanto que a margem maior de lucro ficará restrita aos leites 

tipos A e B, aos derivados do leite, especialmente aos produ-

tos "de luxo", os yogurts, danones, etc., uma vez que não há 

restrição quanto aos seus preços de mercado. 

Além de tudo isso, como os preços do leite C não tem cres-

cido em termos reais, além do fato de que os produtores de lei 

te recebem 45 dias depois que entregam a matéria-prima, os rea 

justes dos preços do leite estão constantemente em <lefasa~em 

com os dos preços dos insumos (conforme veremos adiante). 

Assim, o pequeno produtor mercantil financia a 

de laticínios, com o apoio do Estado. 

indústria 

Nestas circusntâncias o papel do Estado( 2 ~ é bem claro: re 

baixar o custo da produção industrial, impedir o rebaixamento 

da taxa geral de lucro anulando a propriedade da terra em ter

mos econômicos, e impedir o fortalecimento do poder de bar~a-

(1) Caso do leite "especial", daí seu alto valor social. 

(2) "0 Estado é forçado a definir-se, e( •.• ) passa a ser ele 

mesmo um explorador de mais valia, ( •.• ) e mais importante 

que isso passa a converter o conjunto da riqueza nacional 

em pressuposto indelével da acumulação privada, por exi~ê.!! 

eia do processo de financiamento da concentração do capi

tal, cujos limites se viam estreitos quando o Estado per

sistia numa pauta de não-produtor de mercadorias em senti

do estrito" (OLIVEIRA, 1976:10). 
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nha dos produtores mercantis, que poderia sur~ir com um sindi

calismo independente, para assegurar um esquema privado de a

cumulação urbano-industrial. 

As condições~ compra do leite 

Vejamos mais de perto as condições de compra do leite. 

O governo através da SUNAB (Superintendência Nacional do 

Abastecimento, do Ministério da Agricultura), a partir de por-

tarias, regulamenta todo o sistema de compras do leite 

1963< 1 >. 
desde 

A Sunab regulamenta desde a fixação rle preços mínimos pa-

gos ao produtor assim como os preços pagos pelo consumidor 

(preços de mercado); estabelece o sistema de compras: leite-co 

ta, extra-cota e excesso; decide sobre o pagamento de impostos 

ou isenção deles (caso do ICM do qual o leite tem sido isento, 

a não ser nas operações interestaduais, i.e., quando é produzi 

do em um estado e comercializado em outro)( 2 ); decide a quem 

incidirá o pagamento do transporte do l' e 21 percursos; libe

ra subsídios; autoriza misturas de leite "in natura" com leite 

(1) Ver Anexo "A administração de preços e o Estado". 

(2) Apesar de que "a partir de l' de janeiro (de 1984) os Est~ 

dos do Centro-Sul vão cobrar a alíquota integral de 16~ do 

ICM sobre o leite B e longa vida. Ao mesmo tempo autori

zou aqueles estados a tributarem em até 50~ da alíquota o 

leite tipo C" (Folha de São Paulo, 12-10-1983:13). 
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em p6; disciplina a destinação do leite para fabricação de pr~ 

dutos e subprodutos lácteos. 

Enfim, a SUNAB controla diretamente a rlistribuição, a co

mercialização e o consumo do leite. 

O controle da produção cabe à Secretaria de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal - SIPA, também do Ministério da Agr! 

cultura, que estabelece os padrões e normas para a produção. 

Mas no caso do leite "especial"(!), pelo seu caráter altamente 

político, não tem havido fiscalização, pois é consenso que os 

produtores de leite especial não têm condições para atender as 
A A 

exigencias disciplinadas. No fundo, essas exigencias foram a-

penas uma justificativa para o consumidor, que passou a pagar 
~ro 

maisrachar que estava consumindo um lei te "especial", melhor 

do que antes. Na verdade, apenas o teor de gordura tem sido 

observado. 

O sistema de compras é o de cota, o que significa que se 

fixa um preço mínimo do litro do leite para consumo humano,"in 

natura" para o que se determina como leite-cota, leite extra-

-cota e leite-excesso, bem como um preço mínimo para o litro 

de leite para fins industriais, que também obedece ~eralmente 

a mesma classificação< 2 >. De acordo com as portarias, "a cota 

de leite do produtor (leite-cota) corresponderá à média de fo~ 

(1) SUPER n• 22, de 11/04/1980 - SUNAB 
(2) Esta classificação varia conforme a conjuntura econômica 

por que atravessa o ciclo do leite, dependendo de proble-
- A - -mas que vao do ambito da produçao, da industrializaçao, da 

distribuição até o consumo. Varia também de lu~ar para lu 
.gar. 
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... 
necimento obtida no mínimo, em 3 meses de menor produtividade 

no período compreendido entre junho e setembro, inclusive". "A 

sobre-cota de leite do produtor (leite-sobre-cota) correspon-

derá ao aumento de cota que este obtiver no ano vigente sobre 

o ano anterior, média dos 3 mêses de menor produção no período 

entre junho e setembro inclusive" (SUPER nt 06, de 20 de feve

reiro de 1973 - SUNAB)(l) 

Mas normalmente, além da classificação do leite-cota, coe

xiste a do leite-extra-cota, que corresponde à quantidade men

sal que exceder à cota definida, por exemplo até 20~; além do 

leite-excesso para um aumento superior a 20~ (no caso do exem-

plo dado). 

Se de um lado a fixação de cotas visa regularizar o forne-

cimento da matéria-prima, do ponto de vista do produtor, P.spe-

cialmente do pequeno produtor mercantil ela implica numa des

valorização brutal de sua mercadoria, pois tudo o que exceder 

à cota, 
, 

sera pago a um preço menor, independente do trabalho 

contido nesse excesso sobre a cota. Como geralmente o peque-

no produtor não tem condições de tratar seu ~ado no inverno, 

quando os pastos tem sua produtividade diminuida, e os insumos 

tem seus preços aumentados, ocorre que sua cota é bastante re

duzida. Consequentemente, a maior parte de sua produç;o de 

leite, isto é, tudo o que exceder àquela cota mínima, será co-

(1) A sobre-cota foi estabelecida excepcionalmente, num momen

to onde se vivenciava uma crise no setor de produção, vi~2 

rando somente durante alguns meses de 1973. Fixava-se "o 

preço mínimo do leite-sobre-cota em 10~ maior que o preço 

do leite-cota( ..• )". (SUPER n' 06, de 20/02/73). 
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mercial i zado a preços abaixo do preço mínimo. De modo que o pr_!!. 

ço mínimo, na verdade é o preço máximo que o produtor de leite 

especial recebe(l). 

Em janeiro de 1981 os preços em vigor eram os se~uintes (SU 

PER n11 03, de 14/01/Rl - SUNAB): 

leite-cota (consumo humano) = ~$ 18,00 

leite-extra-cota (até 20% sobre a cota) = ~$ 15,25 

leite-excesso (acima de 20% sobre a cota) = ~$ 12,40 

Isso tudo sem consirlerar as imposições que aparecem na co-

li - d d ' <2 > P i lL ~ mercia zaçao o pro uto, junto as empresas • o s a ~m uas 

exigências quanto ao teor de ~ordura( 3 ), ~rau de acidez e ou-

( 1) A situação se agrava .mais ainda com a liberação do preço do l e!, 

te-excesso, como por exemplo em julho de l 9ql (SUPER nll 38, rle 

07/07/1981), dando margem a que as inddstrias pa~assem o 

que excedesse do lei te-extra-cota, a preços irrisórios. 

( 2) Mui tas vezes há limites impostos para o fornecimento do l e!, 

te, devido à problemas de realização do produto. Por exem

plo, do total de leite 'B entre~ue na plataforma da usina , 

só 60% é pago a preço de lei te B e o restante é pago a pr_!!. 

ço de lei te especial. FREDERICQ ( 1980( b): 28) cita aind.a 

que "as empresas compradoras, motivadas por razões finan

ceiras, podem decidir uma redução de seus estoques de lati 

cínios durante a época de safra, e recusar leite de seus 

fornecedores: nesse caso, são estP.s que assumP,m o risco rle 

sua produção e têm de arcar com os problemas enfrentarlos 

pelas empresas transformadoras no mercado". 
( 3) Dependendo da conjuntura, por exemplo, quando a empresa de la 

ticínios começa a pressionar o governo, comprando menos lei

te, provocando para os produtores excedente de lei te não co

mercializado, então o governo estabelece um ínrtice de gordura 

menor no lei te, para as inrhístrias fazerem mais mantei~a. O 
que é bastante conveniente para elas, uma vez riue a manteit?;a 

não tem seu preço fixado, proporcionando, portanto, 

lucro que o leite. 
mais 
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tras, as quais visam basicamente o controle de qualidade do 

produto essas empresas impõem um prazo de pagamento, que é f ei 

to 45 dias ap6s a entrega da matéria-prima. Isso si~nificaque 

o produtor vende seu leite a um preço fixado pelo Estado - mui 

to abaixo de seu preço de produçio -, financiando empresas que 

lhes impõem suas condições de compra pa~ando-o a um preço além 

de baixo, deteriorado. Pois esse atraso no pagamento neutra-

liza inclusive os aumentos do preço do leite sobre o preço dos 

insumos que o produtor venha a anquirir. 

Conforme se vê no quadro 11, a cada reajuste do preço do 

leite seguem-se reajustes dos insumos, ficando um período mui-

to pequeno em que os preços do leite permaneçam "atualizanos". 

Portanto, esse prazo de pagamento contribui para extorquir 

ainda mais, e de maneira velada, a renda e o trabalho do prod~ 

tor de leite especial, rebaixando assim ao máximo os limites 

da reprod~ção de sua força de trabalho e de sua família. 

O produtor, portanto, é mero acess6rio desse processo, cu-

ja objetividade é dada pela relação social capitalista mais am 

pla, não como relação de colaboração, mas como apropriação de 

seu trabalho (MARX, 1977(a):432-433). 

Observa-se aincla, que em torlo esse período, com exceção de 

junho e setembro de 1981, o preço do leite sempre esteve ahai

xo do Índice 2 da FGV, que capta justamente a variação do cus

to de vida. O que evidencia, portanto, que a deterioração dos 
(1) 

preços do leite é uma doença cr;nica do setor . • Ou melhor, evi 

dencia-se o caráter determinado dos preços do leite especial , 

em que na troca entre indústria-produtor mercantil se trata de~ 

de logo de se trocar menos dinheiro por mais dinheiro. 

( 1) Ver também gráficos 1 e 2 • 



Quadn 11 

BVOWÇlo DOS tNDICBS REAIS DB PREÇOS DO LBITB B DOS PRINCIPAIS INSUMOS 
Ba•e: Jan/T5 • 100 

Jan/T5(1) 

Aco/TS 
Abr/111 
A~o/Te 

FeY/TT 
tlar/TT 
llat/TT 

. Jul/TT 

'lfoY/TT 
,\br/Tlt 
Jul/T8 
.tbr/T9 

Jul/T9 
Ago/Tt 
JllOY/T9 
Abr/llJO 
Jun/"O 
Set/80 
OUt./80 
Jan/111 
Abr/81 
Jun/111 
Set./"1 
Abr/82 
Jua/"2 

INDICB 2 

rov 

100 

111 
141 
HT 

1911J 

zoe 
222 

231 
251 

2!11 
320 
42T 
CTl 

499 

591 

T99 

899 

1098 

1183 
1431 
1912 

1955 

ront.e: tEA 

LBITS 

100 

llO 

llT 

1411 

IH 

111 

191 

221 

221 
212 

28T 
331 
393 

434 

SlT 

803 
HT 
89T 

1103 

1241 
1155 

2000 

2000 
zu8 
303' 

PAULO 

DB SOJ~ 

100 

110 

12T 
IH 

211" 
300 

211 

21T 

228 

2TO 
283 
383 
383 

12• 
IH 
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152 

1181 

904 
1183 

1400 
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19111 
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3091 
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DB TRIGO 
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11,3 

1"3 
239 

2.39 
239 
239 
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3115 
488 
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1543 
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3510 
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122 
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353 
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589 

T3T 

T88 

832 

941 

1248 
1389 
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2884 

2184 

TC'lll'l'A 

AIAJODÃO 

100 

102 
110 
H3 

260 

2RO 
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3TS 
38$ 
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5TS 

no 
T50 
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1300 
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HOO 
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-Mas há outros P.lementos ainda que vao compor as relações 

entre produtor mercantil-indústria, conforme mostraremos em se-

guida. 

Trata-se do desconto do segundo percurso, isto é, do tran~ 

porte do leite já refrigerado da usina de recepção para o esta 

belecimento empacotador ou conjunto industrial. Com a volta 

desse desconto em setembro de lq81(l) as indústrias de lati-

cínios acabam transferindo para o produtor da matéria-prima os 

custos do tempo de circulação do capital, isto é, os custos da 

desvalorização, dada pelo tempo de circulação. Na medida em 

que este transporte consome tempo, e tempo de não-produção, is 

to ~' tempo em que o capital não se apropria de trabalho vi

vo<2>, e como o capital não pode abolir este momento negativo 

não criador de valor, ele transfere, sempre oue conse~ue, esse 

custo para os produtores da matéria-prima. Com isso, obtém um 

mínimo de desvalorização de seu capital. 

O Estado, através das portarias da SUNAB, tem sido o media 

dor desse processo. 

Dessa forma, localizando-se bem pr6ximas ao mercado, as in 

dústrias de laticínios diminuem o tempo mais prolongado oue re 

queriria o seu produto para realizar-se no mercado, isto é, re 

(1) Ver comentário sobre essa portaria e sobre o papel do Est~ 

do ouanto à produção de leite em Aparecida M.P. Rodrigues, 

"0 Estado e a produçio de leite - o caso de são Luís do Pa 

raitin~a", op. cit. 

(2) Sobre este ponto ver principalmente Karl Marx, "Elementos 

Fundamentales para la critica de la economia politica (Bo~ 

rador) , op. ci t. , especialmente pp. 138-147, 176-183. 
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duzem a distância espacial que o produto acabado deveria per

correr até o mercado caso o local de beneficiamento se loca-

1 i zasse no próprio local de recepção da matéria-prima, trans

ferindo para os produtores o ônus correspondente ao transporte 

da matéria-prima até a indústria. 

Com. isso, efetiva-se mais uma via da exploração do produ

tor mercantil de leite especial, que no fundo nada mais é do 

que uma redução do preço do litro do leite, ou seja, uma outra 

forma de apropriação de seu trabalho pelo capital.· 

Os quadros 12 e 13 mostram a evolução dos preços do leite 

no ano de 1981, comparando com o que o produtor 

ganhou neste período, subtraídos os descontos. 

efetivamente 
... 

Como se ve a 

partir da volta do 21 carreto, os preços recebidos pelo produ-

tor sofrem um decréscimo significativo, acumulando-se ao de

créscimo ascendente do l' carreto. 

O quadro 14 mostra numa série maior de anos, a evolução da 

participação do produtor de leite em relação ao preço final do 

leite. 

Apesar de não dispormos dos valores dos descontos para t2 

da a série, o quadro não deixa de mostrar uma redução dos ga

nhos do produtor, assim como uma evidente deterioração dos pr~ 

ços do leite, ao longo desse período. 

253 



Quadro 12 

Catuçaba 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DO LEITE(l) E DOS CARRETOS( 2 ) 

Tipo "especial" 

Vigor 

Cru~eiros 

DATA 

Dez/80 
Jan/81 
Fev/81 
Mar/81 
Abr/81 
Mai/81 
Jun/81 
Jul/81 
Ago/81 
Set/81 
Out/81 
Nov/81 
Dez/81 

LEITE 
COTA 
CONS!! 
MO HU 
MANO 

16,00 

18,00 

18,00 

18,00 

24,00 

24,00 

29,00 

29,00 

29,00 

29,00 

29,00 

29,00 

29,00 

(1) Fonte: sunab 
(2) Fonte: Vigor 

LEITE 
EX CES 
SO ATt 
2~ 

13,55 

15,25 

15,25 

15,25 

16,50 

16,50 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

l' 

PER
CTJR
so< 3 > 

1,44 
1,44 

1,4:6 

2,57 

2,69 

2,87 
2,78 

2,72 

2,82 
2,82 

2,95 

2,95 

2' 
PF.R
CUR
so 

1,00 

1,00 

1,00 
1,00 

PREÇ0( 4 ) 

L1QUIDO 
RECEBIDO 
POR PRO

DUTOR 

14,56 

16,56 

16,56 

16,54: 

21,43 
21,31 
26,13 

26,22 

26,28 

26,18 

26,18 

26,05 

26,05 

PREÇO 
L:lQTTIDO 
LEITE 
EXCESSO 
ATE 2~ 

12,11 
13,81 

13,'H 

13,79 

13,93 

13,81 

17,13 

17,22 

17,28 

16,18 

16,18 

16,05 

16,05 

(3) M~dia dos carretos de todas as linhas de Catuçaba que forn~ 
ciam para a Vigor 

(4) Vigente para as regiões metropolitanas de BH, SP, RJ, Curi
tiba, Porto Alegre e nas capitais: Goiânia, Florian6polis , 
Brasília, Vitória, Cuiabá, Campo Grande, nos municípios de 
Jundiaí e Campinas, no Estado de são Paulo e outros. 

(5) Por falta desse dado foi tomado o mesmo valor de jan/81. 

Dados não disponíveis. 



Quadro 13 

Catuçaba 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DO LEITE(l) E DOS CARRETOS( 2 ) 

Tipo "especial" 

Comevap 

Cruzeiros 

DATA 

Out. a 
Dez/80 

Jan/81 

Fev/81 

Mar/81 

Abr/81 

Mai/81 

Jun/81 

Jul/81 

A11;0/8l 

Set/81 

Out/81 

Nov/81 

Dez/81 

PREÇO 
BRUTO 
LEITE 
COTA 

CONSU 
MO HU 

MANO 

16,00 

18,00 

18,00 

18,00 

24,00 

24,00 

29,00 

29,00 

29,00 

29,00 

29,00 

29,00 

29,00 

PREÇO 
BRUTO 
LEITE 
EX CES 
SO AT~ 

201o 

13,55 

15,25 

15,25 

15,25 

16,50 

16,50 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

20,00 

(1) Fonte: Sunab 

(2) Fonte: Comevap 

11 

PER

CUR
so< 3 > 

1,11< 5 > 

1,77 

1,77 

1,77 

1,77 

2,57 

2,57 

2,57 

3,25 

3,25 

3,25 

3,25 

3,25 

21 

PER

CUR
so 

1,00 

1,00 

1,00 

1,00 

PREÇ0( 4 ) 

L1QUIDO 
LEITE-CO 
TA PAGO 

AO PRODU 
TOR 

14,23 

16,23 

16,23 

16,23 

22,23 

21,43 

26,43 

26,43 

25,75 

24,75 

24,75 

24,75 

24,75 

PREÇO 

L1QTJIDO 
LEITE
EXCF.:SSO 
AT~ 

2M, 

11,78 

13,48 

13,48 

13,48 

14,73 

13,93 

17,43 

17,43 

16,75 

15,75 

15,75 

15,75 

15,75 

(3) Média de 3 linhas do distrito de Catuçaba: Pin~a, Chapéu e 

Campo Grande 

(4) Vigente para as regiões metropolitanas de BH, SP, RJ, Curi

tiba, Porto Alegre e nas capitais: Goiânia, Florianópolis , 

Brasília, Vitória, Cuiabá, Campo Grande, nos municípios de 
Jundiaí e Campinas, no Est. de S.Paulo e outros. 

(5) Por falta desse dado foi tomado o mesmo valor de jan/81. 

Dados não disponíveis. 



Quadro 14 

Catuçaba 
PORCENTAGEM QUE O PRODUTOR RECEBE EM RELAÇÃO AO PREÇO FINAL DO 
LEITE(l) 

TIPO C 

Cruzeiros 

DATA 

Ago/75 

Abr/76 

Jul/76 
Fev/77 
Abr/77 

Jun/77 

Nov/77 

Abr/78 
Jun/78 
Mar/79 

Jun/79 

Ago/79 

Nov/79 

Abr/80 
Jun/80 

Out/80 

Jan/81 

Abr/81 

Jun/81 

Set/81 

PREÇO BRU 

TO LEITE

-COTA 
(A) 

1,60 

1,70 

2t10 
2,40 
2,85 
3,20 

3,20 

3,80 
4,16 
4,80 
5,70 

6,30 
7,50 

8,75 
13,00 
16,00 

18,00 

24,00 

29,00 

29,00 

(1) Fonte: Sunab 

PREÇO L:t
QUIDO LEI 

TE-COTA 
(B) 

16,23( 2 ) 

22,23< 2 > 

26 43< 2 > 
' 24,75( 3 ) 

PREÇO M.(XIMO 
DE VENDA 
(PREÇO FINAL) 

(C) 

2,00 
2,20 
2,60 

3,10 

3,70 
4,10 
4,00< 4 > 

4,70 

5,20 
6,10 

7,20 

7,80 
9,90 

12,00 
19,00 

23,50 

27,00 

36,00 

43,00 

40,00 

~ 

A/C 

80,00 

77,27 
80,76 
77,41 

77,02 
78,04 

80,00 

80,85 

80,00 
78,68 

79,16 

80,76 

72,91 
72,91 
68,42 

66,08 

66,66 

66,66 

67,44 

72,50 

B/C 

60,11 

61,75 

61,46 

61,87 

(2) Descontados l' percurso (Fonte: Comevap e Vigor - Sio Luís 
do Paraitinga) 

(3) 'Descontados l' e 2' percurso (Fonte: Comevap e Vigor - são 
Luís do Paraitinga) 

(4) O preço de venda ao consumidor foi baixado assim como o 

teor mínimo de gordura de 3 para 2,5~. 

Dados não disponíveis. 



O resultado da troca 

Como resultado desse processo todo que acabamos de apreseg 

tar, o pequeno produtor na troca com a indústria não possue em 

forma de dinheiro o que antes tinha em forma de mercadoria. Daí 

que seu dinheiro não se converte em capital. 

Essa troca se expressa como processo de apropriação por par

te do capital, de renda da terra e de trabalho do produtor mercantil 

e sua família, que se pÕe como valor excedente do capital. Não s6 

como renda da terra, mas também como produto do trabalho que o p~ 

queno produtor mercantil de leite especial não se apropria. 

Assim, se o capital subordina a renda da terra e o trabalho do 

produtor mercantil sem transformar o seu processo de trabalho, 

é na esfera da circulação que se desvendam as bases dessa sub

missão. ~ na esfera da circulação que se desvendam as reais 

desigualdades entre os dois persona~ens, assim como se desven

dam uma das formas .2.2!!!.Q. Q capital produz - subordinando a ren

da e o trabalho do produtor mercantil, através basicamente de 

uma política de preços, que impõe preços inferiores aos preços 

de produção do mercado - e .2.2!!!.Q. ~produz Q capital. 

Assim, aqui se dá o contrário da produção com base na rela 

ção social clássica capitalista - na qual a esfera da circulação 

elude a exploração, que se desvenda na sede da produção(!) - , 

pois o produtor mercantil continua proprietário da terra e dos 

outros meios de produção. 

(1) Sobre este ponto apoiei-me em K. Marx, El Capital. Críti

ca de la economia política~ op.cit., livro I, Seccion 2a. 

1977(b), especialmente pp. 213-214. 
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g portanto !!.! troca entre produtor mercantil e indústria 

que 1!.!! revelaª exploração. 

Há uma troca desigual em que a quantidade determinada. de 

tempo de trabalho materializado no leite ' trocada por uma 

quantidade de mercadorias que representam um montante menor de 

tempo de trabalho (dinheiro do leite). Essa troca desigual 
, 
e 

aliás o pressuposto da troca. mesma entre a inrltÍstria e o prod_!! 

tor mercantil. Tem por limite mínimo pago aos produtores o e

quivalente dos meios de subsistência necessários à sua reprod~ 

çao, o que vem se convertendo na "lei" que governa essa troca. 

O capital se apresenta, pois, como o suposto prévio da 

ca< 1 >. 
tro-

Assim, a autonomia aparente do processo de produção mercan 

til frente ao capital fica abolida. E o leite passa a. se apr~ 

sentar como produto separado do trabalho mesmo, isto é, como 

produto do trabalho alheio, embora isso não apareça imediata-

mente, uma vez que o processo de produção de leite especial 

se a.presenta como processo simples de produção, no qual o cap! 

tal não entra enquanto ta1< 2 >. E do mesmo modo, na troca en

tre o leite e o dinheiro do leite, isto ,, nessa circulação si~ 

pl'es, também ocorre uma abstração real: o capital não se apre

senta como suposto prévio, como sujeito ativo, que só tende ao 

mais capital, mas se apresenta como circulação simples (não 

(1) "0 capital está posto como sujeito da circulação, e esta 

se acha posta como o verdadeiro ciclo vi tal daquele" (MAHX, 

1977(a) Vol. 2:131). 

(2) O que mostra por um lado que o capital não é elemento in

dispensável da produção como o é o trabalho. 
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como reprodução ampliada de si mesmo)(l~ 

Na verdade se trata de uma abstração, mas como MARX mesmo 

colocou, se trata de uma abstração que tem lugar no processo 

mesmo. E que dá margem justamente ao caráter fetichista do 

processo de reprodução ampliada do capital, fazendo com que a 

pequena produção mercantil de leite, baseada em relações -nao 

tipicamente capitalistas de produção apareça como não subordi

nada à ele. 

Desvenda-se assim, a independência aparente do pP.que.no pr.2 

dutor mercantil em relação ao conjunto das relações da socie-

dade capitalista ou, em outras palavras, desvenda-se o fetiche 

das relações de produção não capitalistas, e num duplo senti

do: como contradições inerentes ao processo de reprodução am

pliada do capital e como contradição secundária, isto P., en

quanto contradição interna dada pela uni1ade contraditória do 

pequeno produtor mercantil, esse trabalhador que· é proprietá

rio privado de seus meios de produção. 

(1) Sobre essas colocações baseei-me em K. Marx, Elementos tun 
damentales para la critica de la economia política (Borra
dor), op. cit., 1977(a), pp. 241-244. 
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As crises do leite~.!.! crises do processo~ produção!!!.!?.!:= 

cantil 

Quando Marx analisa o processo de reprodução do capital nos 

"Grundrisse"(l) ele fala sobre a necessidade ,!!!! troca como um 

resultado histórico, isto é, resultado do próprio desenvolvi

mento ~ caráter social .!!,!! produção. E que na produção funda

da sobre o capital, junto com esse processo se desenvolve a 

transformação dos produtos em puro valor de troca. Assim, dá

-se a separação da troca nos atos de compra e venda reciproca

mente independentes. E com a cisão da troca em atos espacial 

e temporalmente independentes ocorre a autonomização ~ troca 

.!!.2!! relação A.!.!!.!!! sujeitos, isto é, desvinculada daqueles que 

trocam( 2 ). 

Daí que o ponto final da cirêulação, isto é, a troca entre 

comerciantes e consumidores, os quais deveriam condicionar-se 

entre sí, essa troca acaba sendo determinada por leis e moti-

vos diversos, reciprocamente independentes, conflitantes eque, 

portanto, podem entrar nas maiores contradições. 

(1) K. Marx - Elementos Fundamentales para la critica de la e
conomia política (Borrador) op. cit., 1979(a), especialmeil 
te pp. 71-84:. 

(2) "A necessidade da troca e a transformação do produto em pg 
ro valor de troca avançam na mesma medida que a divisão do 
trabalho, isto é, avançam com o caráter social da produ
ção. Porém na mesma medida em que este último cresce, cre~ 
ce o poder do dinheiro, ou seja, a relação de troca se fi
xa como um poder externo aos produtores e independente de-
1 es" K. Marx - Elementos fundamentales ••• , op. cit.,p. 71 



o leite nao escapa à este processo. uma vez que o nexo que 

une os '\ndivíduo~'- produtor mercantil-indústria-, que parti

cipam da troca se constitui na dependência mútua e generaliza

da. mas, entre indivíduos reciprocamente indiferentes. 

Daí, a ocorrência de crises tanto de venda (ou de realiza

ção do produto) como de abastecimento (falta do produto). 

Geralmente o que existe é falta de leite, por "falta de 

preço". 

Aquí pode acontecer duas situaç~es. A primeira é da redu

ção do fornecimento do leite às indústrias, ocasionada ou por 

queda na produção caracteristicamente sazonal, decaindo sen

sivelmente na época das sêcas ou ainda devido a fatores biol6-

gicos( l), ou por desestímulo mesmo à produção por "falta de 

préço"< 2 >. 

A segunda situação que provoca a fàlta de leite, é deriva

da do grande desvio feito pela indústria, que passa a utili

zar parte maior da matéria-prima na fabricação de derivados 

cuja margem de lucro é hem maior que na venda do leite. Nesse 

caso falta 1 ei te porque o seu preço no varejo é mui to baixo ( 3 ). 

(1) Epidemias que atacam o rebanho, como a febre aftosa, por~ 

xemplo, provocand~ a queda da lactaçio. 

(2) Nos casos extremos, acontece do produtor fahricar queijos 

para comPrcializar, ou até mesmo de descartar algumas cabe 

ças de gado no caso do preço da carne estar bem mais com

pensador. 

(3) "Em consequência. o país enfrenta soluções de descontinui

dade de abastecimento do produto, recorrendo à importação 

de leite em p6. Em 1976, essas importações si~nificaram 

evasão de divisas da ordem de 25 milhões de d6lares" (PER
SAGRI, 1979:220). 
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Por outro lado, quando ocorre falta de leite, o beneficiado é 

o produtor de leite B, porque é nesses momentos que consegue 

se impor< 1 >. 

Na verdade em todos esses casos - a queda no fornecimento 

à inddstria da matéria-prima, e queda no fornecimento ao consu 

midor do leite "in natura" -, o principal fator limitante é o 

baixo preço que repercute na estagnação da produção de leite 

especial, mantida a baixos custos conforme mostramos no capí-

tulo anterior, conseQuentemente com baixos índices de produti-

vidade, não atendendo ao aumento natural do consumo. 

Assim, se a oferta de leite nas águas é suficiente para a

tendera)o consumo "in natura", b) a industrialização que aten~ 

de à demanda de produtos industrializados nessa época e c) p~ 

ra suprir a formação de estoques em níveis que não atendem à 

demanda na época das sêcas; a queda da produção na entressa-

fra determina uma oferta insuficiente para o consumo "in natu

ra", gerando graves crises no abastecimento< 2 >. 

(1) Por exemplo o término do tabelamento do leite B,e Longa Vi 

da, ou melhor a liberação de seu preço, conseguida numa si 

tuação dessas, em fevereiro de 1982. 
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(2) A escassez de leite nos grandes centros consumidores está 

representando um problema crítico. Segundo cálculos do Mi 

nistério da Agricultura, o "déficit em relação ao abasteci 

mento necessário da Grande são Paulo che~ou a 500 mil li

tros diários em plena época de safra de 1977. Esse "défi

cit" somente pode ser absorvido graças à compressio cons

tante do poder aquisitivo das classes populares, levando 

inclusive a sérios problemas de subnutrição" (FREDERICQ, 

1980(a):20). 



Quanto às crises de venda, bem mais raras do que as de a

bastecimento anteriormente mencionadas, elas estão li~arlas a 

curtos períodos de tempo em que o preço do leite está remune

rando bem a atividade. Como isso é raro acontecer, elas tam

bém são pouco frequentes no caso do leite especial. 

Assim, a crise que mais afeta o pequeno produtor mercantil 

é a "crise" do preço do leite, consequência do caráter detenni 

nado da troca entre ele e a indústria (voltado para a extorsão 

de sua renda da terra e a transformação de seu trabalho em ca

pital e a acumulação deste ao longo do processo, conforme dis

cutimos anteriormente). 

O fato é que as crises afetam sempre o produtor e o consu-

midor. Este aparece como um terceiro elemento que os outros dois 

ignoram (indiferença recíproca). Apertado entre as altas cons

tantes do custo de vida - a taxas avi 1 tantes de inflação - , e o a-

chatamento cada vez maior de seus salários, as camadas dos assala-

riados de baixa renda, reduzem mais o seu consumo de lei te, que 
, - , (1) ja nao era satisfatorio • 

(1) Segundo a pesquisa do DIEESE - "Nível alimentar da popula

ção trabalhadora da cidade de São Paulo", São Paulo, DIEESE 

Estudos S6cio-Econômicos nt 1, julho, 1973, o consumo de 
1 ei te e derivados,. real médio diário per capita por níveis de 

renda no período 1969/70 foi o sep;uinte: até r..t 500,00=163,5 

gramas; r..s 501,00 ar..$ 1000,00 = 202,4 g.; +de~$ 1000,00 

= 281,4 g •• Considerando uma ração balanciada, o consumo~ 
dequado de leite e derivados deveria ser de 500 g/dia/pes

soa. Assim, temos que de modo geral o consumo de leite é 
inadequado em todos os níveis de renda, diminuindo à medi

da em que decresce a renda, e corresponde a V3 apenas do p~ 

drão considerado satisfatório, nos níveis menores de renda. 
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No outro polo encontra-se o pequeno produtor mercantil(!), 

que apertado entre os preços de custo e de venda, assiste à 

crise constante de seu processo de trabalho, tentando escapar 

dela à custo de um dispêndio de mais trabalho, para compensar 

os preços do leite< 2 >. 

Vai aumentando as áreas de pastagens, o ~uanto possível,r~ 

forçando o tratamento mais extensivo do gado, uma vez que -nao 

tem condições de utilizar técnicas de produção mais avançadas, 

inviáveis pelo que aumentariam no custo unitário do leite. 

Mas há limites para a expansão das pastagens. Primeiro os 

físicos, e depois o aluguel de pastos do vizinho (renda da ter 

ra), que já -não consegue pagar. 

Assim, apertado entre os preços do leite e o custo dos 

meios de subsistência necessários à sua reprodução e à de sua 

(1) Como se via nos quadros 9 e 10 mais de 70~ dos produtores 

de leite de Catuçaba produz em torno de menos de 50 l/dia 

leite comercializável, quadro semelhante à estruturadepr~ 
dução do Centro-Sul em 1975, na qual em média, 70~ dos pr~ 

dutores de leite são pequenos proprietários rurais com uma 

produção em torno de 70 !/dia, conforme JUNQUEIRA (1975: 

:30), e que parece não ter modificado muito. 

(2) Comentando sobre os pequenos produtores de leite, Junquei

ra (1975:30) afirma que "é essa classe a mais fiel à ativi 

dade laticinista, permanecendo nela à despeito das dificu! 

dades e garantindo, assim, ainda que a duras penas, a pro

dução disponível para suprimento à população das cidades ; 

nas classes com produção diária acima de 150 l/dia é que se 

verifica maior mobilidade em relação à exploração da ter

ra, restringindo-se à oferta de leite para comercialização 

e até mesmo abandonando-se a produção em favor de outras ~ 

tividades agropecuárias de maior rentabilidade no momen 

to". 
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-família, nao lhe restam muitas opçoes: vender sua força de tra 

balho temporariamente, realizando um trabalho acessório além 

do dispendido em sua propriedade; reduzir a força de trabalho 

na unidade produtiva de leite liberando al~um filho que migra 

em busca de melhores condições de vida; enfim, reproduzindo-se 

como explorado, num processo lento e mudo de "expropriação su

cessiva"(l), que revela a crise do processo de produção mercan 

til, também produzida e reproduzida pelo capita1< 2 >. 

(1) Conceito introduzido por J.S. Martins, Capitalismo e tradi 

cionalismo, São Paulo, Pioneira, 1975, Introdução. 

(2) Essa crise do processo de produção de leite especial 

cute numa nova crise de abastecimento do leite, que 

sua vez torna a beneficiar a produção capitalista de 

te B. 

repe_! 

por 

lei-
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PARTE II 



CAP!TULO 5 

~ TERRITORIALIZAÇÃO DO PROCESSO DE TRANSFERtNCIA ~ RENDA DA ~ 

~ ~ ~ TRABALHO DO PEQUENO PRODUTOR MERCANTIL ~ Q CAPITAL 



A TERRITORIALIZAÇÃO DO PROCESSO DE TRANSFER!NCIA DE RENDA 

E DE 

TRABALHO EXCEDEN'l'E DA PEQUENA PRODUÇÃO MERCANTIL PARA O CAPITAL 

o espaço contraditório 

Mostramos no capítulo anterior que é na troca entre o produ

to mercantil e a indústria de laticínios que se revela a sua ex

ploração pelo capital. Ou em outras palavras, que se revela o 

caráter determinado da produção mercantil de leite C ao conjun-

· to das relações da_ sociedade capitalista. Caráter determinado 

dado pelo pressuposto mesmo dessa troca, que se põe desde o ini-

cio como troca desigual, para impedir que a renda e o equivalente 

do lucro médio integrem o preço do leite c< 1>. 

A medida que apontamos para o caráter determinado da produ

ção mercantil, evidenciamos alguns elementos que definem o cará 

ter social mesmo do trabalho dos pequenos produtores mercantis 

de leite. Isto quando tratamos, por exemplo, da articulação dos 

produtores com os motoristas do caminhão de leite (e é claro 

que destes com os operários da indústria de laticínios, e assim 

por diante). 

(1) Embora esse ato social não se dê .. deum modo consciente e inten
cional. Como já demonstramos, trata-se de um ato social cu
ja particularidade está em que a renda da terra (pelo argu -
mento da negação) determina o preço do leite, mas negando a 

propriedade privada da terra em sua existência econômica. OU 
seja, para impedir que a renda da terra encareça o preço do 

leite. Outra particularidade desta troca determinada pelo 
capital, é dada pela apropriac%odo trabalho excedente que pr~ 
duz o leite. 



t sobre este ponto que nos ateremos mais de perto nesta par-

te, isto é sobre o caráter social do processo de produção do le! 

11

1 " h te n natura, para c egarrnos à questão da territorialização(de 

tal processo) • 

Mas com a consciência do quanto precisamos ainda avançar na 

discussão do espaço, e de nossas limitações, prisioneiras de nos 

sa própria formação e da própria redefinição do pensamento geo-

gráfico. 

Apesar disso, nossa preocupação é de que estas reflexões po~ 

sam contribuir, possam revelar - mais do que a materialização 

do conjunto das atividades prático-sociais< 1> que configuram a 

formação social capitalista -, as tendências das unidades ter-

ritoriais, sua inércia e sua pulsação, suas transformações e sua 

relação com a reprodução das relações sociais de produção, assim 

como sua negação. Isto é, corno diz LEFEBVRE "onde pode si-

(1) Quando falamos no conjunto .das atividades prático-sociais, 

pensamos no conceito amplo de práxis, enquanto ato, rela

ção dialética não só entre o homem e o meio, mas também e~ 

tre as coisas e a consciência. Em que portanto essas ati

vidades prático-sociais não se confundem com a atividade 

prática em oposição à teórica mas, como coloca KOSIK, c~ 

mo modo específico do ser do homem, e enquanto tal , como 

intimamente ligadas a todas as manifestações do homem,as 

objetivas e as subjetivas. Essas atividades se articu -

lam com todo o homem e o determinam na sua totalidade. 

Compreendem o "momento laborativo - atividade objetiva do 

homem na.sua relação com a natureza assim como o momen

to existencial - / formação da subjetivii.dade do homem"em 

que a angústia, o medo, a alegria e a esperança, etc, 

contam nao como experiênc.ia passiva, mas como parte da 

luta pela liberdade humana (1976: 204 - 205). 
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tuar-se no espaço e no tempo, o ponto de nao-regresso e de nao 

retorno na escala global ( ••. ) o momento em que cessaria a repro 

dução das relaçSes de produção existentes" (1976:7) (l). 

Não escondemos as dificuldades de tal pretensão e nem sequer 

o fato de que por enquanto, mal a conseguimos esboçar. Mas o que 

achamos importante é estarmos abertos para um caminho novo a seguir. 

Acreditamos que a discussão do espaço só enquanto materiali

zação, isto é, só enquanto protudo ou objetivação do social,é i~ 

suficiente, porque se nao temos ficado no nível da descrição em

pírica ~ que corre risco de não captar o espaço enquanto rela

ção social ~, acabamos tratando-o como reduzido a mero produto( 2 ) 

e até certo ponto como separado do social. E nesse sentido en

quanto expressão do social, como forma. Não que neguemos a forma; 

mesmo porque ela é ao mesmo tempo falsa e verdadeira, porque es

conde mas também revela a essência. O problema é não pararmos na 

forma, porque podemos ver o espaço enquanto coisa e não enquanto 

relação social. E o problema é que a coisa, na sociedade capita

lista, é mera exterioridade do. processo. 

(1) E LEFEBVRE não se reporta a um espontaneismo da ação soci~l 
e nem a uma hipótese mecanicista que explica a produção de re 
laçSes sociais a partir de determinadas propriedades do espaçõ 
(densidade, concentração) como aponta CASTELLS (1976:107-117). 
Nesse texto que citamos, ele reforça justamente a prática po
lítica como condição da possibilidade de negação' das rela
çSes de produção existentes. O que nos leva a pensar sobre 
um viés de leitura feita por CASTELLS, um tanto quanto posi
tivista. Para LEFEBVRE a possibilidade de tal movimento está 
ligada a uma estratégia; "em determinar um ponto de ataque , 
limitado, porém bastante preciso, pondo em jogo uma tática e 
uma estratégia de pensamento" (1976 : 7). 

(2) "Hipótese segundo a qual o espaço social é visto como um pro 
duto da sociedade, resultado para uns de uma certa história7 
de um passado geral ou particularizado. Para outros de diver 
sas atividades,por exemplo a2rlcola, artesanal, industriai.
Em outras palavras é consequencia da divisão do trabalho.Nes 
te sentido é o ponto de reunião dos objetos produzidos. Em 
tal hipótese o espaço é a objetivação do social e,consequen
temente do mental. O que implica na contrasta2ão, portanto , 
na descrição empirica, antes de toda teorizaçao "(LEFBBVRE , 
1976: 30). Não implica na concepção de uma totalidade pres
suposta que se superpSe ao espaço ? 
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Por outro lado, também achamos que não se trata de reduzi-lo 

a mero instrumento, manipulado em poder daclasse dominante, sem 

pre a seu serviço. Embora o que se constata é que cada vez mais 

aperfeiçoa-se uma economia f>Olítica do espaço< 1 >. 

Entendemos que o espaço encerra e oculta uma relação social, 

que se revela enquanto processo de apropriação territorial, en

volvendo um movimento em que se põe ao mesmo tempo enquantopres 

suposto, condição (trabalho materializado no espaço), ao mes

mo tempo que enquanto resultado, produto da práxis. Que faz pa~ 

te dessas atividades, ao mesmo tempo que as revela, em um espaço 

complexo, desenvolvido desigualmente, onde forma e conteúdo ar 

articulam-se, sob as determinações do modo capitalista de pro

dução <2> garantindo até certo ponto, a reprodução das relações 

sociais capitalistas de produção. Até certo ponto, porque o fa

to é que não se dá de maneira direta e sem tensões, e nem como 

mero reflexo, a relação entre processo de reprodução do capital 

e processo de produção do território (que e ao mesmo tempo pro 

cesso de apropriação) • Entre um processo e outro há mediações , 

entre as quais as postas pela reprodução da força de trabalho, 

pela propriedade da terra, etc. 

No entanto, ainda que não se considere nessa relação, o esp~ 

ço apenas como objetivação do social, não se pode minimizar seu 

papel no processo cada vez mais desconcertante de reprodução 

das relações sociais capitalistas de produção, uma vez que se 

(1) HENRI LEFEBVRE aborda especialmente esta questão em "Espacio 
I 

y Política - El derecho a la ciudad, II". Barcelona, Penín-

sula, 1976. 

(2) "~ portanto sob as determinações gerais de um modo de produ

ção especifico que se manifestam os processos territoriaisen 

quanto momento da totalidade" (MORAES/COSTA, 1980 : 16). 



trata cada vez mais de se estender em todo o território, uma pra

tica política que se dá não só no território, mas com o territó 

rio. Prática política, definida pela tensão entre a reprodução 

das relações sociais da sociedade capitalista, ao mesmo tempo 

que sua negação. Daí que são relações de classe, de dominação. 

"Vão se configurando cada vez mais as contradições do espaço, 

que "envolvem, reproduzem e ampliam as contradições no espaço" 

(LEFEBVRE, 1976 : 107), através de uma economia política do es

paço, como uma das práticas da produção/apropriação do espaço. 

Claro que a prática dominante, porque é a prática da classe do

minante. 

Numa sociedade em que, como bem coloca LEFEBVRE (1973), a 

questão da manutenção das relações de exploração econômica e 

de dominação politica envolve cada vez mais,a reprodução nao 

so de seus meios de produção, mas das relações sociais globais; 

portanto numa sociedade em que a reprodução dessas relações so 

ciais de produção ultrapassa o próprio local de trabalho e pe

netra em todos os lugares; e mais do que isso, numa sociedade 

cuja reprodução das relações essenciais se dá através da totali

dade do território (1973); nesta sociedade, totalidade em trans 

formação, a relação espaço-tempo, só pode ser pensada enquanto 

unidade, enquanto relação dialética entre seus elementos. De cu 

ja relação ambos saem transformados, gerando sempre uma totali 

dade nova. 

A questão é captar o significado novo do espaço, dentro da 

totalidade "espace-tempo diferencial" como costuma dizer LE

FEBVRE (1976), na medida em que se passa analisar as "contra

dições do espaço dentro da sociedade" (geralmente o que costuma 
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mos fazer é só o contrário, isto é, analisar as contradições da 

sociedade no espaço), para que se possa desvendar o virtual que 

o espaço oculta e revela. 

E porque o virtual ? 

Porque, numa sociedade a) em que a manutenção de sua base 

econ9mica repousa ao mesmo tempo na reprodução de processos i-

mediatos de produção reciprocamente independentes, como na sua 

relação - processo social de produção, b) cujo dispositivo col~ 

cado socialmente em prática ( 1) é o da distribuição equitativa da t!_ 

xa de lucro dos capitais de composição orgânica desigual,para neutral! 

zar os custos maiores dos capitais de composição orgânica alta, 

dispositivo este qu@ rao se limita só ao âmbito das empresas, 

se estende por todo o território< 2
> ou seja concretiza-se 

espaço e através do espaço. 

mas 

no 

"Devemos sublinhar a espacialidade de tal 

conceito: a composição orgânica média, pois cor

responde a algo concreto,a uma localização. No 

mercado mundial, nas relações, confrontações,a re 

ferência é a composição orgânica média. 

As relações entre setores e paises na es 

cala planetária se concretizam desta forma en

quanto relações espaciais e não separando o es 

paço geográfico do espaço econômico, ou do es

paço político; mas integrando-as ao 'sócio-eco 

nômico' e ao 'sócio-politico'. Desta forma, a 

economia politica do espaço cobra toda sua di

mensão. A essa3 ~lturas, o valor de utiliza -

(1) De forma mesmo não consciente e intencional. 

(2) Através da transferência de trabalho excedente de um setor 

a outro de uma região à outra, de uns paises a outros. 
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ção do espaço se torna político .. ( LEFEBVRE, 1976: 116 )(1>. 

Assim,do que se trata é verdadeiramente de uma economia poli 

tica do espaço,que produz espaço diferencial, que reproduz e am 

plia diferenças. Essas diferenças não 'podem levar a· uma reprodução 

das relações sociais de produção sem tensões, sem contradições • 

Daí, o virtual, a negação dessas relações sociais globais que re 

produzem as relações de exploração econômica e de dominação poli 

tica que o espaço esconde e que pode nos revelar. Uma vez que e-

videncia-se cada vez mais um espaço ativo, dividido, "o esi:aço das 

necessidades filtradas e cifradas" (LEFEBVRE, 1976:125). Espaço 

complexo e desigual , cuja função na constituição da totalidade SS!, 

cial é crescente. A própria localização passa a ter uma importâ~ 

eia cada vez maior na socialização das forças produtivas. 

"A localização forma parte, hoje em dia, das condições do tra 

balho produtor, da utilização social das forças produtivas,daprá 

tica social. Começa a fazer parte integrante da socialização das 

forças produtivas" (1976 : 156 - 157). 

O importante é conseguirmos revelar as tendências que a loca 

lização encerra ~ sua inércia, seu estalar. 

Depois dessas colocações apresentadas mais a título de con

tribuição para a reflexão sobre o tema, e como apoio para ba

searmos nossas reflexões e análises seguintes< 2>, tentaremos a-

(1) 

(2) 

Esta colocação implica numa abstração - pensar as relações. en 
tre setores e países enquanto relações espaciais -,mas numã 
abstração falsa e verdadeira ao mesmo temeo. 
Pois temos consciência do quanto elas sao ainda imprecisas 
e do quanto estamos "engatinhando" nesse aspecto, haja vis
to o apoio constante nos trabalhos de Henri Lefebvre. Por 
outro lado a referência a este autor evidencia o quanto a
creditamos nas pistas que ele nos dá. 



presentar alguns pontos que contribuem para o estudo da territo

rialização da questão que nos propusemos estudar ~ a reprodu

ção das relações sociais capitalistas de produção, através da 

subordinação da renda e do trabalho do pequeno produtor mercan

til ao capital ~, do que manifesta e do que esconde. 

Começaremos, como já tínhamos colocado no inicio, pela dis

cussão do caráter social do trabalho que produz leite e. 

Apesar de uma aparente autonomia do pequeno produtor mercan-

til em relação à realidade social mais ampla,especificamente 

em relação à produção da mais valia global, o caráter 

de seu trabalho é evidenciado pela própria articulação 

social 

do seu 

trabalho aos dos motoristas de caminhão, ao dos operários da in 

dústria de laticínios, etc, sob o domínio destas, ou de modo 

geral das indústrias agro-alimentares. Isto é, o caráter so

cial (não independente) da produção do leite "in natura'' fica 

transparente quando se toma o ciclo do leite como um todo. Ou 

seja, em todos os processos subsequentes que convertem o leite 
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"in natura" do úbere da vaca em leite no balde, em leite no latão, 

no caminhão tanque, etc, à leite empacotado e derivados, à 

disposição do consumidor no mercado. No fim desses processos 

que se sucederam, a substância leite recebeu uma forma mais ú 

til, mais apropriada ao consumo, em que em cada processo de 

produção simples, o valor de uso do produto leite foi conserva 

do e aumentado (tornado mais adequado ao consumo), graças a vá 

rios trabalhos que se sucederam em diferentes espaços e tempos. 

Assim, o que no processo simples de produção se apresent~ 

va como trabalho particular ,independente,no fimdo processo, isto é 

no processo de · valorização, se evidencia como socialmente detenn:i.nado.E ex> 



mo tal, na forma de trabalho abstrato (MARX,1977 (a) vol.1 :308). 

Do ponto de vista do pequeno produtor mercantil de leite o 

ciclo termina no momento em que troca o seu produto pelo dinhei

ro do leite, o qual vai ser transformado nas mercadorias quepre

cisa para sobreviver. Do ponto de vista do capital esse primei

ro ato da circulação é apenas uma parte do processo, "um momento 

qualitativo, um momento na reprodução e crescimento do capital". 

Esse "processo vital do capital só é possivel graças ao segundo 

ato da circulação, o qual consiste na troca do dinheiro pelasco~ 

dições de produção e constitui o preâmbulo ao ato de produção. A 

circulação, portanto, forma parte do conceito do capital" (MARX, 

1 9 7 7 (a) vo 1 • 2 : 1 51 - 1 5 2 ) • 

Assim, o conjunto dos pequenos produtores mercantis de lei

te atendem ao primeiro suposto da circulação que, conforme a-pró 

pria colocação de MARX, é literalmente atendido: "a circulação 

mesma das mercadorias, a circulação que parte constantemente de 

muitos pontos" (1977 (a) vol.2:130). 

~ evidente a espacialidade de tal processo. Além disso, pro-

duzindo o leite como mercadoria, como valor de troca, isto é, 

nao como calor de uso imediato mas como valor de uso mediado pe

lo valor de troca, atendem também às outras condições da circul~ 

ção( 1) apesar de no que se refere ao processo imediato de produ

ção não atenderem aos supostos clássiscos da relação social capi 

talista de procução. 

(1) Tais como: que o leite seja um produto na medida em que o é 

para outro1 que se dê a separação do leite em relação ao pr~ 

dutor direto1 que a produção não se apresente para o produ 

tor como um fim em si, mas como meio (MARX, 1977 (a) vol.1 : 
130) • 
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Fica claro que o conjunto dos produtores de leite respon-

dem por uma das etapas do processo da circulação como for 

necedores de leite in natura às usinas e que é através 

do território que se dá esse processo. vão-se configurando um 

conjunto de relações determinadas, que também são relações ter 

ritoriais, definindo processos territoriais, a partir dessas 

relações, que se suscedem aos anteriores. Surgem as "linhas 

de leite", com base nos caminhos anteriormente utilizados (vi 

de figura 2) redefinem-se os bairros rurais, ambos aproveit~ 

dos segundo um outro valor de uso que muitas vezes não ti-

nham, ou não era predominante< 1>. A esses elementos se com 

binam outros como a usina regional (fundamental para a capt~ 

ção, centralização e pré-beneficiamento da matéria-prima) , 

as rodovias pavimentadas que as ligam até as usinas centrais· 

de beneficiamento do leite propriamente dito, e desta aos 
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mercados, através de outros tantos e especlficos elementos, 

que cobrélll\ cada um a sua espacialidade e o seu papel. 

Surge uma nova totalidade, ónde ·os-processos·territoriais 

se Configuram enquanto momento dessa totalidade - o todo tem 

(1) "Com a pecuária e o caminhão de leite, os bairros vão pe!: 

dendo, na maioria, sua identidade. Há uma valorização da 

'linha de leite', inclusive em termos de 'vida de rela

ções', razão pela qual no recadastramento do INCRA, já e~ 
tá indicada a linha e não mais o bairro. Estes foram sen 

do descaracterizados, não apenas enquanto 'sentimento de 

localidade' nas também em seus aspectos sociais e econômi -

cos" (TEIXEIRA, 1983: 151 - 152). Sobre a valorização da 

'linha de leite' em termos de sua importância na 'vida de 

, relações', especialmente intra-regionais, já nos referi

mos a esse aspecto no capitulo anterior (ver PP. 234 -237), 
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po-espaço diferencia1< 1 >. 

Garante-se assim a união (relacão) , e o mais ·rápido possi-

vel, entre os processos parciais de produção do leite, ou de 

trabalho excedente materializado no leite, e o processo mais g~ 

ral da reprodução dos capitais particulares afetos ao setor da 

produção industrial e ao setor de distribuição do leite, liga

dos pelas "linhas de leite 0 <
2>, pelos locais de captação e cen 

(1) Na verdade esses dois aspectos são inseparáveis e sempre se 

condicionaram reciprocamente .desde que existem os homens, u

ma vez que não nos interessa estudar essa relação tempo-es

paço fora de sua historicidade. Pois como diz MARX "ape

nas conhecemos uma ciência: a da história. Esta pode ser e

xaminada sob dois aspectos; podemos dividi-la em história 

da natureza e história dos homens. Porém estes dois as -

pectos não são separáveis: enquanto existirem homens, a 

sua história e da natureza condicionar-se-ão reciproca

mente" (s/d: 18). Não queremos reduzir ao mesmo estatuto 

o tempo e o espaço, pois trata-se de reter as determina 

ções fundamentais "os individuas reais, a sua ação e as 

suas condições materiais de existência" (MARX, s/d : 18). 

O que ressaltamos em nossas reflexões é sobre o cará -

ter histórico que a relação tempo-espaço vai assumindo • 

De como o espaço cobra cada vez mais importância no proce~ 

so de reprodução das relações sociais capitalistas de pro

dução; assim como na socialização das forças produtivas 

sociais, tanto quanto na negação daquelas relações so-

ciais e na exclusão quanto a aquela socialização, uma 

vez que a história cada vez mais se dá não só no es~ 

ço, mas com o espaço •. 

(2) As "linhas de leite", como as estradas capilares de modo 

geral, são fundamentais 

forme se deduz da figura 

na mediação desses processos,co~ 

2 , que evidencia a espacialidade 

do processo de reprodução do capital. 
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tralização do leite pelas rodovias< 1>, e assim por diante; p~ 

ra garantir em última análise o processo de reprodução amplia

da do capital. 

Assim, a redução das distâncias, a possibilidade de se usu

fruir da simultaneidade, se convertem na redução do tempo de 

circulação, tendo em vista a maior velocidade de realização do 

leite no mercado. Desse modo, o que poderia beneficiar aos que 

trabalham, acaba beneficiando o capital. Este é o sentido ge

ral que . determina a produção e a apropriação também do territó 

rio na sociedade capitalista. 

TEIXEIRA (1983: 151 - 157) discute com muita pertinência em 

seu trabalho recente, como o capital subordina e redefine ele

mentos da antiga "ordem caipira", para viabilizar sua expansão. 

"As transformações ocorridas na produção comercial produzida p~ 

los moradores dos bairros determina, necessariamente, modifi 

cações na organizaçâo do espaço.Há necessariamente uma nova org~ 

zação espacial que se superpõe à velha, herdada do passado com 

base na estruturação dos referidos bairros rurais" (1983: 156). 

Fruto da intensificação das relações entre produtor mercantil -

indústria de laticlnios, que se tornam sistematicamente diárias 

e que se concretizam via "linha de leite", as formas e os pr2 

cessos territoriais vão adquirindo significados novos. Os bair

ros vão perdendo sua importância enquanto estrutura fundamen.tal 

(1) A própria diferenciação das formas espaciais, evidenciada p~ 
la qualidade diferencial das estradas - as rodovias e as 
"linhas de leite" -, revelam a apropriação desigual do 
território numa economia de mercado: os mais privilegiados 
circulam sobre as estradas melhores - as rodovias. Os me
nos "ricos" prisioneiros até de seu espaço, circulam sobre 
as piores. 
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das relações sociais locais, ao mesmo tempo que as "linhas de 

leite" se tornam supersignificantes. Mas mais do que favorecer 

uma ampliação do universo das relações do pequeno produtor mer

cantil e uma possivel ampliação de sua apropriação da ri 

queza social e dentro dela do território, a "linha de leite" tem 

revelado a separação do habitante do campo em relação a seu pró

prio espaço, e mais do que isso a perda do individuo de sua pró 

pria identidade. 

Esse processo é recente tendo sido abordado já por MELLO e 

SOUZA, o qual mostra com muita sensibilidade as transformações 

vivenciadas por aqueles trabalhadores. Inclusive de como as a

finidades entre o "caipira" e o espaço vão sendo destruidas.De 

como o território já não propicia como antes os alimentos. A 

caça e a pesca escasseiam. A disponibilidade de terras escasse

ia. A mobilidade, recurso muito mais usado para corrigir as li

mitações do meio, se torna cada vez mais limitada pela propri~ 

dade privada das terras (1979: 176 - 177). Assim, nas suas 

próprias palavras 11 0 caipira desprendendo-se do meio, considera

do como integração total dos elementos naturais, reajustando-se 

a meios parciais, desarticulados, e não mais fundidos na unida

de ecológica dantes caracteristica do seu equillbrio. A um a

justamento total, sucede uma pluralidade de ajustamentos ( .•. ). 

Em lugar do meio continuo e integro, base da subsistência, da 

recreação, da magia, da comemoração,da lenda, surgem meios de

sarticulados e em certa medida autônomos, definindo um dilacera 

mente na atividade do homem rústico, todo concentrado agora na 

preservação do minimo ecológico por meio da agricultura comer

cializada" ( 1979: 177) • 
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De fato, a vida dos moradores de Catucab~ dos produtores meI 

cantis e de sua familia, assim como das famílias dos assalaria -

dos, vai perdendo cada vez mais sua autonomia, passando a depe~ 

der de novas esferas de relações, mas onde a sociabilidade vi-

cina~ o auxílio mútuo, as atividades lúdico-religiosas, o sen

timento de localidade, vão sendo pouco a pouco substituídos p~ 

la indiferença reciproca. E nesse processo a "linha de leite" 

vai desempenhando um papel crescente, unindo o produtor mercan-

til ' a indústria de laticínios, unindo os habitantes do campo 

à cidade (São Luiz do Paraitinga e outras), e desunindo-os ao 

mesmo tempo. 

Fica claro que é através do espace que se dá a totalidade do 

processo social, totalidade essa constituída pelas diferencas,p~ 

las tensões, pelas contradições. Fica claro o caráter determina 

do que o território esconde e encerra, pois e sobre ele e atra

vés dele que a circulação se apresenta corno o conjunto do pró-

prio movimento social. Em que o ponto de partida não é o indi-

viduo livre, mas seu vínculo ao conjunto das relações da socieda-

de capitalista, relações essas que se estendem cada vez mais, e 

através do espaço. 

E ainda que não se reduza tudo à reprodução ampliada do cap! 

tal, e do mesmo modo ainda que não se limite a pensar a apr~ 

priacão do território reduzida à lógica do capital -- e nossas 

observacões,sobre as relações que se travam durante o percurso dos caminhões 

de leite mostram também o contrário --, mesmo assim, não se pode 

minimizar o alcance das determinações postas pelo valor de troca , 
frente às tendências opostas. Cada vez mais essas determina -

cões penetram em todos os lugares, invadindo cada particular,c~ 

da relação. 



MARX afirma que "o ponto verdadeiro está sobre tudo em que 

o próprio interesse privado é já um interesse socialmente deter 

minado e pode alcançar-se-lhe somente no âmbito das condições que 

fixa a sociedade e com os meios que ela oferece: está ligado con

sequentemente à reprodução destas condições e destes meios.Se tra 

ta do interesse dos particulares; porem seu conteúdo, assim como 

a forma e os meios de sua realização, estão dados pelas condições 

sociais independentes de todos" ( 1977 (a) vol. 1 : 84) • 

Assim, o caráter social que determina os trabalhos particula

res reais, assim como os produtos do trabalho (entre eles as for-. 
mas e os processos territoriais), se apresentam sobre o modo capi 

talista de produção como alheios e indiferentes frente à maioria 

dos homens, a serviço de uma minoria deles: os proprietários do 

capital e do território. 

Da! que a aparente independência dos pequenos produtores de 

leite frente às condições de existência as quais entram em conta-

to, nada mais é do que sua indiferença reciproca. "Não como seu 

estar reciprocamente relacionados mas como seu estar subordina -

dos às relações que subsistem independentemente deles e nas-
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cem do choque dos indivíduos reciprocamente indiferentes" (MARX, 

1977 (a) vol. 1 

E essa indiferença reciproca em que se travam as relações só 

pode levar à intensificação das diferenças, dos desequilíbrios, 

( 1 ) Se a 

inda 

forma como se dá a produção imediata 

não foi revolucionada pelo capital, 

de leite e a 

seu conteúdo cer-

tamente tem sido, assim como o conjunto das relações que 

configuram a vida do pequeno produtor mercantil. 



das crises e das contradições, inerentes a esse modo de funciona 

mento. 

Mas esta indiferença recíproca também tem uma razão de ser,e 

que contribue para dissimular o fato de que o trabalho é a úni-

ca fonte do lucro, e de que a terra é a fonte das rendas, e pa

ra garantir as diferenças e as separações tanto ao nível das 

representações como no espaço. 

~ nesse sentido que afirmamos que vai se configurando um ter 

ritório unido-desunido, que revela acima de tudo, a separação 

sobre o espaço de todos os elementos e aspectos da prática so-

cial. Assim, se a relação produtor de leite - indústria se dá 

através da "linha de leite" (entre outros) esta serve ao mesmo 

tempo para reproduzir a oposição entre eles uma vez que nesta 

relação a troca desigual e um pressuposto. Assim a "linha de 

leite" ao mesmo tempo os une e os separa. 

De modo que evidencia-se, cada vez mais, a importância do 

território para se consumar tanto a reprodução das relações so

ciais capitalistas de produção, assim como sua mistificação. E 

o que é importante ressaltar é que as diferenças, a apropriação 

desigual, a separação, implicam cada vez mais em uma localiza 

ção ( 1 ) • 
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(1)"De modo especifico, a organização do território e os instru

mentos nos quais se baseia, desempanham um papel na reali 

zacão do processo total do capital. Deste ponto de vista, 

eles se configuram como elementos do controle político 

da forca de trabalho, se aceitamos como justo, que as 

conformações territoriais têm um peso atuante na emergê~ 

eia do conflito social li (CALABI/INDOVINA, 1973 : 14) • 



Ocorre é que as classes ficam repartidas no território (me

nos no campo comparavelmente às cidades) (1), sob a tensão e as 

contradições de várias exigências e constrangimentos·. Sob as 

determinações gerais do modo capitalista de producão( 2 ) e as 

exigências de tal processo assim como segundo as exigências dos 

demais processos que nao se reduzem a lógica do capital, sob os 

constrangimentos dados pelas tendências opostas que brotam 

próprio enfrentamento das classes( 3 ) (fruto de um lado, dos 

do 

re 

sultados sociais constrangedoramente desiguais do processo de 

reprodução ampliada do capital), além dos constrangimentos da-

dos pelo próprio território, de tudo isso define-se um preces-

so de apropriação desigual do território. Processo esse em que 

(1) O que nao quer dizer que nao estamos considerando as transi 

cões, as dificuldades em se estabelecer linhas divisórias 

entre as classes. 

(2) Cuja tendência constante e lei de seu desenvolvimento é a 

~ 

separação 

cão) e o 

çao em maos 

dência da 

cada vez mais profunda entre os meios de produ -

trabalho e a concentração dos meios de produ

de grupos cada vez maiores, assim como a ten

propriedade privada da terra em adotar a forma 

que corresponde ao regime capitalista de produção (MARX, 

1978: 817), e em que a garantia da continuidade de tal 

processo implica cada vez mais não só na reprodução dos 

meios de produção, mas na reprodução das relações sociais, 

em que cada vez mais cada relação, cada particular, se tor

na o lugar da reprodução das relações de produção. E se e 

verdade que essa reprodução implica numa estratégia que 

tenta se constituir, e não de um sistema pré-existente , 

'não é apenas toda a sociedade que se torna o lugar da re

produção ( ••• ), e todo o espaço. Ocupado pelo neocapitalis

mo ( .•• ) o espaço transforma-se na sede do poder" (LEFEBVRE, 

1973 : 247). 

(3) De acordo com os avanços e recuos da própria luta de clas

ses. 
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cada vez mais o território participa de uma nova globalidade,que 

tem como motor agora, a reprodução das relações sociais de pr2 

dução< 1>. Nesta medida,é possível que ocorra uma mudança quali-

tativa profunda dessas relações, dada pela importância central 

que assumem as relações de dominação para garantir a reprodu -

cão das relações de produção, conforme acentua LEFEBVRE (1973: 

248 e 1976), e que ainda não refletimos satisfatoriamente.· Dai 

que e possível que ocorra uma mudança qualitativa, histórica 

na produção do espaço que nao podia , ter aparecido antes, no ca

pitalismo concorrencial. Ele entra na planificação global pa

ra participar ativamen·i:e da reprodução das relações de prod~ 

ção e não mais da reprodução dos meios de produção, e que nao 

nos demos conta ainda. E se tal fato é verdade, é preciso re-

fletirmos sobre a especificidade da produção do espaço afeta a 

fase monopolista do capital, no contexto do predomínio das rela 

ções de dominação ~ que comandam agora a reprodução das rela

ções sociais de produção, como uma necessidade histórica da con 

tinuidade do capitalismo. Até que ponto não estamos diante de 

uma totalidade nova, mas explicando-a com um instrumental ve 

lho~ Até que ponto é satisfatório e até que ponto não é, expli

car a produção do espaço a partir da noçao de práxisê 

Há que se reter a historicidade dessa práxis em cada 

momento da totalidade espaço - tempo diferencial,porque senão 

(1) A dimensão espacial de tal processo configurada predomi

nantemente pela divisão territorial do trabalho é um re

sultado, ao mesmo tempo que uma condição de realização. 



não damos conta de explicar as especificidades< 1> e as novas foE 

mas que a contradição fundamental ~ produção socializada e apr2 

priação privada vai assumindo. Porque senão corremos o ris 

co de perpetuarmos a produção do espaço pelos homens por sua i

nércia natural. 

Dai também o nosso apoio em LEFEBVRE, pelas direções que a

ponta para a apreensão dessa nova totalidade. 

E é por isso que acreditamos ser correto que hoje a questão 

territorial reveste uma importância crescente ligada não só às 

condições de reprodução das relações sociais de produção as

sim como de sua negação. 

Aproveitando MOREIRA que diz que a questão regional "se a

presenta sob a forma da proclamação da região como célula de pe~ 

quisa e do discurso geográficos ou sob a forma extrema que ne

gará uma existência concreta para a região preconizando antes 

uma regionalização que a região" (1981 : 64) acrescentamos que 

na sua essência ela está intimamente ligada ao problema da re 

produção das relações de produção. 

E se existe uma questão regional é porque antes de mais na 

(1) Em estudo recente sobre Cubatão, Amélia Luisa Damiani discu
te justamente esta questão da especificidade histórica que 
o território assume na fase monopolista do capital, dada 
pela própria caracteristica desta fase em concentrar cada 
vez mais capital constante em relação ao variável, isto é, 
dada pela tendência ao aumento da composição orgânica do 
capital. A espacialidade de tal processo, e sua especifi 
cidade é evidenciada pela autora através de uma análi
se que faz de Cubatão enquanto capital fixo (Tese de Mes
trado, em elé!l>oração). 
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da está havendo uma questão regional para o capital (MOREIRA, 

1981 : 65), o qual ao mesmo tempo cria as desigualdades assim co-

mo tende à homogeneização do espaço, enquanto lugar de reprodu 

cão das relações sociais de produção< 1 >. 

A acumulação de capital pressupõe nlveis de capitalização di 

ferentes,niveis de mais valia desiguais, em massa e em taxa e 

um fluxo de mais-valia de transferência sempre crescentes {VER-

GOPOULOS (1977 : 79 - 80) 

A troca desigual é, poi~ o pressuposto tanto teórico, como 
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prático para que a acumulação setorial e regional possa crescer. 

Assim, as diferenças são a resposta capitalista ao problema do 

crescimento, e diferenças inclusive territoriais. 

O que nossa investigação sobre o processo de produção mercan 

til de leite e evidenciou foi o conjunto das determinações que 

viabilizam justamente a transferência de renda e trabalho ex

cedente dos pequenos produtores mercantis para o capital, evi-

denciando a espacialidade do conceito de composição orgânica 

do capital, de como corresponde a algo-concreto, ao territó -

rio. Tanto enquanto processo como enquanto resultado, que se 

dá no espaço e com o espaço. 

O resultado, os espaços ~ tempos diferenciais que se pro-

duzem ~ por exemplo, a presença das relações não capitalistas 

(1) MOREIRA afirma que a questão regional surge "onde a in

corporação de segmentos não capitalistas pelo desenvolvi 

mento das relações capitalistas é posta em pauta" (1981: 

65). 



de produção do leite e, reproduzindo as relações sociais capita

listasde produção,portanto, evidenciando, tanto, tempos diferentes 

no interior do modo de produção do capital,corno espaços diferen

tes se reproduzindo ao mesmo tempo, no tempo do modo de produção 

do capital -,revelam o processo de transferência acima menciona 

do. Revelam as contradições do espaço, revelam as diferenças 

que ampliam as contradições no espaço. 

A região do Alto Paraíba e a crise 

t dentro deste contexto que achamos que devem se nortear nos 

sas reflexões sobre o espaço e mais especificamente sobre a re-

gião do Alto Paraíba e de seu papel enquanto território de pro

dução de leite c( 1). 

(1) Entretanto nossa generalização não se apoiou somente neste 
quadro, mas em evidências dos percursos que fizemos com os 
caminhões de leite nos municípios vizinhos de Lagoinha e 
Natividade da Serra, e em alguns estudos sobre a região , 
especialmente o da Secretaria de Economia e Planejamento , 
CAR/IBGE - As transformações e a escala de produ(;ãe das 
atividades agrárias na região do Macro - Eixo Paulista, São 
PauloL Anexo 4 do Plano Regional Macro - Eixo Paulista, 1978. 
Definindo urna regionalização segundo critérios próprios 
- que "não obstante sejam considerados características de 
homogeneidade, predominou o conceito de região programa.Os 
rnuniclpios foram agrupados em sub-regiões com problemas 
e perspectivas comuns de desenvolvimento ( ••• ). Condições 
de homogeneidade foram analisadas e comparadas com base 
em indicadores econômicos, demográficos e físicos ( ••• ) a 
través dos quais se identif icararn as sub-regiões" (SEP= 
CAR, 1978 : 4 - 5) o estudo forneceu dados esclare
cedores sobre a região do Alto Paraíba (para eles sub
região do Alto Paraíba ou Alto Vale). "No Alto Paraíba, a 
principal atividade econômica é a pecuária bovina, que a 
partir de 1950 tem mostrado um aumento no seu rebanho( ••. ) 
se orientando para a produção de leite depois de ter 
passado por transformações gradativas passando da f inali 
dade de pecuária mista para leiteira 11 ( 1978, Anexo 4 : 36 
- 38). 
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! bem verdade que o que define a região do Alto Paraiba en

quanto um território de produção de leite( 1 ) é o fato de grande 

parte de seus habitantes produzirem leite ne1a< 2>,como se pode 

inferir do quadro 1. 
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Porém a particularidade dessa região quanto aos produtos e 

as formas como são produzidos (predominantemente relações nao 

capitalistas de produção), assim como as relações i~terregio -

nais que se travam com outras unidades territoriais, só pode 

ser entendida enquanto resultado ao mesmo tempo que pressupos

to de uma totalidade maior, o conjunto da prática social num 

determinado momento. LIPIETZ (1977 : 12) afirma que "a'região' 

aparece assim como o produto das relações interregionais, e e

las próprias como uma dimensão das relações sociais. Não há 're 

gião pobre', há apenas regiões de pobres e, se existe regiões 

de pobres, é que há regiões de ricos, e relações sociais que po 

larizam riqueza,e pobreza e as dispõe diferencialmente no esp~ 

" ço. 

De modo geral, o conjunto dos proce~sos sociais que configu 

ram a vida em toda as suas dimensões especialmente a econô

mica e a polltica da grande parte dos trabalhadores na maio

ria dos municípios do Alto Paraíba, está ritmada pelas con

tingências e crises ligadas à produção de leite e para a in-

(1) No momento não nos preocupamos em precisar os limites espe
cificas de tal particularidade no território, mas em esboçar 
a questão da região em suas determinações gerais."! a forma 
geral a que presta sentido às constatações emp!ricas, e não 
o inverso (LEFEBVRE, 1976 : 70) 

(2) MARX afirmou que "o que faz com que uma região da terra seja um 
território de caça é o fato das tribos caçarem nela" (1977 

(c): 87). 



·"'4fro 1 
:PllOOUÇAo OE LEITE (1000 lt) E N9 OE PRODUTORES 
,,,, • 1980 

1 9 7 9 

leite 119u lei te ucu Total 

111111crP1 os t(I) 
N9 de N9 de 

t (2) 
N9 de LI t ros Prod. %(2) Litros t(I) Prod. Litros Prod. 

'CACAPAVA • 8.773 70,7 27 21 ,8 3,635 29,3 97 78,2 12.408 121t 

.lllllllE 1 RO 3,128 70,8 39 37, I 1.291 29,2 66 62,8 4.419 105 

f.MOINHA 601 15,lt 10 4,0 3.304 81t,6 239 95,9 3,905 249 

~TIVIDADE DA SERRA ( lt) 
li.897 100 ·º 385 100,0 4.897 385 

llllDAHONHANGABA • 12.913 78,8 73 33.3 3,1t78 21,2 11t6 66,7 16.391 219 
aoENÇÃO DA SERRA • 818 32,5 06 3,9 1.697 67,5 147 96,0 2.515 153 
S.LUI S DO PARA 1T1 NGA * 1.983 20,8 18 3,8 7,525 79, I 453 96,2 9,508 471 

TAUBATE 7.736 63,2 70 24,6 4.504 36,8 214 75,4 12.240 28'4 

TWIEHBE 610 ltlt,O 05 8,5 777 56,0 5lt 91,5 1.387 59 

TIITAL 36.562 5lt,O 2118 12, I 31 . 108 46,0 1.801 87,9 67.670 2.01t9 

1 9 8 o 

leite "8" leite "C" Total 

:fllmldpios litros ~(1) N9 de %(2) litros t(I) N9 de t (2) Litros N9 de 
Prod. Prod. Prod. 

tCAÇAPAVA • 7,976 70,9 25 21,2 3.273 29, 1 93 78 ,8 11.21t9 118 

tJNIBEIRO 2.825 71,3 39 37.5 1.135 28,7 65 62,5 3,960 IOlt 
fl.AsolNHA 599 17,3 08 D3,5 2.853 82,6 223 96,5 3,Ji52 231 
' ÍIATIVI DADE DA SERRA lt,88 00, I Dl OD,3 ~.lt22 99,9 307 99,7 4.426,88 308 
'PlllDAHONHANGABA * 11.038 82, 1 66 31t,4 2.lt09 17,9 126 65,6 13.41t7 192 
:acoENÇÃO OA SERRA • 602 37,0 06 03,6 l.D23 62,9 162 96,lt 1.625 168 
1.LUIS 00 PARAITINGA * 1.ltOlt 19,1 20 04,9 5,952 80,9 391 95,1 7,356 lt11 
TAUBATE 7,965 69,7 57 21 ,O 3,1t62 30,3 214 79,0 l l .'i27 271 
nEKEKBE l.2'i7 59,3 07 12,5 855 "º ,7 li9 87,5 2.102 56 

TOTAL 33.660 ,88 57 ,O 229 12,3 25,381t 43,0 1.630 87,7 59.044,88 '.859 

FONTE: CATI (Coordenadoria de Assistência Técnica Integral) 
(1) percentual de lei te "8" e "C" produzidos anualmente em relação ao total de c 1 dade ano 
(2) percentual de produtores de cada tipo de leite em relação ao total de cada ano 

(3) classificação decrescente dos municípios por produção total (8 + C) de leite e por n9 de produtores 
(4) Natividade da Serra não produziu leite tipo "B" no ano de 1979 

* Hunlcfpios do Alto Paraíba 

(3) 

e lass i flcaçiio 
decrescente 

Prod. de N9 de 
lei te Prod. 

29 79 
69 89 

79 49 

59 29 

19 59 
89 69 
49 19 

39 39 
99 99 

(3) 
Classificação 

decr c:scente 

Prod. de N9 de 
lei te Prod •. 

39 79 

69 89 

79 49 

59 29 

19 59 
99 69 
lt9 19 

29 39 
89 99 
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dústria de laticinios que se implanta em São Paulo e Vale do Pa

raiba, a partir de 1920( 1). 

Essa nova divisão do trabalho sucede a anterior ~ a prod~ 

cão de café voltada para o mercado externo. 

Desde então, a região do Alto Paraíba tem experimentado um 

processo de estagnação econômica e social, o qual reservou às 

suas cidades o cognome de "cidades mortas". Parece ser justo 

que o processo de subordinação a qual sofrem os produtores mer 

cantis de Catucaba, pode generalizar-se, até certo ponto, para 

o conjunto da região. Inclusive também no caso da pequena prod~ 

cão agricola mercantil. 

Assim, parece se verificar em bloco um processo de transfe 

rência de renda e de trabalho excedente para o capital (para as 

mãos de poucos grupos cada vez maiores ~ caso da VIGOR e LEI

TE PAULISTA, que estudamos, por exemplcl, viabilizando um proce~ 

so particular de reprodução do capital através basicamente de 

relações não capitalistas de produção. Isto é, sem dissolver a 

propriedade formal da terra, mas subordinando-a ao capital, pa

ra que não se anteponha a ele, separada dele, exigindo uma rend~ 

e sem promover a separaçao entre os meios de produção e o tra 

balho< 2 >, mas subordinando-o através de vários mecanismos< 3 >. 

Decorrente desse processo geral de exploração econômica e 

(1) Conforme mencionamos no capitulo 4, no rápido histórico so 

bre a indústria de laticínios. 

(2} Conforme discutimos com detalhe nos capítulos 2 e 3. 

(3) Conforme abordamos no capítulo 4. 



dominação politica por que a região vem passando, parece ocorrer 

como tendência( 1 ), niveis mínimos senão decrescentes de reprodu

ção do processo de produção mercantil, limites mínimos, senão de

crescentes de reprodução da força de trabalho familiar que move 

o processo de produção mercantil de leite c< 2 >; salários baixos 

e consequentes niveis decrescentes de reprodução da força de tra

balho assalariada< 2 > sucessões de crises de produção do leite C 

decorrentes dos baixos preços tabelados pelo Estado. 

Durante este trabalho tentamos entender os mecanismos e fun-

damentos dessa "crise" agrária. Até onde conseguimos apreender ve 

rificamos basicamente os seguintes: 

~ tabelamento dos preços do leite C, sem nenhuma margem de 

negociação com os produtores, portanto, imposição de preços pela 

burguesia comercial-industrial através da mediação do Estado (SU 

NAB); 

estabelecimento de padrões e normas para produção do lei-

te C e de derivados também pelo Estado (SIPA); 

estatuto da cooperativa regional de leite subordinao 

Cooperativa Central, sujeito a manipulações; 

esvaziamento político dos sindicatos rurais; 

' a 

não enquadramento do produtor mercantil de leite (tra-

balhador-proprietário) no estatuto do trabalhador rural; 

~abrangência parcial do estatuto do trabalhador rural que 
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( 1 ) O que não quer dizer que nao há os que se enriquecem,que 

conseguem acumular (aplicar produtivamente o seu dinheiro). 

As evidências empíricas por si só mostram que os dois pro 

cesses se dão ao mesmo tempo. 

(2) Conforme discutiremos adiante. 



nao garante um padrão justo de vida e de trabalho os mesmos< 1
> . 

Através, especialmente, desses mecanismos se concretiza e 

se reproduz o sistema de exploração econômica e dominação polit! 

ca, dando lugar, inclusive, a uma aliança de classes entre fra

ções do campesinato e burguesia (regional e nacional), e destas 

com o Estado< 2>. 

Em sintese esse sistema se caracteriza por: 

separação dos trabalhadores de seus sindicatos; 

imposição de uma ordem social pelo capital; 

subordinação da renda da terra e do trabalho do pequeno 

produtor mercantil ao capital. 

A especif icade de tal aliança de classe é que apesar dos in

teresses do pequeno produtor mercantil não serem defendidos, de 

não haver negociação com eles, trata-se de uma politica-econômi

ca imposta pela burguesia, mas que não resulta necessariamente nu 

(1) A própria ambiguidade do 

dor que é proprietário 

produtormercantil ~ um trabalha -

dos meios de produção ~ define u-

ma situação não muito clara e protegida, para essas for
mas de trabalho familiar. 

Além disso sabe-se que "os trabalhadores do campo não tem: 

auxilio-doença, auxilio-natalidade, auxílio-reclusão, salá

rio familia, aposentadoria por tempo de serviço, etc" (Jor

nal Movimento. São Paulo1 1 O a 16. 08. 1981). 
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(2) A experiência com a produção mercantil de leite nos levou a 
considerar a burguesia regional (fundiária) , como pouco ex

pressiva na região, e identificando-se de modo geral no ca 
so da produção do leite, com os produtores de leite B que de 

senvolvem relações capitalistas de produção e oan alguns produt~ · 
res de leite C, médios (+ 1001/dia). Uma investigação mais 
profunda sobre esses pontos, ficará para uma tarefa poste

rior. Quanto à burguesia industrial vimos que esta encontra 

uma alta afinidade comum dentro do Estado. 



ma falta de coesao. Acostumados a reproduzir -se como explora-

dos, movidos por níveis sociais e vitais mínimos ~ onde a lóg! 

ca do valor de uso ainda é forte - , o pequeno produtor mercan 

til, que de modo geral não visa o lucro, mas a reprodução de 
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sua subsistência, tem consentido com a sorte que lhe e imposta, 

usando, de modo geral, vias que não a política, para sobrevi-

ver às crises por que atravessa. 

Assim, esse bloco social regional que é o Alto Paraíba, fa-

vorece até certo ponto a reprodução das relações sociais de pr~ 

dução,mas através da produção não capitalista do capital. 

Por outro lado, pelo próprio esquema de subordinação em que 

se baseia, o qual tem desencadeado cada vez mais a expropriação 

entre os pequenos produtores mercantis, tem conduzido à inten

sificação da diferenciação do próprio campesinato, e o acirra 

mento das contradições no seu interior. 

Isto porem, nao importa ao capital, desde que a região con 

tinue a funcionar basicamente como reservatório de matérias-pr! 

mas baratas< 1 >. 

Assim, reproduz-se e amplia-se o processo de acumulação e l~ 

calização desiguais de capital no território, no qual a região 

do Alto Paraíba participa do processo transferindo renda e tra 

balho, sob várias formas, para o capital. Tais.transferências 

alimentando as desigualdades de crescimento e desenvolvimento, 

aproveitadas pelo poder central, levam a uma espécie de semico-

<1r Além de outras exigências do capital como o consumo das mer 

cadorias da indústria de insumos agrícolas, e dos bens de 

consumo assalariados, etc. 



lonialismo dentro do território, estendendo-se espaços subordina 

dos ao lado dos núcleos de decisão (para a viabilização da re

produção ampliada do capital), espaços hierarquizados, tanto re 

giões como zonas, por sua vez dominados e explorados 

Pau10< 1>. 
por São 

o cartograma dos fluxos de leite no Vale do Paraíba eviden

cia espacialmente uma das fases deste processo, em que se dá 

a captação e concentração da matéria-prima, a ser transferi-

da em sua maioria, para as usinas de beneficiamento em são Paulo. 

Como vimos no estudo feit9 no município de São Luis do Paraitin 

ga, a constituição de oligopsônios acompanhou a constituição 

da indústria de laticínios, de modo que o que se vê na figu-

ra 3, é não só uma concentração da matéria-prima no espaço, mas 

a concentração da matéria-prima em mãos de poucos grandes gru-

pos: poder-se-ia ler ao invés de são Luis do Paraitinga, VI-
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GOR; ao invés de Taubaté, LEITE PAULISTA; e assim por diante. 

Por outro lado, quando se verifica o quadro da produção a-

nual de leite no estado de São Paulo (quadro 2), alguns dados 

chamaram nossa atenção. 

A perda de importância da DIRA (Divisão Regional Agrícola ) 

do Vale do Paraiba enquanto produtora de leite no estado de São 

Paulo ~ 49 lugar quanto ao volume da produção e 79 lugar qua~ 

to ao número médio mensal de produtores ~ principal bacia lei-

(1) 11Já nao existem colônias no sentido estrito da palavra, porem 

surgiu já um semicolonialismo metropolitano, que subordina a 

, tais centros elementos camponeses, operários, ( ••• ),inclusive 

a uma classe intelectual, todos eles condenados a uma explQ 

raçao concentrada, quanto aos métodos utilizados, e mantendo 

tais elementos em um estado de segregação espacial" (LEFE

BVRE, 1976 : 61 - 62) (grifos meus). 



, 
VALE DO PARAIBA E LITORAL NORTE 

ORIGEM E DESTINO DA PRODUÇÃO LEITEIRA 

o 'º 

Fonte : D. 1. R.A. de Pindomonhongobo 

1 \. lNTtCO 
~ 

Org. : Moriliso Motos Garreto - I 976 

FIGURA J 



Quadro 2 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PRODUÇÃO DE ~EITE 

1979 

DIVISÃO REGIONAL 

AGRÍCOLA 

SÃO PAULO 

VALE DO PARAÍBA 

SOROCABA 

CAMPINAS 

RIBEIRÃO PRETO 

BAURÚ ·· 

SÃO JOSt DO RIO PRETO 

ARAÇATUBA 

PRESIDENTE PRUDENTE 

MARÍLIA 

ESTADO 

NÚMERO MtDIO MENSAL 

DE PRODUTORES 

3.720 

5.910 

13.730 

8.930 

8.980 

3.910 

18.030 

5.740 

8.790 

7.110 

84.850 

N9 ~DIO DIÃRIO 

DE VACAS ORDENHA PRODUÇÃO ANUAL 

DAS POR PRODUTOR (MIL LITROS) 
(CABEÇA) 

5,5 32.450 

20,9 239.120 

8,9 146.770 

13,0 248.960 

20,3 334.190 

8,7 46.180 

13,8 285.790 

19,9 143.840 

11,1 113.130 

9,0 77.930 

13,2 1.668.360 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 

PRODUTIVIDADE 

(LI'IIDS POR CABa;A POR DIA) 

4,3 

5,3 

3,3 

5,9 

5,0 

3,7 

3,1 

3,5 

3,2 

3,3 

4,1 



teira do Estado até recentemente, pode evidenciar algumas tendên 

elas e constatações. 

Até certo ponto é compreensivel que a produção leiteira como 
.......... 

a produção agrícola de modo geral nQ Vale do Paraíba, encontre 
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constrangimentos cada vez maiores devido a intensa industrial!· 

zação e urbanização que aí se dá. Isso deve ser verdadeiro esp~ 

cialmente no caso das unidades produtoras que se localizam pro

ximas do eixo da rodovia Pres. Outra, locus predominante da pro

dução de leite s< 1> e de relações capitalistas de produção. 

Por outro lado a produção de leite ~ basicamente assentada 

sobre relações não capitalistas de produção, sofre os constran 

gimentos postos pelo capital através de várias mediações. O es-

tudo que fizemos sobre os produtos mercantis de leite de Catuça 

ba dá conta de uma das formas em que se dá a subordinação da 

renda e do trabalho que produz leite e, ao capital. Partícula 

ridade que parece ser justo não se restringir à área em estudo, 

mas que nossas próprias pesquisas de campo evidenciaram que e co 

mum a muitos municípios da região. 

Assim como, vários estudos sobre a pecuária de leite no Vale 

do Paraiba, apesar de seus enfoques diferentes do nosso, parecem 

reforçar nossas observações. Um deles, afirma que "comparativa-

mente às regiões produtoras de leite no Estado de São Paulo, o 

Vale do Paraíba possui suas características prõprias entre as 

quais o nível educacional da maioria dos produtores de leite 

ser bastante baixo, as propriedades agrícolas são essencialmen-

te'"'produtoras de leite, faltando-lhes outras alternativas agri-

(1) Conforme se verifica no quadro 1 deste capítulo. 
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colas até o presente momento: solos excessivamente acidentados,~ 

rodidos e ácidos" (SECRETARIA DA AGRICULTURA, 1979 : 2). Acredi 

tamos que as características acima mencionadas dizem respeito 

principalmente à produção mercantil de leite C, à produção de 

leite que se dá predominantemente nos espaços menos valorizados 

e menos disputados pelo crescimento urbano e industrial. Isto 

é, predominantemente não na planície. E a referência dos "so 

los excessivamente acidentados" nos assegura essa dedução. 

De onde se conclui a importância da produção de leite C na 

região do Vale do Paraíba, ainda que seja pelo grande numero 

de propriedades que se dedicam a tal produto. Fato este que nos 

leva a pensar que a nova divisão territorial da produção dele! 

te no Estado de são Paulo, está intimamente ligada à importân -

eia que a produção de leite c e B assumem em determinada re

gião, respectivamente. 

Ou seja que o destaque das DIRAs de Ribeirão Preto e Cam 

pinas, especialmente está intimamente ligado à expansão da 

produção capitalista de leite B. 

E inversarnente,que a participação menor da DIRA do Vale do 

Paraíba na produção de leite do Estado, está intimamente ligada: 

a) à participação significativa da produção não capitalista de 

leite C, determinada a reproduzir-se enquanto reprodução sim

ples de mercadorias e sujeita a urna prolongada sucessão de cri

ses de produção que, senão desestimulam a produção( 1), estabe-

(1) só nao há abandono porque o pr~dutor mercantil, ou o campo -
" nês de modo geral não raciocina com vistas ao lucro. Mas tam 

bém nao há expansão. A não ser dos que por condições 

ciais e fortuitas se enriquecem. 

espe-



lecem mais as distinções entre a produção capitalista de 

leite B( 1 ); b) aos constrangimentos já mencionados que a pro-

dução capitalista de leite B, enfrenta. 

Assim é que pensamos se desenvolver essa nova divisão ter-

ritorial do trabalho que produz leite. 

E a nosso ver o que essa divisão territorial do trabalho re

vela e esconde ao mesmo tempo: a) é o processo de transferência 

de renda e/ou trabalho que se dá principalmente dar regiões lo-

cus de relações não capitalistas de produção, como o caso da re 

gião do Alto Paraíba, para as regiões locus da acumulação de 

capital - as áreas urbanas; b) como a manutenção dessas rela

ções não capitalistas de produção são importantes e necessárias 

a reprodução do capital (2
); e c) de como a localização faz pa,;:, 

te das condições de realização desses processos,onde a segrega -

ção social e espacial são um resultado e ao mesmo tempo um pre~ 

suposto. 

Por outro lado o que se revela em termos de tendendências,p~ 

(1) Que se manifestam enquanto exigência da concentração, da acu 

mulação de capital. 

(2) Não só através da troca do leite com a indústria, mas pelo 

conjunto das relações que configuram a vida dos produtores 

mercantis no caso, enquanto reproduzem as relações de expl~ 

ração econômica e de dominação política da sociedade capit~ 

lista, mantendo grande parte da região (de seus moradores ) 

em um estado de segregação social e espacial. O que vem 

evidenciar a estreita relação entre espaço e reprodução 

da força de trabalho, como evidenciaremos através da discus 

são das condições de vida dos produtores de leite e 
trabalhadores assalariados de Catuçaba. 

e dos 
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rece ser, por enquanto, mais a permanência ~ a inércia,o confor 

mismo, outras vias que não a política para se superar as crises 

em todas as suas dimensões ~, do que o estalar de sua negação. 

Fica a esperança no virtual que está presente. As diferen 

ças constrangedoras que se reproduzem, assumindo magnitudes ca 

da vez mais dramáticas, por seu lado o encerram. 
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Nas páginas seguintes apresentaremos alguns aspectos das co~ 

dições de vida dos moradores de Catuçaba, para desvendarmos o que 

são algumas das diferenças ao nível do corpo,vulnerabilizado pr! 

vado. E ao mesmo tempo, para retomar a reflexão sobre o que es

te corpo e capaz (agora enquanto corpo social), sobre o virtual. 

"Há algo mais vulnerável, mais fácil de torturar do que a 

realidade de um corpo ? Há algo mais resistente ?" (LEFEBVRE, 

1973 : 251). 



CAPÍTULO 6 

CATUÇABA ~ ! TERRITORIALIZAÇÃO ~ DIFERENÇAS 



"O desenvolvimento progressista da in

dústria, que em todos os ramos industriais im

portantes, destruiu há muito tempo o trabalho 

individual e o destrói mais e mais cada dia nos 

ramos menores, até nos menos importantes, subs

tituindo-o por um trabalho social baseado no em 

prego de máquinas e das forças donimadas da na-
'· 

tureza, e cujo produto acabado, imediatamente 

permutável ou consumível, e obra comum de nume 

rosos indivíduos, pelas mãos dos quais teve que 

passar. Graças precisamente a essa revolução 

industrial, a força produtiva do trabalho huma

no alcançou tal nivel que com uma divisão racio

nal do trabalho entre todos, há a possibilida

de ~ pela primeira vez desde que existem os ho 

mens ~ de produzir o suficiente, não só para 

assegurar um abundante consumo a cada membro da 

sociedade e constituir um considerável fundo de 

reserva, mas também para que todos tenham o su

ficiente repouso, de modo que tudo quanto ofere 

ce um valor verdadeiro na cultura legada· pela 

história ~ ciência, arte, formas de convívio so 

cial, etc ~ possa ser nao somente conservado, 

mas transformado de monopólio da classe do

minante em bem comum de toda a sociedade e, a-

lãm do mais, possa ser enriquecido~ 

s/d : 57). 

(ENGELS 



ESPAÇO E REPRODUÇÃO DA FORCA DE TRABALHO 

Catuçaba e a territorialização das diferenças 

o que nosso estudo sobre o processo de produção mercantil,ou 

melhor, sobre a reprodução das relações não capitalistas de pro 

dução pelo capital, tem nos mostrado sem cessar, são diferenças, 

contradições. E que essas diferenças tem sido a resposta capita 

lista ao problema da acumulação de capital, jque se dá ao longo 

do processo. E não podia ser diferente, pois o processo de acu

mulação de capital e o processo da diferença. 

Para onde quer que apontemos, em cada relação, em cada par-

ticular, o que encontramos são diferenças. 

Tentaremos abordar essas questões aqui, a partir de algumas 

reflexões sobre a vila de Catuçaba, que tão vivamente encarna e 

revela essas desigualdades. Ao mesmo tempo que encerra em cer

to sentido, homogeneizações, dados pelas privações, isto é, do 

ponto de vista das condições de vida que num certo sentido u

nifica os moradores de Catuçaba, num amplo bloco de classes so 

ciais( 1). 

Das informações que obtivemos sobre a origem e a constitui 

, 
(1) No sentido apontado por OLIVEIRA (s/d: 19), isto e, do 

ponto de vista de suas condições de vida. 



ção da vila de Catuçaba( 1), o que .se evidenciou foi uma histó-

ria marcada pelas desigualdades. 

Segundo fontes locais, tudo começa com a fixação de umas fa 

milias de agregados que tr~balhavam para os proprietãrios lo-

cais, e com a ereção da capela de são Pedro. Chegou a se for-

mar inclusive um arruamento, "o primeiro arruado ,construido por 

meu avô, Domingos Teixeira Leite de Faria", informou um dos 

produtores de leite de Catuçaba. 

Ao que tudo indica, tratava-se do que se costuma designar por 

colonos, isto é, trabalhadores livres que i~stalam-se nas ter

ras de fazendeiros para quem trabalham,evidenciando um esboço de lteolô 

nia", forma de povoamento fruto das novas relações que se estabelcementreos 

(1) Não encontramos documentos sobre a história de Catuçaba,ou 

que nos permitissem reconstitui-la. Tivemos mesmo difi

culdades em obter informações por parte da Igreja local, 

principalmente, que demonstrou resistência em tratar do 

assunto, e em fornecer dados que certamente têm, uma vez 

que se trata de área de aforamento. Na epoca de nossa 

investigação junto a Cúria de Taubaté, (marco de 1982) 

esta encaminhou-nos de volta até São Luis do Parai tinga, 

para consultarmos o "Livro do Tombo", que segundo ela es 

taria lá. Em vao. Do vigário de São Luis, 

de Catuçaba, não obtivemos nada. De volta 

'em fins de 1983, soubemos entretanto, que 

uma demarcação por engenheiros, à mando da 

terior mapeamento da área, em 1982. 

que é o mesmo 

para a área 
. - foi feita JS 

Cúria, para po~ 

Mas conseguimos obter muitas informações de relatos de mo

radores locais, que, nos mostraram inclusive seus docu

mentos de legitimação de posse das moradias e uso da ter 

ra. 
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grandes proprietários de terras e o trabalho( 1). 

Por volta de 1918, as duas familias proprietárias, "os Tei 

xeira de Farias e os Custódio", resolveram por bem doar pa:ri

te de suas terras pro Santo. o terreno é do Santo, de São Pedro, 

pra quem quizesse morar aqui em Catuçaba". 

Desde então Catuçaba sempre teve um zelador"indicado pelo 

d " dmi . t . - . ( 2 ) . t -pa re, que a nis rava o patrimonio , is o e, para quem os 

interessados pedem licença para construir suas casas, e junto do 

qual definem a localização do lote, assim como seu tamanho."O 

tamanho do lote dependia das posses e da precisão do pessoal 

que fazia a casa" informou um dos moradores, amigo do zelador. 

O que evidencia de um lado, que o critério era determinado no 

fundo pelas condições materiais de existência dos interessados, 

mas por outro pelas suas necessidades (definidas e selecionadas 

por aquelas, é claro, mas tendo como parâmetro o valor de uso 

do terreno). 

(1) A descrição de DEFFONTAINES em seu estudo sobre os tipos de 

povoamento no Estado de São Paulo, parecem ser bastante per

tinentes para explicar a origem de Catuçaba: 

"A supressão da escravidão não transformou o regime 
de propriedade, nem o tipo de povoamento e não lhe valeu 
senão modificações secundárias. Ao invés de alojar os tra 
balhadores em senzalas agrupadas em redor de pátios fecha 
dos construíram-se verdadeiras cidades operárias rurais~ 
dotadas de casas separadas, de tijolo amiúde recoberto 
de cal e alinhadas uniformemente. Tem-se então a colô -
nia, em substituição à senzala. O designativo. de colono 
tem um significado especial em São Paulo, que não alude 
ao homem que vem instalar-se na terra livre cedida pe 
lo governo, corno é prática nos Estados do Paraná e Santã 
Catarina. O colono ai é um trabalhador engajado pelo fa 
zendeiro e que permanece nômade, errando de fazenda em fã 

, zenda; constitui assim um proletariado rural e não um 
campesinato". (1947 : 251). 

(2) Fica reservada à mulher do zelador, a tarefa de cuidar da I 

greja e da Casa Paroquial. 
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Os moradores não tem escritura de terra. Só tem título de pr2_ 

priedade da benfeitor1a< 1 > em que consta que o chefe da família é 

"senhor e possuidor da casa no patrimônio de São Pedro", além de 

informações sobre suas caracteristicas (da casa), dimensões, divi 

sas e valor< 2>. 

A cobrança de um"foro" pela Igreja, nunca foi sistemática nem 

compulsória. "Teve um pequeno periodo que a gente pagou". Depois 

um pagava outro não, até que todo mundo parou de pagar. O pagame~ 

to não era fixo. Era uma colaboração ", disse um dos tesoureiros. 

Entretanto, segundo fontes locais a Igreja vem assumindo um 

controle mais autoritário sobre o patrimônio de "São Pedro" (e so 

bre a vida dos seus moradores), controle esse que tem revelado u

ma tendência à mercantilização das relações sociais travadas en-

tre eles, e da institucionalização da cobrança da renda da terra 

"do santo". 

Sabe-se que hoje, a Igreja, vem exigindo o pagamento de uma 

quantia alta de dinheiro, para a concessão da licença para mo

rar no patrimônio, estabelecendo, portanto, um outro critério, 

que não mais o valor de uso da terra "do Santo" mas o do va-

lor de troca, da terra agora da Igreja. 

Contaram que por volta de 1982, um morador de Catuçaba, um 

lavrador aposentado, "começou desbarrancando um pedaço de morro 

atrás de sua casa, para poder construir um quarto para sua filha 

casada poder morar com a familia, porque ela estava desempregada" • 

(1~ Esses títulos são representados por recibos elaborados pelos 
próprios envolvidos na transação. 

(2) Pois as casas são comercializadas quando são transferidas de 
um dono a outro. 
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Quando o Vigário soube, tentou impedir a construção, até que a 

população de Catuçaba fez um abaixo assinado para pressioná-lo, 

e o padre acabou cedendo. "Ele ficou com muita raiva do povo 

daqui, e chegou a ficar mais ou menos uns seis meses sem vir re 

zar missa, em Catuçaba. Um outro padre é que vinha. E quando 

teve uma procissão no dia de São Pedro, que o pessoal resolveu 

fazer pra não ficar sem festa< 1 >, o padre não saiu na rua pra a

companhar a procissão, e ficou esperando a procissão de dentro 

da Igreja". 

Segundo a esposa do zelador do patrimônio, o padre não quiz 
1 

autorizar a construção porque fazia parte de uma área prevista 

para expansão da Igreja "para fazer um seminário, ou outra 

coisa, porque Catuçaba já é futura Paróquia no "Livro de Ouro~ 

(1) Desde mais ou menos 1980, não tem havido 

ba, informou-nos uma senhora. "Não tem 

São Pedro, de Nossa Senhora (Aparecida) 

São Benedito, porque o Vigário não quer". 

festas em Catuç~ 

havido festa de 

de São José e 

A festa de São 

Pedro que é a mais importante de Catuçaba, justamente por 

ser de seu padroeiro , 

trições do Vigário. 

não tem sido realizada, devido às res

Este "tem exigido Cr$ 100.000,00 p~ 

ra permitir a salda da bandeira para 

isto é, arrecadar dinheiro entre a 

pesas das comemorações. Por isso, 

o festeiro esmolar", 

população para as des 

este ano, não fizeram 

festa, mas uma procissão, para não ignorar o dia tão espe 

cial. Antigamente, depois de pagar as despesas, o que so

brava ficava para a Igreja. Como o Vigário ach.asse que e

ra muito pouco, estabeleceu normas próprias,· para gara~ 

tir um saldo maior: uma quantia adiantada em dinheiro e 

a proibição do afogado prato típico à base de car-

ne de boi 

das despesas. 

que segundo ele representava a maior parte 
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Em 1978 o Vigário cobrou Cr$ 12.000,00 para ser pago a 

Cr$ 1.000,00 por mês, por um terreno de 60 m2 quando o alu-

guel de uma casa, na mesma época, de aproximadamente 100m2 , ~ 

ra de Cr$ 500,00, informou-nos um dos moradores que esteve in 

teressado em construir em tal terreno. "Antigamente, qualquer 

um que quizesse morá aqui, podia morá. Depõe, quando a Igre

ja começou a cobrá o lote das pessoa que pretendia morá aqui, 

mudou tudo". 

Mas parece nã,o ter sido só a Igreja que tem dado uma for

capitalista às terras de sua propriedade, mas os próprios mo-

radores tem feito o mesmo com as casas de i sua propriedade , 

quando a vendem. Embora não investigamos sistematicamente sobre 

essas transações, vários moradores referiram-se aos preços ele 

vados de venda das habitações e até mesmo de seus aluguéis. 

De modo que junto com o processo de transformação da ter 

ra e das habitações em mercadorias, ocorre uma mudança quali

tativa no significado das "terras de São Pedro". 

O fato é que as "terras do Santo" começam a ficar escas -

sas e concorridas. Começam a ser disputadas não só pelas Igre

ja e pelos trabalhadores "sem terra", mas também por muitos pro 

dutores de leite das redondezas, além de comerciantes, etc. Os 

proprietários de modo geral aliás, passam, apesar de ainda mino 

ria, a dominar a luta pela terra em Catuçaba, dados os no-

vos critérios postos pelo valor de troca, e a reproduzir as di-

f erenças que sempre estiveram na base de suas relações, no inte 
: 

rior das "terras do Santo". , 

Assim, nura primeiro momento, Catuçaba podia ser identificada 
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como o espaço dos "sem terra". Espaço que os proprietários ti 

nham reservado aos expropriados< 1>. Espaço que os obrigav~ ao 

mesmo tempo que os reproduzia enquarito expropriados, porque a-

té certo ponto se garantia uma força de trabalho cativa. Portan 

to, desde sua origem, Catuçaba nasce da e com a desigulada-

de. 

Aos poucos porém, o núcleo vai sendo ocupado também por pro 

prietários de terras, criadores de gado de leite em sua maioria. 

Provavelmente a intensidade das trocas travadas por tais produ 

tores, a penetração do valor de troca invadindo as várias dimen 

sões da existência dos produtores agrícolas, explicam grande 

parte da concentração em Catuçaba. Basta mencionar a coleta 

do leite, para lembrar a espacialidade dessa necessidade de 

captação da matéria-prima, de como implica 

ção ( 2 ) . 

em uma localiza 

Sem contar os moradores que lá foram em consequência da ere-

çao de capela no patrimônio doado. 

Assim, aos poucos, passa a atrair famílias das redondezas , 

comerciantes inclusive, que passam a solicitar concessao para 

morar em Catuçaba, para poder desfrutar das vantagens que a reu 

nião começava a trazer: rompimento do isolamento próprio do ha

bitat rural, até certo ponto; possibilidade maior da reunião, 

portanto de ajuda mútua, fator de preservação de ·certas formas 

(1) Nossas ' pesquisas de campo evidenciaram que parte significati 

va dessas famílias "sem terras" (19 das 54 familias) é de ex 

proprietários de terras, muitos dos quais ex-produtores de 

leite expropriados de seus meios materiais de produção. (ver 

anexo "Sobre os ex-produtores de leite de Catuçaba"). 

(2) Sabe-se que a vila . de Catuçaba recebeu uma das primeiras li 

nhas de leite do Município. 
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de sociabilidade local; além das vantagens quanto aos melhora

mentos que aos poucos vão sendo implantados (rede de água,esgo

to, luz e recentemente telefone). 

A essas alturas Catuçaba passa a ser freguesia, já com nu

cleo de população esboçado, chegando a sede de distrito na déca 

da de 1940< 1 >. 

Por esse processo por que atravessou, Catucaba exemplifica 

nao só a formação de muitas cidades paulistas, mas também a gê 

nese da desigualdade, da pobreza, da fome. 

Se Catuçaba na sua gênese já esboçava uina diferenciação so 

cial, as condições subsequentes trataram de acentuar essa estra

tificação. Assim, vai se tornando insignificante quanto às cau

sas que lhe deram origem - um lugar para os "sem terra" - e 

se tornando supersignificante com respeito aos novos sentidos que 

vão lhe conferindo a sua inserção cada vez maior no mundo da mer 

cadoria. Sem contar os fatores subjetivos que também conferemim 

portincia aos atributos que a centralização oferece: o encontro~ 

a reunião e a simultaneidade. 

Todos esses processos nao se dão sem tensões nem contra 

dições. 

Se antes, especificamente no caso do bairro rural, o todo 

consistia numa espécie de organismo autônomo, já não se pode di 

zer o mesmo de vila de Catuçaba. Aqui, apesar da proximidade,~ 

todo consiste em ~partes. ~ que como mostramos, Catuçaba 

náSceu da e com a desigualdade. Em consequência Catuçaba apare-

(1) Ver evolução da população no quadro 3, apesar de mostrar só 

parte desse processo. 



Quadro 3 

Município de São Luís do Paraitinga e Distritos 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO POR SITUAÇÃO DE DOMICÍLIO 

1940 a 1980 

são wis d:> a) são Luís do b) Catuçaba 
Parai tinga Parai tinga (Distrito) 
(Município) (Distrito) 

N9 % N9 % N9 % 

1940 (1) 

'IDTAL 11127 100 

URBANA 1164 10 
IMW, 9963 90 

1950 (2) 

'IOI'AL 14547 100 7727 100 2477 100 

URBANA 2091 14 1395 18 198 8 

RURAL 12456 86 6332 82 2279 92 

1960 (3) 

'l'OTAL 10497 100 8250 100 2247 100 

URBANA 2493 24 2153 26 340 15 

RJRAL 8004 76 6097 74 1907 85 

1970 (3) 

'IOl'AL • 11665 100 8841 100 2814 100 
URBANA 3103 27 2757 31 346 12 

RJRAL 8562 73 6084 69 2468 88 

1980 (3) 

'IOl'AL 9747 100 7993 100 1754 100 
URBANA 3949 41 3531 4.4. 418 24. 

RURAL 5798 59 4.460 . . 56 1336 76 

Lagoinha 
(Distrito) 

N9 % 

4343 100 

498 11 

3845 89 

FONTE: IBGE - Censos Demográficos 1940, 1950, 1970 e 1980 e Sinopse 
do Censo Demográfico de 1960. 

.... (1) População de fato, total 
(2) População presente, total 
(3) População residente 



ce como uma reunião, não como união; como acordo entre indiví-

duos autônomos, não como unidade. Mas como reunião da desigual 

dade, dos proprietários e dos "sem terra" (Ver figura 4). 

Enquanto considerada externamente, a uniformidade existe no 

sentido das determinações dadas pela lógica da reprodução das 

relações sociais capitalistas de produção. 

Por outro lado, a unidade também existe, do ponto de vista 
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da negatividade, ou da negação, isto é, enquanto seus membros 

são considerados como representantes das classes subalternas( 1 ). 

Por outro lado, enquanto expressão de uma forma determinada 

de propriedade da terra - a pequena propriedade privada da ter 

ra ao mesmo tempo que de outra forma de propriedade a 

não - propriedade -, formas essas resultado de uma produção his 

toricamente determinada, Catuçaba revela as desigualdades, as 

contradições. E revela como essas contradições, essas diferen-

ças estão na base mesma em que se produz e se reproduz o conjun-

to das relações sociais da sociedade capitalista. No rural, e 

não só no urbano, na unidade de produção mercantil, ao mesmo 

tempo que dentro da fábrica. Através das relações propriamente 

de produção, mas também através do cotidiano, que é de muitas 

relações sociais. 

Enquanto reprodução das desigualdades,Catuçaba revela o feti 

che do cotidiano. Revela como o que antes era um elemento que 

tinha uma função na chamada "sociedade caipira", tinha um sen-

tido brotado organicamente dela, como a margem de lazer, por e 
,,. 

(1) Não é mesmo difícil considerarmos num certo sentido a gra~ 

de maioria dos pequenos produtores mercantis como expropria

dos virtuais. 
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xemplo, que vai se transfigurando, se transformando na ideologia 

do não-trabalho. Sentido este que agora brota mecanicamente des 

sa sociedade, não mais organicamente. 

Assim acontece com cada particular, com cada relação; assim 

se produz o cotidiano, enquanto repetição, enquanto indiferença, 

enquanto lugar da reprodução das relações sociais de produção 

da sociedade _capitalista. E~quanto reprodução do homem isolado, 

egoísta, do ser coletivo, privado do desenvolvimento de sua in-

dividualidade, enquanto fundada no desenvolvimento universal 

dos indivíduos. 

Este processo é recente, e pertence a um passado ainda remo-

to, vivenciado pelos mais velhos, que se referem a ele de uma ma 

neira nostálgica. 

Assim, percebe-se que antes-quando o isolamento era maior, 

as trocas menos intensas, a .autosuficiência era maior-a exis 

tência do camponês era determinada mais diretamente pela sua r~ 

lação com a natureza; em que cada uma das formas de manifesta -

ção de sua vida, o trabalho, o lazer, etc, supunha uma relação 

essencial do individuo com ela, em que seu participar, seu vi

ver tal relação aparecia como um determinado desenvolvimento de 

sua individualidade (MARX, 1977 (a) Vol.1 : 156). 

Com o desenvolvimento crescente· da troca e a tendência do 

avanço do valor de troca, penetrando em cada relação, avança o 

próprio processo de reprodução das relações sociais de produção 

no campo, através inclusive das relações não capitalistas de 
, 

produção. Dai as formas novas que assumem a produção de leite 

e de outros produtos agricolas da região, e a tansfiguração 
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das relações sociais ao lcfgo desse processo. Com isso, a exis-

tência do camponês vai sendo invadida e determinada pelo conjun-

to das relações sociais da sociedade capitalista. 

Se antes, as condições econômicas davam margem a que o pe-

queno produtor se comportasse com a terra como com seu labora-

tório, em que ele se. apropriava pelo trabalho dos frutos dest~ 

(o que vai depender também do clima, das características do so-

lo, do seu modo de exploração, de suas experiências, etc), ho-

je, com a expansão do processo de reprodução ampliada do capital, 

essas condições vão sendo suprimidas gradual e necessariamente, 

através da submissão da produção ao comércio, como vimos atra-

vês deste estudo, e não só através da transformação das rela-

cões de produção em relações capitalistas. Desse modo vai se 

desintegrando a entidade comunitária junto com as relações em 

que estava baseada( 1 ). E com isso vão diminuindo as condições 

do trabalho se apropriar de seus próprios frutos. 

E se de um lado a reprodução das relações pressupostas entre 

o individuo e sua comunidade, relações estas mais ou menos na-

turais ~ embora produto de um processo histórico ~, explica 

o desenvolvimento economico-social limitado desses grupos; por 

outro lado, a não reprodução destas relações tem levado geral

mente à ruína, imensas parcelas dessa população. De onde se 

concluemalgumas constatações importantes. De um lado, a evidên-

eia de como, até certo ponto, a comunidade, em toda sua dimen 

sao cultural, aparece como a primeira grande forca produtiva.!~ 

<i) Sobre este ponto ver K.MARX, Elementos Fundamentales para 

para la Critica de la Economia Politica, 1977 (a) op. cit., 

vol. 1, pp. 433 - 477 esp. pp. 433 - 435, 458 - 464. 



to é evidente, quando se verifica o conjunto das relações e dos 

elementos que configuram o processo de produção mercantil, dis

cutidos no terceiro capítulo, que como vimos não se reduz a re

lação social clássica capitalista, nem à lógica absoluta do va

lor de troca. Mas onde as práticas de ajuda mútua tem uma im

portância na reprodução do camponês, embora menor do que antes, 

exemplificando uma das formas em que se expressa a "comunidade" 

enquanto força produtiva. 

t preciso ficar bem claro dois aspectos dessa questão rela

tiva à comunidade, especialmente de como entendemos a sua di

mensão territorial. 

Entendemos que a reunião em Catuçaba, até certo ponto,toE 

na possível certo equilíbrio social, até o ponto em que fixa 

tradições permitindo a reprodução das relações sociais da so

ciedade local. Não que a evidência empírica da concentração es 

pacial em Catuçaba gere por si só os processos sociais de que 

se tem falado. Mas que Catuçaba enquanto lugar da reunião no 

seio da dispersão (dispersão das atividades, dispersão das 

propriedades, da própria cultura, etc), reunião que tem um con 

teúdo, pois é reunião de grupos sociais histórica e socialmente 

determinados os produtores de leite, que são o grupo mais 

coeso, e os trabalhadores assalariados, 

pais ~, torna possível pela unidade 

para citar 

dada pela 

os princi 

f orma-conteú-

do, assegurar a preservação das estruturas e valores tradicio

nais, o quanto for possível. 

' t nesse sentido, que a reunião em Catuçaba contribui para 

preservar, até certo ponto, a "comunidade", que apesar de trans 
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formada ~ pois como mesmo mencionamos não encontramos em Catu-

çaba um todo que consistia numa espécie de organismo autônomo, 

mas um todo fragmentado em suas partes ~, ainda funciona co-

mo uma importante forca produtiva, tanto objetiva como subjeti

vamente (1). 

Por outro lado, o que esse apelo à "comunidade" revela, e 

o próprio caráter limitado do desenvolvimento das forças prod~ 

tivas camponesas, no sentido exposto por MARX no texto abaixo: 

"Todas as formas (em maior ou menor grau 
naturais, porém todas ao mesmo tempo resulta
do também do processo histórico) , nas quais a 
entidade comunitária pressupõe aos sujeitos em 
uma unidade objetiva determinada com suas con 
dições de produção, nas quais se dá uma--exis= 
tência subjetiva determinada que pressupõe à 
entidade comunitária mesma como condições de 
produção, necessariamente correspondem sô a um 
desenvolvimento limitado, limitado por princi
pio, das forças produtivas. O desenvolvimenb::>das 
forças produtivas dissolve a essas comunidades 
e tal dissolução é ela mesma um desenvolvimen
to das forças produtivas humanas" (MARX, 1977 
(a) : 457 - 458). 

Assim, tem-se ao mesmo tempo a dissolução da comunicade pe-

la ação dissolvente do capital, e de outro a reprodução da comu 

nidade evidenciando ainda sua vitalidade, ora cedendo, ora re-

sistindo. De um lado a importância da "comunidade" na prese!_ 

vacão das práticas de cooperação entre seus membros nesse 

sentido enquanto estratégia de sobrevivência ~, e de outro o 

caráter limitado dessas mesmas estratégias. 

(1) Subjetivamente se expressa uma ideologia da comunidade em 

que esta aparece como uma condição de existência e como 

uma possibilidade "de melhorar na vida", muito presmte e!!_ 

tre os mais velhos. 
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Pois como veremos através das condições de vida dos trabalh~ 

dores de catuçaba, tanto os pequenos produtores mercantis como 

dos assalariados, o processo de transformação do qual são pers2 

nagens - desde a dissolução lenta da comunidade e de formas de 

sociabilidade, até a expropriação dos camponeses de suas condi

ções materiais de trabalho ~, não tem se revertido em conquis

tas para esses homens e suas familias. 

~té mesmo para os produtores de leite, que continuam peque

nos proprietários, e difícil dizer sobre as vantagens de estar 

em Catuçaba< 1>. A própria separação de seu local de trabalho, 

que implica pelo menos na ausência de casa o dia todo, e conse-

quentemente na redução das horas comuns vividas juntas, até cer 

to ponto resultou numa exterioridade reciproca entre seus mem 

bros, e num afrouxamento dos vínculos individuais com o próprio 

trabalho e com os elementos que criam as condições deste traba

lho. Sem contar os niveis mínimos, ou próximos deles, em que 

se dá a sua reprodução e de sua família. 

Como diz MELLO e SOUZA: 

"Não se trata evidentemente de permitir ao 
caipira recriar as condições de relativo equi
líbrio de sua vida pregressa, isto é, ajudá-lo 
a voltar ao passado. Trata-se de não favore
cer a destruição irremediável das suas institu 
ições básicas, sem lhe dar a possibilidade de 
ajustar-se a outras ( ••• ).As conquistas funda
mentais da teénica, da higiene, da divulgação in 
telectual e artística, devem convergir parã 
criar novos mínimos vitais e sociais, diferentes 

(1) Não queremos com isso dizer que a questão de estar ou não 

em Catuçaba, do direito a usufruir da reunião, da simulta 
neidade é a questão fundamental. e claro que é ·secundária, mas 

pode mostrar um dos limites decorrentes da contradição prin
cipal. 



dos que [analisaremos] neste trabalho" (1979 : 
225). 

A crise e as condições de reprodução da força de trabalho 
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Como diz MELLO e SOUZA (1979: 131), referindo-se aos pareei 

ros que estudava, "coloquemos a questão no plano da subsistên -

eia poisé nele que se inscrevem quase todos os atos e pensame~ 

tos de sua vida, sem margem para outras aplicações". 

A fim de compreendermos melhor a questão da subsistência p~ 

ra os produtores mercantis de leite e e sua familia, e para co

locá-la no devido lugar o quanto for possível, achamos irnpres

cindlvel discuti-la também entre os não-produtores de leite. 

Para um melhor esclarecimento do universo social de nossa a-

nálise, apresentamos no quadro 4 a população da Catuçaba dis

tribuída segundo sua ocupação. 

Apesar do grande número de não informantes entre os não-pr2 

dutores de leite, o que os dados evidenciam é que o traballx>rnas 

culino básico entre estes é a lavoura, enquanto que para os 

produtores de leite é obviamente o trabalho que produz leite.Pa 

ra estes últimos a lavoura aparece corno a segunda mais importa~ 

te atividade, apesar de praticamente reduzida a produção direta 

para a subsistência. 

Note-se ainda que o trabalho feminino principal, tem sido a 

qu&le ligado aos afazeres domésticos, no próprio lar ~"prendas 

domésticas" e "ajudam a mãe". Por outro lado, pode se eviden-



Quadro 4 

Catuçaba - sede 

OCUPAÇÃO ATUAL(l) DA POPULAÇÃO ACIMA DE 7 ANOS DE IDADE 

Março, 1982 

Tipos de Ocupação Não 
Produtor de 

Leite 

NÃO INFORMARAM 

PECUÃRIA DE LEITE 

PECUÃRIA DE LEITE E LAVOURA 

LAVOURA 

AJUDAM O PAI/PECUÃRIA 

PRENDAS DOMtSTICAS 

AJUDA A MÃE 

SERVIÇOS DE CONSUMO INDIVIDUAIS 

AJUDAM A MÃE E FAZEM TRABALHOS 
MANUAIS POR FORA 

ESTUDANTE E FAZ TRABALHOS 
MANUAIS POR FORA 

ESTUDANTE 

ATIVIDADES INDUSTRIAIS-CONSTRU 
CÃO/MELHORAM. URBANOS 

SERVIÇOS DE CONSUMO COLETIVO
ADMINISTRAÇÃO POBLICA 

SERVIÇOS DE CONSUMO COLETIVO
ATIVIDADE SOCIAL 

SERVIÇOS DE CONSUMO COLETIVO
PRODUÇÃO /TRANSPORTE 

SERVIÇOS DE CONSUMO COLETIVO
COMtRCIO MERCADORIAS 

APOSENTADO 

SERVIÇOS CONSUMO INDIVIDUAL
DOMtSTICA 

EM L~CENÇA 

DESEMPREGADO 

OUTRA 

TOTAL 

26 13,1 

3 1,5 

39 19,6 

6 3,0 

40 20,1 

8 4,0 

29 14,6 

3 1,5 

2 1,0 

3 1,5 

2 1,0 

9 4,5 

15 7,6 

6 3,0 

2 1,0 

4 2,0 

2 1,0 

199 100% 

% em rela
Produtor de 'lbtal çao ao to 

Leite Geral tal geral-

2 1,7 

15 12,8 

8 6,8 

5 4,3 

18 15,5 

20 17,2 

11 9,4 

2 1,7 

2 1,7 

1 0,8 

25 21,5 

l 0,8 

2 1,7 

1 0,8 

1 0,8 

l 0,8 

2 1,7 

117 100% 

28 

18 

8 

44 

24 

60 

19 

2 

2 

1 

54 

3 

3 

5 

3 

9 

16 

7 

2 

6 

2 
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8,9 

5,7 

2,5 

13,9 

7,6 

19,0 

6,0 

0,6 

0,6 

0,3 

17,l 

1,0 

1,0 

1,6 

1,0 

2,8 

5,1 

2,2 

0,6 

1,9 

0,6 

.100% 

(1) Inclui a força de trabalho(Pq>.eoorx:micarnente ativa) real, mais a virtual (p:>p.entre 
14 e 60 aros gue não trabalha), mais a i;q;>.fora da faixa de trabalhar(< 14 aros e > 
60 anos que nao trabalha). Falte: Pesquisa de Qurp:> 



ciar uma tendência entre as mulheres das familias dos não-produ

tores em se empregarem como domésticas em casas de familia, es

pecialmente na dos produtores de leite mais favorecidos da re

gião, conforme informações dos questionários. 

Observa-se também a proporção de estudantes signif icat! 

va nos dois grupos, embora expressivamente maior entre os pr~ 

dutores, sendo a terceira atividade entre os não-produtores e 

a segunda entre os produtores de leite, se considerarmos o i-

tem "pecuária de leite" e "ajudam o pai/pecuária" 

(28,3%). 

juntos 

Destacam-se ainda a categoria "aposentados" entre os nao

produtores, assim como a presença maior de desempregados entre 

eles. 
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Acrescentando a esses dados as informações dos quadros 5 e 6, 

por exemplo, percebe-se que o grupo de não-produtores represe~ 

ta fundamentalmente o grupo dos trabalhadores assalariados,que 

em sua maioria sobrevive à custa de um salário suficiente ape

nas, como veremos em muitos casos, para sustentar a vida (às 

vêzes nos aparece como apenas suf icient~ para manter a alma jun

to do corpo) • 

E de como não sao só suas condições de vida que são precá

rias, mas suas próprias condições de trabalho(vide noquadro 5 o 

grande número de assalariados sem carteira assinada, sem con

tar os que estão no item outros, em que muitos nem sequer são 

remunerados - 1 4 dos 4 4) • 

Num primeiro momento a terrível condição de vida das fami

lias dos assalariados, fez-nos aparecer como relativamente a-



Quadro 5 
Catuçaba - sede 
VINCULO EHPREGAT!CIO 
Nio produtores de leite 
Março, 1982 

vinculo EIDpreqat!cio 

ASSALARIADOS COM CARTEIRA ASSINADA 
ASSALARIADOS SEM CARTEIRA ASSINADA 
APOSENTADOS 
OUTROS 

TOT~ DA FORCA DE TRABALHO 

FONTEs Pesquisa de Campo 

N9 de trabalha
dores por cond,! 
çio 

12 

42 

17 
44 

115 

\ em relação i 
Força de Traba 
lho -

10,4 

36,S 

15,0 

38,3 

100\ 

•somente para os membros da família que trabalham em atividades 

produtivas sociais (que contribuem para o produto social). 

Quadro 6 

Catuçaba - sede 

RENDA FAMILIAR MENSAL 

Março, 1982 

Não 
VALOR DA RENDA FAMILIAR Produtores Produtores 

NÃO INFORMARAM 18 14 

MENOS DE l SALÃ.RIO MtNIMO 13 2 

l A 2 SALÃ.RIOS M!NIMOS (EXCLUSIVE) 16 3 

2 A 3 • • • 6 3 

3 A 4 • • • l 

4 A 5 • • • l 

5 A 6 • • • 2 l 

6 A 7 • • • l 

7 A 8 • • • 

8 A 9 • • • 

9 A 10 • • • l 

lOA 11 • • • 

llA 12 • • • l 

~'l!AL 58 24 

FONTE: Pesquisa de Campo 

OBS.: Salário Mínimo vigente em 81 • Cr$ 8.489,61 



rnena a situação entre os produtores de leite. Fato que, de cer 

ta forma, revela urna oposição fundamental entre os dois grupos 

a propriedade privada das condições materiais de produção pe 

los produtores de leite e a não-propriedade pelos assalaria-

dos. ou seja, de corno surge urna diferenciação levada à cabo a 

partir dessa base jurídica e prática da propriedade da terra. 

De fato, corno diz MARX (1976 (b) : 206): 

"a natureza não produz de um lado possuidores de dinheiro ou 

de mercadorias e de outro pessoas que simplesmente possuem suas 

próprias forças de trabalho. Esta relação de modo algum perte~ 

ce ao âmbito da história natural, nem tampouco e urna relação so 

cial comum a todos os períodos históricos. t em si mesma, ex 

tensivam.ente, o resultado de um desenvolvimento histórico pre-

cedente, o produto de numerosas perturbações econômicas, da de 

cadência experimentada por uma série de formações mais antigas 

da produção social". 

Entretanto, a relação entre os produtores mercantis de lei-

te e os não-produtores não se reduz à sua nova oposição. E tra 

tar a questão como se assim o fosse, seria abordar apenas um 

lado do problema. 

Pois é certo que o que os opõe é a propriedade dos meios 

de produção, da terra, mas também é certo que existe urna iden 

tidade entre eles dada pelo trabalho. E se é certo que a rnisé 
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ria e a fome permeiam a vida dos assàlariados como veremos, 

também e verdade que a existência dos pequenos produtores rner 
, 

cantis de leite reproduz-se, de modo geral, segundo-mínimos vi 
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tais e sociais( 1), como veremos adiante. 

o fato é que a questão da subsistência é dinâmica e históri-

ca, isto é, muda em função de um novo limite das necessidades de 

f inido objetivamente sempre a partir de novas condições de vida 

e de trabalho, e subjetivamente a partir de novos padrões e 

normas definidos pela sociedade existente. 

Como veremos apesar da oposição entre os dois grupos def in! 

da pela propriedade e não propriedade dos meios de produção, do 

ponto de vista de suas condições de vida, passam a fazer parte de 

um amplo bloco de classes sociais, dos privados em sua maioria, e 

por isso mesmo dos que podem contestar. 

E de fato, o que os nossos quadros nos mostraram em muitos 

aspectos, foram graus diferentes de privações experimentadas nos 

dois casos( 2 ). 

(1) Referindo-se à situação semelhante de parceiros que estudava 

MELLO e SOUZA precisa bem essa noçao quando diz que "es-

te mínimo alimentar corresponde a 

minimo social: alimentação apenas 

um mínimo vital, e a um 

suficiente 

tar a vida1 organização social limitada à 

para susten

sobreviência 

do grupo" (1979 : 48). 

(2) Comentando sobre os trabalhadores urbanos OLIVEIRA diz 

que "não faz muita diferença, do ponto de vista das con

dições de vida, por exemplo, a origem social ou a posição 

na estrutura produtiva1 do ponto de vista de um pequeno fu!l 

cionário público que mora no mesmo bairro'' que um operário, 

as condições de vida que lhe são impostas ( ••• ) unifica um 

amplo bloco de classes sociais, que sob outra ótica ~ uma 

ótica, marxista vulgar ~, na verdade pensa o conjunto das 

contradições apenas do ponto de vista das classes e não as 

está pensando, agora do ponto de vista de duas relações 

com o Estado" (s/d (a) : 19). 



Tanto no caso dos assalariados como no caso dos pequenos pro

dutores mercant1s( 1), as condições de seus trabalhos estão de-

terminadas como pertencentes ao capital, assim como a valoriza-

cão inerente ' a suas capacidades de trabalho enquanto possibi-

lidade de criação de valores,estão postas, na nossa sociedade, 

também "como valor excedente, como produto excedente, em uma 

palavra: como capital, como dominação sobre a capacidade viva 

de trabalho, como valor dotado de poder e vontade próprios e 

contraposto a ela em sua pobreza abstrata, inobjetiva, pura

mente subjetiva. A capacidade de trabalho não só tem produzido 

a riqueza alheia e a pobreza própria, mas também a relação 

entre esta riqueza que se relaciona consigo mesma e a capacida 

de de trabalho como a pobreza, mediante cujo consumo a rique

za extrai de si mesma novos ímpetos vitais e se valoriza uma.vez 

mais" (MARX, 1977 (a) : 413 - 414). E tudo isso só é possível 

graças ao caráter de fetiche da troca no modo de produção do 

capital, em que o capital, a propriedade sobre a terra e o 

trabalho aparecem frente seus agentes da produção ~ o capita 

lista, o proprietário de terras e o trabalhador ~ como se fos

sem fontes separadas e independentes através das quais brotam 

tres distintas partes do valor total do produto. Tudo isso pa-

ra encobrir o fato de que o lucro do capital, a renda da terra 

e o salário do trabalhador são a distribuição do trabalho so 

cial materializado, e para encobrir -0 fato de que e justamen-

te a partir da relação entre eles que é possível 

zir a mais valia socia1< 2 >. 

~) Conforme demonstramos ao longo deste trabalho. 

se produ-

(2) Sobre esse caráter de fetiche da troca baseei-me especial

mente em KARL MARX, El capital. Critica de la economia po

lítica. vol. III, 1978, op. cit., Cap. XLVIII, esp.H;>.755-761. 



Assim, veremos a seguir como que numa das menores unidades te!. 

ritoriais rurais, que não tem mais de 70 anos configura-se o re 

trato da desigualdade, da diferença e da subordinação a que os 

---trabalhadores rurais foram submetidos. Onde dois grupos de tra-

balhadores, os pequenos produtores de leite e os assalariados, 

se alimentam, vestem, habitam de maneira específica, porque tra 

balham de maneiras específicas socialmente determinadas. 

Antes porém, cabem alguns esclarecimentos quanto à unidade de 

consumo considerada. 
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Em nossas investigações sobre as condicões de subsistência, 

tomamos o domicilio como unidade de análise, definida como o 

conjunto de pessoas que vive sob o mesmo teto, participando da 

formação e/ou aplicação de um fundo financeiro comum. 

Constitui-se do chefe da familia e seu cônjuge, filhos sol-

teiros, casados, viúvos ou desquitados; outros parentes e agre-
( 

gados que vivam sob as condições citadas acima. Inclui portan-

to, empregados que embora remunerados, recebem moradia, alimen 

tação e, eventualmente, outros bens de consumo. 

Assim, a unidade de consumo é mais ampla que a família, não 

se identificando com ela. Mas para facilidade de exposição e a-

nálise este termo será usado como seu sinônimo. 

' Sobre as condições de alimentação, a pesquisa sobre a fre-

quência do consumo de alimentos foi bastante reveladora, tanto 



no que diz respeito à sua contribuição para a caracterização da 

dieta alimentar do trabalhador rural paulista, quanto de suas 

tendências e de sua diferenciação por estrato social; apesar 

de se restringir aos seus aspectos quantitativos, e das difi

culdades que encontramos para abordá-los< 1>. 
/ 

Nossa definição dos alimentos selecionados se basearam a) 

na pesquisa dos hábitos alimentares da população estudada e b) 

nos alimentos referidos na ração essencial mínima de um traba

lhador, conforme Decreto Lei 399 de .30.04.1938( 2). 

(1) As dificuldades de como determinar o consumo de alimentos 

como captar a mudança dos hábitos alimentares para rela
tivizar suas implicações, como resolver o problema técnico 
da medida, assim como o problema das verdadeiras quantida
des, até mesmo a discussão sobre as técnicas mais seguras de 
determiná-lo ~, não foram por nós ignoradas. Apenas por ~ 
ma questão de tempo e de prioridade deixamos para outros e~ 
sa tarefa. Sobre o assunto ver DIEESE, especialmente "Nível 
alimentar da população trabalhadora, 1973, op.cit.,entre ou 
tros trabalhos. 

(2) "Art. 69 O salário mínimo será determinado pela fórmula Sm = 
a+b+c+d+e, em que a,b,~,d e ~representam, respectivamente o 
valor das despesas diárias com alimentação, habitação, vestuá
rio, higiene e transporte necessários à vida de um trabalha
dor adulto. 
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§ 19 A parcela correspondente à alimentação terá um valor mí
nimo igual aos valores da lista de provisões, constantes dos 
quadros anexos e necessários à alimentação diária do trabalh!_ 
dor adulto" (SOUZA NETTO, 1939 : 299 - 300). Significativa
mente a antiguidade dessa lei e de sua regulamentação não i!!! 
plicou em sua observação. Aliás,ela não tem sido nem lembra
da,nem rediscutida,pois sua aplicação,ouaté mesmo a referên
cia a ela implica necessariamente na denúncia da insuficiência 

do salário mininD para cobrir as despesas mínimas necessárias 

com pelo memos os 5 Itens mencionados no art. 69 acima referi

do. O quadro foi reproduzido a seguir (Quadro 6A). 



QUADRO 6A 19 § DO ART. 6~ DO REGULAMENTO APROVADO PELO DECRETO N. 399 DE 30 DE ABRIL DE 1938 

Ração-t}'tX:: essencial mini.ma pura os Estados de são Paulo, Minas Gerais, Espi.rito Santo, Rio de Janeiro e para o Dist=itc 

Ferl&al. 

A L I M E N T O S 

Carne . •.•.•..•.•.............• 

Lei te . ........................ 

Feijão ........................ 

Ar1·oz . ........................ 

Farinha (ou massa) ••........•• 

Batata .... .................... 

Legumes(inclucive berbaceos) •• 

Pão de Milho oo mixto (50% de trigo) 

Café (pó) ••••••••••••••••••••• 

Fructas . ...................... 

Assucar • ...•.•.•....•......... 

Banha . .••..•...•..•.•.....•... 

r-1anteiga . ..................... 

Fonte: SOUZA NETO, 1939. 

3 

QUANTIDADE 

(grs) 

200,0 

250,0 

150,0 

100,0 

50,0 

200,0 

300,0 

200,0 

20,0 

Uni.d. 

100,0 

25,0 

25,0 

CALORIAS 

289 

163,75 

488,9 

360,0 

170,0 

157,0 

180,0 

599,2 

320,7 

210,0 

405,9 

227,5 

190,2 

3,3457,95 

PROTE!NAS 

(grs) 

42,20 

8,75 

35,70 

8,24 

0,45 

3,60 

3,60 

1,30 

0,84 

6,90 

123,2 8 

CÃLCIO 

(grs) 

0,014 

0,300 

0,240 

0,009 

0,028 

0,135 

0,020 

0,009 

0,755 

FERRO 

(grs) 

4,00 

0,60 

11,89 

0,90 

1,82 

1,29 

1,00 

1,92 

23,42 

PHOSPHORO 

(grs) 

0,436 

0,230 

0,705 

0,096 

0,058 

0,092 

0,031 

1,6,49 



Assim, com base na realidade concreta de análise e na rea-

ção mínima institucionalizada, guiamos nossas investigações, e 

chegamos à frequência do consumo alimentar, mostrados no qua-

dro 7. 

O que primeiro chama a atenção em tal quadro, é a ocorrên-

eia de famílias que nunca consomem determinados alimentos bá-

sicos, menor entre os produtores de leite e bastante signifi-

cativa entre os não-produtores. Chama a atenção o caso do lei 

te, das carnes( 1 ), legumes, frutas, pão, manteiga( 2 ). 

Assim, vê-se que dezessete famílias de não-produtores (es-

ta cifra se transformada em número de pessoas é mais assustado-

ra ainda), nunca toma leite e sete do mesmo grupo raramente o 

consorcem. No total, 34% das famílias deste grupo passam sem o 

leite. Assim, apenas ' 9 dessas famílias (15%) tomam leite duas 

vezes/dia. Nesse caso, como era de se esperar a diferença e 

bem grande em relação às famílias dos produtores de leite. Mas 

mesmo assim é significativa entre eles a indicação de 3 casos <3 ) 
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(1) Apesar do consumo das carnes por tipo-bovino,suínos e aves 

~ não ser excludentes, a evidência de sua baixíssima part! 

cipação na dieta alimentar dos não-produtores é eviden 

ciada pela alta incidência com que estes raramente a conso

mem. Ver este item no mesmo quadro 7. 

(2) No caso da farinha de mandioca e substituída pela fari

nha de milho, assim como a banha o é por óleo, entre os 

assalariados. 

(3) Consideramos pouco confiáveis a informação dos dois ca-

sos que indicaram que "nunca" consomem leite e o inclui 

mos para efeitos de análise no Item "raramente". 



Catuçaba - sede 

CONSUMO ALIMENTAR POR DOMICILIO 

Março, 1982 

A L t M E N T O S 

FREQUl!:NCIA 

NUNCA 

1 VEZ AO DIA 

2 VEZES AO DIA 

l VEZ POR SEMANA 

2 VEZES POR SEMANA 

3 VEZES POR SEMANA 

LEITE 
PRO NÃO 
OUT PROD 

2 17 

4 

12 

l 

13 

9 

2 

CARNES 
IOIIH'.S SJt1a; 

P IP P IP 

2 17 2 15 

2 2 

2 4 

2 l 5 

3 3 

4 E MAIS VEZES POR SEMANA 3 

l 

4 

3 14 

2 1 

2 l 

2 

RARAMENTE 

NÃO SABE 

NÃO RESPONDEU 

1 

l 

7 • 14 

l 

4 l 

31 4 28 

l 

l 2 

AVES 

P IP 

8 

p IP 

l l 4 

9 18 

7 

2 

5 

18 46 

l 

3 2 3 7 

2 20 

1 1 2 · l 

p IP p N' 

1 4 4 

19 47 11 

1 l 

3 7 3 

3 

l 2 

lo· 

8 

19 

l 

l 

l 

8 

10 

1 

TOTAL 24 59 24 59 24 59 24 59 24 59 . 24 59 24 59 

p N' 

l 17 

2 

4 

5 

l 

l 

l 

l 

6 

2 

l 

6 

P NP P NF 

17 

l l 10 

p N' 

l 

2 10 

l l 17 42 17 41 

4 

1 

2 

3 

6 l 

l 

5 3 

1 l 

5 3 5 

9 23 12 27 

1 2 1 

1 

1 1 2 1 

PÃO 

p N' 

14 

8 11 

7 10 

l 

l 3 

2 

l 4 

4 14 

l 

1 1 

24 59 24 59 24 59 24 59 24 59 

p N' 

2 23 

4 

7 

2 

2 

6 

l 

5 

7 

l 

l 

2 

p N' 

10 40 

l l 

6 9 

5 4 

1 1 

1 4 

p N' 

5 

6 5 

2 4 

3 7 

4 9 

2 4 

5 8 

l 16 

l l 

24 59 24 59 24 59 

p M' 

l 6 

2 

l 

6 

3 

3 

7 

l 

4 

2 

15 

10 

6 

l 

14 

l 

p NP 

1 7 

3 

l 

5 

2 

2 

4 

5 

2 

9 

5 

8 

6 

5 16 

p M' 

2 

2 

4 

l 

l l 24 50 

24 59 24 59 24 59 

• M' 

l 

23 

24 

2 

7 

l 

49 

59 
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que raramente o consomem,no sentido de que evidenciam a extor 

são não só do trabalho excedente do trabalhador que produz lei 

te, mas de seu trabalho necessário, isto é do leite que deve 

ria ser autoconsumido pela própria família, e que é vendido. 

Quadro 8 

Catuçaba - sede 

MODO DE AQUISIÇÃO DA CARNE 

Março, 1982 

CARNE DE CARNE DE CARNE DE 

VACA PORCO AVES 

MODO Não Não Não DE 
Pro Pro Pro Pro Pro Pro 

AQUISIÇÃO duto % duto % duto % duto% duto % duto % 
res res res res res res 

NÃO INFORMARAM 1 4,2 4 6,8 1 4,2 6 10,2 1 4,2 6 10,2 

COMPRADA 20 83,3 39 66,1 19 79,1 35 59,3 3 12,5 32 54,2 

PRODUZIDA OU CRIADA 1 1,7 1 1,7 19 79,1 13 22,0 

COMPRADA E PRODUZIDA 1 4,2 3 12,5 1 4,2 1 1,7 

NÃO COME 2 8,3 15 25,4 1 4,2 17 28,8 - 7 11,9 

TOTAL 24 100% 59 100% 24 100% 59 100% 24 100% 59 100% 

FONTE: Pesquisa de Campo 

A carne é outro alimento que raramente aparece na dieta dos 

não-produtores: 98,3% das famílias nunca ou raramente come car 

ne de bovinos; 72,9% nunca ou raramente come carne de suínos e 

47,4% nunca ou raramente come carne aves. o que, conforme co

mentamos em nota anterior, dá evidências de que é subconssumi-

da pela maior parte das pessoas deste grupo. Entre os produt~ 



res o consumo de carne é bem maior, sendo consumida semanalmen 

te com uma certa frequência. Cabe ressaltar é o consumo pouco 

frequente da carne de bovinos, pois dificilmente o produtor de 

leite abate os machos para consumo próprio. Só raramente, em 

alguma festa. Preferencialmente abate as aves, em situações 

mais especiais , os porcos. 

O quadro 8 ~omplementa essas informações, mostrando que a 

forma de aquisição predominante da carne é através do mercado • 

_Informa também sobre a ocorrência de criação de aves entre os 

não-produtores, que segundo investigamos se dá em seus exí-

guos quintais, nesses casos. 

O feijão e o arroz aparecem como a base da dieta dos dois 

grupos, tanto no almoço como no jantar< 1>. Salvo excessões em 

que certamente evidenciam as privações, ou em outras palavras 

os limites reduzidos em que se reproduzem as familias dos assa

lariados, onde são consumidos só uma vez ao dia( 2). 

Quanto à farinha de mandioca há indicações de que vem per-

dendo lugar na dieta caipira. Inclusive, quase não se encon-

tram mais os instrumentos para fazê-la. Os que a consomem ge

ralmente a compram ou mandam moer. Basicamente 50% das fami

lias de ambos os grupos a consomem até 2 vezes/dia; 34% dos 

não produtores de leite nunca ou raramente comem essa f ari-

nha. 

( 1 ) Cabe observar que f azerm parte, já por tradição da cultura cai 
pira • 

.f2) Ao que tudo indica, esse baixo consumo de arroz nao é explica 
do por sua substituição pelo macarrão ,dada a frequência ainda 
baixa do consumo deste, conforme se vê no quadro 7. 
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Em relação aos legumes, tomamos como referência o tomate, um 

dos mais comuns na região, e mesmo assim, é artigo de luxo.68% 

dos não-produtores e 42% dos produtores nunca ou raramente o 

consomem. De modo geral, faz parte da dieta 1 vez/semana. 

o consumo das frutas é semelhante ao dos legumes. A banana, 

por exemplo, fruta muito barata na região, nunca ou raramente 

é consumida por 74,5% dos assalariados e raramente consumida 

por 50% .dos produtores de leite. 
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Tanto no caso das frutas como dos legumes há que se relati-

viza~ seu baixo consumo tendo em vista, até certo ponto, os há-

bitos alimentares da população. 

Já o café, faz parte da dieta da grande maioria da população 

duas vezes/dia. Além de ter a ver com um enraizado hábito ali-

mentar, funciona entre parte dos assalariados, os mais caren -

tes, como um dos componentes principais em termos quantitati-

vos, de uma de suas refeições fundamentais a refeição mati-

nal composta basicamente de café com farinha de milho. 

O açucar aparece com a mesma frequência do café, como era de 

se esperar já que é seu "tempero". 

Mas o pao não tem acompanhado o café, nem mesmo o café da 

manhã, especialmente entre os assalariados. Veja na tabela 7 

- ~ que 47% dos nao-produtores nunca ou raramente comem pão,o qual 

tem sido substituído pela farinha de milho, como acompanhamento 

do café da manhã, conforme mencionamos anteriormente, entre alg~ 

ma~ famílias de assalariados. 



A manteiga também é artigo de luxo, nos dois grupos especial 

mente entre os assalariados, dos quais 68% nunca ou raramente 

a consomem. 

Quanto à banha, que era muito comum na dieta caipira, foi 

praticamente substituida pelo óleo, principalmente pelas fami

lias dos não-produtores de leite, que não sendo mais proprietá-

rios de terras e por serem de modo geral assalariados, não tem 

mais criação de animais. Mas mesmo entre os produtores de leite 

seu consumo caiu, assim como sua confecção (1 ) 

Os ovos, o macarrão e a batata, constituem-se em alimen-

tos que formam a mistura mais comum da dieta dos dois grupos 

de trabalhadores, seguida das carnes e dos legumes, alternando

se com bastante parcimônia entre os assalariados. Veja a inci 

dência de nunca e raramente entre estes, para esses três alimen 

tos, como é grande (Quadro 7). Desses três alimentos o mais 

consumido é o macarrão que vem penetrando cada vez mais na die 

ta caipira, dado seu preço mais acesslvel, tendência essa que 

tem sido observada de modo geral na classe trabalhadora como 

um todo. O que evidencia, sem dúvida, que o drama dasobrevivêB 

eia tem sido resolvido inclusive através da redução do limite 

mlnimo das condições de subsistência, o que tem implicado não 

só numa queda quantitativa no consumo alimentar como qualitati 
"' va. 

As informações do quadro 9 reforçam essa constatação, ape -

(1) Ouvimos comentário de que não compensava fabricá-la, pois "é , . 

muito trabalhoso~ Pareceu-nos mais uma referência ao direito 
de participar dos benef icios do progresso trazidos com a in
dústria, do que um raciocinio em termos econômicos. 
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Quadro 9 
CATUÇABA - Sede 

DIETA ALIMENTAR NAS REFEIÇÕBS DIÃRIAS - ALMOÇO 

Março, 1982 

Produtores Não Produtores 

Tipo de Dieta Ocorrência % Ocorrência % 

ARR:>Z, FEIJÃO E MISTURA 20 83,3 29 49,2 

ARIDZ, FEIJÃO E MISTURA 

~ 'm-1 (MISTURA) 3 12,5 17 28,8 

ARIDZ, FEIJÃO E FZ\RINHA 10 16,9 

A.'PK>Z, FEIJÃO 3 5,1 

OUl'RA 1 4,2 

TOTAL 24 100% 59 100% 

FONTE: Pesquisa de Campo 

sar de não se tratar de uma abordagem do nível alimentar propria-

mente dito (qualidade) das dietas estudadas. Mas, o que a ca

racterização da dieta alimentar relacionada com a frequência de 

consumo dos principais alimentos, indicam certamente é uma mono-

tonia alimentar vivida entre os dois grupos, com evidências de 

privações qualitativas (e quantitativas inclusive), como uma res 

posta que e~ses trabalhadores tem encontrado frente à desvaloriza 

ção de seu~ trabalhos, e à incapacidade de se apropriarem de 

seus próprios frutos. 

- ,,. çoes: 

As palavras de MARX complementam plenamente nossas observa-

"A introdução das papas, como meio princi
pal de subsistência reduziria o valor da força de 
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trabalho, abreviará o tempo de trabalho necessário, 
acrescentaria o tempo de sobretrabalho e portanto a 
taxa de mais valia; em consequência se as demais cir
cunstâncias se mantêm iguais -a composição do cap! 
tal se modificará, o valor da parte variável diminu 
irá em comparação com a da parte constante,· aindã 
que se mantenha igual a quantidade de trabalho vivo 
empregado -em consequência se elevará a taxa de lu 
cro. Neste caso haveria um decréscimo na renda abso 
luta, e, em proporção, na renda diferencial ( ••• )E~ 
te fator afetaria por igual ao capital agrícola e 
não agrícola. A taxa geral de lucro cresceria e por 
tanto diminuiria a renda" (1974 : 290). 

Assim, o que nossa investigação nos revelou, apesar dos limi 

tes de tra~amento da questão do consumo foi uma significativa di-

ferença de estrutura alimentar entre os dois grupos considerados, 

sendo, de modo geral, mais diversificada e em quantidade maior( 1) 

nas familias dos produtores de leite, isto é, em seus estratos 

superiores, mas assentada nos limites mínimos vitais senao a 

tê abaixo deles, nos seus estratos inferiores; assim como entre 

os assalariados< 2>. Se a maioria dos produtores de leite estuda -

dos e suas familias, não se pode deixar de mencionar que experi -

mentam uma alimentação próxima a um mínimo vital, isto é, alimen 

tação apenas suficiente para sustentar sua vida; para os não-pro-

dutores de leite, especialmente para os assalariados, pode-se fa

lar em fome no sentido rigorista da palavra. 

E, para complementar um pouco mais esse quadro, cabem,por fim, 

considerações sobre algumas revelações que tivemos quanto a com,, 
pra de gêneros alimentícios. Observou-se que a utilização da ca-

derneta (venda "fiada") como estratégia de sobrevivência, é 

comum nos dois grupos, relativamente menor entre os não-pro-

(1) Evidência dada pela frequência do consumo (Quadro 7) princi-,,. 
palmente, e pela caracterização da dieta (Quadro 9). 

(2) Uma análise do consumo alimentar do ponto de vista de seus 

nutrientes, e de sua participação na estrutura orçamentária, 
certamente revelaria evidências incriveis. 
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dutores de leite, como se vê no quadro 10. A explicação desse fa 

Quadro 10 

Catuçaba - sede 

FORMA DE AQUISIÇÃO DE GgNEROS ALIMENT!CIOS 

Março, 1982 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

FORMA DE AQUISIÇÃO Produtores Não Produtores 

NÃO INFORMARAM 

COM CADERNETA 

Ã VISTA 

OUTRA 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa de Campo 

1 

14 

8 

1 

24 

34 

23 

2 

59 

to, se dá pelas restrições que os comerciantes aplicam aos "maus 

fregueses", que certamente coincidem com os trabalhadores assala 

riados pior remunerados os que · "vivem de bico" 

te deles é diarista sem emprego fixo ~, além 

e grande Pª!. 

dos desemprega-

dos. O que só mostra o quanto o direito à sobrevivência e os

tensivamente um monopólio só de uns, e o quanto é regido pelo va 

lor de troca em toda sua extensão e profundidade. 

Revela-se, além disso a contradição entre,de um lado, a ten 

dência do capital em diminuir o tempo de trabalho necessário e 

de outro a tendência à baixa do preço do trabalho, o que leva 

à n8cessidade de se trabalhar mais para se adquirir a mesma ra-

ção essencial mínima. O recurso ao trabalho acessório, a venda 

do leite que deveria ser consumido pela família, às práticas de 
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ajuda mútua, etc, é experimentado pelos produtores de leite e, 

justamente para garantir o que o trabalho que produz leite nao 

garante. 

As condições de saúde repetem as mesmas revelações quanto 

aos limites ostensivos em que se reproduz a força de trabalho 

assalariada e familiar, ao mesmo tempo que revela suas diferen

ças. · Procuramos abordá-la a partir de alguns indicadores consi

derados significativos, porque sintetizam sozinhos os níveis de 

qualidade de vida, na medida em que são altamente sensíveis às 

condições sócio-econômicas precárias, às más condições sanitá 

rias do meio, assim como à falta de recursos assistenciais. 

Começaremos pela análise da mortalidade infantil ~ que se 

constitui num dos melhores indicadores do nível da saúde de uma 

dada população, "desde que teoricamente nenhuma criança deveria 

morrer antes de 1 ano de vida, com exceção daquelas que nascem 

com más formações congênitas" (SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJA

MENTO, 1978, Anexo 2 : 129) -, apresentada por "causa mortis". 

Em primeiro lugar o que o quadro 11 ressalta é o elevado nú 

mero de ~artes nas familias dos assalariados em relação à dos 

produtores de leite,indicando muito bem a diferenciação sócio-e

conômica entre esses dois grupos marcadas já pela fome(como já 

vimos anteriormente), pela miséria enfim entre os assalariados. 

Quanto à "causa mortis", verifica-se que é muito grande o 

núnl'éro de mortes sem causa conhecida entre os mesmos assalaria 



Quadro 11 

Catuçaba - sede 

CRIANCAS MORTAS SEGUNDO A "CAUSA MORTIS" 

Março, 1982 

"CAUSA MORTIS" 

NÃO INFORMARAM A "CAUSA MORTIS" 

DIARR!IA, DESIDRATAÇÃO 

TUMOR NA CABEÇA 

NATIMORTO 

PNEUMONIA 

CRUPE, MENINGITE, DILATAÇÃO 
INTESTINAL 

SARAMPO, COQUELUCHE 

DOENÇA INFANTIL,!NGUA (NO PESCOÇO 
FURADO), FEBRE, NÃO SABE,PREMATURO 

FALTA DE RECURSOS 

VÃRIAS 

NATIMORTOS E SARAMPO/COQUELUCHE(!) 

NATIMORTOS E CAUSAS IGNORADAS (i) 

, 
TOTAL DE CRIANCAS MORTAS 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Produtores 

Quantidade 
de crianças 
mortas 

3 

3 

1 

2 

3 

1 

13 

Não 

Produtores 

Quantidade 
de crianças 
mortas 

12 

7 

2 

12 

3 

2 

19 

2 

2 

7 

6 

74 

(1) Nesses casos as causas foram especificadas mas nao a quan

tidade de casos por causa. Daí não colocarmos o total jun
to às várias "causa mortis". 



dos, assim como o número de natimortos (somando juntos 32,4% das 

causas< 1>. As primeiras indicam o precário acompanhamento médico 

à criança / enquanto que as segundas a precária assistência médi-

ca à mulher no ciclo grav!dico,assim como, até certo ponto, a de 

ficiente assistência ao parto. 

Em segundo lugar, chama a atenção a grande incidência de 

mortes por doenças infantis, também entre os assalariados, che

gando pelo menos a 25,6% das causas, se não considerarmos os 13 

casos mal definidos entre natimortos, doenças infantis e cau-

sas ignoradas, que particularisamos nos 2 últimos itens. Por si 

só, a ocorrência dessas causas mencionadas, é um indicador das 

precárias condições em que se reproduzem essas parcelas da popu

lação rural. 

ó quadro 12 complementa as informações anteriores, evidenci

ando o limite minimo 'em que se trava a luta pela subsistência e~ 

pecialmente entre os trabalhadores livres, atr~vés da 

quantidade de crianças mortas antes de 1 ano de idade 

casos ~ e de natimortos ~ 15% ~. 

enorme 

62% dos 

(1) Coincidem com as nossas observações sobre as condições de 
saúde em Catuçaba, as que se referem à sub-região do Al
to Paraíba, como a chamaram em trabalho da SECRETARIA DE 
ECONOMIA E PLANEJAMENTO: "O maior problema nesta sub-região P!. 
rece ser a falta de assistência médica e recursos hospi
talares ( ••• ) E ( ••• ) pode-se verificar que para todos os 
municípios a categoria de "causa mortis" por acidentes,em 
que estão incluídas as causas mal definidas, aparecem 

com percentual mais elevado". (1978, Anexo 2 : 134). Fato 
que só pode evidenciar o quanto se trata de um problema 
estrutural. 
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Quadro 12 

Catuçaba - sede 

IDADE DAS CRIANÇAS MORTAS PELA QUANTIDADE DE CASOS 

Março, 1982 

Não 

IDA D E Produtores Produtores 

NATIMORTOS 3 11 

MENOS DE 1 ANO 4 46 

1 ANO 3 8 

2 ANOS 1 3 

3 ANOS 1 1 

4 ANOS 1 

9 ANOS 1 

12 ANOS 2 

13 ANOS 1 

14 ANOS 1 

TOTAL 13 74 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Observando agora os quadros 13 e 14 verifica-se uma cor-

respondência entre as "causas mortis" mais ocorridas, isto é, 

doenças do aparelho respiratório, ,. aparelho circulatório e doen-

ças neurológicas, com as causas de internação mais frequentes. 



Quadro 13 

Catuc;aba - sede 

"CAUSA MORTIS" DE MEMBROS DA FAMILIA 

Março, 1982 

DOENÇAS 

NÃO INFORMARAM, NÃO SABEM 

PROBLEMA DO INTESTINO 

DIABETE 

DERRAME, ARTERIOSCLEROSE 

BRONQUITE 

CORAÇÃO ENFARTE 

RIM 

GRIPE 

ANEMIA 

NÃO SABE, REUMATISMO 

CÃNCER 

OPERAÇÃO 

TOTAL 

Produtores 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

l 

8 

Não 
Produtores 

1 

3 

3 

3 

1 

2 

4. 

.l 

18 



Quadro 14 

Catuc;aba - sede 

CAUSAS DE INTERNAÇÕES HOSPITALARES NOS OLTIMOS 6 MESES 

Março, 1982 

Não 
CAUSAS Produtores Produtores 

NÃO INFORMARAM 1 

'PROBLEMAS DO OLHO" 
DERRAME,CONVULSÃO, 
NERVOS 1 

DOENÇAS DO APARELHO 
RESPIRATõRIO 1 3 

DOENÇAS DO APARELHO 
CIRCULATORIO 3 

DOENÇAS DO APARELHO 
DIGESTIVO 2 

INFECÇÃO NO ÕTERO, 
RINS E PRÕSTATA 2 

QUISTO, REUMATISMO, 
NÃO SABE DIZER 1 1 

PARTO 2 

TOTAL DE INTERNAÇÕES 5 12 

FONTE: Pesquisa de campo 



Quando analisamos a ocorrência de doenças na familia nos úl 

timos 5 anos, (quadro 15) evidenciam-se diferenças entre os 2 

Quadro 15 

Catuçaba - sede 

OCORRgNCIA DE DOENÇAS NA FAM!LIA NOS 0LTIMOS 5 ANOS 

Março, 1982 

, 

TIPOS DE DOENÇAS 

VERME 

DIABETE 

ESTRABISMO,NERVOSO,JU!ZO 
ATACADO,OLHOS,DERRAME. 

FALTA DE AR,BRONQUITE,PNEU 
MONIA, TUBERCULOSE. -

PRESSÃO ALTA,CORAÇÃO,AMPUTA 
ÇÃO DO DEDO, COLESTEROL. -

OLCERA,GASTRITE, VES!CULA 

INFECÇÃO NO 0TERO,PRÕSTATA 

SARAMPO,TOSSE COMPRIDA,CAXUM 
BA, GRIPE,AMIGDALITE,HEPATITE 

ANEMIA 

VÃRIAS (INCLUSIVE,DOENÇAS NÃO 
IDENTIFICADAS) 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Produtores 

Ocor - -ren
c ias 

1 

1 

6 

2 

1 

2 

1 

14 

% 

7,1 

7,1 

43,0 

14,3 

7,1 

14,3 

7,1 

100 

Não 
Produtores 

O cor - -ren-
c ias 

6 

10 

8 

2 

2 

33 

1 

8 

70 

% 

8,6 

14,2 

11,4 

2,9 

2,9 

47,2 

1,4 

11,4 

100 
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grupos considerados. No caso dos membros do grupo dos traba-

lhadores proprietários, as maiores incidências correspondem as 

doenças do sistema nervoso: "estrabismo, nervoso, derrame", etc; 

em segundo lugar as doenças.do aparelho digestivo assim como 

as doenças viróticas, principalmente as infantis. Já entre os 

assalariados a maior ocorrência é de doenças viróticas, sobretu

do as infantis que respQndem à quase 50% do total. Em segun 

do lugar, as do aparelho respiratório, seguidas das do aparelho 

circulatório e das "vãrias". 

A ocorrência significativa de doenças viróticas, transmissi

veis e até certo ponto evitãveis, permite "avaliar a mã qualida

de de assistência médica às crianças de 1 ano de idade,como tam

bém as condições de saneamento, de infra-estrutura e sócio-eco 

nômicas da população" (SECRETARIA 

TO, 1978, Anexo 2 : 133). 

DE ECONOMIA E PLANEJAMEN-

Os dados sobre as condições de nascimento do último filho 

(Quadro16), também permitem algumas constatações. Observa-se que 

de modo geral os partos são normais, predominando em hospitais , 

significativamente entre os produtores de leite; enquanto entre 

os não-produtores os partos em casa são em número maior. O que 

certamente, apesar do pequeno número da amostra, relaciona-se com 

seu baixo poder aquisitivo em relação aos produtores de leite. 

Apesar de ter sido mencionado por várias pessoas a ocorrên

cia de epidemias-em que foi citada a de meningite entre elas; 

não obtivemos informações mais seguras sobre este fato, dada a 

própria dificuldade de compreensão da questão pela população, 

assim como devido ao esquecimento. 



Quadro 16 

catuçaba - sede 

CONDIÇÕES DE NASCIMENTO DÓ 0LTIMO FILHO 

Março, 1982 

Não 
CONDIÇÕES DO PARTO Produtores Produtores 

NÃO INFORMARAM 1 2 

EM CASA (PARTO NORMAL) 8 19 

EM CASA (COM COMPLICAÇÃO MAS 
A CRIANÇA SE SALVOU) 1 1 

NO HOSPITAL (PARTO NORMAL) 14 17 

NO HOSPITAL (C/COMPL.MAS A 
CRIANÇA SE SALVOU) 8 

NO HOSPITAL (C/COMPL.E A 
CRIANÇA MORREU) 2 

M!DICO OU HOSPITAL PARTICULAR 
(PARTO NORMAL OU CESARIANA) 2 

TOTAL 24 51 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Apresentamos, entretanto, o quadro a que chegamos a titu

lo ge informação mais sobre o tipo de doenças ocorridas, do 

que pela sua quantif icac;ão. 
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Quadro 17 

Catuçaba - sede 

OCORRtNCIA DE EPIDEMIAS 

Março, 1982 

Não 
TIPO DE EPIDEMIA Produtores Produtores 

NÃO INFORMARAM 9 31 

DOENÇAS INFANTIS 6 8 

GRIPES C/FEBRE 4 10 

MENINGITE 6 4 

DESIDRATAÇÃO 7 

TOTAL DE CASOS 25 60 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Quanto ao ano de ocorrência da meningite as informações va-

riaram entre 1972 e 1979. De qualquer forma pode indicar evidên 

cias no sentido da presença recente desta doença entre os mora-

dores de Catuçaba. 

A pirâmide populacional de Catuçaba (Figura 5) por si so 

reflete bem pela sua estreita base, especialmente as faixas de 

O a 4 e de 5 a 9 anos, a alta mortalidade infantil na área em 

estudo, resultado das condições econômicas precárias da maior 

parte da população. Além de sua provável natalidade baixa. 

, As faixas intermediárias 20 a 29 anos, pelo seu estreita-

mento, principalmente a faixa de 25 a 29 anos, são um indicador 
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POPULAÇÃO• DE CATUÇABA 

COMPOSIÇÃO POR IDADE 
SEDE DE OIS.TRITO - MARCO DE 1982 

Idade em ono:s 

•somente população presente no momento 
do pesquiso 

HOMENS 
(183) 

Fonte: Pesquiso de campo -
A. M. P Rodrigues 

1 1 1 1 1 1 1 

~§ 
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60emoi:s 
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FIGURA 5 
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da importância do êxodo rural que se coloca,especialmente para es 

sas faixas da força de trabalho, como alternativa frente as condi 

ções limitadas de sua produção. 

Já nas faixas referentes à população mais adulta acima de 

40 anos,é interessante a sua proporção relativamente elevada, e

videnciando ao contrário das faixas anteriores, a sua retenção ou 

permanência na área; assim como a provável entrada de parte dessa 

população que retorna ao campo, depois de ter migrado em busca de 

melhores condições de vid~egeralmente nao ter sido muito bem suce 

dida, como alguns relatos nos mostraram. 

Mas a amplitude, da pobreza, e das precárias condicões de 

saúde, não são captadas por esses dados, nem por esses quadros,em 

sua dimensão real. Muitas vezes o próprio entrevistado chega a 

nao conseguir discernir entre a doença e a saúde. ! o caso por 

exemplo de uma familia de assalariados em que a mãe, durante a en 

trevista, enquanto estava de cócoras -- pois ofereceu com insis -

tência o único banco que tinha na casa ( além de 1 cadeira sem 

encôsto) à entrevistadora ~,demonstrava "falta de ar e seupe! 
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to chiava". Setenta e sete anos, cega de um olho, comentando so

bre sua saúde, disse que sofria de reumatismo e de gripe, e que 

se tratava com bala de hortelã( 1 ). Referindo-se a seu filho, 

solteiro, de 42 anos, disse que tinha dormência nas mãos 

e na lingua e que "sofria de ficá cego e tê ânsia". Mas que 

nao se tratava, porque "depois melhorava sozinho" e porque des 

(1) Cabe observar que apesar da inadequação evidente do tra

, tamento neste caso, e muito comum o uso do remédio ca

seiro, ou as soluções caseiras, como o parto realizado 

em casa. 
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de criança tinha esses sintomas. Se esse caso tem seu lado trág~ 

co que não pode ser generalizado, ele nos revela dimensões do vi 

vido que nossa condição nem sequer imagina, e o nosso "cienti

ficismo" não é sensível. 

Assim, há muita coisa que nao se encaixou numa tabela, por 

exemplo, mas que não é menos importante e reveladora da pobre

za e das diferenças produzidas e reproduzidas pelas relações so 

ciais capitalistas de produção. 

Quanto ao vestuário por exemplo,há evidências interessante~. 

Em relação aos produtos de leite, quando indagados se "costu 

mam comprar roupas de uso pessoal, e de quanto em quanto tempo", 

a resposta imediata foi predominantemente esta: "quando a gente 

precisa". E por insistência nossa, alguns completavam: "de 6 em 

6 meses mais ou menos" (4 casos); "1 vez por ano"(S casos) ;"quan 

do tem casamento" (1 caso) e de "3 em 3 anos mais ou menos" (1 

caso). Raros são os que confeccionavam as próprias roupas (1 ca 

so), mas já encontramos os que as compram todo mês (4 casos). 

Entre os assalariados, comprar roupa e visto como privi

légio, pela maioria deles. "Faz oito anos que a gente so ganha", 

" diz uma mãe. Comprar é muito custoso. Nóis ganha ou nós fais 

quando ganha algum retaio", diz a velhinha cega de um olho que 

se tratava com bala de hortelã. Uma outra senhora, nos mos-

troa uma colcha de retalhos que estava fazendo, que tinha 2 fa-

ces. De um lado era de retalhos de tecido, e de outro era de 



sacos plásticos de lei te emendados "que era pra protegê da 

chuva". (0 telhado de sua casa apresentava bastante falhas, a-

lém de telhas quebradas). 

O consumo de bens duráveis não foge às mesmas evidências • 

• 
Conforme se vê no quadro 18 apesar dos produtores de leite, 

de modo geral, possuírem a maioria dos bens duráveis indicados 

(com exceção do automóvel), e significativo o numero deles que 

nao possuem geladeira, rádio e até mesmo televisão. 

Se os dois últimos nao sao imprescindiveis quanto o primei/o 

a geladeira ~, não se pode deixar de reconhecer que sao, 

tanto um quanto os outros, .. conquistas fundamentais da técnica 

e da divulgação intelectual que, desse ponto de vista, deve-

riam ser usufruídas por todos. A situação dos não-produtores 

nesse aspecto, quanto nos outros demonstrados, é bem mais grave 

e evidenciam concretamente a sua penúria. Quantos não tem guar 

da-comida, geladeira, sofá, e mesmo guarda-roupa ("a gente gua.;: 

da a roupa em saco" disse uma jovem), ferro de passar, passar o 

que ? e para que ? 

Indagando sobre a forma de aquisição dos bens duráveis,(qua

dros 19 e 20), observamos que a compra do objeto novo e à vista 

tem sido a forma preferencial entre os. produtores de leite (com 

exceção do automóvel); enquanto que entre os não-produtores au

menta bastante a compra do objeto usado à vista, e assume impor

tincia a aquisição por "ganhos e herança". 
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Quadro 18 

Catuc;aba - sede 

CONSUMO DE BENS DURÃVEIS 

Março, 1982 

Nao 
BENS DURÃVEIS Produtores Produtores 

NÃO INFORMARAM 1 3 
FERRO DE T!M DE BRASA 13 

PASSAR T!M EL~TRICO 22 31 
NÃO T!M 1 12 

FOGÃO A T!M 13 32 
LENHA NÃO T!M 11 27 

FOGÃO A NÃO INFORMARAM 4 2 
GÃS T!M 19 48 

NÃO T~M 1 9 

NÃO INFORMARAM 1 3 
GUARDA-COMIDA T~M 21 35 

NÃO TEM 2 21 

NÃO INFORMARAM 1 1 
RÃDIO Tl=::M 16 39 

NÃO T!M 7 19 

NÃO INFORMARAM 1 1 
GELADEIRA T!M 12 15 

NÃO TEM 8 43 

NÃO INFORMARAM 1 
T.V. T!M 16 23 

NÃO T!M 7 36 

NÃO INFORMARAM 3 3 
GUARDA-ROUPA T!M 19 4.2 

NÃO T!M 2 li1 

MAQUINA DE NÃO INFORMARAM 3 l 
TtM 17 25 COSTURA NÃO TtM 4. 32 

NÃO INFORMARAM 3 2 
SOFÃ Tl=::M 19 28 

NÃO TtM 2 29 

NÃÓ INFORMARAM 
CARRO Tl=::M 10 10 

NÃO TtM 14 4.9 ,. 

Fonte: Pesquisa de campo. 



Quadro 19 

Catuçaba - sede 

FORMA DE AQUISIÇÃO DOS BENS DURÃVEIS MAIS FREQUENTES 

Março, 1982 

BENS Não 
DURÃVEIS Produtores Produtores 

NÃO INFORMARAM 4 2 
COMPRADO NOVO Ã VISTA 12 13 

FOGÃO Ã GÃS COMPRADO NOVO Ã PRAZO 1 10 
COMPRADO USADO Ã VISTA 6 13 
COMPRADO USADO 1 
GANHO OU HERDADO 11 

NÃO INFORMARAM 1 3 
COMPRADO NOVO Ã VISTA 14 10 

GUARDA/COMIDA COMPRADO NOVO Ã PRAZO 2 
COMPRADO USADO Ã VISTA 7 13 
COMPRADO USADO 1 
GANHO OU HERDADO 6 
FABRICADO 3 

NÃO INFORMARAM 3 3 
COMPRADO NOVO Ã VISTA 14 13 
COMPRADO NOVO Ã PRAZO 8 

GUARDA/ROUPA COMPRADO USADO Ã VISTA 5 8 
COMPRADO USADO Ã PRAZO 1 
COMPRADO USADO 3 
GANHO OU HERDADO 7 
FABRICADO 2 

FONTE: Pesquisa de Campo 



Quadro 20 
Catuçaba - sede 

FORMA DE AQUISIÇÃO DOS BENS DURÃVEIS MENOS FREQUENTES 

Março, 1982 

FORMA DE AQUISIÇÃO Produtores 

COMPRADO NOVO Ã VISTA 1 
COMPRADO NOVO Ã PRAZO 2 

- COMPRADO USADO ( *) 2 
Autcm:5vel. COMPRADO USADO Ã VISTA 5 

COMPRADO USADO Ã PRAZO 1 

NÃO INFORMARAM 1 
COMPRADO NOVO Ã VISTA 10 

Geladeira COMPRADO NOVO Ã PRAZO 
COMPRADO USADO Ã VISTA 2 
COMPRADO USADO Ã PRAZO 
GANHO OU HERDADO 

NÃO INFORMARAM 3 
Máquina COMPRADO NOVO Ã VISTA 8 

de COMPRADO NOVO Ã PRAZO 1 

costura COMPRADO USADO (*) 
COMPRADO USADO Ã VISTA 4 
GANHO OU HERDADO 4 

FONTE: Pesquisa de Campo 

(*) Não especificado se a vista ou a prazo. 

Não 
Produtores 

2 

3 
5 

1 
9 
2 
2 
1 
1 

1 
8 
5 
1 
7 
4 

Quanto ao principal local de compra da maioria dos bens du-

ráveis observa-se que Catuçaba aparece como o principal local 

para as famílias dos assalariados, o que mostra o quão pequeno 

e seu espaço vital, e de como a questão da apropriação desse es 

paço, é regida pelas leis do valor de troca. Pois o fato dos 

assalariados comprarem preferencialmente em Catuçaba, está li

gado acima de tudo a uma questão objetiva ~ à completa nao 

disponibilidade de dinheiro ~, que os impede de optar por o~ 

tros locais de compra, até mais baratos, como fazem a maior PªE 

te dos produtores de leite e mesmo alguns assalariados mais bem 

remunerados, que costumam fazer compra de mês em Taubaté, ou em 
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são Luis do Paraitinga, para aproveitar os preços mais baixos re 

!ativamente à Catuçaba (Vide Quadro 21). Processo este que 

só evidencia as condições desiguais e o poder ostensivo criado 

pelo valor de troca. 

Quadro 21 

Catuçaba - sede 

PRINCIPAL LOCAL DE COMPRA DA MAIORIA DOS BENS DURÃVEIS 

Março, 1982 

LOCAL 

NÃO INFORMARAM 

SÃO LUIS DE PARAITINGA 

TAUBATt 

CATUÇABA 

OUTRA 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Produtores 

3 

7 

9 

5 

24 

Não 
Produtores 

7 

13 

14 

21 

2 

57Ul 

(1) Há entre os Não Produtores o caso de uma famí-
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lia que ganhou todos os bens que possui e outra de 

uma senhora que dos bens por nós pesquisados. só po~ 

suía um fogão a gás comprado usado de uma vizinha. 

A análise de alguns aspectos de habitação também nos indi-

cou revelações interessantes. 

Em primeiro lugar, através do quadro 22, chama a atenção o 

s{gnif icativo número de casas auto-construidas entre os assala-

riados, apesar do grande número de não informantes entre eles 



e apesar da falha de nao se ter perguntado qual a forma usada na 

construção, para se inferir a importância ou não do mutirão. De 

qualquer forma fica evidente o quanto o modo como o trabalho se 

relaciona com as condições de produção e reprodução de si mesmo, 

sob as determinações gerais do valor de troca, tem se reveladoc~ 

mo incapaz de apropriar-se de seus meios de subsistência 

Quadro 22 
Catuçaba - sede 
CONSTRUÇÃO DA MORADIA 
Março, 1982 

CONSTRUÇÃO 

NÃO INFORMARAM 

PELOS PRÕPRIOS 
MORADORES 

OUTRA 

TOTAL 

Produtores 

15 

7 

2 

24 

FONTE: Pesquisa de Campo 

ciais (MARX, 1977 (a) vol 2 . 110 111). Ou . 

Não 
Produtores 

33 

22 

4 

59 

seja, de como 

essen 

tan-

to para a maioria dos assalariados, como para alguns dos peque-

nos produtores de leite, o objeto essencial da troca, que é a sa 

tisfação direta de sua necessidade não tem se verificado. Resta 

a esses homens além da abstinência, da parcimônia e da retirada 

da circulação de menos bens para seu consumo do que o que entre 

ga a ela de privar-se de seu descanso em grau cada vez maior.Que 

"se prive em geral de seu ser enquanto separado de seu ser como 

trabalhador, e no possivel seja só um trabalhador" (MARX, 1977 (a) 

VÓl. 1 : 2 2 7) • 

Assim, o que era um pressuposto natural de toda existência , no 
( 1 ) 

caso a necessidade de se abrigar , passa a fazer parte de seu 

(1) Ver sobre a questão das necessidades em MARX/ENGELS, A ideo
logia alemã, s/d, op.cit., especialmente pp.33 - 34. 
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estado de dependência em relação à sorte imposta pelas leis do capital. 

A auto-construção aparece, pois, como uma das formas por on-

de se evidencia que as relações de exploração e dominação não se 

restringem ao local de trabalho, nem ao modo de produção. 

Vejamos as informações sobre a área das moradias. Também a-

qui o número de não informantes é grande,mas de qualquer forma 

há evidências de um predominio de habitações de até 60m2 entre os 

assalariados. E de fato, a fachada das casas de ~atuçaba impres

siona pela sua pequenez. As habitações dos produtores de leite já 

são maiores como se vê no quadro 23, definindo outra diferença e!!. 

tre eles,resultadobasicamente das diferentes condições de sua de 

terminação ao capital. 

Quadro 23 
Catuçaba - sede 
ÃREA (1) DAS MORADIAS 
Março, 1982 

Ãrea (M:z) 

NÃO INFORMARAM 

DE 10 A 20 

DE 21 A 30 

DE 31 A· 40 

DE 41 A 60 

DE 61 A 80 

DE 81 A 100 

MAIS DE 100 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa 

(1) Ãrea 

Nao 
Produtores Produtores 

5 14 

8 

8 

8 

4 7 

2 6 

5 2 

8 6 

24 59 

de Campo 

construida 
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vejamos em seguida alguns quadros sobre algumas das caracte

r is ticas fisicas da habitação. 

Em relação ao tipo de piso da moradia (quadro 24) o de cimen 

to é predominante entre os produtores de leite e junto com o piso 

de tijolo também o é entre os não-produtores. Destaca-se ainda a 

categoria .. outro"entre estes últimos. 

Quadro 24 

catuçaba - sede 

TIPO DE PISO DA MORADIA 

Marco, 1982 

TIPO DE PISO Produtores 

TIJOLO 6 

CIMENTO 12 

CERÃMICA 2 

TACO, ASSOALHO 
MADEIRA 2 

OUTRO 2 

TOTAL 24 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Não 
Produtores 

21 

23 

2 

13 

59 

Quanto ao tipo de forro há uma grande ocorrência de habita-

ções sem forro nos dois grupos, como se vê no quadro 25. Mas nao 

sabemos até que ponto a sua nao existência é um resultado das con 

diçpes limitadas de sobrevivência, ou um resultado de uma heran

ça cultural que via no forro uma restrição à circulação do ar. 
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Quadro 25 

Catuçaba - sede 

TIPO DE FORRO DA MORADIA 

Março, 1982 

TIPO DE FORRO 

NÃO INFORMARAM 

ALVENARIA 

SEM FORRO 

OUTRO 

TOTAL 

Produtores 

11 

10 

3 

24 

Não 
Produtores 

2 

17 

36 

4 

59 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Sobre o tipo e localização do banheiro nos dois grupos, há 

diferenças marcantes como se nota no quadro 26, evidenciando a 

precariedade do habitar entre os assalariados -principalmente 

os casos de privada externa (11) e os domicllios onde nao e-

xistiam instalações sanitárias -, mostrando o quanto as con-

quistas da higiene, da civilização de modo geral, não tem sido 

socializadas, isto é, não tem contribu!do para criar novos mini 

mos vitais, a não ser de uma maneira privada. 

Não se pode deixar d~ mencionar, entretanto, que apesar de 

nao termos feito investigações sistemáticas à respeito,rnuitos de 

poirnentos indicam urna trajetória que se inicia em , habitações 

mais rústicas, corno as casas de "pau-a-pique do sertão", passa!! 
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Quadro 26 

Catuç~ba - sede 

TIPO E LOCALIZAÇÃO DO BANHEIRO NA MORADIA 

Março, 1982 

362 

TIPO E LOCALIZAÇÃO DO BANHEIRO Produtores Não Produtores 

NÃO INFORMARAM 

VASO E CHUVEIRO INTERNO 

VASO E CHUVEIRO EXTERNO 

1 BANHEIRO COMPLETO 

2 BANHEIROS COMPLETOS 

PRIVADA INTERNA 

PRIVADA EXTERNA 

NÃO TEM 

1 

9 

14 

TOTAL 24 

FONTE: Pesquisa de Campo 

do a moradias com as caracteristicas mencionadas com 

1 

13 

8 

17 

1 

3 

11 

5 

59 

as carac-

teristicas mencionadas aqui, em principio mais duráveis. 

Quanto ãs taxas de ocupaçao dos domicilies e dos quartos 

em particular, não se observou problemas de congestionamento, c~ 

mo se verifica no quadros 27 e 28, do ponto de vista da quanti

dade dos cômodos. Mas do ponto de vista de sua área, certamen 

te encontrariamos evidências de congestionamento. 

foi, entretanto, nosso tratamento. 

Este não 



Quadro 27 
' 

Catuçaba - sede 

DISTRIBUIÇÃO DOS DOMICÍLIOS POR TAXA DE OCUPAÇÃO 

Março, 1982 

PRODUTORES 

TAXA DE OCUPAÇÃO QUANTIDADE % EM RELAÇÃO 
DE OCORR~N AO TOTAL 

(PESSJAS POR IXMrCfi..IO) CIAS 

AT~ 3 3 12,5 

DE 4 A 5 12 50,0 

6 E MAIS 9 37,5 

TOTAL 24 100% 

FONTE: Pesquisa de Campo 

NÃO PRODUTORES 

QUANTIDADE % EM RELAÇÃO 
DE OCORRE!N AO TOTAL 
CIAS 

27 45,8 

17 28,8 

15 25,4 

59 100% 



Quadro 28 

' Catuçaba - .sede 

TAXA DE OCUPAÇÃO DOS QUARTOS PELO TAMANHO DA FAMILIA 

Março, 1982 

Produtores 

QUANTI- QUANTI- QUANTI-
TAMANHO DAS FAMILIAS DADE DE DADE DE DADE DE 

FAMILIAS PESSOAS QUARTOS 

AT:e 3 MEMBROS 3 8 8 

DE 4 A 5 MEMBROS 12 58 35 

6 E MAIS MEMBROS 9 65 24 

TOTAL 24 131 67 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Não Produtores 

TAXA DE QUANTI- QUANTI.;.: QUANTI- TAXA DE 
OCUPAÇÃO DADE DE DADE DE DADE DE OCUPAÇÃO 
DOS QT9S FAMÍLIAS PESSOAS QUARTOS DOS QT9S 

1,00 27 57 54 1,06 

1,66 17 76 34 2,24 

2,71 15 109 28 3,89 

1,96(*) 59 242 116 2,09(+) 

(*) Taxa média de ocupação dos quartos nos domicílios (divisão da quantidade total de reside~ 
tes nesta classe pelo número de quartos de suas moradias). 

(+) Taxa média de ocupação dos quartos nos dimicílios de Não Produtores que consiste na divi

são da quantidade total de residentes nesta classe pelo número de quartos de suas moradias. 
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cabe uma última consideração sobre a utilização do quintal , 

mostrada no quadro 29, onde se destaca a ocorrência 

Quadro 29 
Catuçaba - sede 
UTILIZAÇÃO DO QUINTAL 
Março, 1982 

UTILIZAÇXO Produtores Não Produtores 

HORTA 2 

POMAR 3 11 

HORTA E POMAR 1 1 

POMAR E CRIAÇÃO 1 1 

aJrRA Ul'ILIZAÇPl> 11 23 

NJU) TEM (1.JINTAI, 8 21 

TOTAL 24 59 

FONTE: Pesquisa de Campo. 

de pomares 

nos domicllios de assalariados, podendo indicar uma das estraté-

gias de sobrevivência para garantir os meios de subsistência de 

que necessitam, por outra via que não a do mercado. A exigên

de poucos cuidados no trato de um pomar devem ter sido um fator 

importante. 

Quanto ao regime de propriedade das moradias, apesar de o-

correr alguns poucos casos de aluguéis, a grande maioria da popu 

lação é proprietária das casas, mas não do terreno ~ "as par~ 

des são da gente, mas o terreno não". Apesar de que o preço de 

vencfa das casas tem se elevado significativamente, evidenciando 

tendências a incorporar a renda da terra. 



Ainda sobre as condições do habitar, para não dizer doviver, 

vejamos algumas informações sobre o que se costuma chamar de "bens 

de consumo coletivo11 <1>. 

Como se vê nos quadros 30, 31 e 32, à participações diferen

ciadas nas relações sociais de produção correspondem consumo di

ferenciados de água, esgoto e energia elétrica. 

Quase 30% dos não-produtores não usufrui de rede de água com 

canalização interna e de rede de esgoto ou fossa septica. ~ signi 

f icativa a ocorrência de esgoto a céu aberto e os problemas que 

isso pode implicar. 

Se a água é um dos principais recursos para a sobrevivência, 

a questão que se coloca de até que ponto "deficiências de abaste

cimento significam comprometimento da saúde das populações" (SE -

CRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, 1978, Anexo 2 : 89). Sem me~ 

cionar as questões da qualidade da água e de seu tratamento apro

priado <2 >. 

(1) Aqui, como nos outros casos dos indicadores que tomamos 
nesta breve discussão sobre as condições de reprodução 
da força de trabalho, nos propusemos apenas a através de 
alguns diagnósticos, e certamente parciais, a colocar 
a questão da exploração do trabalho, da subordinação da 
renda e do trabalho do procutor mercantil de leite C,pr~ 
priamente dita, ou dito de outro modo, a colocar a que~ 

tão da reprodução pelo capital das relações não capita
listas de produção, no plano da subsistência. 

(2) "São muitos os trabalhos que assinalam a relação entre a 

mortalidade e a falta de água, assim como entre as gran
des epidemias e a contaminação dos sistemas de água". SE 
CRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, 1978, Anexo 2 : 116). 
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Quadro 30 

CATUÇABA - Sede 

DISTRIBUIÇÃO DOS DOMIC!LIOS POR SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA 

Março, 1982 

Distr. de .Abastecinento de Ãgua Prcxiutores Não Produtores 

REDE POBLICA COM CANJ'.LI ZA-

ÇÃO INTERNA 20 42 

REDE POBLICA SEM CANALIZA-

ÇÃO INTERNA 1 13 

POÇO INDIVIDUAL 1 

POÇO COLETIVO 1 

OUTRO 3 2 

TOTAL 24 59 

FONTE: Pesquisa de Campo 



QUADRO 31 

CATUÇABA - Sede 

DISTRIBUIÇÃO DOS DOMIC!LIOS POR SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ESGOTO 

Março, 1982 

Sistema de Abastecimento 

de Esgoto 

NÃO INFORMARAM 

REDE P0BLICA 

FOSSA NEGRA 

FOSSA S~PTICA 

c~u ABERTO 

OUTRO 

TOTAL 

Produtores 

1 

13 

1 

5 

4 

24 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Não 

Produtores 

36 

2 

6 

12 

3 

59 
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Do mesmo modo coloca-se a questão das deficiências dos servi 

ços de esgoto maiores que os de abastecimento de água, no ca

so estudado -, e como se sabe, fonte de enfermidades transmis

síveis como disenteria, hepatites infecciosas, febre tifóide etc. 

Assim, antes de mais nada, o saneamento apresenta-se como um 

problema de saúde pública. 

Como em todos os outros indicadores sociais que discutimos,a 

questão do direito de usufruir deles enquanto são um resulta

do da forca produtiva do trabalho humano -, se transforma sob o 

domínio do modo de 

priação privada. 

les. 

produção do capital, na questão de sua apro

Isto é, restringe-se à quem possa pagar por e-

E se considerarmos o papel do Estado na produção e na distri 

buição de grande parte desses serviços, e no caráter cada vez me

nos socializado da distribuição dos mesmos sob a sua tute

la, evidencia-se, entre outras coisas, a natureza capitalista 

desses serviços. O que revela, apesar de toda a ambiguidade do 

Estado, um "novo recorte entre sociedade civil e Estado: a dife 

rança passa agora a se dar numa formação em que o Estado e a gra~ 

de burguesia internacional - associada estão de um lado e o res

to da nação do outro" (OLIVEIRA, 1976 : 11). 

Assim, nao só diretamente através da determinação dos 

ços do leite e, ao mesmo tempo que da liberação dos preços 

insumos à pecuária leiteira, da determinação dos salários, 

de tantas outras, quanto através dos chamados "salários 

pr~ 

dos 

e 

indi-
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retos" relacionados aos 
( 1 ) 

serviços prestados pelo Estado , cada 

vez mais as condições de subsistência da classe trabalhadora es

tá diretamente vinculada à ação estatal. E "assim, a problemá 

tica da politica social ocupa hoje em dia, uma importância es 

tratégica fundamental, da qual não se pode desconsiderar" (DA-

MIANI, 1980 : 12). 

Quanto ao consumo de energia elétrica, verifica-se que é 

mais generalizado do que os de água e de esgoto, como mostra o 

quadro 32, tanto entre os domic!lios dos produtores quanto dos 

de não-produtores. Mas é preciso considerarmos o acesso a esse 

bem de consumo de dois pontos de vista, para relativizarmos seu 

significado o mais adequadamente posslvel, já que desconhecemos 

as suas reais determinações. 

De um lado há que se considerar que as condições favoráveis 

de produção< 2 >, assim corno as facilidades relativas de sua distri 

buição e instalação, deveriam assegurar sua apropriação a cada unida 

de de consumo, e assim proporcionar a cada membro da socieda-

de o bem-estar conquistado pelo desenvolvimento de suas 

produtivas sociais, e não apenas a alguns deles. 

forças 

(1) Porque em alguns casos assume empreendimentos com baixa ta

xa de lucro. O que não é o caso de outros tantos empreen

dimentos, como por exemplo se evidenciou nos jornais um au

mento do preço da luz elétrica acima do da inflação (caso da 

Eletropaulo no ano de 1982, por exemplo). 

(2) ~ indiscutivel a abundância de energia elétrica em nosso 

pais, em grande parte ligada ao enorme potencial hidráulico 

atualmente disponível. Sua raridade artificialmente produzi 

da está ligada à história de sua comercialização. 



Por outro lado, nao se pode desconsiderar numa sociedade co

mo a nossa, o aspecto da energia elétrica enquanto mediação de um 

processo de produção de novas necessidades, isto é, de 

de novo consumo. Quer dizer, da difusão e ampliação 

produção 

através 

da extensão da energia elétrica à quase todo o espaço, no caso a

té ao campo ~, de bens de consumo industrializados, só possí

veis com a introdução da energia elétrica( 1). A introdução da 

geladeira, do rádio, da televisão, por exemplo, não estão des-

vinculados desse processo. Sem considerar, que junto com esse no-

vo modo de viver, se processa um novo modo de pensar, e desse po~ 

to de vista se realiza também a reprodução das relações soc.iais ca 

pitalistas de produção. 

Quadro 32 
Catuçaba - sede 
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DISTRIBUIÇÃO DOS DOMIC!LIOS SEGUNDO A EXISTgNCIA DE ILUMINAÇÃO EL~TRICA 
Março, 1982 

ILUMINAÇÃO ELgTRICA Produtores Não Produtores 

NÃO INFORMARAM 

DOMIC!LIOS C/LUZ 

DOMIC!LIOS S/LUZ ELgTRICA 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa de Campo. 

1 

22 

1 

24 

2 

48 

9 

59 

(1) MARX em uma extensa passagens dos Grundrisse (1977 (a) Vol.1 

: 359 - 389) comenta, justamente sobre esse movimento cons
tantemente revolucionário do capital, em que opera destruti

vamente contra todas as barreiras que obstaculizam o desen

volvimento das forcas produtivas, a ampliação das necessida
des, a diversidade da produção, e a exploração e a troca das 

forças naturais e espirituais, liquidando a sati.sfação tradi 

cional das necessidades existentes e a reprodução do velho 
modo de vida. ----



Quanto ao consumo dos serviços que adestram a força de traba 

lho, modificando-a, em urna palavra,dando-lhe urna forma e~pecia-

lizada, mais adequada, isto é,- o serviço do professor da escola-

o quadro 32 mostra o quão pouco a "educação" faz parte da produ-

cão dos trabalhadores em estudo e de suas famílias (MARX, 1974, 

Vol. 1 : 141 e 1977 (b) 208 - 209). 

o que se constata é que 52,9% da população total de Catuç~ 

ba tem no máximo o primário completo (56,5% entre os não-produt~ 

res e 46,7% entre os produtores de leite) (Quadro 33). Isso sem 

considerar os que não estudaram e nao inforrnararn,o que elevaria 

signif icativarnente a cifra mencionada. 

Ressalta-se ainda a diversidade do nível de escolaridade en-

tre os dois grupos, maior nas séries mais elevadas: ve-se que 

28,3% dos membros de familias de produtores estavam cursando gi-

násio e 29 grau, contra apenas 7% entre as famílias de não-pro-

dutores. O que entre outras coisas evidencia corno o consumo di-

ferencial dos serviços de educação reflete níveis sócio-econômi

cos diversos( 1 ). E mais do que isso, reflete a manutenção desses 

níveis sócio-econômicos diversos, através da escola. Pois não e 

correto que essas desigualdades de conhecimento manterão as dife-

renças entre os dois grupos ? 

' 

SHIRLEY no seu estudo sobre Cunha afirma que "a escola ser-

ve para dar às crianças da classe proprietária governante,habil~ 

dades sociais especiais para que elas garantam a autoridade so-

bre a massa da população. A grande maioria da população rural e 

(1) Reflete também a seletividade do sistema educacional. 
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Quadro 33 

CATUÇABA - Sede 

ESCOLARIDADE (1) 

Março, 1982 

GP.AU DE ESCOLARIDADE 

NÃO INFORMARAM 

NÃO ESTUDOU 

P~O CXMPIEro a a 
(1. a4.) 

PRil®UO ma:M>LE'ID - F.5TU 

J).?\N)() 

PRIMÃRIO INCOMPLETO -

NÃO ESTUDANDO 

GINÃSIO COMPLETO (5~ a 8~) 
GINÃSIO INCOMPLETO - ES-

TUDANDO 

GINÃSIO INCOMPLETO - NÃO 

ESTUDANDO 

29 GRAU COMPLETO (NORMAL 

MAGIST.) 

29 GRAU INCOMPLETO (NOR-

MAL MAGIST.) ESTUDANDO 

29 GRAU INCOMPLETO (NOR 

MAL MAGIST. ) N$D ESTlDANDO ,,. 

29 GRAU INCOMPLETO (OU-

TROS CURSOS) N1í> EST'.DANOO 

OUTRO 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Não Produtor Prc:dutor 

21 10,5 8 6,7 

36 18,0 8 6,7 

23 11,5 14 11,7 

29 14,5 18 15,0 

61 30,5 24 20,0 

4 2,0 3 2,5 

12 6,0 22 18,3 

7 3,5 7 5,8 

3 1,5 2 1,7 

2 1,0 12 10,0 

1 0,5 

1 0,8 

1 0,5 1 0,8 

200 100% 120 100% 

Total 

Geral 

29 

44 

37 

47 

85 

7 

34 

14 

5 

14 

1 

1 

2 

320 

(1) Para a µ>µilação a:rn 7 an:>s e mais 

% em relaçã: 

ao total ge
ral 

9,0 

13,7 

11,6 

14,7 

26,6 

2,2 

10,6 

4,4 

1,6 

4,4 

0,3 

0,3 

0,6 

100% 



deliberadamente excluída da educação formal e das vantagens da 

alfabetização" (1971 : 241). 

Se de um lado, quando comparados com a situação miserável 

dos assalariados as condições em que se produzem e se reproduzem 

os membros das famílias dos produtores de leite aparecem como 

mais favoráveis,isto não significa um menosprezo de suas limita 

das condições de sobrevivência. Apenas queremos relativizar e 

ressaltar as diferenças,porque elas sao significativas. Mais do 

que isso, porque são historicamente produzidas. 

Entretanto, apesar da opinião corrente de que a educação foE 

mal e frequentemente desvalorizada entre as camadas menos favore

cidas da população( 1), e apesar da educação ser realizada basica 

mente pela familia, o que é perfeitamente possível uma vez que "a 

instrução tecnológica dentro da cultura é pequena e poderá ser a-

preendida ( ..• ) pela observação dos membros adultos dentro da fa 

mília (SHIRLEY, 1971 : 241), surpreendeu-nos o vigor de uma i-

deologia da educação presente entre os dois grupos. 

A educação formal tende a aparecer como uma forma possí-

vel do indivíduo não se reproduzir como explorado. 

Mas por outro lado esta valorização tem razão de ser, por-

que objetivamente a educação no capitalismo tem sido uma mediação 

para introduzir a população assalariada às relações de produção ,a~ 

sim como para prepará-los para os problemas imediatos d::> · cotidiano. 

(1) "Entre as populações não urbanas incluindo-se a camponesa, a 
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educação da juventude é realizada grandemente pela família. · 
( ••• ) Não são necessários longos per lodos de uma educação es 
pecializada para preservar a cultura e a instrução formal e, 
frequentemente, considerada algo estranho e inútil (SHIRLEY, 
1971 : 241). 



Interrogados sobre o motivo dos filhos pararem de estudar (de-

pois de alegar a necessidade objetiva de complementar a forca de tra 

balho familiar) , a "ausência de curso no local" foi o segundo mo-

tivo mais apontado, denotando uma certa expectativa em relação à 

educação formal e não uma indiferença em relação a ela.Aliás no 

quadro 34 vê-se que é justamente o contrário para grande parte 

dos não-produtores, indicando, também , uma certa ideologia que 

se forma em torno da educação. 

Quadro 34 

Catuçaba - sede 

ASPIRAÇÕES QUANTO AO QUE DESEJAREM QUE OS FILHOS FOSSEM 
Março - 1982 

ASPIRAÇÕES Produtores Não Produtores 

NÃO INFORMARAZ-1 s 12 

PROFISSÃO OE NIVEL SUPERIOR (MtDICO, 

ENGENHCIRO, ETC.) s 11 

PROFISSÃO OE NIVEL MtDIO (PnOF~SSOR, 

MECÃNICO) 3 13 

PROFISSÃO RELIGIOSA (PADRE) 2 

PROFISSÃO IGUAL A DO PAI 2 1 

NÃO ESPECIFICA - "ESTUDADOS" 2 8 

NÃO ESPECIFICA - INDIFERENTE ("TANTO 

FAZ") 7 

NÃO ESPECIFICA ~ CONFORMISTA 

( "TÃ. MUITO BOM") 2 

NÃO ESPECirIC.~ - CONSIDERANDO A 

LIBERDADE OE ESCOLHA DOS FILHOS 4 

NÃO ESPECIFICA - OUTROS ("EMPREGADOS 

NA 'CIDADE") 3 3 

TOTAL 24 59 

FONTE: Pesquisa de Campo. 
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Considerando, enfim, que "a faculdade de saber e entender é 

um dom geral da natureza, porém so se desenvolve com a educação; 

se as propriedades fossem iguais, todos trabalhariam moderada -

mente (de modo que uma vez mais a quantidade de tempo de traba

lho e o decisivo) e todos saberiam um pouco, porque a todos 

lhes ficaria uma porção de tempo (tempo livre) para estudar e 

refletir" (Apud MARX 1974, vol. 1 : 259), os dados do quadro 32 

se tornam mais reveladores do caráter subordinado a que estã 

submetidas essas parcelas da população.Que só contam com a possi

bilidade de trabalhar, sob pena de não se reproduzirem amanhã en

quanto tais nem enquanto produtores mercantis de leite, nem 

enquanto assalariados expropriados de fato. 

Assim, a questão educacional implica numa questão social 

mais ampla, imediatamente ligada às condições de aquisição dos 

meios necessários à subsistência. A alta seletividade de nosso 

sistema educacional, evidenciada tanto pelo baixo grau de escola 

ridade da população de Catuçaba, quanto pelo afunilamento das 

oportunidades educacionais (Quadro 32), nada mais é do que a 

evidência no plano da educação da questão da exploração econômi 

ca e dominação politica a que essas parcelas ~a população es

tão submetidas. São as desigualdades sociais fruto das desi 

gualdades econômicas e políticas, vistas de um outro plano. 

E como pergunta NECKER, "não é certo que esta desigualdade 

do conh~cimento se tornou necessária para manter todas as desi

gualdades sociais que a fizerem nascer ?" (Apud MARX, 1974,vol. 

1 : 259). 
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. - d d d <1 ) Concluindo, o que ficou evidente atraves esses a os so 

bre alguns dos aspectos de como se produzem e se reproduzem os pe 

quenos produtores mercantis de leite e os assalariados de Catuça

ba, assim como suas familias, considerados enquanto capacidades de 

trabalho< 2 > ~ porque na sociedade atual cada vez mais se impõe 

essa forma como possibilidade de garantirem seus meios de subsis

tência ~, foi a segregação generalizada, tanto social como espa 

cial. Foi a separação sobre o território, de alguns dos aspectos 

e elementos da prática social, dissociados daqueles que usufruem 

os previlégios políticos e reagrupados ali em Catuçaba, no seio 

mesmo de um espaço até certo ponto homogeneizado pelo dominio do 

valor de troca, e pela carência. 

Fica evidente a relação entre espaço ~ ou mais precisamente 

segregação espacial ~ e reprodução da força de trabalho. Pois 

através das precárias condições de alimentação, saúde, habitação, 

educação, etc, generalizadas em Catuçaba ~ que resultam essen

cial para a reproduçãc#as relações sociais capitalistas de pr~ 

dução · ~ se põe de manifesto em contradição cheia de sentido. 

( 1 ) Apesar de suas restrições, pois não 

gotar as várias dimensões do problema 

se pretendeu mesmo es 

da subsistência, mas 

apenas denunciar o quanto a redução ao minimo dessas con

dições tem sido uma condição e um resultado necessário do 

processo de acumulação de capital para viabilizar formas 

de subordinação formal e real da renda da terra e do tra 

balho ao capital. 

(2) "Por força de trabalho ou capacidade de trabalho entendemos 

o conjunto das faculdades físicas e mentais que existem na 

corporeidade, na personalidade viva de um ser humano e 

que ele põe em movimento quando produz valores de uso de 

qualquer índole" (MARX, 1977 (b) : 203). 
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De que as contradições do espaço como diria LEFEBVRE, repro

duzem e ampliam as contradições no espaço. 

E o que esses dados sobre as condições de subsistência des 

ses trabalhadores nos revelam, enquanto segregação social e se

gregação espacial, enquanto resultado ao mesmo tempo que condi

cao do modo de produção do capital, não é o quanto a localização 

tem a ver com as condições do trabalho produtor, com as condi-

cões de reprodução da forca de trabalho,ou em outras palavra~com 

a socialização das forcas produtivas, conformemen::::ionou LEFEBVRE? 

E se em alguns momentos as diferenças qualitativas entre a 

vida dos produtores mercantis de leite e a dos trabalhadores as-

salariados se fizeram ressaltar, nao se limitaram como diferen-

cas entre "melhor" e "pior". Mas porque esses níveis diferenci 

ais de aquisição dos meios de subsistência escondiam também uma 

contradição entre os dois grupos, que se dava justamente a par

tir da base jurldica e prática da propriedade da terra. 

Posto isto, devemos tomar cuidado ao interpretar as diferen 
... 

cas entre os dois grupos, par~svaziarmos o caráter segregativo 

das condições de vida de ambos, e portanto para não perdermos de 

vista a contradição principal que, durante todo este trabalhomes 

mo, procuramos dar conta de apreender. 

Tudo o que podemos dizer é que as condições de vida do pequ~ 

no produtor mercantil permaneceu muito perto do nivel da subsis

tência, numa ocasião em que estava cercado pela evidência do au-

mento da riqueza social, grande parte dela mesma produto de seu 

próprio trabalho·, mas passada por meios transparentes, para as 

mãos dos seus patrões (HOBSBAWN, 1981 : 131). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 



"Venho do sol, 

a vida inteira no sol, 

sou filha da terra do sol 

hoje escuro 
o meu futuro é luz e calor 

de um novo mundo eu sou 

e o mundo novo será mais claro, 

mas é no velho que procuro 

o jeito mais sábio de usar 

a força que o sol me dá 

canto o que eu quero viver 

é o sol 

somos criaças do sol 

a aprender a viver e sonhar 

e o sonho é belo 

pois tudo ainda faremos 

nada está no lugar 
tudo está por pensar 

tudo está por criar 
( ... ) 
eu quero é viver o sol 

é triste nao ter o sol 

é triste nao ter o azul todo o dia 
a nos alegrar 

nossa energia solar 
irá nos iluminar 

o caminho." 

(Milton Nascimento e Fernando Brant) 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quando analizamos no último capitulo, a questão de como se 

dá a apropriação dos meios de subsistência entre os produtores mer 

cantis de leite, 

da subordinação 

nossa intenção era a de colocarmos a questão 

da renda da terra e do seu trabalho pelo capi-

tal, no plano da subsistência. 

E o que acabou se evidenciando foi um paradoxo bastante reve 

lador da irracionalidade das leis que regem nossa sociedade a

tual. Qual seja de que se exige a abstinência sob todas as suas 

formas, justamente daqueles cuja finalidade da troca é a obten

ção dos meios de subsistência, e não para aqueles cujo objetivo 

da troca é o enriquecimento. 

De fato (parafraseando ENGELS (s/d: 71))em semelhante so 

ciedade a crise da subsistência não é fruto do azar, mas uma 

verdadeira instituição. A pobreza assim como a riqueza tomadas 

em conjunto, são sempre o resultado de determinada base produti 

va. 

O fato de grande parte dos produtores mercantis de leite e 

e de sua familia reproduzirem-se como privados de recursos, com 

restrições quanto à apropriação dos seus meios de ··· subsistência 

por meio de seu próprio trabalho é um pressuposto do modo de pr~ 

dução fundado no capital, _dado o caráter determinado da troca 

entre ele e a indústria, conforme já discutimos. 
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Mas nao se pode esquecer que também há os que conseguem acu

mular e que escapam a essa situação(!). t que as diferenças fa-

zem parte do _ processo. 

Entre os assalariados em muitos casos a questão da sobrevi 

vência coloca-os não só como privados dos meios necessários ' a 

subsistência, mas como incapazes de apropriar-se desses meios por 

meio do trabalho. Portanto, como coloca MARX (1977 (a), Vol.2: 

112), na qualidade de população excedente. 

o fato é que: pobreza e riqueza, população excedente, cri

se de subsistência, diferenças, sao um resultado e um pressupos

to do modo de produção do capital. 

Mas isso nao é tudo, pois a unidade de produção e valoriza-

çao não é direta, nao se dá sem tensões nem problemas, e nem mes 

mo é eterna. 

~ certo que a exclusão é um pressuposto da acumulação. ~ cer 

to que até certo ponto recria as condições de reprodução do ca

pital. Mas por outro lado não as nega ? 

Será que é posslvel se pensar em superação só a partir da 

questão do desenvolvimento das forças produtivas, da maturação 

das relações e conflitos de classes sob o capitalismo ? Cuba 

nao é o exemplo histórico mesmo da superação desvinculada das po~ 

sibilidades clássicas, conforme colocou FERNANDES( 2) ? O probl~ 

(1) O fato é que de modo geral entre os pequenos produtores mer 

cantis de leite e esta possibilidade é fortuita. 

(2) FLORESTAN FERNANDES, Da guerrilha ao socialismo - a revolu

ção cubana. são Paulo, T. A. Queiroz, 1979. 



ma da população excedente, das crises que explodem fora, acaso 

não fazem parte das potencialidades internas que contam para a 

-superaçao ? 

Sabemos muito pouco sobre como esse processo se dá, e o por

que de não se dar mais cedo do que se espera. 

Vimos no estudo sobre as condições de vida em Catuçaba, como 

para uma parcela da classe trabalhadora coloca-se o problema da 

negação do trabalho, evidenciada pela impossibilidade de reprodu 

ção da própria subsistência (por meio do trabalho), ou em ou

tras palavras evidenciada pelo desemprego, ou pelo reduzido tem 

po de trabalho de alguns assalariados que só conseguem empregos 

ocasionais e de meio período, etc. Portanto, estes homens depa

ram-se com uma dupla negatividade: a) a redução das oportunida-

des de trabalho ~ o não-trabalho e b) o risco de nao se re-

produzirem, ou seja, sua negação. 

E se nossas reflexões se baseiam numa "amostra" que se po-

deria questionar como muito pequena, e bastante particularizada, 

as evidências desta dupla negatividade se mostram como estrutu 

rais, cada vez mais. Basta ler os nossos jornais. 

Por outro lado, ocorre também (e nós mesmos já mencionamos 

rapidamente, evidências desse fato entre os produtores mercantis 

e entre os assalariados), a formação da ideologia do não-traba

lho, da ideologia do ócio mais precisamente, dentro da ideolo 

gia (exaltação) do trabalho. o que define segundo LEFEBVRE (1976 

: 151), "não uma transferência qu substituição, mas um confli 

to que se traduz pela tendência a ampliar a duração das férias, 

mais que a reduzir o tempo (jornada ou semana laboral) de tra 
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balho em função de sua produtividade. 

Seja o que for, assistimos à desvalorização do trabalho no 

seio da própria classe trabalhadora. 

Assim, os trabalhadores se deparam com incontáveis contra 
, 

dições. E dentro desse contexto que se instaura a questão da 

consciência da exploração e da opressão(l). Como se dá o movi-

mente, e a reversibilidade latente de tal movimento em que se 

forma a consciência de classe ? 

Não pretendemos responder a estas questões, mesmo porque as-

sim colocadas, elas são gerais. E as respostas possiveis ser ao 

dadas pela práxis. Serão históricas e determinadas. A supera 

ção não resulta mesmo de um decreto, nem de uma vontade, mas de 

condições materiais. 

Contentamo-nos apenas em pensar que os produtores mercantis 

de leite C, assim como toda a classe camponesa e trabalhadora de 

modo geral, nao se acha acima e a salvo das contradições, e que 

a possibilidade de se constituir enquanto classe, inclui o seu re 

cúo, a alternância. Isto é, não se dá diretamente, nem sem con 

tradições. 

(1) "A classe operária ( ••• ) pode ter chegado à consciência ela 

ra da exploração sem ter chegado à consciência clara da o

pressão ? Consciência da exploração não significa conhe

cimento dos mecanismos da mais valia. O que nem sempre 

é claramente distinto por alguns filósofos" (LEFEBVRE 

1976 s: 151) • 
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O próprio entendimento de como e porque os produtores mer

cantis de leite e se reproduzem enquanto tais, implica em contradi 

çoes. E não podia ser diferente, porque as suas condições mate 

riais e históricas de produção, como tentamos mostrar, também e~ 

cerram contradições. Além disso, não se trata de um grupo idên

tico, homogêneo. Tentar entender porque se reproduzem a partir 

de uma racionalidade capitalista só responderia uma parte do 

processo. Porque para muitos deles, a finalidade da troca é a 

obtenção dos seus meios de subsistência. As possíveis respostas 

que encontram para enfrentar a questão da subordinação de sua 

renda e de seu trabalho pelo capital, evidenciam de um lado,co 

mo resolvem o problema dos baixos rendimentos do leite, e de ou

tro, como nao se pode entender porque continuam trabalhando para 

produzir leite e só do ponto de vista do capital. Pois sua uni 

dade contraditória está em que se trata de um proprietário que 

trabalha. 

Já comentamos sobre algumas possíveis respostas desses pro

dutores frente às suas condições materiais de vida(espec~almen

te no capítulo 3), para fugir à sujeição total ao capital. Quais 

sejam, o trabalho acessório realizado eventualmente para comple

mentar o dinheiro do leite, a venda de animais, a venda de pr2 

dutos agrícolas, a alternativa de migrações, através da libera

çao de membros da família postos como população excedente, isto 

é , como incapazes de se reproduzir na unidade de produção mer 

cantil, conforme se vê no quadro 1. 
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Quadro 1 

Catuçaba - sede 

MOTIVO DE MIGRAR 

Março, 1982 

MOTIVOS Produtor 
Não 

Produtor 

NÃO INFORMARAM 

EM BUSCA DE MELHORES CONDIÇÕES DE EMPREGO 

PROBLEMAS COM O PAGAMENTO DA TERRA 

ESTUDAR 

MELHORES CONDIÇÕES DE ESTUDO E TRABALHO 

PARA ACOMPANHAR O MARIDO 

PARA ACOMPANHAR A FAMtLIA 

OUTRO 

TOTAL DE MIGRANTES 

FONTE: Pesquisa de Campo 

16 

1 

4 

2 

2 

25 

4 

43 

1 

1 

1 

14 

3 

11 

78 

No quadro 2 vê-se como esse processo atinge os descenden

tes, conforme já havíamos mencionado no Item "Força de trabalho 

familiar" do capitulo 3. 

No capitulo 6 vimos como os mlnimos vitais e sociais a

parecem para muitos produtores como uma posslvel resposta fren

te aos preços mlnimos do leite. 

' As práticas de ajuda mútua, as relações de vizinhança, obj~ 

tivamente aparecem também como respostas ao problema imediato da 



Quadro 2 

Catuçaba - sede 
CONDIÇÃO FAMILIAR DO MIGRANTE 
Março, 1982 

CONDIÇÃO FAMILIAR 

CHEFE 

ESPOSA 

DESCENDENTES 

IRMÃ(O) CUNHADA(O) 

ASCENDENTES 

AGREGADO PARENTE 

TOTAL DE MIGRANTES 

Não 
Produtor Produtor 

1 

l 

21 67 

10 

l 

2 

25 78 

FONTE: Pesquisa de Campo. 

subsistência. Ao mesmo tempo que subjetivamente aparecem enqua~ 

to uma "utopia comunitãria"(l) que se dá ao lado da individua 

lização crescente de suas relações sociais. 

Dentro desse movimento contraditório, se esboça também sua 

consciência política. 

De nossas investigações e convivio com os produtores de lei

te, resultaram alqwnas informações nesse sentido, que sistemati-

zamos em alguns quadros, 

(1) Sobre este ponto ver 
se do Brasil agrário, 
-çao. 

e que julgamos importante 

J. s. MARTINS, A imigração 
São Paulo, Pioneira, 1971, 

I 

-nao me-

e a cri
Introdu-
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nosprezá-las(l). 

o quadro 3 , por exemplo, indica evidências de uma certa con,2_ 

ciência, de parte significativa dos produtores de leite C, da ex 

ploração a que sao submetidos, através do Estado. Mas suas expe~ 

tativas se referiam à uma açao paternalista por parte desse Esta

do, no âmbito das medidas de politica econômicas da "ordem bur-

guesa". (Ver quadro 4: ) 

Quadro 3 

Catucaba - sede 

OPINIÃO DOS PRODUTORES SOBRE A POLÍTICA 

GOVERNAMENTAL RELACIONADA A SUA CLASSE 

Março, 1982 

OPINIÃO OCORR~NCIA 

NÃO INFORMARAM 

OPINIÃO CR!TICA 

OPINIÃO CRÍTICA E 
REIVINDICATÕRIA 

OPINIÃO NÃO CR!TICA 
E CONFORMISTA 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa de Campo. 

4 

6 

11 

3 

24 

(1) Nos itens anteriores formulamos questões que nos levassem 

a conhecer objetivamente suas condições de subsistência. A 

gora indagamos sobre a opinião dos produtores e dos assa 

lariados a respeito dessas condições de vida, desejo ou não 

de mqdificá-la e sugestões para isto. Procuramos levar o 

entrevistado a projetar sua visão de mundo, sua percepção co 

mo cidadã~, seu nivel de aspiração e espirito crítico. 
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Quadro 4 

Catuçaba - sede 

OPINIÃO SOBRE O QUE O GOVERNO DEVERIA FAZER PARA MELHORAR A SITUAÇÃO 

Março, 1982 

NATUREZA DAS OPINIÕES 

NÃO INFORMARAM 

REIVINDICAÇÕES RELATIVAS Ã QUESTÕES DE 
POLÍTICA ECONÔMICA E SALARIAL 

REIVINDICAÇÕES RELATIVAS Ã QUESTÃO 
FUNDIÃRIA 

REIVINDICAÇÕES RELATIVAS Ã INFRA-ESTRUTURA 
VIÃRIA E/OU SOCIAL 

NÃO ESPECIFICOU REIVINDICAÇÃO 

NADA (OPINIÕES CONFORMISTAS) 

TOTAL 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Produtores Não Produtores 

5 10 

16 23 

4 

1 12 

1 4 

1 6 

24 59 

Quanto aos assalariados, estes de modo geral, corno se vê 

no quadro 4 centraram suas rei vindicações, no campo da poli tica 

econômica, da polltica salarial, evidenciando até certo ponto,~ 

ma correta compreensão empírica de sua situação de explorados. E 

poderíamos esperar mais do que urna compreensão ernplrica? Por ou-

tro lado, se a questão salarial elude a contradição fundamental,~ 

la não é a expressão formal desta ? 

Interrogados sobre "as 3 coisas mais importantes e que fa 

ziam falta"(!) para eles, os entrevistados predominantemente apr~ 

( 1) As perguntas formuladas nesta parte foram intencionalmente am

plas e vagas para evitar o quanto fosse possível respostas di
rigidas. 
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sentaram aspirações de ordem objetiva (quadro 5 ), destacando

se as relacionadas à infra-estrutura médico-hospitalar (quadro 

6 especialmente entre os não-produtores para os quais as co~ 

dições de reprodução de sua capacidade de trabalho mostraram-se de 

modo geral insatisfatórias, como vimos anteriormente. 

Quadro 5 

Catuçaba - sede 

AS 3 COISAS MAIS IMPORTANTES E QUE FAZEM FALTA 

PARA O ENTREVISTADO 

Março, 1982 

Não 

390 

ASPIRAÇÕES Produtores Produtores 

NÃO INFORMARAM ,,; 4 10 

ASPIRAÇÕES APENAS DE ORDEM OBJETIVA 20 42 

ASPIRAÇÕES APENAS DE ORDEM SUBJETIVA 1 

PRIMEIRO, ASPIRAÇÕES OBJETIVAS, DE-
POIS, SUBJETIVAS 3 

PRIMEIRO, ASPIRAÇÕES SUBJETIVAS, 
DEPOIS, OBJETIVAS 2 

NÃO FALTA NADA 1 

TOTAL 24 59 , 

FONTE: Pesquisa de Campo 



Quadro 6 

Catuçaba - sede 

AS 3 COISAS MAIS IMPORTANTES E QUE FAZEM FALTA PARA O ENTREVIS 

TADO - FREQUgNCIA DE OCORRgNCIA DOS PRINCIPAIS !TENS CITADOS. 

Março, 1982 

Principais !tens das Aspirações 

INFRA-ESTRUTURA MtDICA-HOSPITALAR 

INFRA-ESTRUTURA VIÃRIA 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 

FONTE: Pesquisa de Campo 

Produtores 

7 

7 

9 

Não 
Produtores 

19 

10 

9 

O que só confirma o quanto para esses homens seus a 

tos e pensamentos se inscrevem no plano da subsistência, onde não 

há quase lugar nem para o desejo( 1 ). 

O quadro 7 reproduz os tipos de aspirações de ordem objet! 

va, evidenciando o que acabamos de afirmar acima. 

(1) Ver no anexo "Os trabaladores de Catuçaba e o lazer", sobre 
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• . . 

a questão da redução cada vez maior do indivíduo 

animal que trabalha, quase que exclusivamente. 

a um 



Quadro 7 

CATUÇABA - Sede 

AS 3 COISAS MAIS IMPORTANTES E QUE FAZEM FALTA PARA O ENTREVISTADO 

CLASSIFICAÇÃO DAS ASPIRAÇÕES DE ORDEM APENAS OBJETIVA 

Março, 1982 

ASPIRAÇÕES POR ORDEM DE IMPORTÂNCIA Produtores Não Produtores 

Somente sobre Saúde (1) 

Somente sobre Infra-Estrutura Viária 

Somente sobre Infra-Estrutura Urbana 
Somente sobre Aliment.:ição 

Somente sobre Moradia (2) 

Somente sobre Terra 

Somente sobre Instrução 

Saúde, Inf:::-a-Estrutura Urbana e Outra 

Saúde e Outras 

Infra-Estrutura Viária e Urbana 

2 

1 

1 

2 

3 

3 

Infra-Estrutura Viária, Urbana e Saúde 4 

Infra-Estrutura Urbana, Viária e Saúde 

Infra-Estrutura Viária, Saúde e Outra 1 

Infra-Estrutura Viária e Moradia 1 

Infra-Estrutura Viária e Outras 1 

Dinheiro, Salário e Maior Poder Aquisitivo 

Moradia e Emprego Melhor 

Moradia e Saúde 

Moradia e Outro 

Roupas e Alimentos 
Dinheiro e Outros 

Tudo 

Outro (Carro) 

TOTAL 

l 

20 

(1) SAODE - inclui pedidos de médico, farrc1ácia 

(2) MORADIA - melhores condições de moradia. 

FONTE: Pesquisa de C~mpo 

8 

2 

1 

2 

2 

1 

1 

3 

3 

3 

2 

1 

1 

1 

3 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

42 

e remédios 



Respondendo ainda à pergunta intencionalmente mais subjetiva 

do questionário, se assim podemos dizer, surpreendeu-nos novamen-

te o caráter objetivo, concreto, da maioria das respostas , como 

mostra o quadro 8 , ligados às suas condições objetivas materiais 

de subsistência(!). 

Quadro 8 
Catuçaba - sede 
"PENSANDO NA FORCA QUE O SR. FAZ PARA GANHAR A VIDA, O QUE ACHA 
QUE i>EVERIA RECEBER EM TROCA (DA VIDA) ?" 
Março, 1982 

ASPIRAÇÕES Produtores Nã:> Produtores 

NÃO INFORMARAM 

ASPIRAÇÕES APENAS DE ORDEM 

OBJETIVA 

ASPIRAÇÕES APENAS DE ORDEM 

SUBJETIVA 

EM PRIMEIRO, ASPIRAÇÕES CBJE 

TIVAS, DEPOIS, SUBJETIVAS 

EM PRIMEIRO, ASPIRAÇÕES SUB-. ' 

JETIVAS, DEPOIS, OBJETIVAS 

NÃO ESPERA NADA 

T O T A L 

FONTE: Pesquisa de Campo. 

4 16 

18 31 

1 

1 

2 10 

24 59 

Por outro lado, também é significativo o número dos que nao 

esperam mais nada da vida, daqueles, que como tantos outros, "em 

(l)'Apenas para exemplificar o que são as aspirações de ordem su 

bjetiva transcrevemos algumas das respostas que as incluem: ' 
"Primeiro Deus e o dinheiro"; "vender o terreno e ser mais :fiel 
à Deus para merecer a vida eterna". 
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seu sofrimento, em sua situação de párias, em seu completo desam

paro, não abrigam ( •.. ) nem a fé em que sua situação há de melho

rar algum dia, nem sequer o desejo de que isso ocorra. Sua situa 

çao é tão desesperada, que o mais sincero investigador se veria em 

apuros para nos revelar o segredo de como podem manter a alma den 

tro do corpo" (MARX, 1978 : 588 - 589). 

O fato é que apesar da relação direta entre as condições pr~ 

cárias de existência e sua percepção desta situação; apesar de 

muitos definirem suas aspirações num plano objetivo, diretamente 

relacionado com o desejo de melhorar suas condições de vida; há 

·- d - ~ - (1) poucas evidencias e uma pratica politica contestatoria • 

Por outro lado, essa possibilidade inclue mesmo avanços e r~ 

cuos e perguntamo-nos agora, até que ponto conseguimos decifrá-la. 

(1) Em 1980, houve um esboço dessa consciência politica, qua~ 

do pequenos e alguns médios produtores de são Luis do Pa 

raitinga que forneciam para a COMEVAP, cujo posto de re

cebimento e refrigeração do leite localizava-se em Taubaté, 

reivindicaram em nivel de assembléia, a instalação de um 

outro posto em São Luis. Portanto, mais próximo de seus 

locais de produção para evitar perda de leite por aci 

dez, fato que é muito comum devido à distância do posto, 

e especialmente para diminuiÇ os custos do primeiro per

curso, diretamente ligado a localização do posto. Os pro

testos foram neutralizados, o movimento controlado e as 

coisas pelo menos aparentemente, voltaram a reproduzir -

se praticamente, como antes. 
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Fruto em grande parte do esvaziamento político dos sindica

tos brasileiros pós 'Revolução de 1964', nem os produtores de lei-

te, nem os trabalhadores livres o reconhecem como representante 

de seus interesses de modo coletivo e portanto não esperam nada 

dele. Há uma forte tendência em identificá-lo como entidade de 

prestação de serviços dentários, certamente pela sua própria a

tuação restrita basicamente a este campo. 

Os indicies de novas formas de participação polltica dos pr~ 

dutores de leite são ainda obscuros, Pelo menos pouco visíveis. 

O que os relatos e as opiniões dos trabalhadores de Catuçaba 

nos induziram a pensar, é que mesmo suas condições de vida setra 

vando nos limites da sobrevivência, sao encaradas com muita re 

signação e conformismo. As situações mais angustiantes e desesp~ 

radoras de fome e/ou doença ou desemprego, que pode levar às 

anteriores, nos pareceu serem vividas com um componente predomi-

nante de conformismo. 

Em relação ao tema da morte, por exemplo, tão presente na vi 

da do homem do campo, tão intimamente ligado à sua existência, o 

que se denota pela profunda interdependência entre vida e morte 

que se manifesta de várias formas ~ dança/religião/arquiteturadas 

/ 
- - (1) -casas disposiçao dos moveis "'c'i apesar da morte nao ter sido 

(1) Sobre estes aspectos ver J.S. MARTINS, "A morte e o mor

to: tempo e espaço nos ritos fúnebres da roça" in A mor

' te e os mortos na sociedade brasileira, são Paulo, HUCITEC, 

1983, pp.~258 - 269. 
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removida da atitude racional e prática desses homens(!), por ou 

tro lado essas práticas parecem nao esconder seu caráter alienan-

te,num certo sentido. Ou seja, de que se encara a morte e os 

mortos como sendo acontecimentos e entes naturais, mesmo que 

prematura ~ morte antes dos tempo certo , não se questionan-

do seu caráter possível de classe. Assim como a exploração que 

sofrem é vista como natural, como irremediável, a indiferença com 

relação ao caráter de classe de sua morte - fruto de suas condi

ções sub humanas de vida e muitas vezes de trabalho. "Na medi

da em que o operário não conhece o caráter de classe de sua morte, 

os acidentes fatais, a redução da esperança de vida, as doenças 

corrosivas, não se reconhece a si mesmo na determinação de elas 

se que, ao definir o modo e as condições de sua morte,define tam 

bém as condições e o sentido de sua vida, da exploração que so 

fre" (MARTINS, 1983 : 10). 

Não se quer com tudo isso negar a possibilidade da superação, 

mas pensá-la em sua complexidade. Não se quer negar a contradi 

çao. Dai que não podemos encarar o consumo, a contestação, mesmo 

que surja e desapareça bruscamente como no caso da reivindica-

çao junto à COMEVAP que mencionamos, e muitos outros fenômenos, 

(1) Quantas vezes não se elimina as emoções ligadas ao tema da 
morte e a tantas outras situações em nome de uma atitude ra 
cional e prática que reprime a formação de toda subjetivida 
de, considerando-a como algo que deve ser banido, e não co
mo um momento existencial importante enquanto experiência 
ativa na busca da liberdade humana. 



como fazendo parte só do modo de produção capitalista. 

O consumosóreproduzindo a força de trabalho e a contestação 

sendo neutralizada(l). Seria muito parcial (não dialético). 

Nem se trata de uma apologia do espontanelsmo da ação social. 

Tanto mais quando se está diante do fato de que a reprodução das 

relações sociais capitalistas de produção, reprodução esta que 

não se limita à fábrica, ao local de trabalho, mas que se dá por 

todo o espaço, redefinindo cada relação, cada particular. 

Trata-se apenas de considerar que essa mesma reprodução a-

lastra e aprofunda as contradições fundamentais, reproduzindo-as, 

estendendo-as também por todo o espaço< 2>. Portanto de não se ne 

gar o virtual, nem reduzi-lo a esquemas pré-fixados< 3 >. Mas . 

(1) "O paradoxo estratégico, diz LEFEBVRE, reside rio fato de a 
contestação seguir como uma sombra a extensão e a consolida 
ção das relações,para em seguida, as comprometer sem trégua" 
(1973 : 248) • 

(2) "A contradição entre a felicidade e o tédio tende a tornar -
se profunda como uma ferida purulenta. Introduzir o tédio 
na apreciação teórica e política, que utopismo ! Que faltade 
realismo ~ exclamam os grandes espiritos positivos. O té 
dio para eles não conta. Com efeito. Por isso não insistimos 
aqui no curioso con~raste entre o tédio realizado e a felici 
dade prometida, mas nas contradições do espaço" (LEFEBVRE 
1973: 250). 

(3) "A transição ? Ela não se seguiu à revolução política, não 
seguiu o esquema de MARX: precede essa revolução. Tal situa 
ção exige um projeto global e concreto duma sociedade nova, 
qualitativamente diferente. Este projeto ultrapassa larqamen 
te as reivindicações relativas ao trabalho,nascidas no espa
ço dos locais de trabalho ( ••• ) e a simples melhoria da 
"qualidadé" do vivido. Um tal projeto só pode ser elaborado 
apelando para todos os recursos do conhecimento$-'da imaginação" 
(LEFEBVRE, 1973 : 252). 
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de pensar dialeticamente o possivel como uma categoria da realida 

de, nas palavras de LEFEBVRE( 1). 

Numa sociedade em que o único poder que reúne os individuos 

- o produtor de leite, e a indústria de laticlnios, o produtor de 

leite e o assalariado rural, etc -, "e os põe em relação é o do 

egolsmo, o de sua vantagem pessoal, o de seus interesses priva 

dos"; numa sociedade em que "cada um só se preocupa por si mesmo 

e nenhum pelo outro", em que "executam todos em virtude de una har 

monia préestabelecida das coisas, somente a obra do proveito recí 

proco, de seu altruismo"; onde "o outrora possuidor de dinheiro a 

bre a marcha como capitalista; o possuidor da força de trabalho o 

segue como seu "operário"; onde "um avança impetuoso e o outro 

faz com receio 11 <2 >; nessa sociedade em que se aprofundam e 

o 

am-

pliam as contradições no espaço e do espaço, a re-produção das re 

lações sociais de produção não pode ser simples rotina, nem eter

na. Mas se constitue, ao contrário, com problemas. 

E o mais extraordinário não está em que uma das contradições 

do espaço, que impede a estabilização do modo de produção do capi 

tal, e que impede que se consolide e se generalize a lógica do v~ 

lor de troca não é a contradição entre as relações capitalistas 

de produção e a presença das relações não capitalistas de produ

ção, redefinidas, portanto, não eliminadas ? 

(1) "Dialeticamente, o possível é uma categoria da realidade a 

(2) 

partir do momento em 

,as em vez de fixá-lo 

Trechos ext.,raídos de 

op. cit., p. 214. 

que se considera no real suas tendênci
" in si tu li (LEFEBVRE, 1976 : 80 - 81) • 

KARL MARX, El Capital ••• , 1977 (b) 



Apresentam-se em seguida, algumas informações entre as 

muitas que contribuíram para a elaboração deste trabalho. 



ANEXO 

"Mercado de Terras - algumas tendências atuais" 

Não investigamos sistematicamente as transações com a tP.r

ra, mas o que pudemos observar foram al~umas tendências em di

reção à compra de pequenas propriedades arrematadas por capit~ 

listas de são Paulo, que as mnntém como unirtadP.s de prorlução rle 

leite especial - aproveitando a infra estrutura existentP. e a 

força de trabalho local, - como atividade secund~ria. ~ o ca

so por exemplo de João Saad - dono da TV Bandeirantes dP. são 

Paulo, que comprou várias propriedades pequenas, produzindo 

lei te em tortas elas. Ou ainda, o caso de um inrlustrial de Tau 

bat,, que comprou uma antiga propriedade, onde mantém a produ

ção de leite especial atrav's de assalariados mensalistas, e 

arrenda outra parte da propriedade para lavoura. Foi um dos 

poucos casos, que encontramos, onde se faz 2 ordenhas. Nesies 

dois casos, os depoimentos dos administradores coincidiam quan ..... 

to ao baixo rendimento da atividade, e quanto ao fato de riue s6 

compensava mantê-la, porque "os donos eram mui to ricos e não rle 

pendiam dela". Tanto que não se percebeu inversões si~nifica-

tivas de capital no sentido de aumentar a produtividarle do tra 

balho. A não ser a instalação de um refrigerador, que possi-

bilitava que se fizesse 2 ordenhas (caso acima mencionado). 

Quanto aos ne~ócios para chácaras de fins de semana, pnre

cem ser muito raros. 

Ficamos sabendo de um caso de uma família que morava em 



Ubatuba, e mudando-se de lá colocaram à venda uma ch~cara que 

tinham no município de são Luís - à beira rta estrarta quP. vai 

para Ubatuba -, de l alqueire, por~$ 1.000.000,00, em feve

reiro de 1982. 

Entretanto, há poucas evidências para se fazer ~eneraliza

çÕes quanto à tendências nesse sentido, no município em e~tu

do. 



Anexo 

'"NORMAS PARA PRODUÇÃO E BENEFICIAMENTO ~ LEITE 

PASTEURIZADO DE CONSUMO DIRETO (TIPO "C" ESPgCIAL)" ( l) 

1. DO RETIUO, SUA LOCALI7.AÇÃO g INSTALAÇÕF.S 

1.1. Deverá localizar-se em postos rtistantes de fontP.s pro-

dutoras de odores que possam compromP.ter a qualitiatle 

do leite; 

1.2. Deverá possuir dimensões mínimas, diretamente propor-

cionais ao n~mero de animais a serem ordenhados; 

1.3. Deverá dispor de área coberta com telhas, de modo a n-

tender aos trabalhos de ordenha dos animais nela admi-

tidos simultaneamente, e dotada das se~uintes caracte-

rísticas: 

1.3.1 piso impermeável, com declive não inferior a 2~, 

de modo a permitir fácil escoamento das águas e 

resíduos orgânicos; 

1.3.2 ~~ua de abastecimento em quantidade necess~rin à 

manutençÃo do ambiente em condições satisfató-

rias de higiene, bem como h limpeza deutensílios 

utilizad?s; 

(1) Transcrição de trecho do folheto da VIGOR - Filial de SÃo 

Luís do Paraitinga, entregue aos prorlutores - s/d • 



1.3.3 "pé rlireito" mínimo de 2,00 i:n, a contar rla face 

inferior do tensor da tesoura at~ o piso do re-

tiro; 

1.3.4 lu~ar apropriado para !!Harda de latões de leite 

e demais objetos necess~rios h ordenha. 

2. DA HIGIENE D.A PHODUÇ.:\O no Lt:I'rE 

2.1. O ~ado leiteiro deve ser sarlio, sob controle rle paras! 

tos, mamites, brucelose, tuberculose e outras rloenças 

que possam comprometer o estado sanitário do rebanho, 

observa<las as Normas de Defesa Sanitl'Íria Animal, da Se 

cretaria Nacional de Defesa A~ropecuária; 

2.2. O pessoal ~ue trabalha na ordenha deve observar h~hi

tos hi~iênicos; 

2. 3. t!bere e tetas rlevem ser cu i darlosamente 1 impos ~ para tal 

recomendando-se o uso de soluç~o de hipoclorito de sd-

dio a 10~ (1 colher de sopa em 10 litros de ~aua); 

2.4. No ato rla ordenha, <leve ser preferentemente usarlo o bal 

de de abertura lateral, sem costurns e soldas ~ne di fi 

cultem a sua limpeza; 

2.5. Devem ser rejeitados os três primeiros jatos de carla 

teta, preferencialmente sobre funrto rle uma caneca rle 

funrlo escuro, a fim de se eliminar o lei te rle maior con 

taminação e ser verificaria eventualmente ocorrência <\e 

mamite; 

2.6. O animal portarlor de mamite deve ser ordenhado por dl-
~ 

timo, não servimlo o seu leite à alimentação humana; 
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2.7. Em caso de aplicação de antibióticos, o animal assim 

tratado somente poderá ter o seu leite destinRdo à ali 

mentação humana, após o terceiro dia do término do tra 

tamento; 

2.8. O leite deve ser coado logo após a ordenha em instru

mento apropriado, abolindo-se o uso de panos para essa 

finalidade. 
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ANEXO 

"A administração de preços e o Estado" 

A questão do abastecimento como campo de intervenção do Es 

tado, remonta o início da década de 50, quando da instituição 

da Comissão Central de Preços - CCP -, implantando-se a partir 

daí, a fase precursora da administração de preços. "Tanto mais 

que a estratégia se~ui~a tenha uma finalidade básica de comha-

ter prioritariamente a "chamada especulação", evitando-se as 

crises via intervenção no mecanismo de preços" ( FRóES, 

13). Dada a"fragilidade dos instrumentos postos à disposiç~o 

da CCP11 para a consecução de seus objetivos, foram criados a 

Comissão Federal de Abastecimento - COFAP (em caráter provi-

sório) - com suas ramificações estaduais - COAPs - e munici-

pais - COMAPs, além do Conselho Coordenador do Abastecimento -

CCA, iniciando-se efetivamente o período interventivo de todo 

o sistema governamental. 

"Mas não parou aí o elenco de providências adotadas( .•. ), 

pois o Congresso chancelava( ..• ) a ação da polícia para repr! 

mir os abusos consubstanciados na área do abastecimento inci-

dindo o peso de sua severidade diretamente sobre os agentes da 

comercialização ( ••• ). 

-Portanto, estava configurado todo um esquema de açao des-

tinado a debelar as crises do abastecimento, imputadas naquele 

momento da v~ida nacional às manobras de sonegação e especula

ção de preços, verificadas nos gêneros alimentícios e serviços 



essenciais" (FRóES, 1978: 13-14). 

Com isso o tabelamento de preços passou a ser logo uma fun 

ção do Estado configurando-se como um expediente, manejado pe

lo mesmo, para promover a acumulação urbana e industrial de ca 

pital, regulando assim a relação agricultura-indústria, e 

mais diretamente a relação capital-trabalho. 

Mas 

"Como uma das funções clássicas da a~ri

cultura, deveria ela ceder mio-de-obra barata 

para o setor industrial, que dela se beneficia 

ria, como um dos meios, para capitali?.ar-se 

mais rapidamente. 

( ..• ) Tamb'm era necessário a agricultura 

subsidiar o processo de industrialização, pro

duzindo mat,rias primas a baixo custo para uti 

lização do setor secundário. 

De igual modo a produção de alimentos pa

ra a classe assalariada, em bases acessÍvP.is, 

constituir-se-ia em elemento de sustentaÇão da 

industrialização, tendo em vista que a manute~ 
ção de um nível de vida barato não contribui

ria para pressionar aumentos salariais e, por

tanto, os custos de produção industrial". 

(FRóES, 1978:17-20) 

-encarado na sua expressao mais simples, voltando-se 

preferentemente para o Último elo da cadeia"numa missão espi-

nhosa de combater os efeitos, sem se reportar para uma tera

pêutica sintomática", nas palavras do pr6prio FRÔES, o proble

ma do abastecimento só pÔde se a~ravar. Articulando-se no 

seio das contradições do modo capitalista de produção, as ins

tituições, que al'm do mais enfrentavam dificuldades de entro-

sarnento institucional, tanto no plano ex6geno como 

não expressavam senão o desgaste do regime. 

endógeno, 

407 



De dentro da própria crise institucional, brotou uma nova 

sistemática que foi implantada para o setor, através do Decre

to-Legislativo, número 9, de 27/08/1962 com a criação da Supe

rintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB, cuja soma de 

poderes outorgados, "conferia-lhe um peso específico jamais al 

cançado por qualquer outra entidade estatal na condução nos 

problemas no campo do abastecimento, talvez· em decorrência dos 

matizes socializantes dominantes à época" (FRÔES, 1978:22). 

Entretanto, a SUNAB hibernou por alguns anos, sendo efeti 

vamente implantada após a Revolução de março de 1964. 

Como descreveu FRÔES no estudo no qual estamos nos basean

do, o que se pretendia com esse órgão, era dar unidade e uni

formidade de ação aos problemas relacionados com a produção, 

ampliação e racionalização das condições de armazenagem, trans 

porte, distribuição e comercialização dos produtos; assim como 

através da pol·ítica de preços estimular tanto o produtor como o 

consumidor, mediante a oferta de produtos a baixo preço con-

forme seu baixo poder a~uisitivo. 

Além disso a administração de preços era usada como um ins 
. -

trumento para combater a inflação. 

Assim, a "nova sistemática", de nova, s6 tinha o contex-

to no qual se encontrava:problemas novos criados pelas novas 

formas em que a contradição fundamental - socialização da pro

dução/privatização da apropriação do produtos sociais -, ia 

assumindo. 

E do mesmo modo que com a CCP,deram-se alterações, com 
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desdobramentos, instituições de novos 6rgãos< 1 >, formação de 

várias comissões, delegação de poderes à Ministros (da A~ricul 

tura, além de um Ministro Extraordinário), etc •• No fim das 

contas, o que se tinha era a redução de competências da SUNAB, 

pulverizadas por instituições que - sem contar os limites da 

ordem sobre a qual se moviam - mal se articulavam. O resultado 

era um tratamento do problema do abastecimento marcado pela 

baixa presteza de informações e baixa agilidade no desencadea

mento de ações, o que sem ddvida causava s'rios problemas, es

pecialmente tendo em vista as características que envolvem a 

produção agrícola: sazonalidade, perenibilidade, etc .• 

Novamente o sistema de abastecimento implantado pelo Esta-

do manifestava-se como inadequado, expressando mais uma vez as 

contradições do regime de produção sob o qual se movia. 

Novas mudanças. Novas formas de atuação para contornar os 

novos impasses criados pelas novas formas que assumia a con

tradição principal .••• 

Os resultados ••• é o que tentamos discutir no capítulo 3, 

especificamente para o pequeno produtor mercantil. 

(1) Como por exemplo, a Comissão Nacional de Estabilização de 
Preços - CONEP -, que deveria coordenar, analisar e apro
var os pedidos de reajustamentos de preços de bens e ser
viços da Órbita dos setores secundário e terciário, mais 
tarde transformado no atual Conselho Interministerial de 
Preços - CIP -, que hoje assume a administração de preços 
no seu sentido lato. 
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ANEXO 

"Os trabalhadores de Catuçaba e o lazer"(l) 

Incluímos este anexo especialmente para ressaltarmos 

alguns pontos que chamaram nossa atenção sobre o lazer - das 

formas que assume de como é experimentado diferencialmente en-

tre os produtores mercantis e entre os assalariados, e de al-

gumas reflexões que estas diferenças nos sugeriram. 

No quadro 1 tentamos agrupar os tipos de divertimentos 

indicados como mais comuns nas famílias entrevistadas(Z). 

O que se destaca imediatamente é o item 2 " caseiros 

individuais" - entre os não-produtores, mostrando como a capa

cidade de disfrute é restrita nestes caso, limitando-se ao lo

cal de residência, e a poucas e restritas atividades. 

Se atentarmos para o número de famílias entre os assa

lariados que deram a resposta "nenhum", independente de um pos

sível viés ideológico existente, acreditamos que estamos dian

te de casos de abstinência do disfrute, que não é nada impos-

(_l) Nossa expectativa é grande em relação ao trabalho em elabora
ção, pelo antropólogo Carlos Rodrigues Brandão, também na á
rea de Catuçaba. Certamente completari esta discussão so
bre o lazer, e outras de nosso trabalho. 

(2) As respostas foram dadas como mutuamente exclusivas, em
bora se saiba que no caso das festas religiosas, a parti -
cipação é maciça. 



sível nem surpreendente pelo que vimos de suas condições de 

existência. Relacionando essas respostas com outras informa

ções de nossos questionários, observamos que esses casos coin

cidem em primeiro lugar com as famílias de menor renda fami -

liar, e secundariamente com as famílias de assalariados que 

trabalham mais horas por semana. O que evidencia o quanto a 

capacidade do disfrute para esses trabalhadores é limitada 

porque são limitadas as suas condições materiais de existên 

cia(l). Evidencia uma tendência geral do capital, em transfor

mar os indivíduos em animais que trabalham quase que exclusi

vamente sem margem para outras realizações. Assim, evidencia 

como para esses trabalhadores, a possibilidade do desenvolvi-

mento pleno de sua individualidade é limitada. Porque no capi -

tal, a criação de tempo de não-trabalho1 de tempo livre, 

pressuposta como tempo de não-trabalho para alguns. 

~stá 

Por outro lado, o quadro 1 também destaca os diverti-

mentas caseiros sociais - como reuniões para jogar baralho - e 

os recreativos externos, como um dos mais frequentes nos dois 

grupos. Cabe ressaltar aqui entre esses, e provavelmente mais 

vivenciado do que o nosso quadro mostra, a atividade social e 

.(1) "A economia efetiva - poupança- consiste na poupança de 

tempo de trabalho, (mínimo (e redução do mínimo) dos cus -
tos de produção); porém esta poupança se identifica com o 
desenvolvimento da força produtiva. De modo algum , pois , 
abstinência do disfrute, mas desenvolvimento ( ••• ) de ca
pacidades para a produção, e, portanto, tanto das capaci
dades como dos meios de disfrute. A capacidade de disfrute 
é uma cpndição para este, portanto primeiro meio do 
frute" (MARX, 1977(a) vol.2: 236). 

dis-
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Quadro 1 

Catuçaba sede 

DIVERTIMENTOS MAIS COMUNS NA FAMfLIA 

Março - 1982 

Divertimentos 

- Não informaram 

- Caseiros individuais (rádio e 

TV ou só rádio) 

- Religiosos e recreativas exter

nos ou só religiosos 

- Caseiros sociais (baralho),re-

creativos externos (TV, caçar, 

futebol, sinuca, beber, con-

versar) 

- Festas e passeios fora 

- Nenhum 

- Outros (praia) 

Total 

Fonte: Pesquisa de Campo 

Produtores 

5 

4 

1 

11 

2 

1 

24 

Não 
Produtores 

4 

10 

4 

10 

8 

20 

3 

59 
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política, ã tardinha e ã noite. SHIRLEY em seu estudo sobre o 

município vizinho de Cunha, já tinha chamado a atenção para es

ta atividade social sem formalidade, que ã primeira vista pa

rece igual ã tanto passatempo e diversões sem objetivo, mas 

que em verdade exerce muitas funções importantes, na elabora -

çao da política local. 
as 

São suasYPalavras: 

"A importãncia da política na vida brasileira já foi 

mencionada, como a maneira pessoal e informal na qual as re

des da política são criadas e mantidas. A 'panelinha' , urna das 

instituições mais importantes no.processo de tornada de deci

sões políticas, é em grande parte, urna organização sem forma

lidade. O ponto a ser assinalado é que num sistema político al-

tamente personalizado, ( ••• ), os contatos sociais são muito 

importantes para se progredir social e economicamente. Por isso 

esse 'movimento' , perambulando, fazendo amigos e colhendo in

formações ê muito importante para qualquer um que tenha arnbi-

ção" (1977: 200). 

Reconhecemos a existência desse tipo de atividade so

cial e política em Catuçaba, mas há que se relativizar sua irn

portãncia. Mesmo porque, como SHIRLEY mesmo observou, a tradi

cional política de clientela, está perdendo a integridade por

que novos estilos estão surgindo. " A nova classe de pecuaris-

tas comerciais, que começa a dominar o município, está menos 

interessada na política local do que na melhoria dos serviços 

e na proteção de seus interesses comerciais em nível estadual 

e federal. Num sentido a cooperativa funciona para eles como 

uma espécie de grupo de pressão" (1977: 132). ~bem o que pa

receu-nos ocorrer em São Luís do Paraitinga. 



Outro elemento de definição do lazer, e ao mesmo tempo 

da sociabilidade vicinal é a vida lúdico-religiosa, complexo de 

atividades que ultrapassa o âmbito da família, e que embora 

menos intensamente do que outrora, ainda contribuem para apre-

servação da sociabilidade, assim como para marcar o ciclo de 

vida tanto dos produtores mercantis como dos outros traba -

lhadores. Catuçaba centraliza essas práticas quando nao há 

coincidência de atividades e festejos religiosos em São Luís 

do Paraitinga (sede). Nem sempre, por exemplo, há missa rezada 

em Catuçaba e assim a população desloca-se para São Luís, indo 

à missa, visitando parentes e amigos. Mas mesmo assim, além das 

atividades e festejos menos formais e promovidos em caráter 

doméstico (novenas, etc), Catuçaba também se torna o lugar de 

festejos mais amplos, como a festa de São Pedro (padroeiro da 

vila) uma das mais importantes(!). 

Na verdade ainda se configura uma associação de traba

lho e religião, rompendo com a sucessão cada vez maior igual 

(1) Especialmente nesse particular é ainda evidente 
diretiva da Igreja na organizaçào da comunidade 
calendário das festas. A ação da Igreja local 

a função 
no tempo:
tem sido 

caracterizada,de um lado,pelo seu reformismo, reacio
narismo, devido entre outras coisas a uma preocupação em 
não "pr..omover o lado profano das festas" e em · "não assu -
mir funções políticas"; mas de outro, acaba assumindo ati

tudes autoritárias e,embora incoscientemente, políticas 
confoTme mencionamos na breve história de Catuçaba. 

414 



dada pela cotidianidadeC
1
\om que vem assumindo mais recente -

mente a existência do homem do campo. 

E com base nessa associação de trabalho e religião, que 

o tempo aparece para os produtores mercantis de leite, onde o 

ritmo de sua vida é determinado pela alternativa de trabalho e 

repouso, definidas de um lado pela expectativa da época " das 

águas" e "da sêca", ou da época "das vacas gordas" e "das va-

cas magras"; de outro pela expectativa das festas religiosas 

principalmente. 

Mestre Luís de Catuçaba na música que transcrevemos a-

baixo, refere-se a passagem do festeiro de casa em casa, "es-

molando" ajuda para as despesas da festa de algum santo, pro

vavelmente do "Divino" (Divino Espírito Santo). 

FULIA 

Autor: Mestre Luiz de Catuçaba 

"Aqui chegou na nossa frente 

Essa bandeira sagrada 

Bate-hora canta-galo 

Ai meu senhor 

Sereno da madrugada 

Ai meu Deus 

(1) Essa cotidianidade, esse cariter igual, repetitivo, do 

trabalho e da existência como um todo vem se dando aos 

poucos, fruto do processo que transforma os indivíduos 

em puros trabalhadores, e no caso, que transforma os cam

poneses em puros agricultores ou puros pecuaristas. Já 
menci~namos esse ponto no capítulo 3, quando discutimos a 

dissoluçio da indústria doméstica. 
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Tão contente ele chegou 

De bem longe ele vem vindo 

Venha logo abrir a porta 

Ai meu senhor 

Que o sereno esti caindo 

Cantemos Reino da Glória 

Ai meu Deus" 

E quando chega o dia da Festa do "Divino", geralmente 

comemorado em São Luís, "a cidade se transforma num verdadeiro 

palco" num desfilar de canções, danças, fantasias, rezas, que 

Marco Rio Branco descreve muito bem na contracapa do disco do 

Paranga. "Chora Viola Canta Coração.", grupo de músicos e can -
, 

tores locais, que revivem . num som muito peculiar, a vida em 

Sio Luís do Paraitinga e redondezas. 

"Estrela friccionando estrela brilha. 

E isso deixa São João invocado, 

Que promete a qualquer hora tocá fogo 

No mundo azul e encarnado 

Nas fitas de um Moçambique. 

O céu e a rua nos mastros da Igreja do Rosário. 

Transcedental beleza. 

Ela estava tão bonita ao vento cochichando pro verde. 

Linguagem sonora, acordes metálicos, 

Metafísica caipira, 

Cai sereno, cai. 

A cidade de São Luiz se transforma num verdadeiro palco 

Para segurar a barra, seja no Carlito, 
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Na praça. ou no mercado para comemorar suas festas. 

Paranga não podia ser outra coisa. 

Festas. fogos. pára-raios. Delírio. 

As portas e janelas se abrem para ouvir o ranger das 

violas. das vozes. dos violões. dos tropéus de cava

los das caixas. Tudo é folia. 

Tudo descambando prum baile caipira. 

Morenas vestidas de chita e o sertão dentro por fora. 

Esverdeando a cidade com os cãnticos dos fulióes de 

reis. 

Divino. 

O espírito das marchinhas juninas se apaixona pelas 

fulias das colombinas, .dos pierrôs. 

"São" João Paulino e Maria Angu em singular frenesi. 

correm espontaneamente ao som de um furioso dobrado. 

Bandeirinhas. confetes, quentão, serpentina, 

Pinga. bolo de fubá, esfarelam pelos olhos do povo. 

Tudo é magia. Carnaval. Suor de babar ao sabor de um 

"fogado". 

Onde terminam as marchas juninas e começam as carnava-

lescas ? 

O grupo sabe o tempero exato. 

Uma das bandas da bunda rola o ano inteiro. 

Pela zona do agrião. O Jazz fica "BOBÃO". 

Na risada dissonântica de Elpídio dos Santos. 

Nira e suas estórias. 

Seu Galvao e dona Cida preferem atinar os ouvidos. 

Regina. Leca e Vânia santíssimas pelo começo. 
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Fabinho pelas canjas. 

Ah!!! Esta arquitetura musical. 

O som alimenta num s6 instante todos os nossos 

prazeres, 

seja ele do -ceu, da chuva, do alto-falante. 

Chora viola canta coraçao. 

São Luiz do Paranga, dezembro/82 

Marco Rio Branco". 



ANEXO 

"Os ex-produtores de 1 ei.te de Ca tuçaba" 

Das 59 famílias de não-produtores de leite entrevis-

tadas, 16 pertenciam a ex-produtores de leite (vide quadro 1): 

Quadro 1 

Catuçaba - sede 

CHEFES DE FAM!LIA QUE JÃ FORAM PRODUTORES - SEGUNDO O PER!ODO 

EM QUE PERMANECERAM NA OCUPAÇÃO 

Março - 1982 

Período em anos em que 

permaneceram como produtores 

Total 

Menos de 1 

De 1 a 

De 5 a 

4 

8 

De 10 a 15 

Fonte: Pesquisa de Campo 

Não-produtores 

1 

7 

4 

4 

16 

Quando se verifica a história de vida dos chefes des-

sas famílias, evidencia-se de um lado, o abandono do trabalho 

que produz leite C com vista à uma atividade mais lucrativa 



Portanto guiado por uma racionalidade capitalista com vista a 

fins, mas entre poucos deles. De outro lado, fica visível um 

processo de expropriação sucessiva (MARTINS, 1973: Introdução) 

a que muitos trabalhadores proprietários foram submetidos 

O que evidencia de novo, como se estão diante de um 

processo das diferenças. 

Dos 4 informantes que abandonaram a produção de leite 

por problemas de saúde (vide quadro 2), todos tiveram que ven

der a propriedade para pagar as despesas com saúde ~ o que 

nos relata um ex-produtor: "perdi a saúde, vendi as vacas pra 

pagar o tratamento de sailde ..• Depõe perdi tudo". Ou ainda 

uma viúva: " meu marido adoeceu, gastei muito dinheiro com hos

pital e aí tive que vender o terreno". 

Desses 4 informantes, 2 vivem de aposentaria e 2 como 

assalariados (1 na lavoura, outro corno pedreiro e lavrador) 

Dos S que pararam de produzir leite porque nao compen

sava (Quadro 2), 4 foram vendendo aos poucos o que tinham atê 

transformarem-se em lavradores assalariados. 

Dos 4 informantes que não eram proprietários e tive

ram problemas com a terra, dois trabalhavam em terras do pai , 

que tendo que arrendá-las a terceiros, os filhos tiveram que 

abandonar a produção de leite, ''porque não tinha condição de 

arrendarterra" acrescentou um deles, o qual tornou-se lavrador 

assalariado. Os outros 2 não conseguiram manter-se em terras 

arrendadas sendo que um deles tornou-se comerciante. O outro 

não nos informou. 
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Quadro 2 

Catuçaba sede 

MOTIVO DE ABANDONAREM A PRODUÇÃO DE LEITE 

Ex-produtores de leite 

Março - 1982 

"Opção por atividade mais lucrativa" 3 

"Porque não compensava" 5 

"Não era proprietário e teve problemas para pagar 

a terra" 4 

"Problemas de saúde" · 4 

Total 16 

Fonte: Pesquisa de Campo 
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